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1 - ATA DA 202• SESSÃO, EM 
5 DE DEZEMBRO DE 1990 

1 . 1 , - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -Aviso do Ministro 
da Infra-Estrutura 

N~ 622/90, encaminhando 
esclarecimentos prestados 
pelo Departamento Naciona'! 
de Estrada de Rodagem -
DNER, sobre os ques i t·os 
constantes do Requerimento 
nS~. 252, de -1990, de autor i a 
do Senador Humberto Luce~ 
na. 

1.2.2 Oficio do Sr. 10 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do 
Senado autógrafo do seguin­
te projeto;, 

- l'roj e to de L_ej c:la Câma_ra 
n.,g. 1 0_3/90 ( n~ 5. -~f4379o, ~- na 
Casa de origem) de in_icia­
tiva do Senhor Presidente 
da República, que altera a 
redação do art._ 4R- d? _Lei 
n,g. 6.932, de 7 de julho de 
1981 , que dispõe sobre as 
atividades do médico resi­
dente e.dá outras providên­
cias. 

SUMÁRIO 

1.2.3 .- Ofício 

N" S/61/90 (n• 198/90, 
r:ta origem) , _do Governador 
do Estado _do Amapá, subme­
-~~âo-~ deliberação do Se­
nado Projeto de Lei do Se­
nado n~ 227/90, que autori­
za o Poder Executivo a a­
brir créditos adicionais 
até-- o· ·-l-imite de- Cr$ 
7.909.636.520,00 (s.ete bi­
lhões, novecentos e nove 
milnões. seiscentos e trin­
ta e seis mil, quinhent.os e 
vinte cruzeiros). _ 

1. 2. 4 -c Com.Jnlcação da 
Presidência 

Prazo para apresentação 
de emenda_s ao Projeto ·de 
Lei da Câmara n~ 103/90 e 
Projeto de Lei do -Senado n~ 
227/90. 

Leitura de Prcije-

-:--Pr-ofe-t_o de L_er do Senado 
n.Q. 228]90, de a,utor_i a do 
Senador Mãrcio_ Lace~da, que 
a_crescent_a inci__~o- ao art. 
28 da Lei n~ 7.664, de 29 
de junho de 1988, que di s-_ . 
põe_ ~obre _a ~ropaganda e-­
_1ei toral gratuita n'o rádio 
e ,na televisão. 

1.2.6 -Ofício 

N~ 130/S<f. da L i derança 
do PFL, de substituições de 
membros em comissões perma­
nentes .. "--

1.2.7 Discursos do 
Expediente 

SENADOR _ JAMIL HADDAD 
Violência contra o menor ~o 
Ri_o de Jan,_eir9. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO -
Anunciando pronunciamento 
que fará opor_tunamente a 
respeito da criação de blo­
co_ par 1 arnentar no Senado. 

SENADOR NELSON WEDEK!N 
Pesquisas eleitorais. 

SENADOR LAVOISIER MAIA 
F a 1 ta de recurso~- para os 
produtores __ cura i s no Nor­
deste. Aumento da pobreza 
no Nordeste. Relato da cam­
pa_nha eleitoral no Rio 
Grande do Norte. 

·SEN.>:DoR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Necessidade de a.l­
terações na lei que regula 
a venda de imóveis funcio­
nais aos ministros. no Po­
der Judiciárjo. Notícia 1n­
verfdica de-jornal atribu­
indo aos_deputaoos federais 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oirtttor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
L.UIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTo" COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto 

e aos senadores salários 
abus i vo·s. S~g1.1rança exces­
siva na visita do Presiden­
te George Bush ao Brasil. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Edição do Deçreto nR 
99.684, que consolida a le­
gislação do Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço. ~ 

SENADOR MÁRCIO LACERDA -
Falta de recursos para ·os 
produtores rurais. 

SENADOR ~UTAHV MAGALHÃES ~~ 
Má distribuição de rendã 
como fator· gerador _da po-
breza no Pais_. · o 

SENADOR NEY 
vasão do 
Iraque. 

MARANHÃO 
Kuwai t 

In­
pelo 

SENADOR MÁRCIO BEREZOSKV 
Descaso do Governo federal 
na questão dã dupl i caçãp da 
rodovia BR-101, no Estado 
de Santa Catarina. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
Adoção urgente de solução 
para minimizar os e~eitos 
da seca- verde no Ceara. 

SENADOR MARCO MACIEL -~Vi­
si ta do Presidenté · G-eOrge 
Bush ao Bras i 1 . 

·1. 2. 8 
Matéria 

Apreciação de 

- Redação final do Projeto 
de Lei do Senado-n~ 88790, 
que dispõe sobre a explora­
ção dos serviços de 
telecomunicações. Aprovada 
nos termos do Requerimento 
n~ 480/90. À Câmara dos· 
Deputados. 

1 .2.9 
Presidência 

Fala da 

- Decisão sobre questão de 
ordem formu 1 ada pe 1 o Sena-· 
dor Maurício Corrêa, em 
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ASSINATURAS 

Semestral ... •••··-~·••···~M···~·~y·•••••••••••;·:-~ __ Cr$ 3.5)9,65 

T~tagem 2.200.exemJ)Iares. 

sessão __ anterior, no concer- Cardo_so, ·que a1tera a reda­
nente ao prazo do. Senªdo Ção -do ar_t. ~ 16 da Re~oluç;:ão 
para apreciação de vetos do do Senado !=e.d.eral n.u _9~, de 
Governo do O_ i stri to __ Fede- 1989, que diSpõe sobr_é--1 i­
ral, tendo ·a interessado mites globais e condições 
recorrido da decisão pro1a- para as operações de credi­
tada para a CCJ. to interno e externo dos 

municípios e de ·suas res-
1 ·-~-- ORD_EM DO DIA pectivas autarqUias e esta-

~~ belece limites e condições 
·_:.... er.O.i'eto de i,ei dO- sEm·a~C? -· para· a- concessão de 

n.u 5, de 1989, de autor1a garantias. Apreciação 
do Senador Pompeu de Sousa, sobrestada em virtude do 
que institui o Cons.elho de término do pra·zo regimental 
Comunicação So_c_ia1, na for- da sessão. 

·ma do art. 224 da Consti-
-- tuição. e dá outras P-fóje::to de Resolução' n.U 

providências. Discussão 62, de 1990, de autoria do 
sobrestada, _ em virtude do senador Ney Maranhão, que 
término do prazo re~;~í"méntal dá nova redação à Res.o1ução 
da. _sessão, após pareceres n.u 94, de 1989. Apreciação 
da comi ssãó competente sobrestada em virtude do 
favoráveis ao projeto. n~ término do prazo regimental 
forma de substitutivo e a da sessão. 
e.inendã a·- e 1 e apreséntada' 
tendo usado da_ pa 1 avra _os 
sr-s .· Cid Satiói a de Carva­
fho, EdfsOn- LobãQ, Hugo Na­
poleão, Marco. Maciel., Ronan 
Tito, José Fogaça, Jutahy 
Maga 1 hães e Má r 1 o Covas •o 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 180, de 1990, de autoria 
do Senador~ Marco Maciel, 
que estabelece o FunQo _ Na­
·tional de'· Desenvolv.imento 
Cientif·ico e Tecnológico: 
Apreciação sobrestada em 
virtude do término do prazo 
regi menta 1 d_a sessão. 

Redação f i na 1 do Projeto 
·de Resolução n.u 58, de 

1990, -de iniciativa da Co­
missão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, ~ue 
revoga o art. 370 do Regi­
mento -Interno do Senado 
Federal. Apreciação so-
brestada em virtude do 
término cto··prazo regimental 
da sessão. 

Projeto de Resolução n.u 
45, de 1990, de autoria do 
Senador Fernando·- Henrique 

1.3.1 comunicação da 
Presidência 

Convocação de Sassão 
extraordinária a realizar­
se hoje às 18 horas e 33 
minutos, com Ordem do Dia 
que des_i gna. 

1 .4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 2D3• SESSÃO, EM 
5 DE DE2EMBRO DE 1990 

2. 1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2. :2-. f- _,_Meíí'sa~ do Gover­
nador do Olstr1to Federal 

~ N.u 147/9Ü-DF (nA 120/90, 
na origem), restituindo au­
tógrafos de ~Yrojeto de lei 
sanei onado. _ _ . 

2 . 2 .. 2 - Pareceres -

- Referentes às seguintes 
matérias: · .. 

Projeto de Lei do Ois.-
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trito Federal n~ 61, de 
1990, (Mensagem· nrL 1 08, de 
12-11-so, na ·origem), Que 
dispõe sobre a alteração da 
denominação dos cargos de 
Assistente Jurídico, ·cte que 
trata a Lei nA 64, de 14 de' 
dezembro de 1989. para De­
fensor Público do --o;strfto 
Federal. 

Projeto de Lei do Dis­
trito Federal n~ 62, de 
1990, que regula o reconhe­
cimento da imunidade 
tributária pe1_o GDF, e_m re­
lação aos tributos de-- sua 
competência, das entidades 
e instituições, vinculadas 
a governos estrange·í ros. 

- Projeto de Lei do Senado 
n.!< 191 , de 1990, que auto­
riza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento do Esta­
do de Roraima crédftos adi­
cionais até o limite de Cr$ 
1 .544.000.000,00 e dá ou­
tras providências. 

Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 91, de 1990 
(n~ 241/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto da_ convenção celebra­
da ~ntre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil 
e o _Governo do Reino dos 
Países Bai~os, destinada a 
evitar a Dupla TributaÇão e 
Prevenir a Evasão Fiscal em 
matéria de impostos sobre _a 
renda, firmada em Brasil ia, 
a 8 de março de 1990r 

2.2.3- Oficio 

NR 227/90-0F, do Presi­
dente da Comissão do Dis­
trito Federal, comunicando 
a aprovação do -"Projeto._ OQe 
Lei do DF n~ 62/90, que re­
gula o reconhecimento da 
1munidade _tributária pelo 
Governo do DistritO Eede­
ral, em relação aos tribu­
tos de .sua competência, das 
entidades e instituições 
vinculadas a governos 
estrangeiros. 

2.2.4 - Comunicações da 
Presidência 

Abertura de prazo para 
i nter-pos i çãQ de rec.urso. 
por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto 
de Lei do DF n_~ 62/90, seja 
apreciado pelo plenário. 

R.eceb i menta de_ O f í cj o n~ 
S/62)90 ( n~ i . i 07/90, na 
origem), do Governador do­
EstadO do Rio de Janeiro, 
sol i citando autorização 
para que a~uele estado pos­
sa contratar operação de 
crédito externo no valor de 
US$ 20,000,000.00. (vinte 
milhões de d6lare_s 
americanos), para os fins 
que especifica. 

--- Recebimento do . Ofíclo­
S/63/90 ( n~ 27/90. na 

·o-r-igem),· do Governador do 
-- Estado de São Pau 1 o, so 11-

citando autorização para 
proCeder à emissão de Bônus 

_do Tesouro do Estado de s·ão 
Paulo- série especial, .. em 
montante equivalente a 

-462.197.349 BTNF, que cor­
responde às Letras Finan­
ceiras do Tesouroc daquele 
estado, resgatadas junto ao 
Banco Central do Brasil. 

Prazo para apresentação · 
de emendas ao Projeto de. 
Lei do Senado n~ 191/90. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Parecer da Comissão de Re-
1 açõ-es Exteriores ·e - Defesa 
Nacional sobre _a Mensagem 
n~ i97/90 (n~ 732/90, na 
origem), de 15 de outubro 
do corrente ano. pela qual 
o ·senhOr Presidente da Re­
pública s.ubmete à delibera­

--ção do Senado a esco 1 ha do 
~-enho_r Félix _B.;iptista de 
Faria, Ministro de Primeira 
Classe, ~da carreira de Di­
plomata. para exercer a 
funçãO de Embaixador· do 
Brasil junto à Regública do 
Senegal. Apreciaçao adtada 
por falta de _quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Par_ecer da Comissão de Re­
l-aÇões E-xteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem 
n~ 212/90 (n~ 828/90, na 
origem), de 20 de novembro 
do corrente ano, pela qual 

-O -Senhor Presidente da Re­
públ rca submete- -à delibera-. 
ção do Senado a escolha do 
Senador Guilherme Luiz Bel­
ford Roxo Leite Ribeiro, 
Ministro de Primeira Cla5-
se, da ca~reira de Diploma­
ta, para _exercer a função 

_de Embaixador do Brasil 
----junto à _República do 

.Chile. ,Apr-eciação adiada 
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por-falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 
Parecer da Comissão_ de Re-­

lações Exteriores e Defesa 
Na c i_ o na 1 sobre a Men~· agem 
n.~< -21-3/90 _ Cn~_ .829/90, _ na 
orrQem), de 20 de novembro 
do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da Re­
pública submete à_ delibera­
ção do Senado a esco.l ha do 
senhor Fer'hârido si 1 v a . A 1- -

.ves, Ministr-o de Segunda 
Classe, da carreira de 01-
plomata, para exercer a 
função de Embaixador do 
Brasií junto à RepUblica do 
Iraque-~ Aprectaçao a:diada 
por falta de quorum para 
o prossegui mente da_ sessão. 
Parecer da Comissão de_ Re­

lações Ex~eriores e Oefesa 
Nacional sobre a Mensagem 
(n~ 220/90. n~ 872/96, na 
origem}. de 3 do corrente, 
pelt~.- qual o Senhor Presi­
dente da República submete 

-à de 1 i beração- do senadO a 
escolha do- Senhor Jorge 
Carlos-Ribeiro, Ministro de 
Primeira· Classe, da· carrei­
ra de Diplomata, para exer­
cer a função de EmbaixadOr 
do Brasi 1 junto a República 
0t:" i e!:rfa 1 dç ·ur·ugua i ·. Apre-­
c1açao ad1ada por falta 
de quorum para o prosse­
guimento da sessão. 

2. 3 • 1 Oes i 9nação da Ordem 
do Dia da proxtma sessão 
2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - ATOS DO PRESIDENTE 

N~s ii9l89 e 218/90 
(Republicação) 

4 PORTARIA DO DIRETOR-
GERAL 

- N~ 28/90. 

S - ATA DE COMISSÃO 

6 - CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CENTRO GRAFICO DO SENADO 
FEDERAL 

Ata da 163a reunião 

7 - MESA DIRETORA 

8 - LÍDERES E VICE-LÍOERES 
OE PARTIDOS 

9 - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

A ta da 202ª Sessão, em 5 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Nelson Carneiro, Iram Saraiva e Pompeu de Sousa_. 
ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. 

ACHAM-SE PRESENTES OS S.RS. 
SENADORES: 

Aluf~io Bezerra . Carlos 
De'Carli -Odacir SoãreS ~ Ro­
mU do -Aragão - João Mene_zes -

ozi-el carneiro "'":"" ·carloS Patro­
cínio _Antohio- ·cuiz Maya­
Alexandre Costa --Edisorl LQbão_ 
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- Voão Lobo~ CMagas Rodrigues 
- Hugo Napoleão - A_fonso San-
cho -_Cid Sabóia de carvalho­
Mauro Benevides- Carlos Al­
berto - Lavo·; si e r Ma i a - Mar­
condes Gadelha -Humberto Lu­
cena- Marco Maciel - Mansueto 
de Lavor- FranCisco Rollem­
berg - Lourival Baptista 
Luiz Viana- Jutahy Magalhães 

Ruy Bacela_r - __ .José Ignácio· 
Ferrerra ---:- Gerson Camata 
Voão Calm-on-._ H_ydekel_ Frei:t_a~s_ 
- Ronan n 'to - Maur-fCl o COrrea 
- Severo GOmes ~ Fernando Hen-
rique Cardoso - Mário Covas 
Antônio Alves - Pompeu de Sou­
sa- Meira Filho Roberto 
Campos - LOuremberg Nunes Ro­
cha - Mendes Cana_l e R~chi d 
Saldánha Derzi -Wilson Mar­
tins- Leite Chaves- Affonso 
Camargo Márcio Berezoski -
Nelson Wedekin José Paulo 
Bisol - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o _ _c01Tlparecimento de 50 
Srs-. Senadores. Havendo número 
regimental, d~claro aberta a 
sessão. 

Sob .a pr-oteção de Deus, .ini-
Ciamos nossos t_rabalhos. -

o sr __ 1 A Sec,re:tárlo- prQCGi:fe_r-á 
à lei_tura do ExPediente: 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO DA 
INFRA-ESTRUTURA 

N~ 622/9-0, de 29 de novembro 
últimO, encãm-1 nh!lriçio es-cl are­
cimentos prestados pelo Depar­
tamento Nacional de Estradas 
de Rodagem - DNER, sobre os· 
quesitos cons_tantes d9 R e que.,.. 
rime~to n~ 252, de 1990, de 
autoria do Senador .Humberto 
Lucena. 

Encaminhe-se cópia ao re­
querente 

OFÍCIO 

Do Sr. 1~ Secretário da Câma­
ra dos Deputados, encaminhando 
à rev-i são do Senado autó9ra f os 
da seguinte matéria: . 

PROJETO DE LEI ,DA CÂMARA 
NA 103, de .. 1990 

(N° 5.943/90. 
na Casa de origém) 

(De iniciativa dO Senhor 
Presidente da Repúb1ic8) 
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Alte~a a redação do art. 
4g da Lei ng a.932, de 7 de 
jUlho de 1981, que disp9e 

-~sabre as atividades do me­
dico residente e dá outras 
J:;rovidências. 

O Congr-esso Naci·ona 1 decreta: 

Art. 1.14 _ O art. -4st da Lei n_g_ 
6:932, -de 7 de _j_u1ho de 1981 
passa a vigorar com a segufnte 
redação~· 

11 Ar-t. 4~ Ao mêdico resi­
dente será assegurada bólsa 
de -estudo nó valor de 75% 
(sete-nta e cinco por cento) 
dos vencimentos do médico 

~do Ministério da Educação, 
- Nivel V, acrescido de um 
-··adiciona 1 de 1 OO% (cem por-

cento), por regime especial 
de treinamen-to- a-o serviço 
de - 60 (seSsenta) horas 
semanais. 

§ 1 jl. o médfC_o- "res_i der:"Jte é 
filiado ao Sistema 
Pr-evidenciário na qu-al idã.de 
de -~egurado autônomo. · 

§ 2_g_ Para efeito do reem­
bolso previsto no ar-t. 69 
da Lei nJ~. 3.807, de 26. de 
agosto de 1960, com t:edação 
dada __ pela Lei nA 5.890, de 
a de_junho de 1973, combi­
nada com o§ 1 2 do art. _1,g, 
do_Decreto-Le1 n~ f:s1o, de 
29 de dezembro de 1981, o 
valor da bols-a _r_eferida 
neste_artigo será acrescido 
de 10% (dez por cento) so­
bre o salário-base ao qual 
está vinculada a·contribuí­
ção_ do médfco -17es 1 dente, em 
sua -qúa n dàdé de seQurado 
autônomo do. S1stema 
Previdenciário. 

_--. § 3J~. .. Pa;r:-a fa.zer:- j u"s ao 
acré_scimo de que trata o._ § 
2~ - deste art 1 go o médico 
residente deverá comprovar, 
mefl_sa l_mente, os_ reco 1 h i men­

-teS-efetivados para a Pre­
vidência Social: 

§ 4~ As instituições de 
saúde resPonsáv~is po~;P\o­

. gra-mas de res i denci a med 1 ca 
·oferecerão aos _residentes 
alimentação e moradia no 
decorrer do período de 
residéncfa. -

§ sjl. Ao-médico reside~te 
filiado áo Sistema 
-Previdenciário na form~ do 
§ 1_g_- dest-e· ar·--ngo são asse­
gurados os direitos previs­
tos na Lei n~ 3.807, de 26 
de agosto de 1960 e suas 
alterações posteriores, Pem 
como os decorrentes de aci­
_dent~s de tr.,_~;~~ l~hc;> ._ 

§ 5.J~. À méd i_ ca residente 
- Ser a ·a?SégUfada a cont i nu i­
dade de bolsa de estudos 
durante o periodo de quatro 
meSes 1 quando gestante, de­
_vendõ. pofém. o per f odo da 

bolsa ser pr-orrogado por 
igual tempo para fins de 
cumprimento das exigências 
Constantes desta lei." 

Art. 2-JI. Esta 1 e i entra em vi­
gor ha d~ta de sua publicação. 

Art._ 3~ ·Revoga-se a Lei n~ 
7.601. de 15 de maio de 1987. 

MENSAGEM NA 817, DE 1990 

. "ExCel enfí sSfmos Senhores Mem­
bros_do Congresso Nacional: 

Nos termos qo § _ 1-A -clo ·art. 64 
_da Constituição Fedel""a1; tenho 
a . honra ele submeter à elevada 
del iberaç:ão d_e Vossas Excelên­
cias, acompanhado de exposição 
de motiVoS do Senho~ Ministro 
de Estado da Educaçao, o anexo 
proieto de lei que "altera a 
redãÇão do art. 4~ da Lei ~~ 
6:932. de 7 de julho de 1981. 
Que diSpõe sobre as at~vidàdes 
do méd_i ço residente e dá - ou::. 
tras· pf-õVi ~ênéi ~s·; ~ · 

Brasília. 14 de noVembro de 1990. ·. ·- '··· . . 

EXeOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 186. 
,t:IE.14 DE NOVEMBRO DE .. 19~0. DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO·DA E·oucAi;Ão ·· · , · · ·· 

ExcelentfsS~lmo · Senhór ~'=esi: 
.d~rit~ . d? Repúb r i cã: 

Tenho a honra de submeter· ·à 
apreciação de Vossa Excelência 

-o-- anexo. projeto de lei que 
dispõe sobre os valores das 
bolsas de estudo concedidaS 
aos médicos residentes. ·-

0 pr_oj e to _ busca não apenas 
ajustâr __ eXpr-essões numéricas 
de retribuição das atividades 
exercidas pelos médicos resi­

··dentes, mas'igualmente recolo­
Car no ·ãmbi.to do Mini_stério da 
EducaÇãO o padrão que serve de 
referencial para a fixação dos 
valores das bolsas. 
Vinculando-o aos vencimentos 
do médico ·de carreira do pró-
prio ministério~ · 

Ressalta-se, déstarte, a du­
Pla· especi fl_c_i dade da resi dên­
cia médica: a de etapa de for­
mação especializada do acadê­
mico e a de pré-profissionall--:­
zação em estabelecimentos 
hospi ta 1 ares_. 

DadaS as e_x fi;iêncfaS _ fega i s 
ap 1 i cá v e fs. a jornada de 
formação-trabalho do méd1cp 
residente perfaz um total pe 
s~ssenta horas semanais, pelo 
·qu~ o-pr-ojeto- a exempl~ de 
seus antecessores - preve, na 
alteraçãq proposta para o art. 
4.J~. da Lei nJ~. 6.932, um adicio­
na 1 . de !=-em po.r c~nto_ sobre o 
valor apurado com base nos 
vencimentos do médico de Car­
re·ira, nfv~1 V. -- ---
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~ esta a te~ceira alteração 
da referida Lei n~ 6.932, que 
dispõe sobre residência 
médica. Em 1984 e em 1987, 
respectivamente, em meio a de-. 
fasagens geradoras de insatis­
fações e de paralisações da 
indispensável prestaçao .de 
serviços, com prejuízo da for­
mação. desejada e do interesse 
público em geral, foram alte­
rados justamente os dispositi­
vos que regulavam-os critérios 
remuneratórios (Lei n~ 7.~17~ 
de setembro de 1984, e Lei n 
7.601, de 15 de maio de 1987). 

Tenho por certo que a propos­
ta consubstanciada no projeto 
que ora levo ao elevado des­
cortino de Vossa Excel"ência 
consagra sistemática que 
contribuirá decisivamente para 
superar tais dificuldades, fa­
zendo com que empecilhos de 
ttl ordem deixem de prejudicar 
o processo educacional e for­
mativo dos acadêmicos de medi­
cina e, mui particularmente, o 
bem-estar da população, caren­
te de assistência medica.--

Levando em conta a atual fase 
de desenvolvimento dos traba­
lhos legislativos no Congresso 
Nacional, considero oportuno e 
permito-me sugerir a Vossa Ex­
celência o recurso ao art.-54, 
§ 1 2 , da Constituiçãõ Federal, 
para solicitar a urgência por 
ele facultada ao chefe doPo­
der Executivo. 

Com expressão de meu mals 
profundo respeito e distinta 
consideração. - Carlos Chia­
reli f. 

LêGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 6.932, 
DE 7 DE JULHO DE 1981 

Dispõe sobre as ativida­
des do médico residente e 
dá outras provi dênc'i as .. 

O Presidente da RepúbliCa, 

~aço saber· qué o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono 
e seguinte lei: 

Art. 1~ A residência médica 
constitui modalidade de ensino 
de pós~graduação, destinada a 
médicos·, sob a forma de cursos 
de especialização, caracteri­
zada pbr- treinamento em servi­
ço, funcionando sob a respon­
sabilidade de instituições de 
saúde. universitárias ou não, 
sob a orientação de profissio­
nais médicos de elevada quali­
ficação ética e profissional. 

§ 1 2 As instituições de saúde 
de que trata este artigo so­
mente poderão oferecer progra­
mas de residência médica de­
pois de credenciadas pelas Co­
missão Nacional de Residência 
Médica. 

§ 2~ t vedado o uso da ex­
pressão "residência médica" 
para desi~nar qualquer progra­
ma, de tre1naménto .médico que 
não . tenha sido _aprovado_pela 
Comissão Nacional de Res1dên­
cia Médica. 

Art.. --2~ Para a sua admissão 
em qualquer curso de residên­
cia médica o candidato deverá 
submeter-se ao pro·cesso de se­
leção eStabe1eéido pelo pro­
grama aprovado pela Comissão 
Nacional qe Residência Médica. 

Artr 3A O médiCo residente 
admitido no programa terá ano­
tado no contrato padrão de 
matrícul~: 

a) a qual i dade de méd i co re­
sidente, com a caracterização 
da especialidade que cursa; 

b) o nome da instituição 
respon~áve1 pelo programa; 

c) a data 
vista pare 
r-esidência; 

d) o valor 
i nst i tu i ção 
programa. 

de início e a pre-
0 término da 

da bolsa paga pela 
respohsável pelo 

Art.- 4A Ao médico r-esidente 
será assegurada bolsa de estu­
ao -de valor equivalen-te ao 
vencimento inicial da carreira 
de médico, de 20 (vinte) horas 
semanais, do Départamento Ad­
ministrativo do Se~viço Públi­
co (DASP), paga pela institui­
ção, acrescido_ de um adic1ona.l 
de 8% (o1to pOr cento), a .tí­
tulo de compensação 
previdenciária, incidente na 
classe da escala de salário­
base a que fica obrigado por 
força de sua vinculação. como 
autonomo, ao regime da Previ­
dência Social. · 

§ 1~ As instituições de saúde 
responsáveis ~or programa- de 
residência médica oferecerão 
aos residentes alimentação e 
alojamento no decorrer do pe­
ríodo da residência: 

• ·; •• - •• ---. •• -. ~ •••••• \o.- ••••••••• '• -••• ~ 

LEI N2 3.807, 
DE 26 DE AGOSJO DE 1960 

~ef Orgânica da 
Previdência Social 

TÍTULO IV 

Do custeio 

CAPÍTULO I 

D;t~_ Fonte~ de Receita 
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Art. 69. _Q cus·tei o da Previ­
dênCia Social será atendfdo 
pelas contribuições-: 

1- dOs segurados empregados, 
avulsos, temporários e domés­
ticos- na base de 8% (oito- por 
cento~ do respectivo salário­
de-contribuição, nele integra­
das todas as importâncias re­
cebidas a qualquer título; 

II dos segurados de que 
trata o§ 2~ do art. 22, em 
percentagem do respectivo ven­
ciment~ igual à que ViQorar 
para o Instituto de Prev1dên­
c1a e Assistência dos Servido­
res do Estado, ·com -acréscimo 
de ·1% (um por cento) pare o 
cust:eto dos demais beneficios 
e que fazem jus e de 2% (dois 
por cento) para assistência 
patronal; -- -- -~'-

III dos segurados autôno-
mos, dos seguradoS facultati­
vos e dos que se encontrem na 
situação do art. s~. na base 
de 16% (dezesseis por cento) 
do respectivo - salário-de­
contribuição; · 

IV dos servidores de que 
trata o parágrafo único do 
art. 3~. na base de 4% (quatro 
por cento) do - respectivo 
salário-de-cont~ibuição; 

V --das empresas, em quanti­
dade igual à que for devida 
pelos segurados a seu serviço 
inclusive os de que tratam os 
itens II e III de art. 5~. o­
bedecida, quanto ao autônomos, 
a regra a eles pertinente; 

VI -dos estados e dos muni­
cfpíoS, em quantia igual à que 
for devida pelos servidores de 
que trata o- item lV deste ar­
tigo;-

VII da União, em quantia 
destihada a custear as despe­
sas de pessoa e de administra­
ção geral do Instituto Nacio­
nal de Previdência Social -
INPS, do Institutp Nacional de 
Assistência Médica da Previ­
dência Soc·ial - Inamps, e do 
Instituto de Administração Fi­
nanc~ira·da-P:revidência e As­
sistência SoCial --tapaS, bem 
como a cobrir eventuais - insu­
ficiências financeiras verifi­
cadas na execução das ativida­
des a cargo do Sistema Nacio­
nal de Previdência e Assistên­
cia Social - Sinpas. 

'§ 1~ A empresá· que Se utili­
zar de ·serviyos de trabalhador 
autônomo f1ca obrigada a 
reembolsá-lo, por ocasião do 
respectivo pagamento no valor 
correspondente a B% (oito por 
cento) da retribuição a ele 
devida até o limite do seu 
salário-de-contribuição. de 
acordo com as normas previstas 
no item r-deste artigo. 
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§ 2.Q_ .caso a remuneração paga 
seja superior ao valor do 
salário-de~contr1buição, fica 
a empresa obrigada a recolher 
ao Instituto Nacional de ~re­
vidência Social a contribuição 
de a% (o1to por cento) sob~e a 
diferença entre aqueles dois 
valores. 

§ 3.Q Na hipótese ae preStaÇão 
de serviços de trabalhador au­
tônomo a uma s6 empresa. mais 
de uma. vez durante o mesmo 
mês, correspondendo assim a 
várias faturas ou recebidos 
deverá a empresa entregar· ao 
segurado apenas o valor cor­
respondente a a% (oito por 
cento) do seu salário-de­
contribuição, uma só -ve:z._ A 
cont~ibuição de 8% (oito por 
cento) correspondente ao ex­
cesso será recolhida integral­
mente ao Instituto Nacional de 
Previdência Social pela 
empresa. 

§ 4~ Sobre o valor da remune­
ração de .que tratam . aos 
parágrafos anteriores, não 
será devida nenhuma outra das 
contribúições arrecadadas pelo 
Instituto Nacional de Previ­
dência Social. 

~ 5~ Para os efeitos dos §§ 
2 e 3~ a remuneração teta 1 
paga em cada mês s6 será con­
siderada até vinte vezes o 
maior salário mfnimo vigente 
no País. 

§ 6~ Equiparam-se à empresa. 
para fins de previdência so­
cial, o trabalhador autônomo 
que remunera serviços a ele 
prestados por outro trabalha­
dor. autônomo, a cooperativa de 
trabalho e à sociedade civil, 
de direito e de fato, presta­
dora de serviços. o empregador 
doméstico bem como a missão 
diplomática estrangeira no 
Brasil e o membro desta mis­
são, em relação aos empregados 
admitidos a seu serviço. 

DECRETO-LEI N° 1 .910, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe sobre contribui­
ções para o custeio da Pre­
vidência social, e dá ou­
tras providências. 

o Presidente da República. 
usando da atribuição que lhe 
confere o art. 55, item Il, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1~ As alíquotas das con­
tribuições dos segurados e das 
empresas em geral, destinadas 
ao custeio da Previdência So­
cial, ficam elevadas para: 

I 10% (dez por cento) em 
relação às empresas em geral, 
exceto a contribuição destina­
da ao abono anual. cujo acrés-
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cimo guardará a mesma propor­
cionalidade; 

Il 8,5% (oito e meio por 
cento) para os segurados cujo 
salário-de-contribuição for 
igual ou inferior a 3 (três) 
vezes o salário mfnimo regio­
nal do local de trabalho; 

I-ll--"":' 8. 75% (oito e setenta e 
c1nco centés 1 mos por _cento) 
para os . segurados cujo 
sa·l á r i o-de-contr 1 bu i ção for 
superior a 3 (três) vezes e 
inferior ou igual a 5 (cinco) 
Vezes o salário mfnimo regio­
nal do local de trabalho; 

IV-- 9% (nove por cento) para 
os segurados cujo salário-de­
contribuição for superior a 5 
(cinco) vezes_ e iflfer'-iOr _ ou 
igual a 10 (dez) vezes o 
salário mínimo regional do lo­
cal de trabalho; 

V 9,5% -(nove e mei6 por 
cento) para os segurados --cujo 
Salário-de-contribuição for 
superior a 10 (dez) vezes e 
inferior ou igual a 15 
(quinze) vezes _o salário míni­
mo regional do local_de.traba-
1 hQ; 

VI - 10% (dez por cento) para 
os segurados cujo salário-de~ 
contribuição f'or supertor a 15 
(quinze) vezes o salário mfni­
mo regional do local de traba­
lho e inferior ou igual ao 
teto. de contribuição 
previdenciária. 

§. 1~ os segurados-cUjas cOn­
tribuições venham sendo calcu­
ladas segundo alíquotas dife­
rentes de 8% (oito por cento) 
terão suas contribuições majo­
radas em 20% (vinte por 
cento). _ _ 

§ 2.s1 F f cam mant 1 das as atua i s· 
alíquotas de cor,tribuição a 
cargo das empresas em geral. 
para custeio do salário­
famflia e do salário­
maternidade. 

§ - 3J1 Os aCréscimoS referidos 
neste artigo serão considera­
dos para todos os fins e pro­
cedimentos estabelecidos em 
lei, relativos às alíquotas 
anteriormente vigentes, inclu­
sive nas relações entre empre­
gadores e empregados no que 
concerne à legislação da Pre-­
vidência Social. 

LEI N.s~. 7.601, 
DE 15 DE MAIO DE 1987 

Altera a redação do art. 
4g .da Lei nQ 6.932, de 7 de 
julho de 1981, que dispõe 
sobre as atividades do me­
dico residente, e dá outras 
providências. 

o Presidente 
faço saber que 
cional decreta 
seguinte 1 e i: 

da República. 
o Congresso Na­
e eu sane i ono ;;a 

Ar-t. tll 
6.932, de 
passa a 
redação: 

~o art. 4.2. _da. L_e1 _n~ 
7 de julho de 1.981, 

ter a seguinte 

11 Art. 4~ Ao_ rnédi co resi­
dente será assegurada bolsa 
de estudo no valor de 70% 
(setenta por cent.o} do 
salário do professor auXi­
Uar, Nível 1, em regime de 
dedicação exclusiva. das 
instit.u1ções federais _de 
ensino superior. 

--§ 1.2. O médico residente é 
-filiado ao. sistema 
previdenciário na qualidade 
de segurado autônomo. 

§ 2~-Para efeito do reem­
bolso previsto no§ 1.2. do 
art. 69 da Lei nS!. 3.807, de 
26 de agosto de 1960, na 
redação dada pela Lei n.s~. 
5.890, de 8 de junho_ de 
1973, combinada com o § 1 2 

do art. 1 2 do. Decreto-Lei 
n2 1 .910, de 29 de dezembro 
de 1981. o valor da bolsa 
referida neste artigo será 
acrescido de 10% (dez por 
cento)_sobre o salário-base 
ao qual está- vfnculada a 
contribuição do médico re­
-sidente. em_ sua qual idade 
de segurado autônomo do 
sistema previdenciário. 

§ - 3 2 Para fazer jus ao 
acréscimo de que t·rata o § 
2 2 deste artiQo. o médico 
residente devera comprovar, 
mensalmente, os recolhimen­
tos efetivados para a Pre­
vidência Social. 

§ 4 2 As instituições de 
saúde responsáveis por pro­
grama de residência médica 
oferecerão aos residentes 
alimentação e alojamento no 
decorrer do _período de 
residência. 

§ 5 2 Ao-médico residénte 
filiado ao sistema 
previdenciário- na forma do 
§ 1 2 deste artigo, são as­
segurados~ os direitos pre­

_vistos_na Lei n.s~. 3.807, de 
-26 de agosto de 1960, e 
suas alterações posterio­
res, bem como os decorren­
tes de acidentes do 
trabalho. 

s--êf.O. Ã médica f.esider11:e 
será assegurada a continui­
dade da bolsa de estudo du­
rante o período de 4 
(quatro) meses, quando ges­
tante, devendo, porém, o 
per i" od·o da bo 1 sa ser pror­
rogado por igual tempo para 
fins de cumprimento das e­
xigências constantes do 
art. 7~ desta lei." 
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Art. 2~ os efeitos ti nance-; -­
ros do disposto na presente 
lei correrão a partir do dia 
1~ de abril de 1987. 

Art. 3.2. Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo-
sições em contrário. 

Brasília, 15 de maio de 1987; 
155.2 da Independência e 99~ da 
República. - UOSE_ SARNEY 
~orge Bornhausen - Almir Paz­
zianotto Pinto - Roberto Fi­
gueira santos- Raphael de Al­
meida Magalhães. 

(À Comi ssáo de Educaw 
çâo.) 

OFÍCIO DO GOVERNADOR 
DO ESTADO DO AMAPA 

OFÍCIO NO S/ê1, DE 1990 

nc 198/90, na origem 

Macapá-AP, 29 de novembro de 
1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § z~ do art. 5S 
da Lei na 7.800, de _10 de ju-
1 ho de 1989. e em-observância 
do disposto no art. 3A da Re_­
solução n.2 157, de 10 de no­
vembro de 1988, dessa Câmara 
Alta do Poder Legislativo, te­
nho a honra de submeter à ele­
vada apreciação dessa Casa, 
acompanhado de exposição de 
motivos do Senhor Secretério 
de P 1 anej amento e Coorden·ação 
Geral, o anexo pr_ojeto de lei, 
que autorizar o Poder Executi­
vo a abrir créditos adicionais 
à L e i Orçamentãr i a Anua 1 
até o limite de Cr$ 
7.909.635.5ZO,OO (sete bil­
hões, novecentos e nove mil­
hões. seicentos e trinta e 
seis mi 1-.- quinhentos e vinte 
cruze i r os) . 

ANEXO I 

CRÉDITO SUPLEMENTAR 

----conforme se observa pe 1 o teor 
do referido projeto, propõe­
se, também I a canso 1 i dação corrr 
os--cr_édi'tos adiCionais autori­
zados pela Lei n~ 02, de 28 de 
agos·to de 1990. em função da 
neces-si aaae de ajustamento de 
alguns projetos para maior fa­
cilldade no controle dos tetos 
estabelecidos por essa Casa 
Legislativa. 

Considerando a i mportánc i a da 
matéria para o encerramento 
das atividades do Governo do 
Amapá no corrente exer-cício, 
sol i cito a Vossa Excelência, 
nos termos do art. 4~ da cita­
da resolução, conceder_ car·áter 
de urgênc1a na apreciação do 
aludido projeto de lei. 

Na certeza de contar com es­
pecial atenção de Vossa Exce­
lência, aproveito o _.ensejo 
para renovar-lhe nossos pro­
test-os de elevada consideração 
e apreço José Gilton Pinto 
~areia, Governador do EstadO 
do Amapá. 

PROJETO. DE LEI DO SENADO 
N.2 227, DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
Vo a abrir créditos adicio­
nais até o limite de Cr$ 
7.909.S3G.S20,00 (sete bi­
lhões, novecentos e nove 
milhões, seiscentos e trin­
ta e seis mil quinhentos e 
vinte cruzeiros). 

o Gbverhador do Estado dó 
Amapá, 

Fa_ço ___ saber gue o Senado Fede-
ral decreta e eu sanciono a 
seguinte lei : 

Art. --- t .2._- --É o- Rode r Execut-i-vo 
autOrizado a abrir Créditos 
Sup 1 ementares à L e i 
Orçamentária Anual do EstãdO 
do Amapá (Lei nA Di I de 02 de 
janeiro de 1990) até o limite 
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de Cr$ 7.743.636.52U,UO (sete 
bilhões, _setentos e quarenta e 
três milhÕes, seiscentos e 
tr~nta e_seis mil, quinhentos 
e· v1nte cruzeiros) para aten­
der programação do corrente 
_ex!?!rç;-_ício: 

Art. ~a- ~o Poder Executivo 
autorizado a abrir Créditos 
EspeCiais à Lei Orçamentána 
Anual do Estado do Amapá (Lei 
nA 1, de 2 de .fanei ro de 1990} 
até o 1 im1 te de Cr$ 
156_:-óõa·. oob, ao_ (cento e ses­
senta é seis milhões de cru­
zei r-.os) oara atender programa­
ção do _corrente exerc f c i o. 

A~t. _3a_ Os créditos adicio­
náis.·autcirizados atr"avés desta 
lei, acres·c-idos da autorização 
contida na Lei n.k 02,_ de 28 de 
agosto dé 1990, __ f_i_cam cons_ol l­
dados_ nos termos dos an·exos I, 
IL,_ ILL. IV, V, VI, VII, VIII 
e IX. nos valores _ali indica­
dos_ para - cada 
projeto/atividade, totalizando 
a i mportanci a de Cr$ 
20.750.87~.520,00 (vinte bi-
1 hões ;- setencentos e c i nouenta 
milhões, oitocentos e setenta 
e cinco mil_, quinhentos e vin­
te cruzeiros). 

Art. -4.2. Os recursos 
necessárjos ao atendimento dos 
crédjtos autorizad_os nesta lei 
correção à conta do_ previsto 
no art. 43, II e IV, da Lei 
Federal n.2. 4.320,- de '17 de 
março de 1964. 

Art. 5-.2.' ESta lei entra éin vi­
gor na data de sua publicação, 
retroãgindo seus efeitos a 5_ 
de outubro de 1990. 

Art. - -5-.2 Revogam-se as dispo-
s i ções em contr:-ár i_o. _ 

Macãpã_ Ap 1 29 de-nOvembro 
de 1990. .José Gi 1 ton Pinto 
Garcia, Governador do E~tado 
do Amapá. 

Cr$ 1,00 
(preçOs de outubro de 

I 
' -1990 ~ 
I 

' I 
RECURS.OS DO TE!>OU!Hi 

I 
(fonte: Outras Transferências da União) 

ANEXO AO 

CÓDIGO 

03 

07 

021 

PROJETO DE LEI N' 003-· 

ESPECIFICAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO E PLANE 

JAMENTO 

ADMINISTRAÇÃO 

ADMINIST~AÇÃO GERAL 

PROJETOS ATIVIDADES . TOTAL 

9 - 753- 07 3' 12' 

9-'<53,073,12-

9-301.184.00' 
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CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJE1'0S ATIVIDME~S 

03070212.469 

025· 

Administração -do 

Estado 

NATUREZA DE DESPESA 

Pessoal e En_çargos So 

c! ais 

_EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 

03070251.337 _Construção e Adaptação 

de ImÓv~is 

08 

42 

188 

NATUREZA DE DESPESA 

D_esp~sa de Capital_ 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

ENSINO DE PRIMEIRO GRAU 

ENSINO REGULAR 

084218_81.329 Desenvolvimento do Ensil:'lo .. 

de Primeiro Grau_ 

NATUREZA DE DESPESA 

Despesa de Capital 

10 

58 

323 

10583231. 25~5 

13 

76 

448 

_HABITAÇÃO E URBANISMO 

URBANISMO 

PLANEJAMENTO URBANO 

Desenvolvimento de 

Áreas Urbanas 

NATUREZA DE DESPESA 

Despesa de Capital 

SAÚDE E SANEAMENTO 

SANEAMENTO 

SANEAMENTO GERAL 

13764481.333 Implantação de Sistemas_ 

Urbanos de San_eamento 

NATUREZA DE DESPESA 

Despesa de capital 

9. 301.184.000. 

9.301.184.000 

451.889~.127 

451.889 .1.2:7 

65.000.000 

65.000.000 

130.000.000 

130.000.000 

100.000.000 

100.000.000 

Quiiüà-feira 6 

1'DTAL 

451.889 .12~ 

65.000.00( 

65.ooo.ocrc 

65 .~000. ooc 

130.000.00( 

130.0CJ0.00C 

130.000. ooc 

100.000- o c.: 

1CO.OOO.OC: 

1CO.OOO.OCC 
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CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

16 

88 

538 

TRANSPORTE 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

CONSERVAÇÃO DE .RODOYLAS 

16885301.34~ Desenvolvimento da Infraes 

trutura Básica 

NATUREZA DE DESPESA. 

Despesa de Capital 

SOM A ••• 

ANEXO ll 

CRÉDITO SUPL!J.!!NfAR 

ANEXO /\[) PllOJJ:."TO DE LEI N• 03 

cOOIGO 

03 

r:t7 

021 

03r:t70212. 469 

025 

3070251.337 

08 

ESPECIFICAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

ADMINISTRAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Administr"-\;ão do Estado 

NATUREZA Dl\ DESPESA 

Pessoal e Encargos Sociais 

Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

EDIFICAÇÕES PÚBLICAs 

Corystrução e Adapt~ de 
Imoveis· 

NATUREZA DE CAPITAL 
Despesas de Capi t.a.J. 

ADMINISTRAÇÃO FINN;c:EIRA 

53.110.87: 

53.110.87: 

53.110.873 

53.110.873 

800.000.000 9~301.184.000. 10.101.184 .. ooc 

cr.t 1,00 

(proços de ruwbro C.e :s 

fti::CUHSC3 DO T==sOL"l 

(:fonte: Cota-Parte do Fundo de Pârt1c1pg;; 
dos Estados) 

l>HOJJ:."!US 

1.388.134,0C:O 

I.388.l34.0C:O 

A:!'l VllJNJI:.S 

8b9.650,0C:O . 

437.658,800 

336.491,200 

35.500: oco 

-2.269.284".:< 

2.197.734. C( 

809 . E.5b. :c 

1.388 ._134, CC 

so.coo.m · 
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á:mco 

033 

03080332.027 

07 

024 

03090244.020 

040 

03090402.009 

04 

14 

080 

04140802.468 

15 

088 

04150882 .Zl6, 

18 

111 

04181112.467 

l:SPU:lFlCIIÇÃO 

,_Dfv:roA INTERNA 

Amortização e EnQ?rgos de 
Financiamentos 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

PLANEJAMENTO GOv.ERNAJI!!:NTAL . 

INFORMATICA' 

Sistema, de lnt:o~tica 

NATUREZA DA IjESPESA 

Despesas Corret1tes 

PLANEJAMENTO E ORÇAME1'!10 

_ Cqordenação .Qo plartéjamcnto 

NATUREZA DE DESPEA 

Despesas Corrente~ 

AGRICULTURA 

PRODUÇÃO VEGETAL 

SEMENTES E· MUDAS 

Manutenção do Setor AgropeCuário 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas Correntes 

PRODUÇÃO ANIMAL 

DESENVOLVIMENTO ANIMAL 

Desenvolvimento do Setor Agropecuário 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas Correntes~ _ 

PRCMQ:;ÃO E EXTENSÃO RURAL 

EXTENSÃO RURAL 

Ass~stência_~ Prod~tor 

Rural 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas Correntes 

' ' Kl'l v lllADI:.:l 

274.000.000 

274.000.000 

Quinta.fcira 6 

l'Ol'AL 

60.COO,O: 
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cOOIGO 

C6 

30 

021 

05300212.463 

06300212.463 

07 

38 

181 

07381811.250 

08 

42 

188 

08421882.130 

43 

188 

08431882.131 

DIÁRIODOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROJE'I'OS 

DF.FESA NACIONAL E SEGURNÇA PÚBLICA 

SEGURANÇA PÚBLICA 

ADMINISTRAÇ16 GERAÍ\ 

Manut~oç~ dos Serviços 9e 

Segurança PÚblica 

Policia Militar 

NATUREZA DE DESPESA 

Despesa Correntes 

Despesas de Capital 

Manutenção dos Serviços de 

Segurança PÚblica 

POLICIA CÍVIL 

NATlffUOZA DA DESPESA 

Despescas Correntes 

Despesas de"C.Pital 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

PROGRAMAÇÃO A CARGO DE ESTADCS E 
MUNICÍPIOS 

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIROS A ESTADOS 
E MUNICÍPIOS 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento-

Dezembro de 1990 m? 

52.000.000 

. - 52.000.000 

48.000.000 

4.000.000 

96. oco. cx;o 

96.000.000 

28.000.Xl0 

____ 68.CXJO.OOO 

148.000.00 

148.0CXJ.OO 

148. OCXJ. 00 

46L:oo.:o 

4!H.:oo.:o 

461-lOO.CO 

Regional 461.100.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Despes?.s Correntes 
Despesa de Capital 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

ENSINO DE PRIME1RO GRAU 

ENSINO REGUlAR 

Coordenação e Manut~Ç~ do 
Ensino de PrJ.meiro f:;rau \ 

NATUREZA DE DESPESA 

Despesas Correntes 

ENSINO DE SEGUNDO GRAU 

ENSINO REGULAR 
Coordena_ção e Manute!l 

2LOOO.OOO 

440.100.000 

. 50.000.C90 

5o.ooo.ooQ 

6D.sc:o;o:c 
;;o.cco.ü:c 

so.cco_.o:c 

10.500.000 

10.SOO.QOO 
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cémco 

10 

:LO 

58 

323 

l058323l,~- 255 

11 

63 

363 

çao do Ensino dt;!; Segui!. 

Grau 

NATUREZA DE DESPESA 

Desp~sas Correntes 

HABITAÇÃO E URBANISMO 
URBANIS!40 
PLANE.! AMENTO URBANO 

de Desenvolvimento 
Áreas Urbanas 

NATUREZA DE DESPESA 
Despesas de Capital 

INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS 

COMÉRCIO 
PROMOÇÃO INDUSTRIAL 

11633631.025 _ At>oio ao _Desenvolvi men-

ta Comercial 

NATUREZA DE DESPESA 

PllOJE'I'OS 

1-135-572 -'609 

1.),35.572-609 

15.000-000 

Despesas Correntes 15.000.000 

13 SAÚDE E SANEAMENTO 
SAÚDE 75 

428 ASSISTÉNCt~~ÉDICA SANITÁRIA 

137542Bl '339 

13754282 .464~ 

Desenvo.lvimen1·o do Setor 

Saúde 

NATUflJ-:ZA DA DESPESA 
Despesa de Capital 

_Manutenção do Setor Saúde 

NATUREZA DA DESPESA 

DesnP.s~~ Cornentes 

75 SAWJ\MENTO 

447 ABASTI"X:-r:rvP:::r..rro D 1 ÁGUA 

13764472.472 Manulenção do Sistenk~ de 

Abast.eci.me11to de Ágpa de MaC.§! 

pa 

448 

13764481.333 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas d.e Correntes 

SANEt'IANETO GERAL 

Implantação de SiSte-ma 

Urbanos de Saneamento 

70.000.000 

70.000.000 

947.034,000 

11:1'1 VlllADJ:S 

10.000.000 

10-500.000 

180.000.000 

180.()()().000 

. ~ 60,()00.000 

Quinta-feira 6 

1,135.572-609 

1-135.572-60'9 

15-000-000 

15.000.000 

15-000.000 

1.257.334-COO 

250-000-000 

2,50.000-000 

L 007-034. OCX 

60. 000- CJC( 

947.034-00: 
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cállco 

77 

455 

15 

81 

15814862.466 

84 

15844942.012 

16. 

88 

538 

16885381.342 

16885382.473 

90 

566~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

PJI0JI•:J'OS 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesa de Capj_ t.al 947.034.000 

PROTEÇÃO DO t-IEIO AMBIENTE 

DEFESA CONTRA EROSÃO 

PreseryaçªÇ> e_ Co;:!_trole ?o Meio 

Ambiente 

NATUREZA DA DES!'ESA 

Despesas Correntes 300.000 

:::::~:AE PRmD8'~IA /Jv' ·, 

ASSISTÊNCIA SOCIAL GEP.AL I.~ ~ 
Assistência 0 e PI"'Ç(noção -soc~al, / .. 

NATUREZA DA DESPESA 

Despes~~ Correntes 

Despesas de Capital 

PROGRAMA DE FORl'IAÇÃO DO PATR.!_ 

MÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO 

Contribu:i.ção para Fonnação tio 

Patr-imônio do Servidor PÚblico 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas Correntes 

TRANSPORTE 

TRAI!SPORTE RODOVIÁRIO 
. 

CONSERVAÇÃO DE RODOVIAS 

Desenvolvimento da Infrae~ 

t!utura Básica 1.341.889.127 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas de Capital 1.341.889.127 

Coriservação de_ Rodovias 

NAWREZA DA DESPESA 

Despesas de Capital 

1RANSPORTE HIDROVIÁRIO 

.SERVIÇOS DE TRANSPORTE FWVIAL 

E LACUSTRE 

Dezembro de 1990 ~ 7739 

.Nfl v lJJI\{)l:S TOTAL 

300.00 

300.00 

95.205.30 

21.500.00 

21.500.00 

21.500.000 

18.500. (o:xJ 

3 .000.((.,()· 

73,705..307 

73. 705'. 2/Yl 

73. 705.3ai 

1.756.889 -127 

l. 7ll.88S' .127. 

j.7].1.88!Í.127 

370.000. cr...o 

370. oco. oco 

45.000.000 

4s.oco:oco 
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cál.lGO PHOJI::ltlS .N!'l v 1D/UJJ:.:3 '1'0'1'/~ 

16905662.471 Apoio Superintendência de Nav~ 
ga.ção do Amapá 45-0<Xl.oo:J 

NATUREZA DA DESPESA 

A N E X O III 

CRÉDITO SUPLE!1ENTAR 

ANEXO AO PROJETO DE LEI NO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

5.359.029.736 . 

41-500.000 

3.500,000 

2..361-755.307 

<.:r:J; 1,\J\J 

(preços de outubro de l~J· 

RECURSOS DO 7ESCJ 
(fonte: Imposto sobre Oper~ções neiativcs Q 

Circulação de.Mercadorias e sobre_P~e 

taçõe-s de Serviços e Transporte I~. t 
rcs!:adual c Intermun~cipal e de Got; ... r 
ca ao 

PROJETOS ATIVIDADES TOTi'I.L 

03 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJ~ 

MENTO 275.oc:J.c:c 

07 ADMINISTRAÇÃO 275.oco.o:c 

021 ADMINISTRAÇÃO GERAL 12s.oco.c:c 

03070212.469 Administração do_Estado 125.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas __ Correntes 125.000.000 

025 EDIFICAÇÕES PÚBLICAS rso.ooo.o:c 

03070251.337 - Construção e Adaptação 

de ImÓve-is 150.QOO.OOO 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas de G_api tal 150.000.000 

07 DESENVOLVIMENTO REGIONAL 30.000' o:c 

40 PROGRAMAS INTEGRADOS 304 o o·:> .. OC{ 
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CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

031 ASSI STJlNC IA FINANCEIRA 

07400311-250 Apoio a Projetos de Dese!)_ 

volvimento Regional 

10 

58 

<123 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas de Capital 

HABITAÇÃO E URBANISMO 

URBANISMO 

PLANEJAMENTO URBANO 

10583231.255 Desenvolvimento de Áreas 

13 

76 

448 

Urbanas 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas de -apitai 

''SAÚDE E SANEAMENTO 

SANEAMENTO 

SANEAMENTO GERAL 

13764481.333 Implantação de Sistemas 

Urbanos de Saneamento. 

15 

NATUREZA DA DESPESA 

Despes~s de Çapital 

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊN 

CIA 

84' PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO 

PATRIMÔNIO DO SERVIDOR' 

PÚBLICO 

494 PREVIDllNCIA SOCIAL AO 

SERVIDOR PÚBLICO 

15844942.012 Contribuição para Formação 

do PatrimÔnio do Servidor 

PÚblico 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas Correntes 

PROJETOS 

30.000.000 

30.000.000 

655.785.173 

655.785.173 

20.000.000-. 

20.000.000 

Dezembro de 1990 7741 

A'ri VTDAD!:S 

88.253.055 

88.253.055 

TOTAL 

30.000.0(( 

655.785 .. 1':": 

6!">5.785.1~: 

655.785.1~: 

20.000.000 

20.000.000 

20.000.bOO 

88.253.055 

88.253.055 

88.253.055 
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CÓDIGO 

16 

88 

538 

ESPECIFICAÇÃO 

TRANSPORTE 

TRANSPORTE RODOVIÁRÍO 

CONSERVAÇÃO _D_E; _RODOVIAS 

Desenvolvimento da Infrae~ 

trutura Básica 

NATUREZA DA DESPESA 
o 

Despesas de Capital 

S O M A ••• 

A!IEXOlV 

CRÉDITO SUPLEMENTAR 

PROJETOS 

250.000.000 

250.000.000 

1.105.785.173 

A'l'lVIDADES -TOTAL 

250.000.000 

25o;ooo.ooo 

250.000.000 

213. 253.055 -1.:U9_. 038.228 

Cr$ 1,GJ 
(preço·s- d_c out;.;~ro de 1.:.3C 

RECUfl~-:5 DO ':'ES::JJ 

(fonte: Outras Receitas Patrimoni~~s) 

ANEXO AO PROJETO DE LEI N' 03 

'CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIQADES TOT ... \L 

03 AD~!INISTRAÇÃO E PLANEJA 

MENTO 5!.000. :lOO 

07 ADMINSITRAÇÃO 51.000. :JOO 

021 ADM:!;NISTRAÇÃO GERAL I.OOO.OOO 

03070212.469. Admtni§tração do Estado 1.0CO.OOO 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas Correntes l.OCO.OOO 

025 EDIFICAÇÕES PÚBLICAS - 50.000.000 

03070251.337 Construção e Adaptação 

de ImÓveis 50.000.000 
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CÓDIGO 

07 

38 

181 

07381811.250 

08 

42 

188 

08421882.130 

10 

58 

323 

10583231.255 

15 

DIÁRIO DO CONORF$SO NACIONAL (Se<;llo 11) 

.ESPECIFICAÇÃO PROJETOS 

NATUREZA DE DESPESA 

Despesa de Capital 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

PROGRAMAÇÃO A CARGO DE 

ESTADOS E MUNICÍPIOS 

Transferências Finance! 

ras a Estados a Muniçi-

pios 

Apoio a Proj~tos de Desse~ 

volvirnento Regional 

NATUREZA DE DESPESA 

Des~ de Capital 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

ENSINO DE PRIMEIRO GRAU 

ENSINO REGULAR 

. Coordenação"· e-. Manutenção 

do Ensino de primeiro grau 

NATUREZA DE DESPESA 

Despesas correntes 

HABITAÇÃO E URBANISMO 

URBANISMO 

PLANEJAMENTO URBANO 

pesenvolvimento de Áreas 

urbanas 

ASSISTllNClA E PREVIDllNCIA 

50.000.000 

.48.900.000. 

48.900.000 

565.000.000 

84 PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO P~ 

TRIM0NIO DO SERVIDOR PÚBLiéO 

494 

15844942.012 

PREVIDllNCIA SOCIAL AO SERVI 

DO. PÚBLICO 

Contribuição para Formação 

do PatrimÔnio do Servidor• 

PÚblico 

Dezembro de 1990 

ATIVIDADES 

10.000.000 

1o.ooo.ooo 

.53. 619.784 

TOTAL 

48.900. ooo· 

48.900Xü0 

48.900. coo 

10.000.000 

10.000.000 

10.000.000 

565.000.000 

565.0QO.QOQ 

53.619:784 

53.619.784 

53.619.784 

7743 
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CÓDIGO-

16 

88 

538 

ESPECIFICAÇÃO-

NATUREZA DE DESPESA 

D~sas corrente~ 

TRANSPORTE 

rRANSPORTE RODOVIÁRIO 

CONSERVAÇÃO DE RODOVIAS 

PROJETOS ATIVIDADES _TOTAL 

53.619.784 

350. 000. 000 

350.000. OOô 

350.000.000 

16885381.342 Desenvolvimento da In-

~raestrutura Básica 350.000.000 

NATUREZA DE DESPESA 

Despesa de ~apital 350.000.000 

A •• • 1. 013.900. 000" . 64.619.-784 -1.078.519.784 

I \ 

Cr$ 1 ,00 

ANEXO V (preços de outu~~o de 19~: 

CRÉDITO SUPLEMENTAR 
RECUf!SOS DO TESOC" 

(f'onte: (Cota-Parte do Imposto sobr-e Proct~...:t'o.z 

ANEXO AO PROJETO DE LEI N• 03 

CÓDIGO 

03 

- ESPECIFICAÇÃO 

_ADMINIS1'RAÇÃO E PLANEJ~ 

MENTO 

07 ADMINIS1'RAÇÃO 

021 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

03070212.46~ · AdffiinistraçãO-dO Estado 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas Correntes 

Industrializados) 

PROJETOS ATIVIDADES TOTJÍL 

20. o o.:.. o c ; 

20.000.0C: 

20.000. oc: 

20.000.000 
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CÓDIGO 

15 

8~ 

ESPECIFICAÇÃO 

ASSIST~NCIA E PREVIDÊ~ 

CIA 

PROGRAMA DE fORMAÇÃO ' 

DO PATRIMÔNIO DO SERV,!_ 

DOR PÚBLICO 

494 PREVIDÊNCIA SOCIAL AO~ 

15844942.012 

SERVIDOR PÚBLICO 

Contribuição para Form~ 

mação do PatrimÔnio do 

PROJE:TOS ATIVIDADES TOTAL 

7 .66~ .H: 

7 .66...; .lé~ 

7 .66-" -18: 

Servidor PÚblico 7.664.183 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas Correntes 

SOM A •••• 

A N E X O VI 

CRÉDITO SUPLEMENTAR 

ANEXO AO PROJETO DE L.EI N• 03 

CÓDIGO 

15 

84 

ESPECIFICAÇÃO. 

ASSISTÊNCIA E PREVID~N 

CIA 

PROGRAMA DE FORMAÇÃO ' 

DO PATRIMÔNIO DO SERVI 

DOR PÚBLICO 

7.664.183 

27.664.183 27.664.18: 

Cr$ 1,00 

(preços de. _-OutUbro de :99J 

RECURSOS DO TESOU?.< 
(fonte: Cota-Parte do Imposto sobre_ ÇperaçÕCs' 

de· Crédito, Câmbio e seguros ou Relatl__. 

vas a Titules ou valores t-1obiliár-ics -
Comercialização dO- OurO) 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

S.OOO.OOJ~ 

s.ooo.oo: 



,_77'-'46"'------~D.,-"'~z,.e"'m"'b"'r_,o_,d,e'-1'-'9'"90"'----~-~D=IA_,'R=TO,_-_,D,O_ CONGRESSO ]'IAC'ION _ _,A=T..,("-S"'eç,â,o_,n"')'---="'o"_~"'in"'t"'a2-f,ci.,_ra,_,.6 

CÓDIGO ESPE'GIFIGAÇÃO. 

494 PREVIDf:NCIA SOCIAL AO 

SERVIDOR PÚBLICO 

15844942.012 

ANEXO VII 

Contiibuição para Fór 

mação do PatrimÔnio 

do Servidor PÚblico 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas Correntes 

SOM A .•• 

C RÉD I TO SUP LENENTAR 

/dl!· :·,, ,\q PIWJF:'J'O nF: LEI N2 03 

ESI'J;CLFlCAÇAO 

08 EDUCAÇÃO E CULTURA 

42 -- ENSHW DE PRIMEI!fó' .. -

GRAU 

188 ENSINO REGULAR 

08421S82.13<Y coorde-naç-ãO e ~Mãnute!i­

ção do Ensino de Prl 

PROJETOS ATIVIDADES- TOTAL 

s.ooo.oo: 

s.ooo.ooo. 

s.ooo.ooo 

s.ooo.ooo ~s.ooo.oo: 

Cr·:r. 1 ,00 

(rrelí.·os -de outubr·o .de 19~10) 

RECURSOS DO 'l'ESOUHO 

(fonte: Cota-Parte __ dâ Contribuição 
,_?o Sal~~i~-:Educação) - -

PROJE"J'OS ATIVIDADES TOTAL 

28.716 .086 

2B.71õ;o86--

28. 716.086 

meiro Grau 28.'l16.086 

NATUREZA DE .DESPESA 

Despes~s_Correntes 28.716.086 

S O M A ••• 28.716.086_ 28.71_6_.086. 
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Cr$1 ,ou 

A ~ E X O VIII- (preços de outubr-_o de _1.99Q; 

CRÉDITO ESPECIAL 
RECURSOS DO :I'ES:JURC 

(fonte: Cota-Parte do Fundo êe Part.=.,cir! 

ção dos Estados) 

ANEXO AO PHOJE:TO DE: LEI N• 03 

CÓDIGO ESPE:CIFICAÇÃO PROJETOS 

03 ADMINISTHAÇÃO E PLANEJ_II_ 

MENTO 

08 

03_1 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEI_RA 

ASSISTtNCIA FINANCEIRA 

0308031L349 _Fundo _de Financiamento 

de Transporte Coletivo 50.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas da Capital so. ooo. ooo· 

SOMA ••. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N° 02/90 

Macapá, 28 de novembro de 1990 

Exce 1 ent f s~ 1 ffio sen-hor Gover­
nador, 

Temos a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência, o anexo projeto de 
lei, que autoriza o Poder Exe­
cutivo Estadual a abrir a Lei 
Orçamentária Anual (Lei n~ 01, 
de 2 de junho de 1990, Crédi­
tos Adicionias até o limite de 
Cr$ 7.909.636.520,00 (sete bi­
lhões, novecentos e nove mi­
lhões, seiscentos e trinta e 
seis mil. quinhentos e vinte 
cruze i r os) , sendo c r$ 
7.743.636.520,00 de Créditos 
Sup 1 ementares e Cr$ 

1 66. 000 •. 000, 00 
Especiais. 

50.000.000 

de . Crédl- tos_ 

Propõe-se, ainda, no referido 
Projeto de Lei gue sejam os 
crédi:tos pleitad_os consoltda-­
dos_ com as autor i zaçóes cont i­
das na Lei n9 _2, de 28 de a­
gosto de 1990, objetivando. um 
melhor acompanhameDto dos te­
tos. estabeiecidos para cada 
projeto/atividade pelo Sena·do 
Federa 1 . 

A referida autorização legis­
lativa faz-se necessaria para 
at"endiri'lento dos _ajustes reque­
ridos na despesa em curso, em 
função do efetivo comportamen­
to~ das receitas e o desenvol-­
vimento dos principais proje­
f_os implementados pela atual 
Administração< -

ATIVIDADES TOTAL 

50.000.000 

so.ooo:ooo 

50, o~ o_. 000 

50.000.000 

Cdtno se_ ~feRre_gQr;le da anã 1 i se 
do projeto de l~i, no Ambito 
do orçamento _fiscal, os recur­
sos- para __ cobertura dos crédi­
tos _ad_içionais pleiteados são 
oriunçlgs, basicament~ __ , _Qo ex­
cesso de arre.cadaç:ão das di­
versas fontes orçamentárias e 
da ·rea-l fzação de ·operações~ de 
crédito junto à Caixa "Econômi­
ca Federal, para urbaniz~ção 
das cidades de Macapá e 
Santana. 

Nos quadros I/VIII, em anexo, 
se encon-tra demonstradO o ex­
cesso de arrecadação ocorrido 
até 31-j0-90. bem como a pre­
visão das receitas até o final 
do-- exerC f c i o. em atendi menta 
ao disposto no § 3~ do art. 
43, do supracitado -diploma 
1 ega 1. 
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Através dos quad~os IX, X e 
XI demonstrou-s~. também a re­
dução das receitas em relação 
ao orçamento original. 

Devemos ressaltar a alta re­
levância das providências ora 
recomendaoas, para oportunizar 
o encerramento das atividades 
da atual Administração ... no cor­
rente exercício, em -estrita 
obediência à legislação vigen­
te e em consonância com o Pro­
grama de Trabalho estabeleci- __ 
do. 

A destinação dos recu-sos ar-

r o 1 ados no ane.xo projeto ae 
1 e i , no montante de Cr$ 
7.909.636.520,00 (sete bil­
hões, novecentos e nove mil­
hões, seiscentos e trinte e 
seis mil, auinhentos e vinte 
cruzeiros) ·foi distribuída 
Torma a atender os 
projetos/atividades de maior 
carência e os níveis de prio­
r"fdades das dfvesas metas pro-'­
gramadas, conforme discrimina­
ção·_ abaixo. a pr~ço de outubro 
de 1990; 

Cr$ 1 ,-oo 
Créditos adicionais .. 

a) Créd1tc 7.909.636.520 
suplementar , 
1. 743.636 ._52 o· pes~Oâ í ~_e· encà~.: 
gos soc1ais ................. . 
6.083.000.000 DespesaS corren-
tes e de cap•ta1, ............ .. 
1.660.636.520 b) Crédito 
especial ..................... . 
1 6_6. 000. 000 De_spesa de cap f ta 1 

... ·-·'' ..... ' ......... . 
166. 000. 000 

Em face do exposto, submete­
mos à apreciação e análise de 
Vossa Excelência, o anexo pro-
Jeto de lei. - ___ Cicero Veiga 
da Rocha, Secretário de Plane­
jamento e Coordena~ão Geral. 

SECRETARIA DE ES'rADO DO PLANEJAMENTO E COOHDENAÇÃO GERAL 

DEMONSTRATIVO DO EXCESSO DE AIHlECADAÇÃO DE OUTRAS 1'IlANSFE~llNCL\S 

DA UNIÃO 

( Fonte de recursos para acorrer a despesa com a abertura de C_r± 

ditos Suplementares e ESpeciais). 

em CrS l,C:> 

DISCRIMINAÇÃO VALOR Cr~ 

1. Valor arrecadado até 31/10/90 5.583.234.562 

2. Previsão da arrecadação para perÍodo a_ocorrer 

de novembro a dezembro/90, n~ estim~tiva de 

uma a~recadação mensal da o~dem de Cr$ •..•••.• 

1-997.185.401,00 (HUM BILHÃO, NOVECENTOS E NO 

VENTA E SETE MILHÕES, CEI'rTO E OITENTA E CINCO 

MIL, QUATROCENTOS E UM CRUZEIROS), a preços 

constantes de outubro de 1990. 

arrecadação pr-evista para o exerc::l.cio 

(-~ valor já pr-ev.is_to __ n_Q_orçamento _ 

excesso de ar_r-ecadação cons:Lgn;:~.da fa 

ce a tendência no exercÍcio, na for 

ma prevista no ·Art. 43, § 32 da Lei 

Federal 4.320"; ·cte 17 de março de -1964 

l ~. 581-605 '255~ 

2.480.421.365 

10-101.184.000 
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DEMONSTRATIVO DO EXCESSO DE. ARRECADAÇÃO DA. COTA-PA!l1'F. DO FUNDO DF. 

PARTICIPAÇÃO DOS ESTÀiiOS E DO O!STRITO FEDERAL-

( fonte de recursos para a acorrer a despesa com a abertura de 

Créditos Suplementares e Especiais)~ 

em Cr$ 1, 00 

DISCRIMINAÇÃO VALOR Cr$ 

1. Valor arrecadado até 31/10/90 9-056-81L9SO 

2. Previsão· de arrecadação para periocto a oco~· 

rer de novembro a dezembr0/90, na estimat! 

va de uma arrecadação mensal de ordem de 

Cr$ 1,631,594.010,00 (HUM BILHÃO, SEISCE!'!_ 

TOS E TRINTA E UM MILHÃO, QUINHENTOS E NO 

VENTA E QUATRO MIL E DEZ CRUZEIROS), a pr~ 

ços constantes de __ outubro de 1990.- 3.263.188.020 

arrecadação prevista para o exer 

ele~ o 12.32!).000.000 

(-) valor já previsto no orçamento 4.549.214.957 

excesso de arrecadação conSignáda 

:face _a tendência no _exercic_io,_ na 

forma prevista no Art. 43, § 32 da 

Lei Federal 4.320, de 17 de março' 

de 1964. 7.770.785.043 

DEMONSTRATIVO DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DO~ lMPOSTO SOBRE OPERA 

ÇÕES RELATIVAS A CinCULAÇÃO DE MF.RCADORIAS E SOBRE PRESTACÃO DE 

SERVIÇOS E TRANSPORTE INTERESTADUAl. E INTERMUNICIPAL E DE CO!',ü:-li 

CAÇÃO. 

( :Conte de recursos para acorrer a despesa com a abertura de Ç:-~ 

ditos Suplementares e Especiais). 

1749 
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DISCRIMINAÇÃO 

1. Valor arrecadado a~é ~1/10/Q0-

2. Previsão de arrecadação para periodo a oco~ 

rer de novembro a_dezembro/90, na estimat!_ 

va de uma arrecadação_ me_nsal d_a ordem de. 

Cr$ 365.962.028,00 (TREZENTOS E SESSENTA E 

CINCO IULHÕES, NOVECEN~'OS E SESSENTA E DOIS 

MIL, VINTE E OITO CRUZEIROS}, a preços can~ 

tantes de outubro Q.e __ J990. 

arrecaclação prevista para o exercÍcio 

(-) valor já previsto no .orçamento 

excesso de arrecadação: consignada f'a 

ce a tendência no exercicio, na ror 

ma prevista no Art. 43, § 3~ da_ Lei 

Federal 4.320, de 17 de março de 

em Cr$ 1,00 

VALOR Cr$ 

~ ~- ~768. 075.943 

--"73L924.057 

L 500.000. OCO 

180.9ôl.772 

1964. 1.319.038.228 

2!!~!?.!!~ IV 

DEMONSTHATIVOS DO EXCESSO DE Al1Rf::CADAÇÂO OUTRAS RECEITAS PA 

TRIMONIAIS 

( fonte de recursos para acorrer a despesa com _a abertu~a êe 

Créditos Suplementares e Especiais)~ 

DISCRIMINAÇÃO 

1~ Valor arrecadado até 3.lil0/90 

2~ Pré-visão da arrecadação- par-a per.iodo a ooo.r.: 

rer de novembro a dezembro/9"0,-- nao- estimat,! 

va de_uma arrecadação mensal da.ordem de 

Cr$ 164.699.453,00 (CENTO E SESSENTA E QU~ 

TRO MILHÕES, SEISCENTOS E NOVENTA E NOVE 

em Cr$- 1,00 

VALOR crs 

:s73.984.497 
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DISCRIMINAÇÃO 

mL, QUATROCENTOS .E CINQUENTA E TRí!:S CRUZE.:!. 

ROS), a preço-s constantes de outubro de 1990. 

arrecadação ·prevista para o ·exerc:lci~. 

(-) valor já previsto no orçamento 

excesso de arrecadação· -consignada ra· 

ce a tendência no exerc.~e:i:o-, --na forma 

prevista no Art. 43 J § -~ 2 d~ Lei Fed,t 

ral 4.320, de 17 de março de 1964, 

Dezembro de 1990 
--- ~-~ 

em Cr$ 1,00 

VALOR Cr$ 

329.398-907 

1. 203,3o3 .4a.::: 

1.078.519.784 

DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÍÍO DA CO'rA-PARTE DO H!!'OS1'0 ,. 

SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. 

( fonte de recursos par~ acorrer a despesa com a ~pe~tura_Oe Çr~ 

di tos .Suplernentar:-es ~_,_Especi_ai.sJ_. 

DISCRUUNAÇÃO 

1. valor arrecadadQ at& 31/10/90 

2. Previsão da arrecad.aç_ão para per iodo ?. oco E_ 

rer de novembro a dezembro/90, na estimatl 

va de "um_ª ___ arrecadação- me_n.sal -~-a ordem de 

Cr$ 3. 981.947,00 (TRÊS MILHÕES, NOVECENTOS' 

E OITENTA E UM MIL; NOVECENTOS E QUARENTA E 

SETE CRUZEIROS), a pre~os copptantes de ou 

em Cr$ 1,00 

VALOR Cf$ 

28.036.105 

tubro de 1990. - 7.96.3.8.95 

arrecadação prevista para o exercic~Q 

(-) Valor já previsto _no orçamento 

36 '"o-oo. ooo 
8.335.817 

7751 
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DISCRIHINAÇÃO 

excesso de~ arrecac:l.ação consignada 

face a tendência no exercÍcio, na. 

forma prevista no Art. 43, § 32 1 

da Lei Federal 4.320, de 17_9i 

em Cr$ 1,00 

VALOR Cr$ 

março de 1964. 27 • 664.18-:3 

g Q ~ g B_ Q VI 

DEMJNS1'111\TIVO DO EXCESSO DE AflllECfúl!'í(ÃO DA Cai'A-PAR!'E DO l MPOS'lüSC!11lE (~EHAçtiõ:S 

DE CRÉDITO, C~.MOIO .E SliCUflOS OU RELATIVAS A TÍTULOS OU VALORES MO 

BILIÁRIOS - COMERCIALIZAÇÃO DO OURO. 

( fonte de recursOs para acorrer à despesa com a abertura de Cré 

ditos Suplementares e Especiais). 

DISCRIMINAÇÃO 

1. Valor arrecadaUo até 31.10.90 

2 .. Previsão da arrecadação para periodo a ocor 

rer- de novembro a dezembro/90, na estimát_!. 

va de uma arrecadação mensal da ordem "de 

Cr$ 542.688,00 (QUINHENTOS E QUARENTA E 

DOIS MIL, SEISCENTOS E OITENTA E OITO CRU 

ZElROS), a preços constantes ~e outubro de 

em Cr$ 1,00 

VALOR CrS 

3.914.623 

1990. 1.085.377. 

arrecadação prevista para o exercicio 

(-) Valor já previsto no --orçamentO 

excesso. de ~rrela_daçã~ co~s!gniida 

race a tendenci~ no exercicio, na 
I . 

forma prevista no Artw 43, § 3g 1 

da Lei Federal 4.320, de 17 de 

março de 19_64. 

5.000.000 

5.000.000 
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DEMONSTRATIVO DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DA C01'A'-PARTE DO SALÁRIO­

EDUCAÇÃO. 

'( fonte de recursos para acorrer à despesa com ~ abertura Qe Cré 

ditos Suplementares e·Especiais). 

em Cr$ 1,00 

DISCRIMINAÇÃO VALOR C c$ 

1. Valor arrecadado até_3l.lQ.90 12.143.467 

2. Previsão da arreqadãção· para periodo a ocor 

rer de novembro a dezembro/~0, na estimat~ 

va de uma ª:rrecadação· m_en_sal da Qfçlein ae 

Cr$ 12.918.266,00 (DOZE MILHÕES, NOVECENTOS 

E DEZOITO MIL, DUZENTOS E SESSENTA E SEIS ' 

CRUZEIROS), a preços constantes de gutubro 

de 1990. 

arrecadação prevista para o exerçicio 

(-) Valor Já previsto no orçamento 

excesso de arrecadação consignada 

face a tendência no exércicio, na 

rorma prevista no Art. 43, 1 3R • 

da Lei Federal 4.320, de 17 de 

março de 19.64. 

2 g ~ Q E Q VIII 

25.836.533 

37.980.000 

9. 263 .~9'1 <: 

~ 28.716.086 

DEMONSTRATIVO 00 EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DE OPERAÇÃO DF; ÇRÍ;:Dl1'0 IN 

TERNA 

( fonte de _re.cursos para acorrer a despesa com a abertura de Cré 

ditos Suplementares e ~speciais). 

em Cr$ 1,00 

. DISCRIMINAÇÃO VALOR Cr$ 

1. Valor arrecadado até 31/10/90 60.140.203 
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DISCRIHINAÇÀO 

2. Previsão da arrecadação para perÍodo a oco~ 

rer de novembro a dezembro/90, na estimati 

va de uma ·arrecadaçãO -mensal da, ord~_in de 

Cr$ 187.929.898.,00 (CENTO E OITENTA E SETE 

MILHÕES, NOVECENTOS .. E VINTE E NOVE MIL, OI 

TOCENTOS E NOVENTA E OITQ ÇRUZEIROS), a pr~ 

ços constantes de outubro de 1990. 

arrecadação prevista para :o exeixfcio 

(-) Valor já previsto no_ orçamento 

valor da operação d~ crédito aut~ 

rizado, na forma prevista no Art. 

43, § 12 da Lei Federal n2 4.3~0, 

em Cr$ 1,00 

VALOR Cr-$ 

375.85~.797 

436.000.000 

de 17 de março de 1964. 436:ooo.oog 

9.:\!~.Q._!!O !_.! 

DEMONSTRATIVO DA ARHECADAÇÃO DO H!POSTO DE RENDA ns1'lll0. NA FDN'l'E 

( Fonte de recursos para acorrer à despesa __ co_m a ?:;Oertu:-a te Créd:..­

tos Suplementares e Especiais)._ 

DISCRIMINAÇÃO 

1. Valor ar-l"'e-Cadado até 31/10/90 

2. Previsão_ da arrecadaç_ão para período a ocorrer 

de novemb~o a dezembro/90, a preços constantes 

em C:-$ 1,Jo 

VALOR Cr$ 

2.952.0<1 

de 'Outubro de 1990. 2.0_47.953 

Arrecadação prevista para o exerclcio 

Valor previsto no o_rçamen to 

Redução previs_ta 

s ~ooo.oc::: 

20.35il.l9d 

15.358;193 ) ' 
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Q U A D n O ~ 

DEMONSTRATIVO DA A·nHI~CADAÇÃO DO IMPOSTO THANSMISSRO DE CAUSA !olOH'riS ::-~ 

DOAÇÃO DE BENS E DIREITOS. 

( Fonte de recu~sos para acorrer à despesa com a abertura de c~édito~ 

SuplemQntares e Especiais). 

em Cr$ 1, CO 

DI S_C!UMINAÇÃO VALOR Cr$ 

1. Valor arrecadado até 3Ã/10/90 ---1.739 

2. Previsão de arrecadação par-a perÍodo a ocorrer 

de novembro a dezemQro/90, a preços constantes 

de outubro de 1990. 

Arrecadação prevista para o exerclc_io. 

Valor já previstQ _no orçamento. 

Redução previSta 

3.Z61 

5.000 

678.6G6 

673.6Cõ )~ 

DEMONSTRATIVO DA ARRECADAÇÃO DO IMPOS'rO DE PROPlliEDADE DE VléÍCUJ.OS' 

AUTOMOTORES. 

fonte de recursos para ·a-acorrer a d_espesa com a abextura de Cr~ 

di tos Suplement_a,res e_, Especiais). 

em Cr$ l,oo-

VALOR ~ C,r$ 

1. Valor arrecadado até 31/10/90 2.552;344 

2. Pr-evisão de arrecadação. para periodo a 

ocorrer d~ novembro a _de.:_~~mbro/9Q, a 
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DISCRHIINAÇÃO 

preços constantes de outubro de 1990. 

Arrecadação prevista para o exe~ 

cicio 

Valor já previsto no orçamento 

LEGISLAÇÃO CITADA 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

GABINETE DO GOVERNADOR 

LEI N-" 2, DE 28 
DE AGOSTO DE 1"990. 

Autoriza o POder Executi­
vo a abrir créditos adicio­
nais até o limite de Cr$ 
12.641.239,000,00 (doze bi­
lhões oitocentos e quarenta 
e um milhões, duzentos e 
trinta e nove mil cruzei­
ros). 

Art. 4_~ Os ·recursos .necessâ­
r i os no atendi menta dos- créd i­
tos autorizados nos arts. 1.í<. e 
2~. correrão à conta- do pre­
visto no art. 43, II e IV da 
Lei Federal n~ 4.320. de 17 de 
março de 1964. 

(À Comissáo do Distrito 
Federal .2 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -o Exp_ed1ente 11do vai­
à publicação.---

Do Expediente lido consta o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
103, de 1990, de iniciativa do 
Presi.dente da Repúbl i_ca, que 
terá. tramitação com prazo de­
term,nado de quarenta e cinco 
dias. nos termos do art. 64, § 
1~ da Constituição, combinado 
como o art. 375 do Regi menta_ 
Interno. 

De acordo com o ar_t. 1 22, 
II. b~, do Regi~ento Interno, 
a mater1a podera receber emen­
das, pelo prazo ._de cinco dias. 
perante a Comissão · de Edu­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - CõilS-ta. a·i tida, do Ex--­
pediente lido, o~ Projeto de 
Lei do Senêldo n.íl 227, de 1990, 
que autoriza o Pooer Executivo 
do_ Amapá a abvr.i r _c.r:édi tos- a­
dicionais até o 1.-ünite_ d"e Cr$ 
7. 9_09. 636.52 o. ao _ (sete o·; i-

1
hóes. novecentos e nove· mio-

lhOes. seiscentoS~ trinta e 
seis mi 1 , quinhentos e vinte 
cruzeiros). 

A matér-ia será despachada à 
Comissão do Distrito Federal, 
onde poderá receber emendas 
pelo prazo de cinco dias. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa. projeto de lei 
que vai ser lido pelo Sr. i_.í<. 
Secretário. 

~ l_~do o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 228. DE 19g0 . 

_ Acrescenta inciso ao art. 
28 da Lei nQ 7.SS4, de 29 
de junho de 1988, que dis­
põe sobre a propaganda e­
leitoral gratuita no rádio 
e na telev1são. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Acrescenta o seguinte 
incisoXaoart.28daLei nA 
7.664, de 29 de junho de 1988, 
renumerando-se aquele que se 
segue: 

Art: 28 

X - em caso de alQuma re-
transmissora de radio ou 

--_televisão, sendo ún1ca na 
_região, ficar impedida de 
-receber sinal de sua gera­
dora, deixando, as_s1m. a 
região _sem acesso à propa­
~anda. o- horário gratuito 
será- s-uprido -por f;"tas mag­
néticas contendo a progra­
mação que o municfpio nor­
malmente receberia se não 
ocorresse tal impedimento, 
devendo os partidos ou co-
_1 i gações, pOr me i o de -co- -

_ rfiissao especialmente des_ig­
nada para esse fim, geren­
ciar o processo de ve_icula­

-ção local, nOtificando suas 
deci s5es à -Jus-tiça E 1 e_;­
toral. 

·.~-·. -.... ~ ........ ·-... -. ·.· ..... ·-
Art. 2.í<_ Esta--lei entra em vi­

gor na data de sua publicação. 

em Cr$ l,OO 

VALOR . Cr$ 

3.102.712 

5.655.056 

5.655.056 

Art. 3Q Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

~ustlficação 

Não tem sido incomum a ocor­
rência de quedas de __ torres de 
retransmissão -de sihais de TV 
ou sua desat1vação para repa­
ros e manutenção, em pleno pe­
ríodo de campanha eleitoral_. 
Isto tem feito -com que, em de­
ter:-_m inat;:1as 1 oca 1 idades , a po­
pulação .se veja privada da 
lndispensável informação para 
o exercício da cidadania, vez 

-que esse se const 1 tu_ i no _Uni co 
meio de contato com a movimen­
tação política oe sua capital. 

O Códí~io Ele1toral, instituí­
do pela Lei nA 4.737, de 15-7-
65, não· Prevê 2 possibilioade 
dessa ocorrência, deixando os 
casos omissos, s_ej a para serem 
tretados pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral TSE, seja 
para serem resolvidos por um 
acordo entre os partidos. 

Essa abertura, no entanto, 
pode ser uti li~ada pelos par­
tidos e coligações mais fortes 
para impedir que a informação 
f1ua livremente, apostando em 
sua hegemonia. 

Diante disso, propomos à con­
sideração _-_dos nossos nobres 
pares um dispositivo adicional 
que p_ermi t.a, de forma 
derttocrát·ica- c e equi 1 i brada, 
contornar eventuais isolamen­
tos de comunidades inteiras, 
devidos a problemas técnicos 
na retransmissão de sinal d~ 
rádio·: f i tas magnéticas seriam 
gravadas_ na capi ta i e transmi­
ti das _por aqüe 1 as em1 ssora_s 
event_ua 1 mente desconectadas de 
sua geradora. 

Sala das Sessões, 5 de dezem-
bro d€ 1990 .. Senador Mareio 
Lacerda,_ ( PMDB-MT) . 

LE(;ISLAÇAO .ciTADA __ 

LEI N-2 7.664 
DE 29 DE JUNHO DE 1986 
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Estabelece normas para a 
realização das eleições mu­
nicipais de 15 de novembro 
de 1988, e dá outras provi­
dências 

Propaganda Eleitora1 

Art_.· 28. A propaganda eleito­
ral no rádio e na televisão, 
para as eleiçO~es _Qe 15 de"-no­
vembro de_ 1988-. restringi r-se-­
á, unicamente, ao horár1o gra­
tuito disc1plinado pela Justi­
ça E 1 e i tora-1, com expressa 
proibição de qualquer propa­
ganda paga, obedecidas as se-
guintes normas: · 

I todas- a§ emissoras do 
Pais rese_rvarao, no.s _ __ 45 
(qUarenta e cinco) dias ante­
r i ores. à antevéspera _oás e 1 e_t­
ções ,_ 90 _ (noventa) minutos 
diários para a propaganda; 
sendo 45 _(qu_arenta e cinco) 
minutos. à 'n_oite, entrs 20h -e 
3Qmi.n. _lvi.ty:t_e_ hor_ªs e trinta 
mi m.:tos) e 22h e 30nli n (_vfn-te 
e duas horas e_ trinta mi nU­
tos); 

Il a Justiça eleitoral 
distr-ibui_rá os hor-ár_ios reser..:­
vactos .. entre os partidos pol f;_ 
ti.cos. _que t~nh,qrri canàidatos. 
registrados às el_E;!içõe,s-majO­
r i t·ár i as. às. e-1 e i.çõe_s pr_opor·­
cionais, o(!_ a ambas, ol;lserva­
dos os seguintes critérfos: 

a) 30 (trinta) minutos diári-
os divididos da s_eg)J i nte 
forma: 

1 até"_ 5 _ ,(cincoXminuto.s.-
distribuidos. com_ os parti deis 
po 1 í ti cos ·sem represéntação no. 
Congresso Nacional, limitado 
ao máx 1 mo de 30 Ctr i n'ta) se­
gundos para cada _um: 

2 _- o restante _do _tempo será 
dividido igualmente entre os 
parti.dos po 1 í ti co_s com repre­
sentação no. Congresso Nacio-· 
nal, com o mini mo de 2 (doi_s) 
minutos e o máximo d~ 4 
(quatro) minutos_. 

e) os partidos polit1cos que 
só registrarem candidatos -a 
uma das eleições. Droporcionil 
ou majoritária, terão direito 
à metade dà tempo que lhes ca­
beria de acOrdo com os ·c r i té­
rios das alineas "a", "b" e 
-"c" deste inciso.-·-inclusive no 
que se refere aos- tempos 
mfnimos; 

f) --a redUção prevista na al í­
nea anterior ·não se aplicará 
noS -cri-térios das a-1 fneas 11 b" 
e "c" se o partido- polf_ticc 
registrou candidatos em ambas 
as eleições, mesmo sendo em 
coligaçac; 

g) se o atendimento ao dis­
posto na a1 inea "a" ul trapas­
sar os 30 .(trinta) minutos. o 
excesso s·e_t:á deduz f do do tempo 
previsto na alínea "b"; no 
c~so de sobra de tempp, o exe­
cesSb será acrescido ao tempo 
prev_1sto na mesma alínea 11 b". 

I.If - na distribuição dó -te_tn­
po ·a- Quê se- refere o 1 tem I, 
alínea "a", do-- inciso ante­
r for, e coligação se e~uipara 
a um-- partido. qualquer que 
seja o número de parti _dos que 
a integram; no que se refere 
áõ item 2 da mesma alínea. em 
cas:o- de_ coliga-ção, a distri­
.b-ufção ·do t9nipo o_bedecerá ao 
s_egüinte: ·se de 2 (dois) par­
tidos. o tempo_ e mais de 50% 
(cinqüenta por cento); se de 3 
(três) ou mais, o-t_empo de um 
mais 1 OO% (Cenf p·or c_ento); 

IV --em caso· de co 1 i gação en­
tre os parti.dos com repre-sen­
tação e partidos sem represen­
tação no Congresso Nacional 
es:tes não poderão acrescentar­
mais do que o tempo -conferi do 
a ·um _partido .no item I, 
alínea a, do-inciso I.I; 

v a representação de cada 
partido n~ ConQresso Nacional 
e na Assembleia Legislativa, 
para efeito da distribuição do 
tempo, será ·a ex1stente em 10 
de ju_l l)o _de __ t9_88; 

Vl :onde não houver Assem-
b-Yela- ·Legi s1ativa, --a di stri-

b) 30 (trin.ta) minutos diári- bu-ição do ·total do tempo· pre­
os.dist.ri.buiQo_s_entre os par- vrSta: na alínea_ ·~c", do inciso 
tidos_ pol_íticos,. na prOpOrç_ãõ Il. deste artigó, far--se-á ·na 
do número de+ seus representan--:- proporci-onal idade da represen­
tes_ no Congresso Nacional;· · :· tã-ç:ão- O-ao partido no Congresso 

- Nacfona 1 ; 
c) 30 {trinta) min~tos diári-­

os distribuídos entre o~ Par­
ti dos po l.í t_i_ cos, na proporção 
do número de seus representan-
tes na_ Assembléia Legisla-
tiva; · 

d) ao partido polit1co a-que 
tenha sido distribuido tempo 

·diário inferior ·a 1 (um) mínu;.. 
to, facultar-se-á a .soma. d~s.-· 
ses tempos para uri-l i zação Cu_:­
mulativaaté o limite de 3 
(três) minutos; -

Vtí -- compete- _aos· ·par-ti dos ou 
coligações, por meio de comis­
sãrr especialmente designada 
para ·esse f-1m, distribuir, en­
tre os candidatos registrados, 
os horárioS que l_hes. coube~em; 

VITI - desde que haja concor-­
dância entre todos os partfdos 
interessados·. em cada parte do 
horário gratuito poderá ser 
adotado critério de distribui­
ção diferente do fixa-dó para 
Justiça _Eleitoral a qual 
caberá homologar: 
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IX, - as emissoras de rádiO- e 
televisão ficam oOr-igádas ·a 
divulgar, gratuitamente, comu­
nicados ou instruções da Jus­
tiça· Eleitor·al, até ·o máximo 
de ·15 (qürnzer ·~--minUtos 
diárlciS, · corisecutfvos ou não, 
nos 30 (tr_int.a) dias anterio­
res ao p·l e· i t·o; 

X- indePendentemente do 
h-OrãrTó gratu f to de prop~Qanda 
eleitora1, fica facultada a 
transmissão, peJo rádio e pela 
televisão, de debates entre os 
candidatos regis-trados pel"o_s 
partidos políticos e cdliga­
ç6es, assegurada a ~artfcipa­
ção de toçlos _o~ parti dos que 
tenham candidatos, --etn conjun'to 
ou em bloc;os !!= d_ias distintos; 
nesta úl_.t i ma hipótese, os 'de­
bates deverão fazer parte dé 
programação -previ amen·te esta_­
bel eci da, e Ç~; organi-zação dos 
b ldcos far-se-á medi ante sor­
teío', salvo acordo' e'ntré _q-s 
parti dos_ i nteres!;>ados. -

. ,-, ... -~~-·-------·- -·~ ... ·.~-~-· ~'·~·- ::-· .. ~~-
f À Comf-ssão ·de_ Ç._qn_s_t i _tu r­
ç.ão, Justiç-a e Ci'dada_oia_- ~ 
~ecisâo termfn~tiva.·) ---

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SouSa) -:: -o proje-to -1 i-do -será 
publicada _ e remeti-do _-à "Comts­
são competente. (Pausa. f -

Spbr~ ;;1. mesa, o f f c i o que- ser ,á 
1id.o pel_d __ -sr. 1z-Seçi;et-ário_. 

É- ti-do --c seguinte 

QF. GL PFL N" 130/90 

Bras í 1 i a, -5 de 'dezelnbro- de 
1990. Senhor P_r_es i·d_~t;,_te, 

Tenho a hc;>hra .óe qrrigir-me a 
Vossa Ex-celência para, n·a qua­
lidade de Líder do Par'tido· da 
Frente Liberal - PFL, no Sena­
do Feder'al'. sol i cftar' as 
necessária-s' proVi c!êné:: (a,s . . no 
sen~ido de 'serem-~etuadaS ·as 
seguintes substit_uições- -na 
compos i çã_o_- das comi-ssões_, _con­
for'me especffi caçãO aba-iXo'. 

Comissão de Assuntos Soci­
ais - CAS 

Substitui'r- -"Como suPlente-· 
o Senador MARCÓ MACIEL pelo 
senador HYDECKEL OE _"FRE_I_~AS 

Comissão de Ficalizaçãc e 
Controle - CFC 

Substit·u·;r- Como~ TitL!lar: ...-o· 
Senador MARCO MACIEL pelo ·se­
nador HVDECKEL DE FREITAS 

Na oportunidade, reitero a 
Vossa Exce 1.ênci a pro-testoS de 
elevada .cons fc:leração e- aprec;o . 

Senador Marco Maciel Líder 
do _PF L no s~nad9 Fl:1l_Qer? 1: .. -- ~-_- '_-

O S.R. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Serão feitas _as ·subs-­
t,ituiç.õeS s_o.l1cit~das. 
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Hâ oradores 1 nscr_ i tos ~o 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador- Uami 1 Haddad. 

O SR. uAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pronuncia o ~eguinte discur­
so.) Sr. _Presidente. Srs. 
Senadores. a imprenSa deu des­
taque à presença da MJnistra 
Zélia Cardoso- de Mello no pro­
grama _de ca 1 o_uros d_e S í 1 vi o 
Santos, destaque esse com ~o­
to~rafia em todos os grandes 
ve1cutos de comunicação, jor~ 
nais do noss_o Pals, __ Aliás., o 
j OJ:'.na-1 i s t_a Jan i o de F r e 1 tas; 
da Folha de S. Paulo, faz 
hoje uma _colocação_---a de que 
a Minist_ra Zélia teve. _na rea­
l i da de, uma a ti tu_de_ mui to- coe­
rente, pois foi a um programa 
de ca 1 ouros. _reve 1 ando; desse 
modo, que ela e a sua equipe 
são :calouros em matéria 
orçamentária," em matéria .fi.­
nanceira, em matéria ec6n6mi~ 
ca, enf1m .. 

Sr. Pre.s i dente, o que l'ne pre­
ocupa ·é a i nsens i b i 1 i da de, ho­
je,__ da grande imprensa e da 
popu 1 açã_o bras i 1 e 1 r a, como um 
todo, com os graves problemas 
sociais deste nosso Pafs. 

Há poucos dias, o Senador 
Francisco _Rollemberg fez um 
relato i mpress.i onante sobre o 
assassinato de garotos de rua 
no EStado de S_ergipe. Na oca­
sião dei-lhe um aparte, lem­
brando a ocorrência, também. 
de casos_de garotos de rua as­
sassinados no Estado do Rio de 
Janeir-o. 

Nós, que aprovamos o tão de­
cantado- Estat_uto da C r i anç_a e 
do Adolescente, estamos vendo~ 
Sr. Pres i dent_e, que, na 
prát1ca, não t_em havido a me­
nor manifestação de sensibili­
dade _ por parte dos ó_rgãos go.,.. 
vernamentats dos Estados da 
Federação e-_dos órgãos de co_..: 
muni cação, no sentido- de des­
pertar a opinião pública para 
o-enfrentamento do grave pro­
blema que é_ o abandono das 
crianças, o assass.i nato das 
crian-ças, en_f_1 m, um verdade i r o 
holocausto em termos de exter­
mínio de crianças em pratica­
mente · todos os. estados da 
Federação_._ 

Sr. -presidente, no Rio de' Ja­
neiro. _se consti:tuiu uma enti­
dade, a ABRAP.I - Assot_i ação 
Brasileira de Prote9ão à !n­
fânc 1 a e à A_do 1 escencj a, pre­
sidida_ pelo Qr_._Lauro Carnei­
ro, conceituado pediatra e 
chefe do Serviço de Pediatria 
do Hospital Souza Aguiar, en­
t i _da de essa que conGirega advo­
gados--médicos. psicologos, so­
ciólogos, em suma, todos os 
segment_os da soei edade, para a 
proteção das crianças e dos 
adolescentes. Po~ém, Sr. Pre­
sidente, ainda não., houve opor-­
tunidade, em razão.do final do 
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periodo legislativo, de se 
contar com a vinda do Dr. Lau­
ro Carneiro ao Senado da Repú­
blica, precisamente à Comissão 
de. Assuntos Soc_i a i s, para que 
passasse alguns slides rela­
cionados- com a violência pra­
ticada contra as tri.nças no 
Esta do do R i o de Jane i r o. _Sãó 
violências de todo tipo: pais 
que fraturam o crânio dos seus 
filhos, pais que queimam os 
seus filhos, pais que mantêm 
os seus filhos em prisão domi­
ciJiar-~ não lhes dando alimen~ 
taç:ão; _vemo-s a 1 t;~umas _c r i anças 
em_estadO esqueletico; como se 
fossem crianças da Etiópia, de 
Bangladesh, países onde grassa 
a fome em nfveis alarmantes. __ 

A r-esponsab 1·1 i da de, Sr. _ Pre­
sidente, não é só do- Estado, é 
também da soc·i edade c·omo um 
todo-. 

NQ entanto, sobre os dados 
estarrecedores, colocados aqui 
pe.lo Senad_or Francisco Rollem­
berg, ·acerca do-assassinato de 

-cr_ianças em Se_.rgipe, só houve 
uma c i ta;:;::ão do Jorna-lista- João 
emílio Falcão. e nada mais se 
ouviu a respeito, 

Sr. Presidente, quando um 
país Chega a essa ins-enSibili­
dade, acho que não re_s'ta mais 
nada. A sociedade brasileira 
não se sensibiliza com a sua 
juventude, com as suas crian­
ças - e até entendo, em cé:Ltos· 
momentos. a situação crítica 
de determinados pais para sus­
tentar as suas famílias,_ em 
razão das sértas dificuldades 
financeiras ~mas, Sr. Presi­
dente, são assassinatos e te­
mos informações de que deter­
minados pollciais, em determi­
nados setores do Estado do Rio 
de Janeiro, usam esses garotos 
de rua para que cometam_ cri­
mes, constt tuam quadr i 1 has 
para roubos, assaltos e. quan­
do ocor_re um envolvimento de 
tal monta. com receio, p_or 
parte dos policiais, de que 
possa haver, na realidade, uma 
delação, ocorre a queima de 
arquivo. 

Sr. Pres i de_nte. é dO 1 oroso! 

Sou médico há quarenta e um 
anos e, em razão da minha pro­
fissão, cirurgião ortopedista, 
sou obrfgado a ter um tempera­
mento um pouco frio em termos 
de atendlm~nto~pr:-ofi ~siona.l. 

No entant~. · Sr. Presidente, 
as itriageris que vi nos _slidês 

que me foram mostrados pelo 
Dr. Lauro carneiro, Presidente 
da Ablapi, sensibilizam até 
aqueles mais d~ros, aqueles 
que levam a vida vendo o so­
frimento. da população. 

·sr._ Pr;esidente, espero possa­
mos inic-iar uma campanha na­
cional. porque. não_ adianta 
termos o Estatuto da Criança e 

do --Adolescente- quando, na 
prática,_ após_-a edição desse 
estatuto, comemorado "em verso 
e prosa" nesta Casa- e pelo 
Presidente da República, quan­
do da respectiva sanção~ o 
fruto,_os benefícios que pode­
rjam advir JJesse __ ~statutC? não 
ocorrem e - se agravam os pro­
blemas relacionados com a 
c~1ança e com o adolescente:_._ 

Eram estas, __ sr. Presidente., 
as palavras que eu queria dei­
xar constgnadas nos Anais da 
Casa, com sentimento de revol­
ta pe1 a i nsens ibU idade de a 1-
guns órgãos. de impre-nsa, a 
grande imprensa, que dá ênfase 
de uma página quase_ inteira à 
Ministra Zélia, e da mídia e-
1 etrôn_i ca, no· programa de ca­
louros do Sr. Sílvio Santos e, 
no entanto, não dá uma linha 
sequer sobre o assassina to de 
centenas de crianças diaria­
mente em nosso Pais. 

Sr. Presidente, muito grato a 
V. Ex~ Volta~ei ao assunro, 
com dados estatísticos que re­
ceberei. por parte .da direção 
da Abrapi. (Muito bem! 

O SR. PRESiDENTE (Pompeu de 
Sousa) - concedo a pa-1 avra ao 
nObre Senador· Aff9nso Camar­
go. 1 . 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB ~ 
PR"~- Pronuncia o seguinte dis­
curso, sem revi são do- .. orador. ) 
-Sr. Presidente, Srs. Senado­
res pretendia.eu, neste momen­
to, ab_o!""dar assunto que consi­
dero de bastante seriedade, já 
objeto_de_ debate nesta casa. 
em ocasião em que eu não esta­
va presente. por parte do Lí­
der do PMDB, Senador _Ronan 
T 1 to. O assunto se· refere ·à 
formação dos bolcos parlamen­
tares. Comuniquei ao Senador 
Ronan Tito que ia cuidar do 
assunta-, bem como ao Senador 
José Fogaça e também àqueles 
que foram nominados no pronun­
ciamento- do Senador Ronan Ti­
to, -como --o Senador Jorge 
Bornhausen. 

c-omo, infelizmente; nenhum 
deles está aqui presente, pOis 
hà-várias comissões funcionan­
do, ~oU esperal outra opor~u~ 
nidade, poFque a minha idéia é 
debater· o problema em profun­
didade, para colocá-lo nos de­
vidos termos, em termos mais 
corretos, e--não cOmo foram CO'"' 
1 Oca-dos pe 1 o Senador Ronan 
T1 t_o~ --

De modo que vou termina r· a­
qui, porque creio que não é 
opo~tuno discutir o' assunto 
sem a presença de S. Ex~s 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ""'":-·concedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador Nelson Wedekin. 
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O SR. NELSON WEOEKIN- (Pro- vulgadas, as chamadas _pesqui­
nuncia a· seguinte discurséL sas de boca de urna. 
senf - revi são do orador.) ""':' sr--. 
Presidente, SrS.- Senadores, ·em Poi-t"antQ, o fundament-o da de.:. 
mais uma oportunidade, ocupo_ a cisão do TSE~--foi o princípio 
tribuna desta Casa para fa" __ l a-r Const-; tuci ona·l - áa 1 i berdade à 
das pesquisas ele i tora i s. Já.· o i fif-ormação j orna 1 f s~ i ca. · 
fiz há duas semanas, e, em 
vários momentos, esta .Casa tem Este é o primeirO _questiona­
refletido o debate_e a po'lêmi- fnel1to, -sr. Presidente-. Srs-.. 
ca em torno da Prévfas·- -s:enS.Obre_s._ Acho. que é perti"": 
e lei tora i s. Hoje, retorno_ ao nem-"J:e PEffgun•ta·r se· pesqui-sa 
assunto porque tenho me _deOru-:.. eleitoral-_ é matéria _jornalís­
çado sobre o mesmo,- tenho _me tica, é d_ado- qúe~-diz-_ -re-spe-ito 
dedicado ao ·estudo destas mes- à - -,_íber'da(je _ de :in-formação 
mas pesquisãs eleitorais, des- JOf"'harls-tiCa. Oiria·:que é,-- rio 
ta mesma matér-ia, deste mesmo _mi'nimo. questionável,. porque 
assunto que exerce.enorme in- toda a no:tíci_a, toda a dívül­
fluência nos momentos eleito- g~ção, quàndo notícia, quandO 
rais e tambérp na tendência do n't~téria jorn~lfst-ic:a,_ quando 
eleitorado. E uma polêmica que d-iz respe-itO _ã- informação jor-­
se acende, que se.acirra. Hoje n-aTYs·t-ica, pode s-er negaaa-. 
mesmo. creio que, no t.Jorna 1 quest i a: nada,_ cor r í _gi da pqr 
do Bras i 1 ou na Folha de S. vártas dispos-içõ-es--,- -por- várias 
Paulo, há artigo de uma pro- salva~u_ardas, da Const1tuir;ão.e 
fessora da Universidade de São da prop_~ia l_e_i. _ __ · 
Paulo, defendendo a divulgação 
das prévias eleitorais. A própr1a lei e a própria 

Constftuíção tratam e Cuidam 
Acho· que todos nós nos lem- d~ corrfg1 r Cfs abusos da 1 i­

bramos de que o Co_n_gresso_ Na- berdad,e _ dé ·; nfbrmaç;::ão. Nenh_uma 
c i o na 1 • quanoa· votou_ _as __ r:-~·cen- 1 ~f_. n·enhUffia ti i spo_s f ção cons­
tes Leis Eleitorais, em um dos ti"tUcíonaT p-rot'ege a informa­
seus dispOsitivos, proibiu a ÇãO faTsa-.--a-_ informação aqui­
divulgação dessas - prévias vocada. Nenhuma lei; nenhuma 
trinta dias antes Qo pleito. ConstitUição protege a des1n-
Estou- absolutamente conv~nci d_o fo_rmação. · 
de· que o Congresso Naci onà_] 
~gi u sabidamente, andou -certo -~}JdemQS corr'1 gi r a 1 nformaÇ:ão 
quando assim deliberou, proT- ·falsp. pela$- rilais variãdas 
bindo.e divulgação -de pesqu;:.. maneiras ... '$e··o jornal diz a1:­
sas 30 dias antes do pl~ito. guma coisa a meu respeito que 

não ê verdadeira e que fere·a 
o ·Congres-so Na c i or:1a 1-. os po- minha imagem, pelo menos a i­

líticos mafs do que ninguém magem ·que tenho de mim mesmo, 
sabem do enorme poder dessas eu posso, por-exemplo, escre­
previas-, do .. enorme agente in--- ver uma êartã a_o redator, ao 
terven·iente que si9nifica ·na editor chefe, e freqüentemente 
·vontade da populaçao -também nós nos valemOs --;..;-·eu mesmo já 
to_dos sabem qi,Je, ,posteriormeri- ine- vali desSe -ex~edien:te -- de 
te, o Tribunal- SUper-ior Elei- escreve_r: ao jórtial, ao editor 
tora 1 aca:t"ou, deferiu o manda- chefe, para que pe 1 o menos na 
to: de segurant;:a impetrado por ~ressãó ___ de carta desminta ou, 
órgãos de divulgação .. EsSes ent.ão, -óoloque a informação 
órgãos de d1vu_1gação alegavam ve-iculada a respe-ito da minha 
com o-direito_, com a liberdade p_~~~o~ em o~tr:_o1?_:te_r:-~m::?.s. 
de i nfor-maç:ão expres-sa no_ ar"t_. 
220, §. 1~ da Constituição ·-POderffOS usar esta tribUna, a 
Federal. Ess~e- ·pafifgrafo -diz: tribüha dO senado. Os pOl fti-

cos, os Senadores, os Deputa-
"Nenhuma lei conterá dis- dos, os Vereadores podem usar 

positivo- que possa const-i- a tribuna doS ·seus Parlamentos 
tuir embaraço à plena l_i--:- para dãsrtientir a desinforma­
berdade de informação jor-- ç_ão, _a n~_ti'cia_-ya~~s_a. __ · 
nalística em qUalquer ve-r--
culo de comunicaç~o social_, Nós·;- c-om- muita freqüência, 
observado o di posto. no- ar-t. usamos- -a- tribuna do Senado 

· 5.c., lV, v, X . .XIII e XIV.·" para desmentir Ou para colocar 
nos seus devi dos termos,- nôs 

Nenhum deles relativo a pes- -ter_mos di3. verçlade e -da. reali-
quisas eleitorais. d·aae,-muitas questõ~s e muita:;; 

informações qUe correm a nosso 
o TSE, na prática. portanto, próprio respeito. 

revogou aqueia disposição do 
Con~resso- Nacional; ao deferir .Podemos usar o direito ~de 
o mandado de segurança dos õr- reSposta,· direitO consa9rado 
gãos de divulgação, revogou, nás--constituições; nas le1s de 
na prát'ica, e permitiu--qu-e as todos os países civi 1 izados cto 
pesquisas eleitorais fossem mundo. Aqui mesmo, no Brasil_, 
divulgadas à véspera do Plei- o direito de resposta ~em_sido 
to; mais do que na véspera, no um instrumento de que se-·valem 
próprio di a das e 1 e i ções, as a_s pessoas que se consideram 
pesquisas eleitorais são di- ag-r-ed1das ou ofend1das por-uma 

informação.falsa, péla injú~ 
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rta, pela difaniaçi!io-, p~la 
calúnla. Além do diretto__ de 
re-sposta, qualquer PeSsOa· qüe 
a:ssil'n se s·inta Ofenai âa e a­
gredida por um crime contra a 
sua honra, contra a imagem que 
a ~pessoa · __ fã_~- _ ÇJe -_.si pf'ópr i~, 
podé ln.over. um- j::lfbc~Sso de ' ca=­
lúnia; de difaffiação.-e·de 
injúria. Hoj~ o· __ t-E!ixto- cOQstf­
tucional e a lei Qr_asileira 
prevêém até mesmo um Olrfr·o 
instrumente -de larga Utiliza­
ção em_ país-es c-omo bs "E-stados 
Unidos, o da i_ndeni:tação- fi­
nanceira par· ·dar16s ttfóráis· _? 
partir- ·ae- informações falsas e 
de atos· desinfor"madOs PUbl rca:-=­
menfe em órgão~ d'e imprensa. 

o que nãO -Consegu~fmoS desmen-­
tir é pesquiSa eleitoral que é 
publicada, divulgada. Nã,o há 
como se di scut·;r_. Até é possí­
vel discutir a sua validade, a 
sua- ver·dade, a sua aúténtici-. 
da de, __ mas nãq_ ·ná _-com(.) ___ se 
corrigir, Não ha recür-sós cort­
tra pesquisa eleitoral no mo­
mento das campanhas éTeito­
ra i s. . Pio r do que não se -t-er 
nehum recurso, pio'r do·-q~ue··não 

se ter nada a fazer se não o 
direito de reclamar, senão o 
Cbnhe_cido jus · 
espel"'hi and1, ni nQuém pode sa-;.. 
ber. por antec1pação, se as 
peSquisas--de opinião pública, 
se as pesquisas de tendência 
do eleitorado- são falsas· ou 
verdadeiras, mesmo que isSo 
não-itnpl i que em questiOnar-- ·ou 
em e~aminar a idoneidade das 
técnicas, -dos métodos e dos 
próprios institutoS de opfni­
.ão. 

Aí fi'cá· a seguinte pergu-t1t"Zl:: 
como corrlgir os efeitos,· as 
conseqüências das pesquisas 
eleitorais depois que elas são 
,publicadas? Podemos supor- que 
elas sejam fals~s. que elas 
sejam manipuladas. Podemos su­
por. a parti r da ·exper i êhci'a 
recente das prévias eleitorais 
no noss-o País, em mültoS ·mo­
mentos, que, se elas não s.ão 
falsas deliberadamente, podem 
estar erradas e· equivocadas 
como em tantas ocas; ões recen-­
tes _ i sso- "'-con·teceu. _F a 1 sa ou 
Ve'rdade_ira..-·certa ou errada, a 
pesquisa elei~oral é irreco~­
rível, como-djsse. Se e_las f9-
rem falsas çu;manipuladas, -só 
-os ·pr6pr i os -; nst i tu tos dE;!: p-es­
quisa, oS qua fs, eve·n-tua·Tmen:­
te, pagaram por~essas _pesqui­
sas fa-lsas e man-ipuladas, p-o­
dem . scibé-ê ·. Contudo, quando, 
elas estao erradas, nem os 
candidatos env_oiVfdos, nem -os 
.partidos políticos . que estão 
d-i-sputando a·-·e 1 e;-ç-ão; -- nem Os 
próprios institUtos podem sa­
ber, por antecipação, se são 
resultado de um err-o perfe_t ta­
mente pOssível nessa proje­
ções .. 

Sr, Pres i den·te e Srs. Senaao-­
res, o COrigresso 'Nacional 
repito· ---foi sábio ao definir 
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a dispcsjção de proibir a di­
vulgação de pesquisas trinta 
dias antes do pleito. Estou, 
hoje, mais do que nunca, con­
vencido de que, mesmo do ponto 
de vista consti_tucional, mesmo 
do ponto de vista da melhor 
doutrina do_Oi_reito, _o_Tribu­
nal Superior Eleitoral equivo­
cou~se ao _des_ment_i r, ao negar. 
a_o revogar, na prática, aquela 
disposição das leis eleito_rai_s 
recentes. Nenhum direito cons­
titucional, nenhuma das liber­
dades :fundamenta i s escritas n_a 
Carta Constitucional brasilei­
ra são abs_o_l utas. Nem mesmo o 
direito de liberdade à infor­
mação, como laciocina ~ Sena­
dor Mário Covas. Eu poderia, 
pecfeitamente, comprar um 
horário de televisão eu, 
candidato, - e, lá, naquele 
horário que comprei na emisso­
ra-de televisão, falar das _mi­
nhas realizações, dos meus 
projetos, dos __ meus votos no 
Par 1 amento_. I-sso _poder i a ser 
perfe.i tamente 1 iberdade à 
informação_. os candioato_S, a 
partir de certo . momento, são 
simplesmente impedidos não.só 
de comprar o horário, mas de 
dar qual quer outra -informação 
que possa parecer ou ser asse­
melhada à propaganda eleito­
ral. A pr-ópria Justiça Eleito­
ral, em inúmeras ocasiões, re­
conhece que o direito à 1 iber­
dade de informação,é um-diret­
to restrito, não é um direito 
absoluto .. 

Quando os Tribunais Regionais 
Ele i tora i s _usam horári_oS gra­
tuitos ou _até mesmo o TSE, no 
horário Gratuito das eleições. 
presidenciais, dá o direito de 
resposta, mas censura determi­
nada i ntervençã"o_ ou até mesmo 
a suspende, ti r a d.O. ar pr_ogra­
mas do Horário Polftico Gra­
tuito, ele e.stá, na prática, 
revogando -_o di re_i to_ à 1 i berda­
de de informação, o- princípio 
const i tu c. i o na 1 do art. 220, § 
1 st, da Cons ti .tu i ção F e dera 1 . 

Tanto não é absoluta a liber-
dade de informação que o pró­
prto processo. eleitoral, a 
própria campanha eleitoral não 
é outra c_o i sa s.enão um amp 1 o 
debate; é. O--exercTCio pleno da 
1 i berdade fundamenta 1 do __ d f­
reito à informação. Na campa­
nha eleitoral, os adversários 
políticos, partidos e canOidã­
to_s debatem e.ntre si, rea_l çan­
do os seus rné_r i tos, as_ suas 
qual idades_, as suas realiza­
ções e, evidentemente, desta­
cem as deficiências, as fa­
lhas, os defeitos, as contra­
dições dos candidatos adversá­
rios. 

Acontece que. 48 horas. _antes, 
partidos e candidatos _simples­
mente têm que se impor, pela 
lei, a uma outra lei que é a 
L e 1 do -Si 1 ênc i o . Creio que o 
legislador brasileiro teve 
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mui ta sabedoria em r_el ação a 
essas 48 horas. 

-Supõe-se que todos_ estejam 
devidamente informados a res­
peito do processo ·eleitoral, a 
respeito de pr_ogramas, candi­
da tOs, par·t i dos, ·passado _des­
tes c_andida-tos, programa -des­
ses parti dos. A verdade e. que 
estamos impedidos de usar o 
direito de liberdade à infor­
mação nas 48 horas finais que 
no.s_ separam do pleito, mas não 
QS ._ jnsti_tutps de pe~_squisas, 
porque eles podem fazer pes­
quisas at.é mesmo na boca da 
urna. TodQS. sabem _qu~_ está 
protbida a ação política na 
chamada boca de urna, mas nã"o 
está impedido de_agir o insti­
tuto de pesquisa de opinião 
pública. _A questão central so­
bre as pesquisas eleitorais~ 
saber _se elas. de fato, e em 
que medi da, i nfl uenci am o· e­
leitorado ou mesmo o resultado 
final das eleições, 

o Sr. Carlos Augusto Montene­
gro, do Ibope, afirma, em en­
trevista recente, que as pes­
quisas influenciam quatro 
segment"os: os empresários, _os 
po.lfticos, a míd1a _e_ a 
militância. QUando mais recen~ 
temente perguntado se as pes­
quisas influenciam o eleitor e 
o:-=- -e l e_i tarado, e 1 e . respondeu 
modestamente QUe as_ pesquisa~ 
i nf 1 uenc t am a 1 gumas pessoa-S. E 
evidente que a_o acettar que os 
empresários, os . pol í_ticos, a 
mídia e a miljtâricia são -;n~ 
f 1 uen_c i ad_os pe i as pesqu i sas 
eleitorais, ele reconhece o 
enor-me poder dessas . -mesmás 
pesquisas. Enfre nós, po_lft;-
cos .--, dep_utados ____ e se_nadores, 
não hã nenhuma discordância. 
Todos conhecemos o poder das 
pesquisas e a sua influência-. 
N i nguém. ·c_omo nós que di sputa­
mos eleições de, tempos·_-em_tem­
pos. conhece das __ raz-ões que 
levam o ele_ito_r a.e;Scolher_~en­
tre esse ou aquele candidato, 
das_ razões e __ f a teres que 1 evam 
a eleição para esse ou aquele 
resu 1 ta·do. -

Não 8por oUtr-O nlotfvo,_ teriho 
certeza, _--QUe temos votado, nas 
leis eleitorais, como antes me 
referi. a proibição das divuT­
gaçõea de pesquisas trinta 
_dias antes do_p_leito. Não só 
sabemo_s .da influência das pes­
qu_i sas, como t_odos _nós temos 
conheci_m_ento, conSc_fênCia e 
_QQa 1 embrança dos monumen_ta i s 
erros comet_idos pelos institu­
tos. 

----o_-_Sá__ quem é po 1 í ti co e só quem 
foi cand_i_dat_o sabe o que acon­
tece num comi tê de campanha ou 
na militância quando se divul­
ga uma .pesquisa de resul~ado 
desfavoráve 1 . . . 

Só quem é poiítico e só- quem 
f o_ i candidato sabe que a di­
vulgação da última pesquisa 

subordina t_udo o.-majs nas di_s­
cussões de,ruas, nos comíctos 
e cõncentr-ações ,_--nos comi-tês. 
nas m111tãnc1as, no·- horário 
gratuito, na anãl1se do"s- co­
mentarlstas polít1cos e em to­
dos os lugares, como lembra o 
nobre Sehador Jam i 1 Haddad , 

Gostaria- apenas de concluir, 
falando da lembrança do jor~a-
1ista Augusto Nunes, do_ O Es­
tado de S. Paulo, quando- diz 
que "as pesquisas estão-sUbs­
tituindo· o trabalho_ do r_epór­
tér na cobertura e) el toYa 1 ". -

o f a_ to, -sr. _Fi r~ 1 derité- -e ~srs--, 
senadores. é. que a di vu 1 gaçã-o 
das_ pes-quisas torna-se o- eixo 
central das campanhas, ao jn~ 
vés de _serem os programas· de 
gove_r_no, os compromissos_ -de 
campanha_. Uns, é claro, para 
elogiar_ os_ resultados que lhe 
são _favoráveis; outros, para 

_cri_:ticá,.-los e __ questioná-los 
quando e-stão _col ceados em ct r­
cunstância infer-ior na divul­
gação- das pesquisas. 

O Sr. Jamil Haddad- -Permite­
me V. E.x~ u_m aparte, nobre Se'"' 
nado r Ne 1 son_ Wedek·i n? 

-O SR. NELSON WEDEKIN - Con~e­
do- o aparte .ao nobre Senador 
v.ami 1 Haddad .. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre 
Senador Nelson Wedekin, v. 
Exz., não tenh_o dúvi_d-a.- é hoje 
o senador QUe ma i.s se aprofün­
da neste tema extremamente pO­
lêmico das. pes·quisaS 
e·l e i tora i s. V. Ex li sabe ..... ~ 
iSto nós, que somos Po1ftic-os, 
sent 1 mos no dta:-·a-di a do pro­
cesso eleitoral- que a mili­
tánci a recrudes_Ç~ ,Çl.· s_ua ânsia 
de trabalho quando vê um per-
centual mais __ bc;.ixo ___ Of:l. seu 
candidato. ·Não ternos como· po­
der aferir_ se aqueleS dados 
são reais ou_ não __ Na real ida­
de, ~les_, preparam o que se 
chama d~ "propaganda subl imi­
nar". E o caso da pessoa que 
ouv.e.to_dos os dias na tel.eví­
são o nome de um determi na_do 
ref_rigerant_e. Quando estiver 
com calor, vai entrar em um 
bar e pedir aquele refrige·ran­
te. A pesquisa_ eleitoral no 
Bras i 1 é urna a 1 ta font_e -de 
negá c i os. Não me_ recor-do. ·qua 1 
senador __ fe:;?; o comentá r i o_ de 

-que,_ no_ -~a-~anã , .. 

O . SR. NELSON WEOEKIN - SenaC 
dor Luiz Viana Ne_i;o. 

__ o Sr._ Jami 1 H_addad ---.. .- o 
_c;_andidato Requ1ão já es_1;_ava_ à 
frente de_ seu adversário ç.om 4 
ou 5.% __ e s.oube _que o_ Ibope da­
ria apenas 1%. Telefon.ou_pa_ra 
saber qual o mot_ivo _e_,_ a1. a 
resposta - não digo-que tenha 
sido-do pre_sidente do Ibope 
.ter;-a sido -a segUinte: Nã-o. 
"essa pesquisa não foi encomen­
dada por vocês e pod_e ter uma 
margem de erro. De forma que 
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vamos. dar. apenas 1%. Isso mos­
tra que tem ~ente brincando 
com ___ os numeras,_ ~_stão 
brincando! Temos que coibir 
isso. Foi inclusive de _minha 
aut·ori a, e de outros nobres 
Senadores e __ Depl.!tados, o art i­
go que está na Constituição 
vedando que se possa votar 
qualquer matéria relacionada 
com o processo elettoral em um 
an.o de eleição. No próximo 
ano, não haverá eleições no 
País. Então, temos que nos a_­
profundar violentamente no 
problema da _legisla;:ão eleito­
ral, porque não .e possível 
que, já no final dó _século XX, 
ainda estejamos com a Lei Qr­
gânica dos Partidos Polítícos 
em vigor, a LO~P. cqm uma sé­
rie de barbaridades, _g_t,~ando 
esse tema de_veria s_er problema 
de organização partidária, de-­
veria ser um problema de foro 
intimo oe cada partido. V. Ex.\ 
st~ recorda, por exemplo, da 
seguinte aberração: . n_as véspe­
ras da eleição i iga-se a_ .tele­
vi são __ e est.á 1 á dEt"term_i n~ç_lo 
canal dizendo assim: "O Ibope, 
em prévia por todos os 
estados ... ", nas vésperas Clo 
processo eleitoral. Então, o 
que ocorre? O eleitorado bra­
sileiro, infelizmente, a1nda 
não é po 1 i ti z.ado. E tooo_s gos­
tam de votar no el13i_to, naqu~­
les que estão pratiC~mente 
e 1 e i tos. Querem ser ven·cedo­
res_._ E uma irlgerêrtc'fa suOllmi­
nar na capacidade do voto. do 
eleitor. E guero dizer a V. 
Ex~ - e v. E-X~ se recorda 
que nós, po 1 í ti cos , não pode·­
mos fazer campanha 48 horas 
antes da eleição; temos que 
parar tudo_. 

O SR. NELSON WEDEKIN É a 
L e i do Si l ênc i Q .. 

O Sr. Jamil Haddad- Pá~a 
tudo. No e_ntanto, V. Ex~ S5! 
lembra da campanha do.Lula .. e 
o problema do veiculo de comu­
nicação, em que o jornalista 
Ferréira Netto. no seu progra­
ma que só passa em São_Paulo, 
transmitiu. em cadeia naci.o­
nal, uma entrevista com o en­
tão candidato Fernando Collor 
de Mello, na qual di4ia que, 
se o candidato Lula fosse. e­
leito, ele iria confiscar as 
cadernetas de poupança. Então. 
não é poss í ve·l que a Justiça 
Eleitoral. diante de. fatos -~ao 
graves, não tome providências. 
Eles podem dizer que a leQis­
lação permite. Então, cabe a 
nós modificar a legislação. 
Tenhamos em mente que se qui­
sermos uma democracia plena, 
teremos que automatizar o 
pleito e evitar que_ o poder 
econômico se faça através de 
pagamento de prévias eleito~ 
rais e se faça. na realidade, 
uma projeção no interesse de 
determinadas cindidaturas. Pa­
rabéns a V. Ex ~elo seu pro­
nunciamento. 

_ Q • SR. NELSON WEDEKIN - Nobre 
Senador Ja:mi 1 Hâddad, v. E-xll_ 
avançou vários pcintos que eu 
gostaria de abor-dar, e o farei 
~!TI .. tempo ~_hora._ Agradeço su~s 
1 ntervençoes, sempre mu 1 to -1 u-­
ci da;s e · pert fnentes, 
incorporando-as a . este .!lleU 
pronunciamento. 

__ Dizia que· a· divu1gação das 
pesquisas eleitorais, em ae­
tertni nados momentos, torna:-.se 
o eixo central das campanDas. 
ou seja. as pesquisas acãbam 
por contribuir éom o rebaixa­
mento--- __ da quaridade da discus­
são ·po 1 i ti ca para empobrec_er o 
debate político ~ue deve ser a 
tônica _das campanhaS_ ele i to­
rC;?-i_s ._ N~.O só ~m -r-e 1 açáp ao h'o­
mem __ comum, ao eleitor_ comum. 

·Prefe-ftoS, vereadores, 1 ide­
ranças po"l íticas •. _empresários 
e s_ervidor·es_ púbficos ficam no 
muro das 1ndef1nições: uma 
parte deles, na ~xpectativa da 
divulgação da última _pesquisa, 
para sO. então, se decidirem 
e, claro, por aquele que est2i 
na ·frente das_ pesquisas._ -

Um exemplo comum de comp a 
.Q~.c:e:squisé,! ele_itoral afeta a mi­
l 1 tãncia es-c á n.o que é relata: 
do pela revista Isto E 
Senhor a respei'to ao candida"to 
c;lp PMPB ao 'Governo de Pernam­
b_u_cc:i ~ o Sr. Jarbas 
VasC.oi1cel~os._ Djz a revist.a: 
"Jarbas :v.inh_a ___ ~ubinç:lo nas p~s-
quisas e pareceu levar_ vanta­
gem no debate,_transmitindo em 
cacfeia de íV_, 16 dias antes do 
pleito. Estranham~nte, o !bope 
registrou sua queda, até al­
cançar uma difer~nça de 15 
pontos em relação _a Joaquim 
Francisco. J!=lr.bas perd~u o -ã-­
nimo; a militância, mais 
afnda-. A última pesQUisa ainda 
dava 9 pontos de vantagem para 
o . ·c?,nc;Jj_da.to do PFL. Resultado 
f'h8l: 5- !=fOntps de diferença. 
·o. profeSsor Jorge Boaventura, 
em artigo para Veja de 14-6-
69. -afirma taxativamente que 
as pesquisas elei~orais se 
co~s~ituem no mais poderoso 
i ns.trumento de _; nf 1 uênc i a so-

_ _p_~_e os. e_leitores,. 

:([.@x-corregedOr-gera 1 do TSE, 
Mi_nístr_o _Romildo.de Souza, re­
cohhece q_u_é as ·pesqu i sâ:s e 1 e i­
torais exercem influência so­
bre o -e1eitor.aclo. "que teria a 
:ten_dência de vOtar em candida­
tos~, presumi v e liT)ente v i to r i os os 
e, neste caso. - .con:t i nua --·as 
Pesqu'isas orejud'iCariam a nor­
mal idaÇje das eleições". 

A divulgação de prévias se 
to~nou fator d~ maio~ influên­
cia ainda éom· as eleições de 
-segundo turno. A pesquisa pode 
impedir que um ca.ndidato che­
gue ao segundo turno, pode 
pe~mitir a outro o passaporte 
~~a o segundo turno, ou mais 
s_implesmente _pode impedi~ o 
próprio segundo turno. 
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Os exemp 1 os concre .. t.os são 
fartos, e adiante. vamos 
menc.i onâ- 1 os. 

Há no Brasil uma ·cult_ur_a_ d.o 
_chamado voto út i 1 , mesmo no 
prfmeiro·· t_u.r.no_. Os candidat~Os 
e parti~os benefiCiários. es­
pertamerlt'e, tr-aba 11:'\am i nt_ensa­
mente a tese do "voto . út I_1 " .• 
ou _seja, daqueles que têm mais 

-Chances de.;ch€Q;ar, OU seja, de 
quem _es.ta na frente as 
pesquisas. 

-rude rs-so muda. inverte •- -sub­
verte a 1 isura, a correção._ a 
objetividade, a própria quali­
dade d.;;: esco l_ha_ ,_ 

AQora- mesmo', -depois dó segun­
do-turno, o Ministro Sydney 
Sanches, do T_SE, _ r'e'ltera a 
preocupação com a i nfl uênc i a 
daS pesquisas. principalmente 
s_obre ·as ~leitores mais huniil­
des e si_mpl_es_. 

11 QU8m quer apostar no perde­
dor'?" ~ergunta q ministro. E 
vai_ alem,_ com toda a razão_, ao 
dizer ·que as pesquisas ln­
fluenciam no re:sultaOo das e­
.leições, _mesmo quando divulgam 
daoos corretos. -

O _mesmo professor Jorge Boa­
ventura, Qa U.;FRJ, as_s_ i_ na 1 a qu_e 
uma parte do ele i t_oracto se _re­
cusa .a ."jogar o vot·o _ fora·~, 
adere à correnteza mais forte, 
me~mo que não fOsse eS~a ~úa 
in.t_enção _inicial. 

(_inquestionável e universÇ~l­
mente ~ceito: parcela ponderá­
Vel do eleit_or_ado b.rasileiro 
inclina-se a vqtar em quem 
esta na frent~. Nõa quer per­
der o seu voto, ser _derrotado. 
Essas pessoas, geralmente de 
baixa condição-financeira, en­
frentam já, no seu dia-:-a.:=.d-iâ, 
toda sor-:t;e de dif.ic._u._ldade~. 
Por. que inclui r mais uma de_r-­
rota a esse cotidiano adver_so? 

O"_ fato. _é que as pesquisas e­
leitoriais tornaram-se um a­
gen-te de fortíssima influênc_ia 
no resurtado das eleições. Ao 
invés de ser um simples dado 
infó"F·mativo. pas_sivel, por 
isso mesmo de ser protegido 
pelo principio d-a liberdade de 
i nformaç~o, passou a te:r um 
valor substan-tivo nas campan­
has--

Uma par-te_ dos ___ elej teres é. in-
duzida, usa~se a pesquisa como 
propaganda e 1 e i_tora 1 .. 

oS -i nst-i tu tos se ·-defendem. 
d 1 zendo que o prob 1 ema não 
está nas pesquisas, mas nq 
forma de sua divu1gação. E 
verdade, sim,- que os dados das 
pesquisas são divulgados de 
forma equivocada. são_manipu­
lados a bel-prazer dos inte­
resses em jogo na hora da sua 
divulgação, principalmente no 
horário gratuito. Mas não é 
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só: órgãos de imprensa nOtO­
riamente ligados a candidatu­
ras dão manchetes que deturpam 
a leitura real verdadeira das 
prévias. Alguns dados das pré­
vias são realçados; outros, 
minimizados: .e outros, sim-
plesmente sob,retudo -O P.er-
centua 1 de i ndef i ni dos 
omitidos, 

Esta a 1 egação- não é somenfe 
uma forma simplória de os ins­
titutos transferirem responsa­
bi 1 idades, atribuindo-as à 
imprensa. A forma de divulQa­
ção contém apenas um aspecto a 
mais, um aspecto negativo a 
mais, das pesquisas. ·como fa­
tor prejud,cial à normalidade 
de pleito. 

A imprensa acusada por sua 
vez, defende-se, como Augusto 
Nunes, do Estadão, ao lembrar 
que "os erros (dos i nst i tu tos) 
são estranhamente esquecidos". 
e que a imprensa fica à mercé 
das pesquisas, pois "não temos 
me1os de provar se estão cor­
retas ou não" . Nem a imprensa 
tem esses meios, nem candiQ~~ 
tos, nem partidos, nem a Jus­
tiça Eleitoral, ninguém-. 

Anselmo Goes. db JB, admi.te 
que "é d~sagradáve-1 quando_ as 
urnas sao abertas e descobri­
mos que vendemos aq leitor 
gato por lebre", Não é só o 
leitor que compra gato por le­
bre, tantas vezes, mas também. 
o que é ma1s grave, o eleitor. 

E- mesmo que o problema: -esti­
vesse só na di vul·gação-, na 
forma de divl.,llgaç.ão, de n-ov_o 
bateríamos de T-rente com ·o 
princípio do art. -220, § 1.2., 
da Const l tu i ção da 1 ; berdade 
de informação. 

Há o- princípio constituciorial 
da liberdade de informação, 
mas há outros direitos, outras 
franquias e garantias consti­
tucionais, outras _1 iberdades 
públicas e fundamentais- quê_, 
no momento eleitoral e do vo­
to, precisam ser asseguradas e 
respeitadas. 

A soberania popular, por e­
xemJ::10-, contemplada logo ·no 
art. 1~ e § 1~ bem como no 
ar r. 'i 4 da CF, pressupõe- a 
mais amp1a liberdade de esco­
lha de governantes e represe·n­
tantes. como-um princípio su­
praconst i tuc;-ona l , que os pro­
cessos de escolha sejam livres 
de qualquer interferencie qUe 
possa iludir, enganar, manipu­
lar, inverter a vontade do ci-
dadão eleitor. -

.É o que eStá no·art. 14,_-§ 
9~, da Constituição, que diz: 

"Lei complementar estabe­
lecerá outros casos de ine-­
legibilidade e os-prazos de 
sua 1 cessação, a fim de pro­
teger a normalidade e legi-
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-ttmidade das leições contra 
a influência do poder eco­
nômico ou o ·abuso do exer-

- -cíc'io d~ função, -car-g_o ou 
emprego na administração 
direta ou indireta."-. 

ou seja, a prote~ão da norma­
__lidade e legitimidade das e­
leições contra a influência do 
poder econômico o~ ·abuSo do 
eXer'Cicio ----de função, cargo ou 
emprego púb 1T cos, se é um_ 1 i -
mlte _para a_ elegibilidade de 
um candidato, h~ de ser, i­
gualmente um limite constitu­
cional, para a divulgação de 
prévias eleitorais. 

"A _ 1 iber<dade de i_nf9rmziçã_o 
não pode tumultua r o _estado 
democrático,-- nem prejUdicar o 
livre exercício do sufráQ_io 
universal", assinal~ o Minis­
tro -do TSE ._ S-YárfeY SanChé-s, em 
voto profer"ido naquele_ tribu-
na 1 . ~ '" · --

'Oü€ffi -desCOnhece a notória 1 i­
gaçao dos :institütos de. Pe-S­
qul sa com QOVernos e Com o_ po• 
der económ1co, sempre grandes 
clientes? 

o Sr. Monteneg~o. do Ibope. 
em entreVi$ta recente à 

_Revi :!f'ta I_s-t-ó!;/Senhor, ao reco­
nhecer_ QUe as pesquisas in­
f 1 uenc iam n~~ . cana 1 fzação de 
recursos financeiros, passa. 
sem querer, evidentemente, um 
atestado insuspeito de que o 
poder _econõm_i co PodE!_ pr-oV6car 
desvios de--con-s8cjilã:"nci as de f i­
nitjsas na trajetória Qos 
ca_nd i da tos , 

É inacreditáve_1 a tran_qdn;­
dade cOm que o" m~smo s·r . -·- Mo_n­
'tenegro, --~em _reunião na semana 
passada na ComisSão de. ConSt'i­
tuição, Justiça e Cidadahla _d_o 
SenãdO; anrmou que-o Sr. Ro­
berto· Requião - fatp agora 
mencionado pelo Séiiátlor Jamn 
Haddad -Governador eleito no 
Paraná, era -o s·eu ma i o r_- ·cl i en.:. 
-te n·aooel_e-. ~stã.d_9, e.~q_l!~ por 
isso o avisou, na senama deci­
siva do ·2"-l turno, Çlo -creSc-i­
mente vertiginoso de sua_ can­
didatura, que .o-- Ibope havia 
detectado. Com a mesma 
tranqüilidade, _avisou o Presi­
den_te da "R~Púb11 ca do -Hm6meno 
qUe- estava acontecendO--na e-
1 e i c.ão_ paranael')se-.-- -

Toda -a õPihião nac1·9nal sa:6e 
das 1 igações estreitas, histõ-­
r i cas. do _I bop_e com a Rede 
Globo. O próprio- diretor do 
lbope denUnciou, em pelo menOs 
dois rno.mento:;;_. a 1 igação da 
DataFolha co"m o Governo de São 
Pau __ l o·. do _ _?r _ _. __ OuérC:i a,. . --

É i ngeliu i d8d9: si.Jpr~ma_ i ino!3,g-f­
nar que essas ligações sejam 
"neutras", não signifiquem 
naaa além de simples ligações 
comerciais. de interesses mer­
cantis, politicos ou governa­
mentais reci'procos ... -

É to 1 a i ngenu i da de supor que 
quem J:?aga as p_esqu i sas 
receberá e dívul.gará r __ esul ta­
dos abso 1 utamen·te r-ea-is _e 
corretos. -_E mais_ do qUe justo 
-se entra dinheiro no jogo 
supor .manoOras para· cima e 
para baixo, na margem de erro 
ace1tável de 3%. 

No .meu Ê,.stado._qe 'S.an"t:_a_ Cata­
rina. o Ib-ope era contratado 
do candidato vitorioso Vilson 
Kleinubing. A DataFolha come­
ço_u a trabalhar em SarJ-ta-C.ata­
rin~, cont;rata_da R_o_r:-_ Um jorna.l 
local, mas, na ver-dade, pago 
pelo Palácio do GOverno ·--do 
PMDB, em operãçã.'o triangular. 

-o Ibope, desde __ o começo da:s 
pesquisas, dava o S,r-._ KJelnu­
b i ng como v i t_q_r i q_so 1 ogo no- 1 A 
turno. -

Na primei_ra pesquisa ·da ··nata­
Folha, o ~ndidato do PMDB fo·i 
para o .20J:?ontos, _.dando um s-a 1-
to Tantás.tJco parêi) C:;'uêm antes 
não ti nhá 1 Q%. E verdade que 
na semana SegUinte ele_ b8ixou 
para 15%, mas j_á_ .. na 
subseqüênte subi~_para 22%. 

Só proxtmo de 3_--de 'Q({t_u_or_o, 
os do1s institutos concordaram 
com a projeç_ão e tendênCia de 
i::l!J~_r:ão. ct;~av~r ~'ª __ 2., turr:o·: ---

Nas- Prévias· diVU-lQãdas _no -'-;rt­
terme-i o, o lbope dava vi tór. i a 
para Kle_inubiri.g logo no· i_~ 
tur __ ho; -e_nqUarftO -.a. Da ta ____ foJ h.a 
Previa um ''2.>1 turno,- natural_­
me_n_i;:e e::ntre ,-- K_l~-tnub.i ng e o 
candí d_a to do_ p!_J.os .. 

As l i gações do_s i nst i tut'os de 
pesqu i;;a_ com o pod~_r econômico 
e com -os Qover_r'lós, pr i nCi pa l­
mente estaduais, São visíveis 
a _oJ bo_ desarmado, mas valho-me 
do testemunho-.. dQ.S' _ _p·r_óp_ri o's_ __ di_­
retores _ d~e 1 nst __ 1t_u_tos para 
demqnstrã-.1 QS .. -

0' Sr··. M_ontetiegrO~~ do Ibope', 
denunciou __ a OataFolha, no ano 
pasSado, porq-ue - de repen_te, 
nas vésperas _d~_ convençao ~d_e 
es-colha _do c~ndidato _d_o _pMDB, 
ela di vu I gou uma peSciu i Sã ond:e 
o Governador Quércia, de São 
Pau_lo. aparecia em -priJileJr-o· 
lugar, à frente -de Col l__or .. 
Brizola. Lula e Covas. Nas de­
mais- pr--:-ojeçõe"s_ então _.dJ.vulga­
das, ouércia · aparecia· -apehas 
em _ 4:'' l_ugar, com 7 pon_t_os. Em 
recente _en.trevi sta, Montenegro 
rememorou __ o episódio. 

No 1.st turl'lo~~d_a_ e 1 e.i'ÇBO ·pau:-
1 i s ta deste_ ano, pesqu 'i sas do 
m_~stifo R!=r-Íod_9 de Ibope e Oata­
l='ol ha ._dãv_am- r~.su1 t?dos~ c_omp l.e­
tamehte diferentes. Pa:"'a a De­
taF'olha, F·leury havia çhegad_o 
aos 20 pontos, Ultrapassando 
Covas_ com 15. _f 1 eury, po.r essa 
projeção. disputaria o·segunào 
turno -com Maluf. Já_ o Ibope 
dava Covas com 15 e Fieury com 
1 3. 
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O diretor do ~Qope rea~iu, 
gc_usando a DataFo-1 ha de subor­
dlnar a pesquisa à linha edi­
torial do jornal Folha de S. 
Paulo. -

A resposta de Antóni o ManueJ 
Teixe-ira Mendes da DataFolha 
foi dura e no mesmo tom de 
suspeição: o Ibope estaria de 
olho no mercado de pesquisas, 
que gira algo em torno de o 
100 ml 1 hões ô_e dó_lares ao ano. 

No 2.2 turno, repeti u-_s_e ___ a 
discrepância. Em algum momen­
to, a OataFolha chegou a dar 9 
pontos na frente para o candi­
dato-- quercista, Fleury, en­
quanto o Ibope dava empate 
técnico ent~e Fleury e Maluf. 

Interessante notar que a VOX 
POPULI, contratada por Maluf, 
segundo a própria Folha, dava, 
entretanto, Maluf na frente de 
suas pesquisas. 

Se os própr 1 os i nst i tu tos 

emenda constitucional. Uma e­
menda constitucional que em 
breve estarei apresent?ndo, se 
assim me permítirem os ·meus 
Ccrl egas do ·Senado, que co 1 o que 
as pesquisas de tendência e­
leitoral no mesmo nível de 
r_~~trição 21 que-- nOs- própriOs 
sem ter o poder das pesquisas 
e dos institutos estamos 
submetidos. 

Eor.a o qUe tinJ:la a dizer, Sr. 
Presidente. (Mu-ito bem1 Pal"­
iTias.) 

O , SR, 
SQQ;sa-) 

- noore-

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra . ·ao 

~ehador Lavoisier Mai~. 

O SR. LAVOISIER MAIA (POT-RN. 
P-r011unci a o- seguinte· discurso 
sem revisão do orador.) -Sr. 
f:rres i'dente Srs. Senadores, Por 
alguns dias, ausentei-me do 
agradável convívio des·ta casa 
para -·participar· da eleição 
para o Governo Co Rio Grande 
dó ~grte por uma coligação de 
partidos chamada Unidade Popu-
~cir. - --- -- -lançam entre sl farsas, se en­

tre s1 levantam suspei ç:ões,_ no 
que devemos acredit~r? 

-À o fongo da campanha, -tive 
O tempo hoje não me permite opor·tuhidade de percorrer to­

ir além. Se possível, amanhã dos os munf"c1pioS potiguar·es. 
ou semana que vem, voltarei ao_ o quadro e-conômico e soc1al 
assunto. para mostrar os in- -encontrado - -é realmente 
criveis erros cometi dos pel_os d"éS0-1 ador. Os produtores ru:.. 
institutos de pesqu1sas. nas rais agonizam nas sUas pro­
recentes eleições. Erros ela- prledades_por fal~a de c~êdi­
morosos, 1 nformações falsas ou to,__ e o poucO dinheiro que a­
simplesmente erraQas diVJ.,Jjgçr- pa_rece nos bancoS é oferecido 
das nas eleições recente~. a .juros proibitiVos. Sem pers_­
produzi ram suas conseqüénci as pect i v as de emprego, a Jüven­
definitivas e irrecorríveis no tude foge para as grandes cí­
pleito. · dades- do ês't;;ido e de outr:;1s 

reg ;-ões mais desenvó 1 V i das . O 
Quero ~onc1ujr, hoje, como em meio rural nordestino tornou­

outra oportunidade concluirei, se um campo de fuga. Estão fi­
dizendo que se eu, .cand1dat_o, cando lá apenas os velhos à 
não posso oferecer_~inneiro a ~?pera da aQosentadoria do 
um só e 1 e i to r, em troca do v o~_ .Eunrura 1 , aos 65 anos de 
to, porque isso é crime, por- ictade. · 
que subverte a lisura da esco~ 
lha; se um único e modesto 
funcionário, no uso-- do seu 
cargo, pressionar ou mesmq su~ 
ger1r em troca de algum ato ou 
favor um único contribuinte, e 
isto também é crime, e istO 
também é um fàtor que perturba 
o livre exercício do voto. o 
que dizer das pesquisas. que 
se constitue~ num poderoso fa­
tor a i nf 1 uenc.i ar a vor:'ltade 
eleitoral de milhares de ml­
Jhóes, de elettores? ~ 3 

Por este conjunto de r~zões, 
por outras mais, ano que vem o 
Senado instalará uma· CPI sobre 
as pesquisas eleitotrais. ~á 
temos as assinaturas suficien­
tes, segundo as normas regio­
namentais. 

E se é a Constitui~ão que 1m­
pede a proibição da divulgação 
de prévias. digamos a 30 dias, 
do pleito, como queríamos nós 
do Congresso Nacional, embora 
aceitando esse entendimento 
bastante discutível como pro-­
curei aludir, então cabe uma 

MS.-is uma veZ.a re_gião é asso­
rada por uma S$ca, fenômeno 
secular que periodicamente a­
gr~ya o estado de miséria em 
que v1ve a população rural. 
P$la _ _primeira vez na _histór_ia 
dó Nordeste o Governo ~ederal 
não implementou uma política 
de Cori\ba tê ·aos éfEl"i tos da se­
ca, capaz de proporcionar aos 
"nordestinos necessita dos 
água, - comfda~ trabalho e 
$alário. t:ala-.se _apenas na 
di str 1 bu·i çãõ ae ·· umas cestas 
básicas _ que apareceram com 
fthS ·eleii:orei_fós, às vésperas 
àa e 1 e i ção. Por causa des-se 
ab~:nd6no ,_ há, hoje, nó Nordes­
te, mais de um milhão ôe tra-
~~~-h~-~~~s f~~fr 1 ~s~f:lssando fome 

'No interior de Pernambuco, 
qUem.não- tem dinheiro.para se 
alimentar está oorigado a-com­
prar água para não morrer de 
sede: A ameaça de saques às 
feiras e ao comércio é uma 
cOfiStante. -· . no inter; o r 
nordestino~-
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Como se isto não bastasse, a 
Sll_derie Ç60t i nua Para 1 i Sada, 
sem di_nheíro, sem planos a 
cu~to prazo para gerar emprego 
e rendã _para- -os milhares de 
nordestinos desempregadoS. _o 
Finor, ex.tinto pela Medida 
ProvisórianS!-161, de 15 d.e 
março de 1990, continua-Sem 
solução. E. assfti1, um dos 
pr' i'ncípi os 'fundamenta; s da Re­
pública FederatiVa do Brasil, 
que -- é "reduz i r as desigual da­
des sociais e re_giorlais (Item· 
III do at""t. 3~ da ConstitufÇão 
Eederal), vai ficando letra 
morta. 

fada essa conjürftura t::le aban~ 
dono faz do Nordeste o campeão 
de todas as negatfvidades so-­
ei a; s '- na educação, na Saúde, 
na nutri cão, na _habitação, en­
fim·, em~ todos os setores 
sociais. 

Rec~Otemente, o Banco Mundial 
divul~ou um relatório aValian­
do .o desenvolvimentO-_ sóció­
e·conõmico de 120 países nos 
últimos dez anos. De a-eoroo 
corn _esse documento, o número 
dé-- pobres no Brasil, isto é, 
aqueles- ·que ganham menos de 
3/a ..dó 1 ares ·por ano-,-- cresceu 

-43,5% de-~-1981 a 1987, ou seja, 
aumentou de 21 milhões _para 
33,2-_mllhões. No mesmo pe'río­
do, a ... população brasileira 
cresc::-eu ap~':~s _19 ;3%. __ 

O Sr.-Mauro aenevides- Per­
mite-me V. Ex~ um aparte? 

O _SR. LAVOISIER MAIA ~ Ouço 
V.Ex.:: com-muito prazer,- Sem~:­
dor MaurO Ber::tevi des. -

-o Sr. Mãuro Benevides - ~sena--­
dor Lavoisier Maia-. a esta al­
tura do seu pronUnciamento V. 
Exa se reR9rta à pesquisa rea­

--lizada pelo Banco Mundiai, 
rtumá avaliação- da realídade 

-brasílejra. o próprio IBGE, em 
pesquisa .rea1 izada em 1989 

_ -'C.êf-tamente V. Ex~ vai também 
· r'êJjortar-se a isso ·-~c chegou à 
c~n~tatação de gue 9-9~aOro- é 
grave, o quadro e ser1o e a 
disparidade entre as_ várias 
áreas geográficas dó .Pals 
perdura. Eu até me arriscaria 
di-zer a V. Ex.e: que, com Os in­
dicadores sociais apurados 
aprovou~se essa diSParidade. 
v. Exn trazendo o t~stemunho 
vivo de todas as informações, 
cal etadas pessoa 1 mente, néss·e 
pérp1o eleitoral por todos Os 
Municípios do seu Estado- ré­
a i mEmte, é d_e_ rara· opor"tUÍ1i ôã­
de . deve fazer com que as 
-autoridades governamentais se 
debrucem sob-re- O seu discurso 
~ possam extrair as soluçõeS 
que estão sendo reclamadas 
~~!a ~o_~~"!~~ão bras 11 e i r a. 

O SR. LAVOISIER MAIA- Muito 
obrigado, nobre Senador Mauro 
Benevides_.. _V.· Ex.!:., como bom 
nordestino quê· é, ·acompanha 
t~mbém de perto o drama ~m ·que 
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vive a nossa região. Cada dia 
p1 orando mais! 

Sr. Presidente, nessa análise 
do Banco Mundial, o Nordeste 
aparece como recordista nesse 
aumento de pobreza, 4~%. mais 
do triplo do Sudeste, com ape­
nas 13%. 

De acordo ainda com esse do­
cumento· do Banco Mundial, o 
Brasil apresenta a pior dis­
tribuição de renda do mundo. 
Verdade -é que enquanto 20% dPS 
brasileiros m~is pobres detêm 
2,-4% da renoa ri.acional, 10% 
mais ricos possuem 46,2% do 
~otal (O Globo, 12-11-1990, 
pág. 14). 

As conseqüências de tamanha 
desigualdade são profundas e 
múltiplas. A titulo de ilus­
tração, vejamos o ·que está o­
correndo co~ as crianças e os 
jovens nordestinos. Recente 
pesquisa rea 1 i zada pe 1 o .Mes­
trado de Nutrição da _Universi­
dade Federal de Pernambuco 
(USPE) junto à rede escola Qo 
Grande Reei f e constatou qUe o 
nanismo atinge 12% dos estu­
dantes de 7 a 17 ~nos. Vale 
salientar que este percentual 
é quatro vezes superior ao 
aceitável pelos nutricionistas 
nessa faixa etária. 

E a merenda escolar, conside­
rada como -a so.lução nacional 
para o problema, atende a me­
nos de 1 O% --das neces·s idades 
nutricionais dos estudan­
tes (Uornal dti Brastl ~ 1~-12-
90. pág 11). 

No setor educacional, o qua­
dro é muito grave. conforme 
pesquisa sobre indicadores aQ­
ciais, publicada pelo !BGt, 
apenas 7% dos brasileiros che­
gam a terminar o 1~ grau. No 
Nordeste este percentual cai 
para 3,5%. 

Aqui está chegando o nobre 
Senador Marco Maciel, _que está 
também impressionado com esses 
índices alarmantes de desi­
gualdades sociais da região 
nordeste. 

o Plano co~lor, arquitetado 
para colocar o País na moder­
nidade, jogou o Brasil na mais 
recessão da sua história 
econômica. Empresas quase se­
culares, de sólido património, 
estão entrando em concordata. 
Custa-me a acreditar que mo­
dernidade rime com recessão, 
concordata, arrocho salarial e 
desemprego em massa no setor 
púb1 i co e pr-ivado_ 

Agindo assim, este Governç 
consegue realizar, de uma so 
vez, uma dupla perversidade: 
consegue matar o rico de raiva 
e o pobre de fome, como dizia 
um g~ande político- brasiJeiro 
nos idos de 60 em relação ao 
Governo do Fresidente Castelo 
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Branco. É o que se aplica i­
gualmente-a este Gove~no. 

A Nação está p~rplexa! Não 
·sa_be_ o que pode esperar e até 
quando ~ode esperar! 

o pl an·o econOmi co em execução 
não dá sj n<;~. i s de reversão d_o 
quádro de_ dBsJgualdade Cfue 
descrevemos anteriormente. 

o atual combate à .inflação 
nos levou à estagnação ou ao 
retrocesso econômico. O que me 
preocupa é que_ a alternativa 
de combate à inflação escolhi­

-da pelo_ Governo Collor .invia­
bil ize o. -País ·a_ retomar o 
cre·sci rnento econômico-. R.emédio 
forte demais, em vez de curar, 
pode ma.tar o doente. 

-sr. Presidente e Srs_. Senado­
res. _foi neste contexto de a­
bandono, de fome e de miséria 
que se realizou o pleito de 25 
de novembro, próximo passado, 
.flo __ ~R.i_o Grande do Norte. Agora, 
quer-o - de i xar . cons i gnado ryo_s 
Anais do SenÇl.do Federal um re­
lato St,Jcintg de que houve· de 
mais fmportante nesta c~mpanha 
eleitoral. Faço este redi~tro, 
não com o rancor dos v~DcidOs, 
mas para que a naç_ão bras i 1 e i­
ra saiba, hoje e no futuro, 
que. _ em nome da modernidade, 
tão preQada pelos atuais Ocu­
pantes do P_a1ácio do Planal"to, 
tUQQ __ de ~e!l ho e corrupto se 
praticou no R-'io Grande c;lc Nor..;­
te sob a _p_r:-oteção .do Governo 

oFederal ._ 

Te~mfnado o pleito, dirigi 
uma nota aos norte-rio­
grandenses na_ qual, entre ou­
traS coisas, dizia o seguinte: 

"O Rio Grande do Norte 
jama1s será q mesmo. Na 
consc1ênc1a coletiva do 
povo ficaram marcadas duas 
imagens definitivas: dé-Om 
lado, a batalha pela cons­
cientização do vote, a pre­
gação do car.áter pr-ogres­
sista das idéias e dOs a­
vQnços so-ciais; do outro 
1 a do, uma poderosa máqu i_na 
de corrupçãq passiva e ati­
va, que deprime e oprime a 
democrªcia.u 

Tudo ·comã~Ou com a ressurrei­
ção da i IJdUS t_r i a da seca, i n­

-dústria ob~et~. sórdida, prã­
ticada no 1 turno pe1o Or. 
Egberto Batista, Secretário 
Nacional do Desenvolvimento 
Regional. Sem nenhum plano de 
combate_~os efeit9s da seca, o 
Dr. Egberto Batista foi ao Rio 
Grande do Norte fazer co_nvê~ 
nios com os prefeitos que a­
poiavam o candidato de Presi­
dente Fernando Collor ao go­
verno _do Estado. Apesar do 
protesto que fiz de ~úblico, 
na cidade de Cur~als Novos, 
nada __ muoou nos propósitos dos 
industr1ais da-séca. 

Depois, acon"teceu a liquida­
ção do BANDERN - Ban_co do _ Es~ 
tado do R i ci Grahde -dó Norte,_ e 
d_e ou_tros pçmcos esta_ta i s_ _de 
pequeno porte. Tuao iSto Te.ito 
as vésperas da vfagem do Pre­
s;a·ente F_ernando Collor aos 
EstadoS: . UnidOs ,~da _ América, 
onde fql enGontrar-se com oS 
çji ri gentes do FMI ~ - ·-- ' 

"S"e o"s -méus. adversáfi oS pens·a-­
r:am em atingir a __ minha cãndi-­
da t~o~ra com a_ 1 i qui dação - do 
Ban_dern:._ enganaram--se-- redon·da­
mente, pois este ato- feriu a 
dignid~QELdª. comuri"ióade" põ""ti-:.. 
guár e,- -po_1 i ti camente. tornou­
se um , qcoritecimento negativo 
para o candida:tO t::lo Presjdente 
Fernando CoJ l,er. -

No 2~ turno, vi,eram os ata­
ques peSSo~is.tentando atingir 

~i"~~~h-~a~}-T7~?ad~u~r: m~~~: .'?.~ 
Rio Grande do Norte repUdiou a 
baixaria praticada pelo meu 
adversário. -

À medi da em que apro-)drilava o 
aia da elefção, créscia a -pe­
regrinação óe prefeitos do 
PF~/PDS para B_r:.as í 1 i a, onde 
assinavam convênios eleitorel­
ros riOs Mínistéri.os da Sãúde, 
da Educação e da Ação Soei~:~. 

Existe--. um8 c i da de de porte 
médio no R i o Grande_ do Norte, 
_a _c_i ctaoe de J_oão Câmara, que, 
na quinta~feira que antecedia 
Q dia da eleição, receb_eu des­
ses ministérios uma- ordem do 
Sancc do Brasil de 47 milhões 
de cruzei_r'os. _Esse dinheiro 
foi colocado, lamentavelmente, 
todo, _a serv f ço da campariha 
ele i toraJ. 

Triste Çl_rasn, enqua-nto con­
tlnuar havendo esse procedi­
mento! 

.Assim, vul tos_as quantias fo­
-~am canalizadas para _ fortale­
_ç:er a candi dat__ura_ de ç:_andi dato 
do Presidente Fernando Collor 
ao governo do estado. 

-por ~ím, aconteceU o f_afnige­
rado escândalo da L.Eigião_ 'Sr?­
sileira dê Assistência, g~e 
distribuiu milhares de cestas 

-básiCas aos çorreligionãrios 
do candidato do Presidente da 
República. 

Eu e a bancada feQeral, jun­
tamente com outrQs parlamenta­
res estaduais, fomoS- ã Supe­
rintendênCia- loéal da LSA so­
licita~ informações _sobre os 
critérios utilizados na dis­
tribuição daqUelas Y~fe1rin­
has". Como Senador, fui unica­
mente pa~a saber os critérios. 
Eu achava que a·quan1idade era 
pouca mas, como_ representante 
do estadO, tfnhª_ o direito de 
saber qual~O~r:--_itérlo da dis­
tribuição das "feir:as". "A srA 
Cynthia Amorim~ Superintenden­
te E-stadua 1 da LBA, negou-se a 
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fornecer as tnformações so_l1-
citadas. 

Denunciei o fato ao Presiden­
te do Senado. Senad_or Ne1 son 
Carneiro, e à Presidente Na­
cional da LBA, Sra. Rosane 
Collor, por acreditar que a 
.LBA do R i o Gra~nde do Nor_te 
desviara-se dos critérios es­
tabelecidos pela direção 
na c_ i o na l . Tudo em vão! Do Pre­
sidente Nelson carneiro, do 
Senado Federal, recebi um te­
legrama que comunicava que ti­
nha apenas recebido o meu 
telegrama. Pelo menos isso o 
ilustre PresideDte do Senado 
Federal fez. Nenhuma providên­
cia moralizadora foi tomada 
para coibir o uso eleitoreiro 
de recursos _da i,.BA ._ 

o Presidente do PMDB do Ri o 
Grande do Norte çomun i c._ou. t_arg_­
bém o fato ao Sr. Ministro da 
Justiça, sem receber igualmen­
te nenhuma resposta, nenhum 
te 1 egrama di z-end_o que ti nh~ 
recebido a denúncia. Enquan-to 
isso, as "feirinhas" eram ar­
mazenadas nas f a_:;:::endas dos 
parti dá ri os do meu _ãdve.rsárj9. 
Neste __ ínterim, o Tribunal _Re­
gional Eleitoral decidiu, p_or 
unanimidade, dar instruções 
aos juíz.es ele_itorais para 
apreendê-las, desde que hou­
vesse_ denúl1ci a_~ Em c;~.penas duas 
ou três c i dad.es, o Poder 
Judiciário tomou alguma provi­
dência. 

Sr. Presidente. Srs. Senad_o­
res, o escândalo da LBA não 
parou por al. _ Na véspera da 
eleição, foi. desco_berto ·que a 
LBA adquiria Cr$ 32.506.244,00 
(trinta e dols milhões, qui~ 
nhentos e seis mil, duzentos e 
quare.nta e quatro cruzei r os), 
sem concorrência, em mercado­
rias, à firma "Ribeiro e Lima 
Ltda". Esta firma foi regii~ 
trada na Secretaria da Fazend·a 
em fevereiro do corrente ano, 
e não operou com ninguém desde 
fevereiro até setembro. De 26 
de outubro da 6 de novembro, 
em 10 dias, esta empresa ope­
rou apenaa com a LBA - Legião 
Brasileira de Assistência, do 
Rio Grande do Norte. Até hoje, 
não se sabe, no Rio Grande do 
Norte, o endereço certo dessa 
firma, que é uma das famosas 
empresas fantasmas que existem 
tanto no Bra.si,l e, muito mais, 
no Nordeste brasileiro, lamen­
tavelmente. 

Nunca se viu, na história po­
lítica do Rio Gra.nc;!e do N_prte, 
uma intervenção tão forte, .tão 
desbragada, tão indecorosa, do 
poder federa 1 num pleito 
político. Esta foi a "moderni­
dade colorida 11 que chegou ao 
meu Estado __ para confiscar o 
voto do eleitorado 
descamisado. E hajã- "moderni­
dade11 para subornar consciên­
cias e comprar cabos eleito­
rais por preços de espantar! 

D_o ponto de_ vista político, 
pode-se aplicar _a este Govern_o 
o provérbio francês:· "Quanto 
ma i s tm,Jda, . mais pe_rmanece a 
mesma colsa"- ou ta,lvez_pior. 

Oeix_o aqui "cçi-lsi9r1ado este 
relato_, relato pr-otes_to, para 
_que a posteridade possa conhe­
cer a·outro iad6 da história 
deste -período repub_l icâno. 

_Era ·a que tinha a dizer. Si-. 
Presidente .. ( M1,1_i to bem_! ) - . 

. OurairTé ___ o discurso __ Q_.SL. 
Lavofsier M.;tia, o Sr •. P_om-. 

,peu de Sousa, 3!0! _Secf'etá­
f'io,- de[xa s cadeir.? da 
pres f dênc i a, que é ocupada­
Qelo Sr .. Nelson. Carneiro.~ 
Presidente. -

O _SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
l}_e i ro) - Conç:edo a pa 1 a v r:- a ao 
nobre Senador POmpeu de Sousa. 
(Pausa.) 

S. ExA_desiste da palavra~ 

éonCedo 
_S_ef':1?-dor 
_Carvalho. 

a Pa 1 avra ao nob_r_e 
. Ci_çf ~-- s-ª_b9i a de 

- P SR. CID SABÓIA DE CARVAL­
H_O __ (PMOB - CE. Pronuncia o se­
guinté discurso.)-~ Sr. Pres_i-
de_nte, S_r_s_. ____ S_enadores. vou 
passar por alguns assuntos que 
me parecem de grande i mportân­
__ç_i_a, de grande rnot i v ação, de 
grande atualidade. 

H_oje pela manhã, reuniu~se a 
CoJnissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania para ouv_i(', 
em depoimento, o Secretár_io d_e 
Adrn i n i s_t ração dp Governo Fede­
ra_l, Sr. João Santana, ac_ompa­
nhado pelo Sr. Gil Castelo 
Branco e por outros asses~ores 
de Qrande expressão no atual 
Governo da República, pess_oas 
1 igadâs _à _Caixa Econômica_ Fe­
deral e à Secretaria da 
Adrr\inistração .. - S~ S~ COI:"Ise-,­
gu i u. perante a comissão, uma 
síntese mutto clara _e, desse 
modo, fot posslve1 -os senado­
res presentes .compreenderem 
como está sendo o trabalho do 
Governo Fernanoo Collor de 
Mello na alienação- dos imóyeis 
fUncfoná1s, aqul em Br.3.s-fl ia. 

~ durante- essa reunião, até 
sen~oores de postura oposicio­
nista, postura critica, louva­
ram o modo como se __ executa a 
J~i que . ._ aqui _foi_devidamente 
votada no_ Congresso - Naci o na 1 . 

Sr. _Presidente,_ Srs. -Senado­
. res, cr_e i o que é um·: momer:d:o -de 
autocrftica, porque _nós erra­
mos profundamente nests lel, 
quahdo fizemos uma excessão e 
admitimos que_ os_ imóveis fun­
cionais relatfvot aos tribu­
nais ~_superí_ores e_ à 
Procurad9ria-:-Gera1 d!3-:Repúbli:-:_ 
ca pudessem, igualmente, so-: 
frer alienação. 
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.U.m grande erro, um grande 
erro sob os mais diversos as­
pe_ctos. primordíaJmente no que 
se refere ao Supremo Trfbu_na1 
Federal, ao _Superior_ Tribunal 
de _\Justiça e demais órgão_s na 
mé5_ma a 1 tura desses organismos 
nacionais. 

Sr. Presidente, é inconcebí­
be-1 eSsa providência,- princi­
palmente diante da_ mecânica 
q1,.1e foi criada aqui, Jsto é, O 
órgão poderá manifestar a dis­
posição de que seus imóveis 
f_unc_ionai_s sejam al ienadqs_ e, 
poster_i ormente, o_s _ i ntegrahtes 
d_o_s co1 egi ados desses·_· ór:--gãos 
poder~ o se mani fe~tar _ pe1 a a­
qui si ção do bem i móve 1 que o_­
cupam por força d_o_cargo exer­
ci.Po --~qui na Capital da 
República. 

·E nós f i camas- sabendo ComO é 
trarisi tó_ria a_-passÇI.Çéffi po·r es­
ses tribunais ... _ 

A Constituição fixa um prazo 
mínimo de cinco anos, mas a 
t_endênci_a -é cte_ que, principal­
rnent~ _ _"os rni_ni ;stros que· j_;ê. çh?­
gam- mais· velhos aos cargos. 
permaneçam ·apenas ó tempo exi­
gido pela Constít_uiç:ão. 

. _Recentemente, bom~11s novos 
chegaram ao Supremo Tribunal 
Federe.J , mas não_ é esse o cos­
tume_ b_r_as i 1 e i r o. Vj_a d~ .regra, 
chega-se ao Supremo Tribunal 
F.ederaJ após uma l_onga carrei­
ra, após muita experiência, 
como fçd o_ caso do Mini st_ro 
Paulo BrossarO. Logo_mãis, te­
remos·---DJ.-Ltros inihistros .com di­
f j cu 1 Oade-s-:- de. mora c;! i a pa.ra a 
t~ansitoriedade dessas altas 
pOSições do Poder_-Judiciário. 

Nã_o é so!llente f sso que. me 
preocupa~ Sr. Presidente, há o 
aspec:t_o_, ético, há o aspec_:to 
mora 1 tãp __ bem en_focadQ .- 1 nc·l u­
sive, pelo Senador J.osé Paul o 
8jsp1, e, inclusive, devemos 
convi r pa.ra a poss i_b i 1 i da de de 
questionamento j udi c_i a 1 .· Hoje:, 
a Constituição tem mui 'tas __ ma­
neiras para o ~idadão se mani­
festar perante. o Estado. Ima­
ginemos uma ação popular con­
tra_ ess·a __ al ieoação~_ o- próprlo 
Poder Judiciá~ío é que vai e­
xaminar toda a questão..::atinen­
te a_ e_le próprio e, por que 
não diz_er, numa __ argüição de 
j ncons ti t_y_ci na 1 i da de . desta 
1 e_l , a 1 e i que, equ i vocadamen-­
te nós v.o.tamos aqui quanto a 
isto. quan.t_o a esta parte; no 
caso da argüição de ~_incons1;.i­
tuciona1i~ade se~á o Supremo 
Tribunal Federal quem va_i exa­
minar o· que llie diz respeito, 
o que diz. respeito ao 1 nteres­
se indjvidual de cada um dos 
ministros. 

Por isSo. Sr. Presidente, es­
tou na tribuna para fazer um 
apelo, __ enquanto -há tempo. no 
sentido de se apresentar um 
projeto de lei que, tr.ansfor-
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mado em lei, venha a revogar 
esta outra. Enquanto isso. de­
seJo-s_ugerir, a-qui da tribuna 
do Senado Federal, -que esS? 
aptidão equivocadamente conce­
dida, não seja utilizada, a 
bem da ética --e dos cuidados 
que devem ser tidos com o Po­
der Judiciário. 

Todos nós conhecemos a Lei-da 
Magistratura, sabemos como é 
excessiva nos seus cuidados. 
não sei como se possa ler a 
Lei da Magistratura e. a um s-ó 
tempo, possamos ler a lei que 
man-da a 1 i enar os imóveis fun ... 
cionais na parte referente aos 
Tribunais Superiores. --

Incrível qu~ o Tribunal de 
Contas, por exemplo. -que tam­
bém poderia ser beneficiado, 
no que se refere aos seus 
integran~es... não saQemps 
como essas co9tas serão exami­
nadas pelo proprio tribunal. 

Tudo isso. sr-. pr·es-raenTe, é 
um clamor que faço: a hora na­
cio na 1 • a· momento em que vive­
mos é de profundo respeitõ 
pe.la moralização do Pa-ís. Nem 
a lei deve ser utilizada, nem 
a lega ·1 idade pode ser argQ i da 
para que se produza um fato 
que. amanhã, o povo- não 
entenderá. A Nação es_t_cí__ sendo 
incendiada, p-odemos di-zer as­
sim, pela campanha sistemátic6 
contra as instituiçees. 

Ainda ho~e. Sr.-Pre~ldente, 
nós exa.m1 na vamos, na c-omissãO_ 
de Educação, projeto do Sena..;. 
dor Humberto Lucena a resp~ito 
de um programa que devesse ter 
o Congresso Nacional para le­
var seus esclarec1men~os: já 
estava lido o Parecer do Sena­
dor Hugo -Napoleão, quando se 
pediu vista do processo, o que 
veio -a interromper o seu trâ­
mite numa hora em que ele é 
mui to necessário para que rros­
sa Voz, nosso esc 1 areci_mento 
SeJa 1 evado- ·ao ;:rovo­
brasileiro. 

Essa é uma questão que preci~ 
sa ser esclarecida. O Cong~es~ 
so Nacional tem que fazer sua 
autocrítica perante- a Nação. -

Meaculpa é o que deve aconte­
cer nesta e na outra Casa a 
respeito dos imóveis funcio­
na i s, para que não cu 1 pernas o 

a reunião de hoJe, quando ·o 
-secretár•i õ de Adm1 n 1 stração 
foi devidamente s~batinado, a 
Começa_r·-~pel o Senado~ Maurício 
corr6éf, passanao pelos Sehado­
res Afonso Sancho. Vosé Paulo 
'~isol, ~affiil Haddad, João ·Me­
n.ezes, enflm--;-- todos aque)es 
que_ a1 i estavam, e -é forçoso 
confessar, não encontramos 
~ãcula na-atividade da Secre~ 
taria de Administração; a 
má cu 1 a f o i produz i da - por hós 
próprios nesta questão, d_a 
maior gravidade e que precisa 
também ser solucionada por nós 
mesmos, "já que produzimo$ essa 
irregularidade --uma irregula­
ridade que se torna legal, a 
parti r do momento em que erra­
mOS,--- POrquê, quando erramos 
através- de uma lei. isso e da 
maior grav i daçl~, isso tem _um 
resultado jurídico_ e e:ssa é 

-que e_- a grande questão --neste 
momento! Mas, Sr. Presidente~ 
eu queria pedir a V. Ex~. tam­
bém dentro dessa mesma tôniça 
do--d1scurs·o, ·a defeSa dO Sena­
do Federal no_que concerne ao 
que se diz no Pais inteiro ? 
respeito dãs mordotn_ias_désté;l. 
Casa, pois estou aqui há- ·qua­
tro pngs_~ ~:;;Pª§_ morçlomi.as não 
me tocam. Não con.Sigo déixar 
de abastecer o ve-ículo que_ eu 
u~:m; morO em ~m apartãffient·o 
pobremerrt:e decorado, tenho 
vi da modesta, ·meu r;~abi nete é 
diQno de um pequeno empresárf'o 
q!Je esteja começando o seu 
pr 1 me i r o negóCio. Gannãmos-: 
aqui, 1 íquidos, Sr

7 
Presiden­

te. em torno~~ qu1nhentos mil 
cruzen r os- ·menSal s. Mas. hoje, 
reCebi t-e-1 efoneffiEfS do- Cea"rá, 
porque as estações de rádlO dP 
estado, dizendo-se autor1zadas 
por- um.a pÇJb l_i caÇão de ~ orna·l 

_paulistaJ anunciam que nos- ga­
nhamos seis milhões de 
cruzeiros!- Piar ainda, circo-­
_l a, hoje, no Cearâ quê hós re..:. 
duzimos.os _subsidias_ d_os çlepi,J­
tados_ est~duã_i_S, dos vereaáo-:­
res, . dos deputad_os _federais 
mas f1camos com os noSsos séiS 
m11 hões de- croze 1' ro·s -.-

Sei, Sr-. p-r-esidente, que isso 
é-o ·aesconneclmento da-consti~ 
tuição, porque na Constltuição 
esta expresso que ganhamos 
tanto quanto um deputado fede­
r_a l , e um deputado federa 1 
vêhce ó qoe vence, mensalmen­
te, --um Sér:"J6i?óf:' -aa Repúb 1 i ca 

Governo numa hora elt( que exe- Mas, como vamos e.sc 1 arece~ 
cuta, exemplarmente, a lei que isto? Isto-corre! Um General 
f i zemos nas duas casas do Co h- de- EXérc-"1to7 -· con,-· á re'SPoh"sàb i­
gresso --Na c i o na 1 no que diz 1 i da de_ de ter comandado_ a Po­
respei to à a 1 i enaçã"o dos i mó- --, íci a de São Pãü-Hr; ·de ter co.­
ve1 s funcionais. rriãndado o ExérCt to na Amàzônfa 

e de ter sido Comandante Qã 
Sr. Presidente, não sei que 10.c._Região-Militar. sediada em 

motivações possam ser produzi- Fortãlezã, fõi à teleVisão, no 
das, mas estamos à espera na último domingo, e, parece ____ _ 
Comissão de Constituição-, Jus- porque -eu não v1 -anunciou 
tiça e c-idadahia de uma mot1- que_c:jirigiu carta a V. Exil-, 
vaÇão-oue seja apresentada em protestando contra· as- mordo­
requerimento pelo Senador Man- mias do Senado. 
sueto de Lavor, pois este foi 
o -seu desejo expresso durante 

Mas, Sr. Presidente. por que 
não -dizem o estado de pobr-eza 
em que vive o Senado? Por que 
não_dizem que V. ~x~ é um ho­
rrusm- · modéos-to-; -:- seni 1 uxo é ·sem 
oStentaÇ"ão'?_~p-or que não s_e diz 
a . verdade d_os-- con.t-racfleques 
que- ~recebemos? E pOr que é 
que-o Sehadõ-Sé acha_com o di­
reito, a.tráVés de alQuns par­
lamentares,-" --ae _ b.loquear os 
prõjetos Qu~ - tf-àtam de·sse 
assunto:-·-- - · · 

Ora, Sr. - P-reSidente, há uma 
luta mui to .clara contra os 
políticos.-_- E·a p'rimeira·b_ata­
lha --os_ po 1 í t 1 cos _já perderam.! 
Perderam para a_ Camarã Federal 
e para es·ta própria Casa, qUe. 
1 ego ma; s. terá aqui grandes 
brasileiros, --notáveis, pelos 
bens_ qu.e possuem, _mas absolu­
tarilef'"\te ·rn:s;g-ni f'ICàf'ítes. ·par­
que· nàdá-· Tizeram· pelo povo 
bras i 1 e i rb-. nem pe 1 as· causas 
saCi a i s; nem pe 1 a_ ed_I,J_caçãoo, 
nerri_ pela ineCWCi na soei al, . nem 
pelas preven'ções dos crimes, 
nem- em favor da. cripnÇ?~. ryem 
em_ f?vor _ d_e nada~ Mas vã_o-s.€­
}lssentã~f' _-aqu1, e _Serãó ·_ cónfra 
n·ó:;;,- serão __ contra a lnst i tU i=:: 
ção, ·pOr-que _é j sso Que se no­
ta; no .-mó_rtient-o, no---país, uma 
luta que já _venceu quanto ã.o 
homem e, -agora, Quê r vencer 
C!uãnto_--à rns-n- tu i ç~o. E nós 
Tlcamos ãqui · sem defé~~. Sr_. 
Pres'i de-nte?· O"t1"õe vamos- esCl a.­
recer isso? -

Sei _QUIS, çle determinaQa fei­
ta, um_jornal do Rio de Janei­
ro no·s acusou· ae ·have-rmos au­
méntáõ:t<- ·as·· ·-nossos . ~ubsfdio·s 
Pe 1 a ·- seQUnda- vez em Póu-cos 
dias·. Dizia que . o Co_flgr:_esso 
Na-Cl"onal ·havia feito isso, e 
publicaVa, 9m-primeirB página, 
o retrato de U.JYsses Gç;irna...; 
rães, -pres-i !Si hd9 o -ÇOngresSo 
Nacional. 0- D~putado Ulysses 
cru I márãe-s jamais poder i a pre­
S'l-dir o· COngresso Nacional_. 
E§Sé aumenta n:~mc"ã ex-1 St.i ra! ·-o 
Ser"tado aP:t~$entoL,J. · esc-1 ªrgci .~ 
mentes que fora~ publiçados nª 
páQihã de anúncios popula~es, 
no mesmo lugar em que mulheres 
()_f~r:ecem -· sex9, "em qUe transe­
xua i s oferecem serV_i ços_~ · em 
que mâqu i nas usadas .?ão ve_nd i­
~as. onde automóveis são tro~ 
cados, Tõl lâ qué Se deitou a 
palavra do.senado Federal para 
ten_tar r·epor _;a v~rdade'_ no- de­
v·i do 1 ugar; o-- cami hho adequado 
foi a pàg; na dos anúnçfQS po"­
pu 1 ares, __s_r::_. Presidente! 

Sei- ~-comtl'"ê ái'1tiP:âtiC:o Usàr a 
~-~ .t de!-'- I iilp?'é!:l~a ~ __ ~ amq l s- qu ~ s 
usa-1 a. e como Pro"fess_o_r 
Uni ver•s·; tár-;o, C!uàndo- no curso de cOmunicaÇão da_UniVer::'sidÇ~.de 
Feae·ra 1 _do Ceará, . tr.atava de_":' 
1a, tinha todo o cuidado de 
expóliCar aos alunos a minh~ 
posição dout~ináfla contra as 
restr-lÇõés fe-ftas às-· libêrda­
Ces. Mas é ev1dente,_-Sr. Pr-_e­
sidente, que·l_ib9t:"d8dE! só-·Se 
entende Com r'"esPón-sábil"idade e 
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que é preciso, acima de tudo, ir esta. Casa. mas é aquela e­
compreender que os- nossos dí-- -x-i g"êhc'i ã. êjue. 'tlàtUri::fl mente, o 
rei tos não podem eliminar --os Presidet")t~ dos. Estados Unidos 
direitos de alguém.- O direito' leVá a todos os 1_ççais que vi­
à 1 i berdade de ;·-mprensa nãQ si ta; é --aquela- seÇuran~ça_ r e­
pode vir, evidentemente, de querida por um presiden1e in­
encontro,. pela calúnia, pela seguro,-- porque é intervel)cio­
injúria, pela difamação-, pela flista_, porque é egoísta. E 1.{ma 
deturpação-, não po-de o di rei t"o nação que não se compraz com a 
à 1 i berdade de informação vi r :s_~-ª:-- grandêZa e '"·quer açambarcar 
de encontro às instituiÇões, ~ _g-r-andeza alhe1a; e um povo 
por-que e 1 as são abSol utarriehü~ que~-j á i nterve 1 o demais 6riãe. 
necessârias à democracia bra- não -haVf"B'"""'de intervir; e L!l'n 
si leira. poVo··guerreiro·, que manda tro-

p·as", ·que tnanda navio. que man-
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e sabemos. _que não transi~;~iu. 
V. Ex .a concordou çom. os ·rece:L.:­
os de morte do Presráente 
Bush, réceios que, de certo 
inCidO'·,.. dever··; am ser ma 1 s b8m 
funda:d~o~~ dérftr'b -do _ ···própr·i O 
territ-ório · h_orte_-amer i Cano, 
ond_e' f.at'hs-_~dê'l_i tu·osOs _"çte -.. ~-r-a;.. 
·ves ·conSeqOênctas ·· já- -;:fébn-te.:­
·-ceram. ·como a·: tno_r~'te .. ·de Mar t-i n 
Luther Kíng,--a-·mort-e dõ" P·resi..­
dente Kenne·ay !3 d.o Seu irmão 
RObert "1(eríi')e!OY. ··Es·se-s·. __ .. Ta'"'tos 
todos ·ocbrt.er·i;im no·· "terrttór-io 
norte-americano e não durQ.nj:_e 
nenh.u_ma :v i ~_i"'ra· qoe ·um eSYad i S­
ta · .. n(;l-r~te-:?\me~r i t:."ã.no -~~ que ~\11 

· reT1g1oso ·rrorte.-:-amerfcano Ti_­
z.esse a ·qua 1 qUer parte da' Amé­
ri c;:a do .S'ul. 

Atenta.-se, quando se pensa da tanques. que manda artefa­
atingir o Se.nado·- Federal, tos-ntrcleares-;·-e uin povo ótimo 
atenta-se contra a dignidade ·para o convfVib ~fóC1al s· co·­
da própria N'ação, atent.a-se mercTa1, mas é um povcf'"·di fÍ"t.i 1 
·contra a própria Repúbl i c~ e a para o·· Convf"vfô ··internacional. 
democracia, porque esta .Casa é E. o Pre:s1dente Bush reflete 
um sus1.entácu lo de 1 a, é um dos ·es·siã frà"tfqt.Jezà .. ~ qUe bOndoSa.- ·"_Ma.~··. d_e i ?<o . r.egis-trádo o meu 
grandes sustentácuros -·da mente v. Ex~ aColheu. v. E>::~ espanto·. E vejani ccfmõ~- é ·rü'im 
democracia. não ãt::oTheu· -"a·· ·a-rr_ogânCi.a se~ exceder. come.- é ru·im não 

norte.-americana'; V. 'EX;;;. a-co:- P.9der:. ç.onviv~r- ç.o..tn~ os __ povos. 
Daí por" que, Sr. Presidente, lheu foi o me-do norte- como ·é ruím'Tr fâo adi_,:th.te n.ã.::>" 

ouvimos esse.s .apelos, esses americanÓ!~-- E -c.Qrrto .POm .. b·rasi- idéiaS de· .i~·nfEfr'-Vêr'tÇ:ão,''pbrqúe·, 
reclamos, feitos ·ont·em a:· res-. 19iro, qU"'ls deixar os visttan- de ·-·repente. não se_poóe-·es'ta-r 
peito·cta visita-do- PreSidente t-êS_errf pa:z', léhü'égues .a·os seus em nenhum lugar $énf 'qUe -·se 
Bush. E·x·çrt·amente porque enten·- pr·Ól5"f"i as .. cUTdãêloS e sem recei- t-ema- ·o ·E:!.fé-n"'tãát.. ·peve s-e·r hbt'­
demos·que quando esta Casa .. f"e- os dé'~'tâ ·P;itri.a _que, Par·a·-e-;.. ~ríVél .. nào cóflfiar-·em ninguém, 
chou as portas pára .o Presi- feS, deVe .. s·ér $_e1Va!;Jem. -áé\ie não canfiar ha sé9t51-ãhç.a éle um 
det1te poder entrar, o que é ser. uma ·P.âtria ·terr·,vel. deve -país à!fl_igó'. d_e um _p~ds que_ Se 
mu1to estranho, pois, fecha-m- -ser·-t.Jrn.pa.ís Chelo óe ··perigos, relaciona pbl-ft·ica-.~: Comer-t:ial 
se as dl versas portas para .se ·ta 1 vez- com _·cobraS muç_uranas ·e admi n'i st·ra·t i-vamente·. porque 
abrir a principal Pãfa o· P're- caiiifnhando Pe.la's pr-aiaS de são mUltas as_QueS'tões ·~e-las 
si dente norte-ame·r i c·ano, na- c:_~~Cabá"tiá: · -... · quais os Estados Uni dos Se 1 i-
que 1 e momento- em que houve e- !;Iam ao s_ra-~ i 1 ! 
xagero de segurança~ -~f i ca.mos ~Há ..,_.'hof:te:-amêr i canbTs~ que· não . 
com medo,- Sr. Presidente ... de sabem nem· glJe d Rio ·d~ Jane·i'rc 
que aqui lo fosse um refl exb da Já ~ f o 1 nôsSa caP'i tal e c co ri~ 
nossa própr1 a Cu 1 tu r a I ··-fõS"se w fün.di arn com BL!enos A ires. f-:l.á 
ta 1 vez um compot""'tamento mais pc,-vos· ·que, na~ue la .. p.art·e· 'do 
cultural do que po·lítrco. m'Uri00 1 igi"foram até como está a 

vida selvagem neste País·: e 
Uma vez. visitaram o .Brasil poucos_ sabem dos_ tupis-
depu~ados e senadores norte- guaran·ls e das· trib-os ·que ·aqui 
amer1 canos; e._eu estava en-=tre se loca 1 i zaram e hoje r emanes­
os Par 1 amentares ConstituinteS Cê~-se contor-ce·ndo t'lõS 'lrlôffiian­
que foram receber esses c i da"- tos . .'Ti na fS, i ngl o r i amenttf _c'On­
dãos da pátria amiga, aa terra sum-ados ·-.pela .sociedade, esrua­
amiga. E aquele, a quem-fiquei gando ª .. p-oPulação ·;ndí9e-na 
encarreQado de prestar as:-.si s- d~~~.!. P_~_ís. ·- · 
tência e ç9m ele dialogar. mé 
deixou perplexo diante da men--· __ .,..v-~·-E'":><II.. aPenas ac6l_heu bs· cui­
talidc:!'de colonia1ista que ex- dàdós internacionais do Pres.i-
pressava, como se fora juiz, dente BüS:h: ' "L 

como se fora,-·o nôsso jLJlfiadór, 
como se pela divida ext-ertla Não foi v. EX.a qu'e diminui o 
estivéssemos com a ·nossa sób-e- Con.Qresso; , f' oi·· o Pre's i dente 
rani a revogada. corr!ó se deivês- Que ... Che-gou· aqui medroso, ch'ei o 
semos a ele .a"t.é uma explicação ··de rec~io~; _Che.io dé ·cuidadb~L 
por que construímos o p'f'édi o E a5 .do f3_rq._si_1 sé não córic~-
sede do Banco Central dã. -dess·e esses privi légtoS dé" Sê-
República! •·· ·gut-anc;:a, ·~pprqué s·eriamos mal . 

interpretados! E .porque tam-
Acho que _i §SO deva ser bérn. Sr ·.- P.~esj_O.-ªnte, t_j r ando o 

banido ... Ma~ nao c:jUêrõ, sr·. ·a:Specto"·êt1c.o· ,Oe:;;~_a: ·_quest&·a. 
Presidente, -culpar V. Ex" de nãq ··há rien'hum r i sco·· par.é ~a· ·~rã­
nenhum modo, conheço sua 1 uta. berani a na c i o na 1 .'··Não restOu 
Meu final de discunro. é exata- nacra-. ·QLH~ rios _esmague nessa 
mente para fazer jü:S"t iÇã" -a-- v_·. qu'éstão Oâ::r; ca·; ape_tla:S . o 
Ex~ Conheço o seu .comportamen.:. es_'panto! Cf espanto que de!ye 
to de democrata; s-eT os ri s·cos ~e r ··man·ffesta:dO ryão é contr:a- o 
passados por V. E"'x~ ao l ongÔ Presidente do- ·co'M~r·ess·o Na c i o­
de sua vi da; se.i as teses que na l. o espanto é quanto é:Q Sr, 
defendeu e perdeu; sei as te.:- Bush; :o ~es;::ranto é qu.anto aos 
ses pelas quais lutou e Es.tadOs Uriidos ·õa .A.mérica do 
venceu. Se i por que_ V. Ex .A, em Norte; o espcihto é -quanto ao 
plena maturidade, cheg·ou. ·à medo da cas·a Branca - é esse. 
Presidência do senado· após não. poder se expor ·no mundo-
long·os e longos anos ··de pelOS -ma:1efícios já.-·ptanejado_s 
carreira. Em nenhum momento, e pelas - 1fit9rven·Ções já 
quis V. Ex A achatar ou d'fmi nu- . -consumadas. ·conhéCemos V. Ex .a 

O::ue- é.S,sas ·-ci;ítfca·s. Sr-.· .. Fre­
sideríte_, se tr-a:nsn_r•am, P6fgue 
essa. -·era · ã~~··m·fnha. -; déi_a·, .. ·e o 
meu_ pensame'6tó I Que~ess~s, 'c.r·;_:.. 
ti.cas se tra·nsfTram ·ao espíri­
to ,int.E!t"Veri'éiÕf]i"sta·· do-s. ESta­
'dos· Ur"'idõs · "da.· Airieiricá- ·qo 
Nõrt-e·;- .. A i de ã ·corêra .---a · i da 
a·o ·vi·e-tna _é' ·as injus·t.iç·as_ fei­
tas_ a6- -~óprio Povo ···""no-r·f? 

-ame r i ~ãno. ' o nele a· j uv~en~tude. 
dei'. qqé.nâQ ém Quáfldo, r:ecebe 
veffladé'i r as sén"(é'f'lças·-qe 1Tio"r1:e 
por incursões fnt~rnaci anais 
i'hdé\(i .oa:s ... , dentro 'de_ um. 'j i.J fi:~o 
C r Í_t 1CO que pude5S€-·Sêr f e i tb 
i ~')ternamente na que 1 ~ nação. 

·con.ST9tfo meus cu i dados •. ho-je, 
aqui e agora na tr.i.bunà · àb 
-Seihado'. · Requeiro.·- por fim e 
effTriál a·-v.- EX~, f'aça ··divulga_r 
uma_ fi."(:jta· .. of.iCia1 que ·:e.s.C.lare_t;.a 
o ~qü~ perC'ebê- O s·enaoõ-1" dif Rê­
públ_ica:_;. qüe.- fiqüe·"' ô'i'fõ .. Qu'e' 
. el .. ~. _ganha exat·am_én_re f"§úaT -··ao 
oe·Putado - _f€dé'raT,- é ' que não 
tivemo-s ·o·-espírito cte r.estr.ih­

.g(i r ·nade· .. -a 1 ém ~dos J i nlTtes: _da 
··r-azão. além dos l_imit€s~ étf­
·coS. · 2l.lém 'doá .liiTiltes-legafS. 
O ~ue 11ã"o .. quer_ethos -é.; ·q~e se 
faça _essa 1.oucUYa que. -aconteCe 

·no BraS"i i neste momerfto. -· . · .. . ' . .... . ... ·~. 2::::-;:-

-A inda nntem;·· · ~o sena-aor·- Luiz 
V) a·na· _N"êfõ'-mê_·revei""&va, que .de­
feF"mTn6d_O-s munrc·ípíos·oo inte­
r i ar" dá BahTa· pãgáfu · ··aos seus 
verer;:,.dor'-~eS' m·a i s do· Qüe ·e·l e re­
cebe como senador .da 
Repúb l'i cS.'.:: A::éh~o Qüe' r h'ã'ó há':· de­
putado :é~taduá 1 que_ perC_eb"a 
i'Q:4a1 ·._a· jfôs -~.percebem sempre 
ma.i.s.: .Di z.~~-:-:lif~. qu~ os_- --de.sem:;.. 
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bargadores de Piau{ percebem 
mais do que os _ministros 9o 
Supremo Tribunal Federal! 

Sr. Presidente, essas distor­
ções precisam ser reveladas à 
Nação. Por isso 1 amento g_ue 
hoje, na Comissão de Educação, 
tenhamos parado o projeto do 
Senador Humberto Lucena com 
parecer do Senador Hugo Napo­
leão. onde dariamos curso ao 
necessário programa informati­
vo do CongressO--- Naci ona 1 . 

Muito __ obrigado, Sr. 
Presidente! Mui to ._ obrigado-,­
Srs .. Senadores! (Muito beml 
Palmas .. ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) - conceoo a palavra ao 
nobre Senador Francisco- R6.1-
lemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG (SE Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Preslaente. 
Srs. Senado"res, .aS--lEds· exis­
tem em função da sociedade e, 
por essa razão, devem obedecer 
a uma dinâmica própria, para 
que, num processo de adequação 
e oe aperfeiçoamento, possam 
servir melhor ao interesse da 
comunidade. 

Assim. é com aleQria quere­
gistramos a recente edtção __ do 
Decreto n"' 99.684, q_ue censo~ 
1 i da-~ 1 egi s lação do rLihdo ~de 
Garantia por TemPo de Serviço, 
incluída ai a Lei n~ 8.036, de 
11 de ma i o_ do cor_rente. Essa 
lei, entre _outras providên­
cias, corrige uma grave injus­
tiça que há muito vfnnamos de­
nunciando, e cuja reparação 
propusemos nesta casa_. por 
meio __ do PLS n~ 24, de 19 de 
abri1 último. Trata-se da pos~ 
sibilidade de o· trabalhad_or 
podei movimentar a s~a conta 
do FGTS após a eXtinção normal 
do contrato por prazo 
determinado. 

Temos demonstrado . preocupa­
ção, ao 1 ongo de' nossa at i vi­
dade parlamentar, em assegurar 
os direi_tos do trabalhador, 
fazendo da legislação um ins­
trumento de justiça social. 
Assim é que, entre outras ini­
ciativas. e ainda no boj"o do 
FUndo de Gaf-ant i_a, apresenta­
mos. no Senado,- o_ Projeto de 
Lei n.Q 5_7/88, aprovado por 
esta Casa e enviado à Câmara 
dos Deputados--, (_troj_eto de L,ei 
n& 2 .406/S~, · na- Câmara l., qu_e 
instituía a correção monetária 
menst~l para _os.- depósitos do 
FGTS, por _ e-ntendermos que a 
escabrosa inflaç~o então .no 
seu per i o_do mais negro - co·r­
rofa e di1ap1dava _um patrimô­
nio duramente conquistado por 
mi1h6es de braSi_leirl-os. 

I 

Denunciamos, entãô, que os 
trabalhadores estavam sendo 
penalizados excessivamente, 
enquanto o __ Governo r_esolVia 
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suas dificu1dades de caixa. 
enquanto.o dêfict habitac·l-ona1 
se avoJumava, enquanto as 
classes ma_is rlcas se benefi­
ciavam com vultos_os investi­
mentos. bancos e empresas se 
enriquec_iam com a retenção e- a 
aplicação dos recursos 
f i nance i ro_s. 

a inadimplência do GoveFno Fe­
deral na 1 fberação dos recu_r· 
sos para _o custeto agrícola .• 

No ano ·a=g·r fco 1 a-- 1988/8_9---~- ·o 
Brasil produziu 72 mílhões_ de 
toneladas de grãos, mas, devi­
do à f a 1 ta de s·ens f b i 1 i da de 
das aUtoridades governamen­
tais, talvez tenhamos que im-

.Sr. P-res i d_ente, Srs _ Senado- portar gr_andes -~uant idades de 
res, o Fundo de Garant-ia deve al irrien.to,s básiCOS, ·no próXimo 
preservar om patrimõni_o sagra- ano. --
do, obtido à custa de suor e 
sacr_ifício. Sua utilizaÇão É inaçe_itáve1 e injust-ifi.cá­
para viabilizar programas go- vel que_ tal situação ocorra. 
·vernamentais pode ser aceita, num país com as dimensões e as 
mas em _h i pó_:tese a l QUma pode- -potenc i a 1 idades do . Bras 11 • 
comprometer os direi.tos da simplesmente pela faltã de uma 
c.1asse trabalhadora. decísão política que priorize 

a agricultura. 
Na aná 1 ·;se especifica dessa 

legislacão, não' poder_iamos _ t'J_O dia -15 de aQosto-'- do 'cpr-­
de fxar- Sem repàros a esdrúxu 1 a rente ano, o Governo Federa 1 
situação em que se encontrava anunciava. entre outras medi­
o_ trabalhaaor temporário após das, a disponibilidade_ de _309 
o término do seu contra to. A bi 1 hões _ d_e cruze i ros P!9-r.a o 
Le_i n 9 -7.839_. de ou_tubrO do cüs-feio·agrfcola, ma_s esse v_o­
ano passado, ao prever os c a- 1 ume _de créd l to promet _i do-. e 
sos em que o empregado poder i e~ anuncia do_, com e_star-da 1 haço, 
movimentar a conta vinculada, n_ão chegou ao campo e pÓde.re­
omitia sua _situação. Não tendo mos_ ter uma quebra de_ sa_fra 
sido dispensado, -hão poderia inUsitada- ha históri.a d-o nosso 
esse traba 1 hador ut i 1 1 zar os País.-
recursos que - por 1 e i 1 h e 
pertenciam. Ao mesmo tempo, Em setembro, o Gove~rno p-reme­
não sendo considerado desem- teu libera~ 188 bilhPes de 
pregado, -não poder i a cruze i r ás, más não cumpriu a 
beneficiar-se cpm o. seguro- sua palavra. e li_b.erou meno"~ de 
-desemprego, instituído pelo 50% desse valo:---. Ma.l.:S l,lma vez 
Dec_reto_-Lei n"'- 2.284, de 10 de p_rotneteu_ 55 bilhões de cruzei­
março de _1986. Assim, ficÇJva o ros no mês de outubro_,_ mas me­

_-empregado, ·nesses çontr:a tos nos da ._m~tade f i cou di spon í­
por prazo determinado, comple- vel, apesar da época do plan­
tamente d_esamparado. enquanto tio já e·star u1 trapassada em 
não v·iesse a restabelecer seus vários estados. 
rendi mentes. 

os:- pr-odu!ores rurais-·_ vivem 
Apraz-nos, agora, cõn!ftatar uma si tuaçao de desespero e de 

-qúe ta 1 d.i storção fÓ i sanada. incerteza. não sabendo o que 
--Apraz-nos .saber que. enquanto fazer para "ter acesso a e_sses 
aguardam outra ocupação, esses r_ecursos, pois a- r i~ i dez do 
t r aba 1 badores, a exemp 1 o do calendário agr i cola na o_ pode 
que Já ocorría _com _seus compa- ficar con-diclonada às deCisões 
nheiros. terão uma renoa_ com claudicantes da · pol ítlca 
que manter süa fa-mília. Apra.z- monetária do Governo Federal. 
nos, finalmente,_estar partl-
cipando desta e de muitas ou- A agricu1tura precisa ser_ uma 
tras 1 utas_ em prol de uma ca·"' prior i da de governamenta 1 • 
teQor i a que, produz indo r i que- pr i nc1 pa rniente- num país caren­
zas. e contribuindo efetiva- te de alimentos, como o nosso. 
mente para o cresci mente e a .em que 40 mi 1 hões d_e_ pessoas 
grandeza da Nação. merece o vTVSm em miséria abso 1 uta. 
empenho da classe política e o -
reconhecimento de todos. o nãO-cumprimento das medidaS 
(Mui to bem}_) anuncia das comprometerá á s-a-

fra da ver~o e se_ pe~sistir 
o SR. PRESIDENTE (Nelson car- esse quadro de escassez_ abso­

ne_fr:o)- concedo ·a,pãlavra -ao lutá de capital, certamente 
nobre senador Mar c i o Lacerda. co l_heremos menos grãos, m2:1s 

· co-lheremos muito mais proble-
0 SR.,_MÃijCIO LACERDA (PMos - mas econôrPicos e_ soc_iais, que 

MT _. Pronunc_i a o seguinte poderão- tamOém comp·roineter o 
discurso.) Sr. Presidente, plano d~ estabi1ização eco.nô­
Srs_, Senadores, por ocasião do m1 ca proposto pelo atua 1 
encontro rea 1 i zado na c_api ta 1 _G_overno. 
pau 1 i sta, em 25 de out_ub-ro 
próximo passado,- foi _elaborado - H:á ·necessidade de se -f.ormul-ar 
um documento, pelos uma poJ í_t_;_çª ___ agrícola racional 
_secretários de Aqricultura, o e consistente que poss.ibilite 
qua 1 traz uma denuncia e ex- aos produtores rurais prog_ra­

-pressa _toda a ans í edade que ma rem, com antecedência, as 
assalta os prÇ>dutores __ r_uraís suas at1v_idades, __ sem as osci­
neste insta'nte, tendo em--vista laÇ6es oU 1ncertezas da polf-
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tica econômica-e sem impor aos 
nossos agricultores a situação 
constrangedora de mendigar re­
cursos, mesmo pagando juros de 
40% ao ano, mais a correção 
monetária. 

Não acredito ,que o Governo 
Federal queirã assumir a res­
ponsabilidade por todos esses 
transtornos que trarão. certa­
mente, ref 1 exos negat f vos na 
indústria de insumos e 
máquinas agricolas. 

A persistir ~sse cenário. te­
remos que importar alimentos, 
fortementesubsidiados. com 
grave ameaça à nossa reserva 
cambial e co_m sérios traristór-­
nos administrativos, por não 
contarmos com uma estrutura 
portuária para o recébimento 
de: grandes volumes d~ "grãos. 

O Governo precisa repensar a 
agr·i cu 1 tu r a e pôr .. um f i tn a 
esse drema, sob pená de ser o 
responsável pela aceleração da 
inflação, que já ultrapassa o 
patamar de _15% ao mês e res~ 
pender, subsidiariamente, pelo 
desemprego, - pe 1 a recessão. 
pelo êxo-do rural, pela desnu­
trição e pe 1 os ·conf 1 1 tos soe i­
ais _que venham a ocorrer no 
País. 

~aço um apelo veemente à Mi­
nistra da Economia, Dra. Zélia 
Cardoso de Mello e ao Ministro 
da Agricultura, Dr. Antônio 
Cabrera para que 11 berem, 1 me­
diatamente, os recursos prome­
tidos para o custeio agrícola, 
para que os nossos produtores 
rurais tenham condições de so­
brevivência e possam colocar 
os alimentos na m~sa dos bra­
sileiros, garantindo ainda di­
visas para o nosso Brasil, 
pois s6 assim poderemos. real­
mente. aspirar a -um lugar no 
Primeiro Mundo. 

Não haverá jamais desenvolvi­
mento ou moaernidade num país 
que não gr1çrjze a agricultu­
ra, que nao garanta alimentos 
para o seu povo e que nãp seja 
sensível aos problemas so-ciais 
que ameaçam a estabilidade e-
conômica e a própria 
democracia. -

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. 
neiro} 
nobre 
lhães. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra ao 

Senador Jutahy Maga-

O SR. úUTAHY MAGALHÃES (PSDS 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso. ) Sr. Pres í dente, 
Srs. SenadoreS, se dependesse 
de opção pelo social, os pro­
blemas da população brasilei~a 
estariam totalruente superados. 
Foi em nome dessa opção que o 
General Médici criou o "Plano 
de Integração Social 11

, o Gene­
ral Figueiredo instituiu o 

''-F 1 nsoci a 1 ", o Governo Sarney 
imDlementou programas Dnde o 
11 tUdo ·pelo social" servia como 
justificativa para a explosão 
dó déficit público. O atual 
governo. seguindo o mesmo éa­
mihho dos seus antecessores, 
es.tá anunciando um novo -cho­
qu~. dêsta vez na área social. 

Diante de tantas tentativas 
de 11 resga1:e oa dívida social'' 
-- -outro slagam explorado e 
-desacreditado ...... resta-nos uma 
indagação~ -qUãis os resultados 
concretos dos programas soei~ 
aiS para a ·população carente? 
Esses prograruas favorecem mais 
a população ou o próprio 
Governo?_ Quais as conseqQên­
cias --deissa ool ítica de r-eces­
são e arrocho salarial sobre o 
povo' bras i lei-r-o? · 

Q Brasil continua em destaque 
entre os países com a pior 
distribuição de renda. Um ter­
ÇO -das fam~lias brasileiras 
ganha me nós de'· um sa 1 á r i o mf­
nimo, 65% vivem em estado de 
-pobreza, 85% nã9 dispõe de sa­
neamento básico, 8 milhões de 
c~ianças estão fora da escola, 
o.déf1cit habitacional é de 10 
mn nões de moradí as, e 30 mi­
lhões de brasileiros não têm 
acesSo à assistência médíca. 
OS ·aposentados são constante­
mente lesados em seus direitos 
básicos· e, no início -do próxi­
mo milênlo, 34 ruilhões de bra­
s i 1 e i r_os i dos os estarão conde­
naa.o-s-·-ao abandono e à miséria. 

A promoção social cordenada 
pela Secretar1a de ASsuntos 

'Estratég-icos, com o apoio dos 
Ministérios da Ação Soçial, da 
Saúde e ··da EduéaÇão, é _um pro­
jeto ambicfo!?O e· iftcons·isten­
te._ .Ad_o_ta uma po_1 ftíca patér­
na 11 s.~a, concentrá as atenções­
nas atividades-meiO e escanéa..; 
r a a's torne i r as do gasto pú­
blico, comprometendo o já b_ps:­
tante comprometido plano de 
estabilização econômica. 

O P.rograma __ de A 1 i mentaç:ão _so-­
cial, para distribuiçao da 
cesta básica, custara US$ 7 
bilhões, o plano de construção 
de casas populares consumirá 
US$ 1 , 5 O. i 1 hão; a_ merenda es­
Col ar 1 evarã US$ bO'O m í 1 hões, 
e o pr(;rg·r~nfa de erradicação do 
a na 1 fabet i smo, US$ - 2-oo 
m11hões_. _O Banco Mundial irá 
financiar, .ainda, SO'K do pro­
jeto ·de s_af}eamel"!'t0 rl.ira 1 , e o 
BID garantiu o projeto. de re~ 
cuperação de rios polyídos. 

o Mini stêr i o dá s~U~e ~on_­
quistciu úS$ 67 milhOes para o 
Projetç:) Nordeste II e cerca_ de 
US$ 600 milhões para o progra­
ma de · vacinas bás i cas . o M i_­
nistér"io· da Educação foi _C_o_n_­
templado com US$ 1.0Q_ milhões 
pelo Ful11;!1o Nakasone e mais VS$ 
500 milhõ8~ _do_ Bir-d~_Por sua 
vez, a Ministra ôa Economia 
=consegUiu costear o_ plano e­
~erQencl_al do Gove_r,no, no va­
lor de US$ 450 mflhões. des­
t i nádo_s- a_. p_rogramas de sahe8-
mento, para minorar o desem-
pt"'ego ocas i onad_o_ pel o ___ desastre 
ecotu5mico .. · - -

Apesar. de tantas e tão gran­
des disparidades, constatamos 
à ausêricia_de uma efe1:iva po­
lítica social no Pais. E os Novos .empré_st1mos ~jgnif-iCam 
problemas sociais eStão se a- novas d1Vidas. O BanCo Mundial 
gravando dia ap6s dia. Em ve:z é um dos nossos maiores f orne­
de adotar medidas que ali vi em cedor'es d_e· dc;J1ares, po'rém es­
o sofr"i mente e mel h orem as ses investi menteS não so 1 uci o­
·condi"Ções de vi da e 'de tr-aba- nam no~s·o;:; pr'obl emas 1 - 'embOr:a 
lho da população, o Governo se a? _verbaS destinada~ a questão 
preocupa em atrair o f'oco da socia;l es·tejam muito ~róximas 
mídia. para a figura do Presi- das apl.icãdas por pâ'fSéS Com 
dente_ da República 4unto de economias· maiS desenvolvidas. 
ve-1 hos __ e crfanças. O r 1 e.ntad_os Segundo re1 atói'--ío do Banco 
por pesquisas cte Opinião pú· Mundial, unia das causas do à.­
blica que encomendam re~ular- traso no ctesenv.olvimento' de 
mente, para consumo proprio, países como o Bras"jl é. a forma 
procUram temas como criança, inadequada de se inves.tir nos 
analfabetismo-, -·habitação e sa-. progr-amas soc-ia.is. 
·neamento para substituir in- ~ ---------
f"lação, desemprego, dívida ex- -o dinheiro perde-se nas gave­
terna e privatização nas man- tas, ou é mal aplicado, como 
chetes do !;i j ornas i e da nos setores de saúde e eôuca­
te1evisão. E o próprio marke- ção, onde grande parte dos re­

oting. cursos _é destif\ada a hosp-itais 

~contra tudo o que foi pregado 
~urante a campanha eleitoral, 
realiZam um tipo de assisten­
cialismo que mais revela in­
competência administrativa elo 
que conhecimento da realidade 
nacional. Para implementar· 
projetos assistenciais, estão 
contraindo novos empréstimos 
juntp __ ao Banco· Mundial (SIRD), 
ao Banco Interamericano de De­
senvolvimento (BlO} e ao_ Fundo 

-Nakasone, do governo japonês. 

de alto 'i::us;,to- e ensino 
universitário, ambos voltados 
para classes de alta ou média 
renda. ·Por isSo, dos 41% máis 
pobres da pop-ulação brasilei­
ra, s6 20% ·são benef i c1 a_dos 
por programas soc_i a 1 s . Por sua 
vez. a inf_lação reduz .a pó 
toda a verba destinada a esses 
programas,- -e os recursos ja­
mais crescem na velocidade em 
que cre.~cerri~ ;as despesas . 

Enquanto são cpntrafaas novas 
dívidas para viabi 1 izar -pr'o-
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gramas rr·a 1 e 1 aborados e ma 1 
administr~dos, acentuam-se as 
injustiças sociais e a econo!'" 
mia brasileira enfrenta um dos. 
seus momentos mais críticos na 
histór-ia do Pais. Não s·eria 
admissível o.- fracasso soçial 
dec_orrente do s.ucesso eccnômi­
co, e mui to menos quando não 
temos sucessos eçonómi cos a 
comemorar. 

O_ n í ve·l- de· v i da da· popu 1 açáo 
caiu assu_stadoramente. A 1 n­
f1 ação não- acabou - porqüé o 
ti r o acer teu mas. não~ matou ., 
e continua a nos am~açar,- -a-­
companhada pelos fantasmas da 
depressão e-- do __ aut_gritarismo 
econômico-. Medlda __ s pr·ovisórias 
não cr·'i am empre-go, e, quanto_ 
maior for a recessão,_ ma1s o 
Pa·; s es.tará empob-recendo com 
as distorçõe:;; s-ociais e e con­
centraçã_o de rtqueza. Quant·o 
ma i s d 1 f i c ;.1 o. acesso da c 1 as­
se traba 1 hadora aos . bens d~e 
consumo, ma _i o r a por-c.entagem 
de subnutridos e desassisti­
dos. 

As estatísticas dos inst_itu­
t.os de. pesquisa i nformarn que 
as vendas, em m'ª'dia_·, nas prin­
cipais cidades bras1leiras, 
reg1s~raram uma queda de 45% 
nos últimos seis meses. Para­
lelamente, o ·----termômetr~o 
inflacionár-i·o. registrou altas 
nos preços, mesmo -~iante do 
crescente .ar~ocho .salarial. 
Issa acontece por"Cjue -quanto 
mais a equ1pe econômica do Go­
verno d"ificul-ta o consumo. 
mais as empresas reduzam a 
produção e a _quantidade de em­
pregados, e mais aumentam os 
preços. para manterem a mesma 
taxa de 1 u-cr·o-;_ 

Não podemos, poítanto, acre­
ditar no diagnóstico dos eco~­
nomistas o-ficiais, de que a 
i nf 1 ação Oras i 1 e i r a est·á sendo 
produz i da, essen.ci a 1 mente •. por 
excesso de demanda. Para se 
ter uma idéia do que repreSen­
ta a reduç~o de liquidez na 
econ-om"i a bras i 1 e i r a, bas_ta 
1 embrar qu_e, nos E_s ta dos Uni­
dos, Uurante a grande depreS­
são dos an-os -30, a quant i dad_e 
de moeda f o i r.eduz i da em apro­
ximadamente· 30%. A- diferença é 
que no Brasil a redução foi 
ma i o r e a _ ·grande depressã.o 
está send.o -,_i mpost_a da no i te 
para o dia. através de medidas 
provisórias. 

Na verdade .. o p_1 ano de es.ta-_­
bi 1 izaç:ão ·econômica_. ostentado 
no dia 16 ·de-.março~ está Visi­
velmente f .a 1 i do_. _ _o enxugamento 
da mâquina administrativa se 
re_stringiu aos.pr-imeir:os lei-­
lões para a venda de mansões 
ministeriais e d.e car_ros .ofi­
ciais. ao deslocarnent.o de al­
guns .órgãos. públ fCos-,--e à pro­
eza de co·l ocar .func-i onár-tos 
públicos em diSponibilidade. 
Foram dispensados do trabalho, 
mas não dos salários. Agora, 
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vá-rios setores da administra­
ção púb 1 i ca, com a anuência do 
P_a l_ác'i Q, proClamam _-quê: i rã o 
consumir na área soCial uma 
s1gnificativa · ·quar:~tfdade ·ç~e 
recu_rso_s orç:am~-ntár i q·s. 

o- proQrariiâ. hab1 taci cria r _re.­
Cehtemente anunciado .é uma. daS 
ameaças ao ~ equ i 1 í br i o ·das· cbri~ 
taS públicas e, ""sé realmente 
for- implementado, terá como 
co11s.e_qüênc i a o ace.1 er-·amentq do 
pr-ocesso _mi-gra-tório para os 
grandes centroS urbanos. "O 
plano ~ai custa~ U.s$ 1,54 bi.­
lhãó .e. â 'principio, Seriam 
ut-; 1 i zqdos depósitos dq FGTS 
pa_ra a construção. d_e 4 mi 1 hões 
de __ mor6dl aS, de.st i nadas. a: :.t,ra.­
balhaQores com renda mensal de 
um a ·cinco salários mínimos, 
Em term0!2 -de ação soei a l ·, a 
pr-oposta __ não so 1 \JCi o na o pr_q­
blema, pois não atinge a meta­
de do~ 1 O mi Lhéies _de fãm_í 11 ~s 
desabr 1 gadas-. 

Cada Unidade _será f i nanei aC:ia 
eni até 25 anos,---- ao preço de 
e-r$ 383- mi 1, o que equivale, 
apro_xtdamente. _a um ano de 
trabalho de ciue"m tem a ·renda 
máxima exigida. O projeto­
piloto apresentado é de Z7m2-e 
engloba --salão. cozinha. e 
banhei_ro. . Gorripreende-Se por­
"sa 1 ão" um cõmo_do único, · ob-­
viamente d_iminuto, para abri.:.. 
gar toda a família. 

Não~. s~ tra_ ta de um projeto 
inoVador ~. com remuneração 
cond_igna, qualquer tf"'abalhador 
em __ .qualquer país .alcançaria 
me 1 h-ores cond i.ções de moraO i a 
sem necessidade de ajuda do 
estaao. o programa habitacio­

-nal divulgado pelo Governo 
prevê a construção de casas 
p_or ··cooperativas ou. empresas 
púb 1 i cas_. por prefeituras ou, 
ainda, através de fi.flanciamen­
-t_o di reto . , N i nguém _desconhece 
~s resultados práticos desse 
tipo de il""!vestimento so:c_tal. 

n!)a;s na c-i Of1~ i s _de a 1 faÇet 1 ~­
çao, em cem anos de Republlcã. 
Nas duas ú 1 t i.J;nas Qécadas, ape·­
sar de todos os i mpos.t_os cr·i a­
ctoS'_"pãrê.'- "fin"anCiar ·ex~eri"ên­
cia~ Como a do Mobral e~da 
Furídação Educar; o iffdi ce, óe 
ãnal_f.abetismo.· permaneceu o 
mesmO,.- Enquanto~ houver· uma 
Cr'iança-·QraSi_l'eirã fora· da es:­
c,çla, o -esfor:--çÇI · maicr: _-deverá 
se: r .o Cil;!. c r i. ar condições. para 
sua educaç~g . · 

Entretanto. a -questãO--educâ­
çi_onal ,_ ri_ão se rest~ i.J1ge .. à · ·o­
por-tun 1 dad_E! escassa de aces_so 
áo_-ensino."'· Nãó SE) tra,ta.·apena_s 
d§ cqntar- o número _Ço,~ _qy_e _es­
't;ao fora da escola._ Nao, e ape­
háS _ ·um prób 1 ema -qJant f" ta t í v o. 
T_êriiqs_·que $aber -o ·que es~á o­
correndà Com as crt·anças que 
~st_ão na escola," qual a qu;:,.l i­
da_de _ dd ·ens i no que ês tão 
rec;:ebendo. E _o _-Brzís_il,. infe-
1 fzrõél}te~~ a i ndã ""nãQ ·.acordou 
para a rnc::idernizac;ão indisp_en-­
s~vel ao processo educacional. 
A inda -_não _u_t i_l. tz_amqs ___ 1:-::ª-crJo ~o:-
gias educacionais de -fo~ma 
adequada. Ma 1 se ut i 1_ i ~a - ou 
nem s_e: Ljsa _ 6 rádio;-·a TV; .o 
computador, o satélite- domés-
tico _____ na ·-educação. ·rsso.- nás 
escola_s Partic~lares, O .. ensino 
público precisa ·ser 
reinven~adà. - · 

O deséaso com.o ãnSino"Púb1 1-~ 
co ·faz com que -as .crianças 
qra~:fi l~ir_a~. t~nham, em médiá, 
sotl)ent~ . q4a t ro anqs de 
esColaridade. -~- _a.me,is báixo 
índice se atendimento eouca­
cfona1 ·"na América- Latina."~ 
exceçãO __ç:;ta Bollvla,. No "'2-'l 

-grau. _a-pr'écirie~ade do ensin·o 
públ ico-._resul.ta em el i tização 
das vagas un;-ver:-sitârias e, 
atualment~, 85% dos_ ·jovéns 
brasil.eiros entre 1.5 e 19 anos 
não rec~bem qualquer tipo de 
formação profíssiona1 õu 
intelectual. -

_·_o _aluno ·poore não. -a·lcança _-o 
o --P 1 ano de ação do Gove_r~no erts i no · s_upe-r i or e, guando _ con­

preVê também um programa de segué, a úniCa ópÇao é traba­
a 1 fªbet i z·ação. No eras 1 1 , .hi! 1 har de di a e estudar_ à nci te, 
32 milhões. de ana:lfab~tos •. ti pãganc;lõ _caro, em escolas par­
que equivaf~ às populaçõeS do- ticulares •. por cur-sos-de baixo 
Rio de_Janeir-o, .de Minas Ge- DÍVel, com aproveitamento 
ra.is' e ·d_a~·éah~~. ·ouatrq ini1.:. iftsuficiente. Uma vez c;liploma­
hões de cri~nças brasileira$ d9s, não-póssuem qualifi~ação 
jamais asSisti_rçm a yma a.1.,lla, p<;~r~ O _trabal.ho. ~ 
e cerca de_onze milhões. para-
ram de- es_tudar depOiS dp 1~ O, volume .de recursos q4e ~o 
gr-au. C i nq_Uenta Por cento·:" ·das Bras i 1 Qest i na à edUCação em 
que têm aces.so à esCol a não t~rmo~ percentya i s, está. pró­
COt')seguem terminar a 1.ll_sérif?. x1mc ao de. pa1ses desenvol­
o primeiro pa~so para superar- vi.dos. O problema está na q; s­
mos essa t·raQed1a seria o· Go- tri_buição desses recursos. A 
verno _ass.um1r o est?c;l9 de ca- Cohstttuição determina pr-iorf-
lamfdãde da -educação_ oa dàde ... aó--ehsiryo ôásico, nã'"di!$--
Brasi 1. "tribl.lição or.çamer:ttárja, entre-

t"arito ·_o· M1 ni. stér i o da .Educaç;ãQ 
-~Antes de pensar ém uma 'campa- gasta 83% de "seus recursos cbm 
nha coritra _o-analfabetismo, o a· ·ensino SUpérior; mantendo 
-essencial é fixar a ·criatiça-rl'a _gratuitall)ent~ aqueles. que pas­
. escola, com atendimento inte- -sarall;l nó vestibular-. porque pu­
gr-ar, incluindo_ sua nutr-ição.·e --de.ràm pagar ás me}ho-rês asCo-
saúde. No .. Bras i 1 • já houve 1 as parti Cu1 ares. -
mais de uma dezena de campa-
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A correlaç&o ent~e educação e 
desenvolvimento _é indiscutí­
vel, e não investir em educa­
ção é ·autocondenar-se à 
estagnação. Mesmb que haja o­
ferta de trabalho, a falta de 
recursos humanos é o maior 
obstáculo empresarial para a 
retomada do crescimento. Ne­
nhum país inserido entre as 
sociedades industrializadas 
conseguiu alcançar tal estágio 
sem investimentos_ maciços na 
educação. O exemplo mais co­
nhecido é o.Japão, que saiu da 
segunda guerra inteiramente 
destroçado ê, -graças ao aper­
feiçoamento. do sistema educa­
cional, emergiu como uma das 
três mais fortes potências e­
con6micas-do· mundo. 

~ 1mportância da educação é o 
ctrculo v1cioso dentro do qual 
está inserida, com os mais 
graves ref ~ exo_s soe 1 a i s. o c i .. 
dadão não consegue um bom em­
prego, porque não estudou e, 
com seu bai~o salário, não 
consegue investi J' na educação 
dos filhos. que, na melhor das 
hipóteses, estarão condenados 
ao mesmo destino dos pais. A 
responsabilidade Sobre o futu­
ro das novas gerações é do Es­
tado, tanto_ sob o aspecto eco­
nômico quanto sob o aspecto 
educacional. O Brasil carece 
de uma política educacional 
adequada· e responsável, e s6 
um alto nivel de educação co~ 
letiva poderá muda~. a longo 
prazo. a fisionomia do-povo 
brasileiro. 

Menores carentes exercendo 
precocemente atividade rentá­
vel ou mendigando, expostos a 
todos os riscos de ordem pes­
soal. e social, já i=azem parte 
do cenário ·das cid~des 
bras i 1 e i r as. Est i rnam-sé em 
mais de 45 milhões- ou seja, 
um terço da populaÇão brasi­
leira- os menores sujeitos a 
essa condição, dividindo-se em 
duas categorias: os que traba­
lham, geralmente sem carteíra 
assinada, e os que simplesmen­
te vivem nas ruas. Em geral, 
abandonam a escola para con­
tribuir com o orçamento fàmi-
1-i ar. 

O perfil dos meninos de rua é 
quase sempre o mesmo. Eles- es­
tão em todos os bairros, andam 
em bando, praticam pequenos 
furtos, pedem~ vendem frutas e 
balas, se oferecem para passar 
flanela nos carros ou nos 
sapatos. No seu dia-a-dia, são 
explorados por marginais e 
desocupados.. Desde cedo, en­
frentam a fome, o frio, o me­
do, a solidão, a exploração no 
trabalho e a violência sexual. 
Dormem aglomerados e a droga 
mais utilizada é a cola ,de 
sapateiro. Sofrem todo tipo de 
repressão das famílias. da po­
licia e da sociedad~. Tem uma 
familia, normalmente chefiada 
pela mãe, que às vezes traba-

lha, e não consegue manter os 
filhos·. O pai é uma figura au­
se~te ou desconhecida. 

- o Congrésso Na c i ona 1 aprovou 
o Estatuto da Criança e do A­
dolescente, defendendo seus 
direitos à educação, à Saúde, 

·à al imantação, à convivência 
_ fami 1 i ar e socfa 1 , · ·e - determi­
nanáo- o fim das instituições 
destinadas ao re·t:o"lhimento ·de 
menores, verdadeiras escolas 
onde funciohavam cursos 
práticos dê 11 como se tornar um 
delinqüente". Com- isso a equi­
pe do Governo despertou para ·o 
problema e decretou ·o fim da 
Funabem e a criação, em seu 
lugar, da Fundaçao Centro 
Brasileiro para a Infância e a 
Adolescência. 

o Ministerio da Ação Soci81 
?Presentou um Programa ~ara 
retirar das ruas, até o proxl­
mo novembro, quatro m i 1 hões ·cte 
crianças, devolvendo 1,7 mi­
lhão as suas famílias. Uma so­
lução simples, para se cortar 
pe1e metade a nossa geração de 
rua. Uma so 1 ução tão si mp-1 ~s, 
que chega a ser inacreditável. 
Cuidar da famíli~, ajudando-a 
a manter o "garotó-, ahtes que 
ele seja sorv1do defiNitiva­
mente pela marginalidade. A 
proposta seria viável, se e­
x·f St i ssem - e:s-co 1 as, se os 
salários fossem dignos, -se as 
cal,!_sas do abandono- do- 1 ar fos­
sem apenas financeiras, e Se 
os orçamentos federal, estadu­
ais e municipais ·t 1 vessem re­
cursos para susten·tar esses 
milnões de famílias carentes. 

É evidente que o programa a­
presentado pelo Governo não é 
social. é político. A criança 
abanaonade vai ser explorada 
mais úma vez.. e, assim, 
transforma-se algo sério em· 
noticia de efeito· para emocio­
nar o telespec~ador. Ao mesmo 
tempo que procuram convencer o 
povo de suas boas intenções, 
tentam desfazer no exterior as 
no-tícias de violência. tor·tu­
ras e matança dos meninos de 
rua. 

o ma·;s cur-ioso no anúncio de 
todos esses programas sociais 
é_ a ânsia Ror verbas e 
empréstimos. Até mesmo uma 
nova loteria participará do 
Qrande esforço para gerar re­
cursos dest1nados a implemen­
tar os programas de proteção 
ao menor carente. o que falta 
é fiscalização do tão expres­
siVo volume de dinheiro apli­
cado na ação social, para tão 
poucos resultados. 

Aqui tudo se raz e nada se 
resolve. Nenhum programa do 

.governo terá êx1to enquanto a 
saúde e a educação est1verem 
sendo relegadas a segundo pla­
no, sem um·direc1onamento ade­
qúado doS recursos, enquanto 
as autoridades se dedicarem 
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mais aos efeitos do que às 
causas dos problemas._A eqUipe 
min1ster1al ainda nao se- deU 
con-ta de que o arià) fãbe"t i smo é 
uma conseqüêh_ci a ·_aa J:IObre ··e-du"'" 
cação de- c r i anças ··e jovens, 
ass 1-m cOtno o absLiT-ão número. ·de 
doentes_ é- u-ma- decorrênc)âi""' aos 
i hVest nn_entos j r"f"i Sór'i-os·- r1.o 
setor de saúde. 

As previsões do Centro Na_çi o:­
nal de EplOemiOlogia, deste 
ano,- para a_PóP"Ul.ação brasi­
leira são Só'fubrias: 600 nii1 
novos casos de malãriã;_ úm au~ 
mentõ slghlfiCativ6 de ~c;)E!iiç~~ 
corno tubercul o :Se,· esqui stosSo­
mo~~, Chagas. nansen i a se,· 1 en ·,;;. 
shimaniose. meningite e _AidS; 
uma exploração de ·aenQVe 
hemorrágica e uma __ epidemia de 
febre amarela estão _previs~ãs 
para o~-p~óXl mo _verão. · · 

Num pais onde b.l 1 hões de cru.;. 
zeiros são- recolhidoS- mensal­
mente aos cpfres públicos; sá­
men"te para a previdênc1â so~ 
cial, 30 m·ilhões de brasilei­
ros aincJa não di_spõem de qual­
quer assistência mêàlCa~"·-en~ 
qu_ahto· _(Jutro.s-- 30"~ rrii 1 h5es es_tão 
set1êjo -_, atêndidós·- pelÓ.serviÇO 
médico a1 ternãt-lVo: os· qUát"ro 
mil hospitais da rede privada 
r~sJ;IOncte-m p-or· 85% de todo a­
tendimento hospitalar efetuado 
pelà Previdência-- · Sõciál, 
responsab11 i zando-se, _ a ~Dáa, 
por 60% do atendimento ambula­
tor-1 a,. é-_70% do atefldí fnent6 .. em 
n i ve l de-" exames· C:Omp 1 eméhta·.:. 
res. · - · ' 

A rede- Públ icà de_ serviços de 
saúde encontra~se Cáõtica. Só 
uma profunda reforma- sani t"ária 
pode sa 1 vá- 1 a. f_\! o erttan:to ... o 
Governo~ tem~ se_·_ óCú'Pado de rea­
l_í zat:' cO"F'tê$ ,._ nô· ··orçamento 
que é·- de· 2, 7% do" PIB para todo 
o setor - e de demissõeS de 
especialistaS de·:sáúde: sób a 
alegação de déficit de --cai~a .. 

O Ministro àS Previdência di­
vu1 QOU ·a nova pó 1 í ti ca de be­
nerlcios a ser adotada pelo 
governo-, 1 ogó -··após~ o veto pre­
sidencial ao Plano de custeio 
e Beneficios, aprovado Pe1o 
Congresso. A medida do-gpvérno 
não i.noVou em ··ponto a 1 gum e 
não criou, para oS aposenta­
dos, nenhuma díreito que já 
nãq estivesse garantfdo_pela 
Constituiç~:o. 

·A vida- ao apOsentado está 
cada vez mais diflci 1. Sujei­
tos - a TffUdanças . t.o~sta~Hes · por 
parte do Governo, tanto na po­
lítica salarial quanto na po­
lítica·eeonõmica. os apciSêhtã:­
dos vivem em pânico, em estadq 
de alerta em virtude-·das g~r­
segufções. das àmeaÇás de· a­
traso no pagamento, -da expres­
siva queda no va 1 o r' de_ s~_us 
vencimentos, dã- disCr1minâção 
de que são vf:t i mas._· · ·--
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Poderiam estar desfrutando da 
recompensa pelos trabalhos 
prestado_s à Nação, no entanto, 
vêem-se obrigados a constantes 
lutas e apelos, para reivindi­
car ora o pagamento de __ um abo­
no, ora a antecipação" do 1 __ 3.2 
salário, e outros direitos que 
lhes são negados por não esta­
rem em atividade. Muitos des­
ses aposentados são idosos ou 
apresentam problemas de saúde, 
e dependem exclusivamente de 
seus .vencimentos para a compra 
de remédios, para a alimenta­
ção, para a própria 
sobrevivência. A maior parte 
dos beneficiários da Prev1dén­
c1a- 83,77%- não chega a_ re­
ceber dois salários mfnimos 
por mês. 

A população brasileira vem 
exper1mentando um processo 
rápido de envelhecimento, e 
essa tendência deverá 
acelerar-se nos próximos- ano_s. 
SeQUndo dados do IBGE, a par­
ti r do ano 2000- a popu 1 ação 
com 60 anos ou mais estará 
crescendo a taxas oito vezes 
superiores às taxas de cresci­
mento da população jovem, e 
duas vezes _super i ores as taxas 
da população tçtal. 

A cond1ção do idoso se agrava 
em um pa1s como o nosso. com 
tantos problemas nas âreas de 
saúde, educação e habitação. 
As mais freqüentes reivindica­
ções dos idosQs são exatamente 
contra o baixo valor das apo­
sentadorias, a falta de um 
programa eficiente de atendi­
mento médico-_e a sol i dão a que 
são submeti dos nos as i 1 os., 
longe de seus familiares. 

No infcio deste ano, a subco­
missão do i aosõ O o Senado _- Fe­
dera 1 apresentou o projeto d_e 
lei que fixa diretrizes para 
uma pol íticã nacio_nal de as:.. 
sisténcia ao idoso. Na semana 
passada', o Qoverno anunciou a 
sua preocupação com os idosos, 
e cuidou de cumprir o que man­
da a Constituiçã_o, confirmando 
a gratuidade dos transportes 
coletivos urbanos para os ma1-
ores de 65 anos. E apenas uma 
gota d'âgua no oceano de difi­
culdades dos idosos brasilei­
ros. 

Os problemas s9ciais que o 
Brasil enfrenta sao 1números. 
O primeiro passo para saná-los 
é educar cada cri_ança, cada 
jovem, dando-lhe oportunidade 
para, no futuro, trabalhar e 
produzir, melhorand_o sua con­
dição de vida. Quanto mais o 
Governo investir em alfabeti­
zar hoje as crianças, menor 
será o índice de adultos anal­
fabetos amanhã. 

Da mesma forma, no setor de 
saúde, não basta cuidar dos 
doentes. O essencial é promo­
ver a saúde, Qarantindo a to­
dos o acesso a alimentação e à 
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habitação. E isso não se faz 
distribuindo cestas básicas 
nem construindo barracos, mas, 
sim, através de uma po·l ítica 
salarial que dignifique o ho­
mem, dando~lhe condições de se 
auto-sustentar. · 

Uma políti-ca económtca que 
defende a recessão, o arrocho 
salarial e o crescimen~o da 
inflação não abre espaço p~ra 
o êxito _de nenhum tipo de po­
_11 ti ca soei a 1 . Compete ao Go­
verno valorizar o mercado in­
terno, os salários e aqueles 
que criam a verdadeira riqueza 
nacional -os trabalhadores. _ 

Depois de tudo isso, será 
muito válida a apresentação de 
programas_ de ação social, com 
o objetivo de prestar assis­
tência aos mais necessitados. 
Esses, certamente. serão_ um 
número bem mais reduzido da 
população. 

(Mui to bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pron~ncia o seguinte discur­
so. ) Sr. Pr_es i .dente, Srs. 
Senadores, um pequeno país, 
rico e civilizado, foi lnvadi­
do, e seus dias de anjquila­
mento foram contados. O Kuwa­
i t. desce o di a 2 de agost_o, 
fo_i invad_ido e dominado_ pelas 
hordas do ditador iraquiano, 
Saddam Hussein. Os sofrimentos 
do povo desse pequeno país fc­
ram e estão sendo enormes. Os 
kuwaitianos são vitimas de 
prisões e torturas. Prisões e 
mortes de c1v1s acontecem a 
cada instante. Os refugiados 
nos países vizinhos. ionge de 
beli_ger_ãncia da fera de'_Bagdá, 
se multiplicam. A violação de 
mu 1 here_s, segundo os jornais, 
é uma constantes dos invaso­
res, esquecendo o respeito que 
as leis muçulmanas lhes 
devotam. Atentados à estrutura 
demográfica para eliminar a 
identidade do pais, é coisa de 
cada dia. Para que a ocupação 
seja consumada e sem retorno, 
ku_wa 1 ti anos são expu 1 sos ao 
país com suas carteiras de i­
dentidade confiscadas e são 
substituídos por levas e levas 
de famílias iraquianas. 

Em pronunciamento feito por 
mim, nesta Casa, em solidarie­
dade ao Príncipe e ao povo de 
Kuwait, eu fazia votos que o 
sofrimento daquele povo esti­
vesse próximo do fim e que 
surgisse uma solução diplomá­
tica_ para a questão, evitando 
inutilmente sacrifícios _de 
vida. Embora. dizia eu, dita­
dor nenhum respeita vida de 
ninguém. 

_Tftnho a impressão~ Sr. Presi­
dente, que o ditador Saddam ou 

está representa~do uma ópera 
bufa, ou, realmenTe, e-le pouco 
está se importando com a vida 
de seus patricios iraqu1anos, 
pois, -a cada gesto internaci·o--­
nal de diplomacia ele responde 
com a contundência verbal, a­
pelando_ para a guerra, quando, 
segundo ele, os árabeS vão 
mostrar o seu valor para o 
mundo in_teiro. 

Mas, Sr. Presidente, par~ce 
que o jufz~- não chegou à lou­
cura das _empáfias de um dita­
dor vulgar_ Como a 1 oucura é -o 
antônimo da sensatez, tudo in­
djca que o dia da libertação 
do Kuwait e de seu povo não 
vai tardar. 

O Mundo Ocidental, Sr. Presi­
dente, e suas democracias, ti­
veram paciência até demais 
ante às insolências sanguiná­
rias do louco -ditador 
iraquiano. Lá se vão mais· de 
120 dias Que- esse insolente 
tripudia sobre um país e um 
povo 1 i vres es-carnecendo dos 
lfderes mundiais e da capac1-
dade de reação das democra­
c;as. Mas ninguém perde por 
esperar. Nem o ditador Saddam 
Hussei n. Todo di_:tador tem seu 
d1a. E o dia de Saddam Hussein 
parece que está chegando.· 

Na ú1tima quinta-feira de no­
vembro, Sr. Presidente, no dia 
29 próximo passado, ~ Conselho 
de Segurança da ONU aprovou a 
Resolução n~ 678, autorizando 
o uso da f_orça para retirar as 
tropas iraqufanas do Kuwait se 
até 15 de janei~o não houver 
uma said~ espontânea daquele 
pais por parte do -Iraque. E 
mais: até àquela data, o dita­
dor iraquiano tem que 1 ibertar 
todos os reféns que- f ndevi da­
mente fez, desrespeitando to­
das as leis internacionais. 

Doze dos membros do Conselho 
de Segurança da ONU votaram a 
favor da resolução. Dois vota­
ram contra, o remem e Cuba. e 
houve uma abstenção, que foi 
da China. Assim, a diplomacia 
americana obteve três votos a 
mais .do -que necessitava. pare 
que a resolução fosse 
aprovada. 

Parece-me, Sr. Presidente, 
que as pot-ências ocidentais e 
a ONU tiveram e continuam ten-­
do pac 1 énc i a demais com _o in­
sano oe Bagdá. Parece-me, 
creio eu, que mesmo usando a 
forçe no Golfo Pérsico~ não 
haverá perigo da eclosão de 
uma guerra de grandes propor­
ções, porque até os p-ovos 
árabe_s estão cot:"ltra o ti r ano 
do Iraque. Seria bem melhor, 
Sr. Presidente, que alguém, ou 
Maomé, incutisse nos r 1 ns e 
nas entranhas de Saddam cOnse­
lhos e sentimentos para que 
saia paci_ficamente d_ó Kuwàít, 
muito antes do dfa 15 de 
janeiro. -Para que a -paz do 
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Mundo, oepois da beleza da li­
bertação do lé-s te· Europeu. nã·o 
seja posta em perigo no Mundo. 
Mas não parece, Sr. Presiden­
te, que é sina de todos os di­
tadores quererem morrer, devo-... 
rando suas próprias entranhas. 
Que espera Saddam Husse1n, se 
não partir para a paz e r~tor­
nar à suas fronteiras estando 
cercado de todos os lado~ pe-
1 as armas mais sof i st·; cadas de 
terra, ar e mar, na arte dé 
fazer guerra"? - O que espera ·o 
ditador de eagdá, quando ~o 
mundo 1 i vre reso 1_ veu que e 1 e 
deve deixar o Kuw~ i t injusta~ 
mente invadido, por bem ou por 
mal? 

O que ele guer, Sr. Presiden­
te, se Maome não lhe infundir 
juízo e 1nsp1ração, ê o abr-a.:. 
sarnento de se_I,.J povo e Seu 
país. Será que~ povo iraqUia~ 
no vai se deixar levar, ~orno 
cordeiros fossem, ao altar -do 
sacrifício -oe sua própria- Vi­
da, sem nenhuma reação? 

Se o ditad6r não respeita a 
Vfãa-oe ninguém-, pouco - The 
imP-Ortará -·-o- --aeStJiio<-de __ sêu 
País e de seu povo, se sua roa_­
fli-a de_ granqeza é r:_~_al,iza._õa_. _ 

>tstQ ' 're:so1 U<;:_ãb"-- ·--o~a ONU, Sr. 
Presidente, pare'cenoo· _a-'fé- -oe:---
'1_ i casa._· (n€io ___ beJ iCos·a-, é que ·a 
paciência inte_rnaciorial fã se 
esgotou), não o· ê' es·pe~1_f_·n:-a. 
E 1 a _ co_n_c-ede_ _ uma _ "ú 1 ti ma 
opor--tunidade" "e _um·à "pau-sá -_~e 
bqç __ vontpde" ao· -r r a que para 
qu_e altere s_ua política, saia 

. do Kuwa i t e ~vi tlê: uma guerra 
·no -Golfo- Pérsico. "O miJfii:fó 
h'uhCa v· i u---u-me-'-xe'mpl o· de exter-­
mínio s·fsteniático "de Lima nação 
por me i eiS tfárb-aros-·.-- -em v i o 1 a­
çã:~::_à~~mais solenes promessas 
feitas por __ ·todas os países" 

-_( Jarri~s saKe_r_) . -

A res_o l ~ção da QNU, S['. P_t'..,ê­
.s i dente. e uma chamada a razao 
·de Saddam Husseiri. -süa ainbTçãO 
e· s-uas fru-strações não pt>'dem 
i r ao ponto -cte·-·ma:Ssacra-r .:-u:m 
povO~-~ po_r ã ·p-az- -em ·yi Sco~.- ----

ses d~ dezembrR. janeiro e te­
v~e-reiro.~' -deãfCaáoSi _à_s ----férias 
~--·~-. . . . .. 

Seja_ .. ~e-m P.er i o do~ Coris1 derado 
-rtor-ma i, ·-seJa_ em época de co~n­
geSt fonamento',· a ·es-u•aã_a--_não 

-tem ~a_s ~m-itíi_ITla,s _-__ çontJfçõeS- .-de 
sup·or''tar-. ::-: '"sem. ·gr·anâe" -· rrs·co 
pa"ra Os. ~Suãr i os __ ; o_ vo:l u_mé,_ ~_-pe 
tráfego-, em face âã "desti'-UT­
ção·;-· ~ pratrcamente- total, do 
pay-imen:to_~a- via Driic·a-~-· ,, 

Não ~.b"ásl'85Se TSsà_.--~por-·-pr<o-= 
b1_~~a~ ~ . . de . - ~'ir:t_Q~_nh_âr-~à. 
roâov<ar1a_ e do propr1o-'f1uxo 
de velcul·ôs, a · aúsénci"ã · óe 
pls-'Ca ___ dUi:Yla ·corist-itüi -~Hri_eàça, 

a- cada -dfã co-ncret-;zada. de 
ac~_qentes- fatais-: - - • .. ., 

No entanto, ·a Gov·er-ho"'Féd'é"f'81 
~Tinge' ignorar-,- esSa r~a·fidade, 
o· - _n_dt i"_Ç ~ é:r-i_ o __ q~e . -rodo di a~ __ re:-
1atç. r1.9y--ª~ tr'ilged1as, a _es~~a-:­
·~-íSTiCa gue _na· su~a_ f_riet:_a· a:..:. 
·çreSc'"e_~.:_:_:_E!ft!_~po_~C~s ·h-ói"-~s ~ ·no·mes 
sem- con·t:a ~cr- 1 ntl;:l:f'"'!Jll navel ~;. 
1 9nco d~o·s VTt_tmadoS ~ -~ _. · _ ' · 

o texto da r_eso 1 uç.ão da" ONU. 
Sr. Presidente, é urn ultima- ou e, o küw-al t _se,j_á --T i"'(re"', q1Te 
tum e uma ameaça a Saddam o Pr-,ncipe, o Emir Che1kh Ja­
Husse in, O -"t"ex"to autoriza o -ber A 1 -Ahmad A 1 -.Jabee A 1-

O ·~·pr-obTSrrl?- d_as- estr-adaS_ br?;.:-
S,f,l e_; r~r~ .- qt?t,l_Q_óu~ ,9· ~Gove__r:-.nc>,' -~~m 
agos-ro ul t 1 mo __ ~ a, deflagrar_·,· _em 
caráte_r. de .emergênc_i a, o-·~ p-ro­
-g-rama~- -"50-s"~odoyi~s". _ .. Já no 
naSce·aoVrc;)-;-ca·--_ i_niCiat-lva s·o­
freria -~os- percalÇos· d~f dt.Jeaçl 
do Secretáf- i C tfe,' _ Tr:i:ltiSPbt"'tes·~ 
~. -cQ~\t._á :}1o·-~pi ~QdfC!~~;o~~- ~;;-~d~§ 
connec1'tlo, _ O~rs obras cont.r:-ata-
1:fa_S_ -s_e~: ~ . .'l ... ci .. tãç~d.:~.--· ·,.~ ~~-~~. ,:_.;;: 

uso "de todos as me i oS ___ Sabah ,_ V()_l te a seu _ r e i no, e 
necessár 1 os· para garan"t 1 r e ·que a -- pa~ -éâ-ra- ~ob_re ·o Go.l.To 
implementar -_a Res-olução n~ Pérsico e sbbre todo_s nós, que 
660. Esta exige a ~e~1rada in- amamos a jUstiça e a liberda­
condicional dQS 1raqu1anos dos dç!. - · -- "- - · 
territór1os por eles ocupados. 
O que quer dizer a Reso 1 uçã_o 
n.s<. 678, Sr, F>res f dente·, com 
"todos --os meios necessários", 
se não o- uso da força mi 1 i ta r, 
para escorraçar um di ta dor de 
territórios que não lhe per­
tencem? 

A ONU. Sr. Presi-dente, tem 
que ser para nós e para o mun­
do "um instrumento Çie paz e de 
justiça" no dizer do Secretá ... 
rio de _Estado, James Ba.ker. E 
Saddam Hussei n, com sua brava.:... 
ta contr.a um frági 1 país, está 
indo contra a paz e contra a 
justiça. E ;O- que Saddam faz é 
uma ameaça à paz mundial, no 
dizer· do mesmo Se_cretário. 

Já faz 120 dias ·que o Kuwa_i t 
foi invadido. t nesse temp-o s6 
tem vivido de humilhações. 
Dentro do Kuwa1t o Iraque já 
tem 260. 000: so 1 dados, mais de 
i . 500 tanques, efet ;-vos que 
cont 1 nuam retidos como escuçl_os_ 
humanos em 1 oca i s estratégicos_ 
tando no Kuwait como no 
Iraque. Haverá maior deisr:-e·s-­
peito à vida e às normas in­
ternacionais, Sr. -PreSidente? 

Como resposta à Resolução n~ 
678 da ONU, o ditador Hussein 
d1sse que não cederá às pres­
sões internacionais e se com­
bate houver.- "mostrará que os 
ãrabes e muçu 1 manos 1 uta·m de 
cabeça erguida". Essa respos­
ta, Sr. Presidente, não sei se 
é dada por todo aquele gue ~á 
se_ sente perdido, cu. se e pro­
pria da insânia dos. ditadores. 

-Era ·o ·que· ti rlha .a ·-o i zer-. Sr. 
Presiden--te. (Mui to bem!) 

. - -.. • -- ---·.J -- - .••• 

O SR. PRESIDENTE ( Ne 1 son car-­
ne í t"'o) - concedo a pa l_avra Jio 
nobt"'e Sena·dar · Marci o · Sere-. 
zoski. 

Q SR. MARCIO BEREZOSKI (PSOB 

E"t"woTven-do tambérD o E;:.çér--cito 
b_rasilair:'J;r, .Que fic6u ___ enca_rre.-· 
Qãdç ·-- dé ...--pa-rte das tareTas-~de 
'reêuPE!t'àÇão, O' progr-ama: ganhOU 
o supOrte-Ti rlancei_ro ·o~ recur­
s-os da s_up l ementação- orçarflen­
tár•n;:- vot_a,da pe1_o - congh~ss-o 
-Na c i oná í-e _de aJuda (;\Q Bahcb 
~ypd.t a l_.~_.:e§"I;Tmadâ. fnl_çí~} m~eir_~:Ce: 
em 50 mrlhoes· de-dolares. - -- --· - ~ '":-"'" . - ._ •• ,. •• ,. . "!"::!~ 

se-.. -·-pfonuhcí~- o Sêg'Vf"hte 
discurso.) _ Sr.: President-e._ 
sts ._ senadores.~· não . Qbstante 
·os- r e iteradOS- pedi d_Ós _d.os· Sr!S. 
Senadores-- -e---aas· .. au"foridaóéS 
est~fdua i s, a 'Os_ qu_a fs_ Se soma:m· ""Cõm ·:·'··cdh'êi uSãd· _· pf"-éV1Sfà''j5ar:à 
o prê;lnto e -rncanso 1 áve 1 ·fr i_s_- :d9:-+~1"(1Pr:ci __ p__r:-Ç?jd mp_._--'.,-- T_etV"e'l_ a_.;.,?-e 
te:z:a de 'ce:ntena.s -de -famn faYes que, _ate d momento, pelo men.oS 
de v-ítimas ·aa BR-101, o; Gov'ér"- 8 ·metà""dS: odos ·---er-ã,b'á)!lQS ~cert:$_ 
no--·-- Feder·á 1 rriarftém:..:s~ê· --;- ilseriS"í._-;... de . 8- rili 1 _qu 1 lÔmehtr-ós- da ma-­
vel'-ão clámor, un~f!:fsoh·o na·"·r'ê'- iha-- ro-doviárfa __ feO:éFà'l - che­
vo 1 ta, da população ca t~r i nen- gou ·ao _Seu üãr-nlfffu:- cô''hsunfi h_.= 

·se, -e não- reál iza as obr.~s d<;)-se -~ -:"7-6,~.- --~~Oií~s_ . ___ Y~t:E~ 
r·e:-clamada_S. ,. ·--- -· ··~ d1spornve1s,_ Mas a_o pesqulsar-

·mos.._.àS foC!oV'i'ás ~-Já' r-ê~_Uf:)e'ra--:.. 
Descum-pr-e -: ·nessei éasó da du- .. :-_daS. ·não _encontramos sequer um 

p-liC:a"Ção -e--:-·reStauraçãooda .es- tre--c:H'o ·da_6R-101 em- ter:'rtt-61-'io 
;~~~a_ no ~~c;;ho_~{;s~f~~~i g~~r~ catar-; neriSé :-~::'- ,_ ,~,.~~~ · .. · 

me_nte estebe.l eç i do e·, ma 1 s, do E_. -fl_~-~i1çl§_. __ g_-j:,cf~ér~ _p_übl i Sb- ·~as­
. ÇJITêlsscr-: pa·rec~ en_s_uroeCldó 'S,m tao ac1 nto_samé.n.te d1 scti .... 

_à_s·· ·pá 1 áv~rã··s_ -de- quant_oS; ·neSte mi t~a- parte _,_re 1 e·var,~te~ ·da -reiffâo 
P~rlamento, demonstram _Q_- n-e'- ,Su_l •• _as comurli __ da""àê_"S; a·-r-_ingi_dãs.-, 
cess i da-de i hadi á"Ve 1 de- dar· _"à ·fe_r"Lcfà:S -~m. -~sé;u: .0-"f"Q..L!th~.\~ ~~-ª=ffi;.. 
importante r-odo v ta os .c\..d çjadbS da ql.!"e -despos·su f das Oe ma_n:H"es 
m.f !:__i m:as __ 'qu_~_ ~~r-~~_!=·-.. - recUdsõS -... .·fomã)il ·a· si a. ex e cu.;,. 

~ã_cf i:IOs· -'Cr-abalnos~·que cumpri a 
~Impõe-se, tóda-via-. _Per-S_fStTr a autoriaaae- omi~~P- .... ~_-
na _ ren·ov'àÇãO -_ ~dôS --a-rgumentos 
publicamente -- conhe_c_i dbs:. No_ _Çpmprovando _ ,.Q. _a"(i rniat 1~v~OS 
nosso estado.~ a SR-101 ·recebe tr~n_Spórtaçfore,s do R_io·-·Graride 
o f1 uxo normal de 5 a-· 6_ mi 1 dq · sü"( r O.eCi"Rn·:am P~"C?.m.ove_r.. 
veícu-lo-s leves e---pesados-- dia- el~s j::H""'óprco~s, -_çt · recuçYefr'"âÇão 
rjame"rite _- nUmêro· tfue aLfm1Hi-ta cfóS:- ,t,-r:e_cn-:-d~c---i--rtti""a'f~~_áyeis_· das 
de fbrma con!:ri det"'ável nos · fne;,. e'str-adas- fS.de·r-iflS: 't:'OhSt-1 "fuln--
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do com as p~efeituras e o De­
partamento Nacional de Estr~­
das de Rodagem - DNER um ver­
dadeiro mutirão tapa-buracos. 
Os sindicatos dos transporta­
dores adquirem o asfalto, as 
prefeituras. a brita. e o ONER 
e as municipalidades entram 
com o equipamento e a mão-de~ 
obra. 

Como se vê, o Governo Federal 
arrecada os 1 mpostos e 
esquece-se de o _ ctevo-1 ver em 
forma de _serviços, restando 
aos contribuintes a execução 
do trabalho. ~ 

Ao que se informa. o programa 
governamenta 1 pretende recUp_e­
rar um pouco.maj_s de 10% dos 
120 mil quilômetros da malha 
rodoviária nacional. a um cus­
to calculado_ de 50.0 milhões de 
ct6 J ares, em pequena parte co­
berto pelo Banco Mundial 
BIRD e, o saldo pelo_Jesou_ro 
Nac1on~l e . pelo restante da 
arrecadação do seJo-pedágio~_-

Idealizado pelo M1nisté~ic Oa 
Ihf~a-Estrutura, prcip6·e que ·o 
Governo· F ederaJ _ arque com a 
maior parte_da despesa, em di­
nheiro e equipamentps. que_os 
estados part1cip~m com as 
máqU-inas e os m\.,JnicfRios con'­
trlbuam com a. mão-de-obra. 

Guarda a pretensão de_ Govern~ 
o responder positivamente a um 
quadro assustador: as no?S~$ 
estradas: deterioradas como 
estão. são as respo~sáveis por 
12% dos acidentes rodoviários.~ 
Contando-se cerCa de 1 ·mil hão 
de acidentes/ano, correspon~ 
dentes a um preJuizo _de 1 _bi­
lhão de dólares, apenas os 
provocados pelo péssimo estado 
das rodovias e,quiyalem_ a _1_20 
milhões de dólares em perdas, 
sem contar, é óbvio, as. de vi­
das humanas. Afora os outros 
estragos que não entram nas 
estat.1sticas de. a_cidentes 
como:_ estragos em mo1as .. amor­
tecedores, pneus, eixos e ou­
tros danos mais. 

No nosso-estado, segundo nú­
meros i evant_ados pe 1 o DNER. 
dos mil e aoo quilõm~tros de 
rodovias federa_is pavimenta­
das,_ a 1 go em torno de 500 qu t_­
lómetros apresenta lastimável 
estado de conservação. 

Para a ~ede~ação_ Catarinense 
das Empresas de Transporte de 
Car·gas ,· não b_asta que a BR-
101, nos .se~s cerca de 500 
qui lômetro.s sobre o. 1 i toral dp 
nosso estadq, esteja Éinclui~a 
no "SOS-Rodovi_a_s~'. . preciso 
haver referénci a ___ expressa à 
dup 1 i cação do _ f~·echo 1 -sem o_ 
que parece inviável o. exito do 
programa. 

A ques tãQ_--:- da dup l i cação da 
BR-1 01, e sua res'tauraÇão que 
envolve o piso asfál'ti.cQ.._em 
toda a sua ext~n$ãQ, transcen-
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de interesses políticos, ideo­
_l.ógi"c::.Os "9u par:tidários, pelo 
que une a sociedade.ciVil .. e a 
representação política no sen­
tido de _que, sem mais 
injustificáveis delongas, o 
problema encontre a solução 
requerida, Decisivamente, a 
reiy_ind_ic:;ação . reveste-se_ de 
c~pital importânçia econômica, 
por as_segur:ar rapidez e segu:­
_rança à movimentação d_e: pess-o­
~s .e CÇl.r_gos, e fac i 1 i ta r a. a-
t:iv.id.~d_e turística. . . 

Cons i 9ne:.se-. a inda, que se 
criou, em todo o Pa{s-, a noçao 
de que Santa Catarina é um nú­
c_l eo . de pr-osperidade, nesta 
época de- recessão e_ empobreci­
_men.to _dos dema i_s esta_dos. Mç:3.s 
~- exagerada e?sa ava 1 .i ação, 
pOrquanto temos também as nos­
sas ce.rências. 

~ . -

o~~at~~;~~n~e fér~-~~: i ~~n~~o~~~ 
f o_rça _ de i n~omum ded i caçã_o a_ o 
trabalho, contamos com uma e­
conomia_ equi libra~a_, distribu­
i nd,Q_-se os seus frutos a_ todos 
Os municípios. pela vigência 
d-e_--uma política demográfica 
próxima do ideal. 

Isso rião autor f za, porém, que 
o.:-_ Gõverno Federa 1. r:-ec_use ap 1 i­
c~;~ r em solo catar i ne11se .. -_as 
parcelas -oriundas de· partici­
pação na massa de impostos, ou 

_se negue de nele desenvolver 
projetos fed:er-a i s _na_ área de 
'transpOrtes. ·_como ·o c i tàêio 
"S.QS;Rodqvi as.." .. 

R~gist-re-se~ POf :f_iin", _qLJ~.c 
GQverho Federal flnge desco­
nhecer_que o nos~o estado nada 
lhe Pede que não seja de seu 
1 egft imo di ré i to como.membro 
_p_artlcipativo da Fede_ração. 

só pe 1 o fato de ·o esforço dos 
~tªr i n_ense.s . promover grande 
arrecad~ção de tributos fede­
ral~. cujo montante em _muno 
ultrapass_e _as- tr~nsfe_r"ênclas 
que __ re_cebe, Sãnta Catar j na 
está autorizada a exigir que o 
Poder Centr.a 1 também cumpra 
com o seu dev.er. 

Era o que- tínhamos __ a dizer, 
Sr. Prasid~nte. (Muito b~m!) 

9 SR .. PRE:SIO'ENTE (Nelson Càr­
n~e: tr.9) - ·eoncedo. a pa 1 av·r:a ao 
nobre Senador Mauro 
B_enev ides. 

O~SR .. MAURO BENEVIDES (PMDB -
C~ .. ,Pronun.cia 9 s;eguinte 
d_iscur_so.)_ Sr. Pr~sidenté, 
srs._ Senadores, alguns Estados 
dó Nordeste .e~frent?m, sobre~ 
tudo agora, com mais intensi­
_dade ãrnda_, as a9ruras da 
"Seca Ver'de," _em r-azao do pro­
lon~;~amento _·da est_fagem, num 
per1odo em que as quedas plu­
vi ométr'i cas __ escassearam cruel 
e lmpiedosamen-r:e, atingind_o_ 
extensas_ f;;n;.<a.s do_ se.m.i-árido, 
notadamente o_s~rtão cearense. 

Há pouco-s d.i as, o Senac:lor C í d 
Sabóia de Carval_ho, rePortou­
se ao .. ass_unto, clamando ·por 
pro v i dénci as urgentes, a carg-o 
dos órgãos federais incumbidos 
de atenuar os danosos éfeitos 
da cal ami_dade. 

Também eu, Sr. Pres_iden:te. em 
outubro passado_ .. -ocupei a 'tri­
buna do Se_nado par a ped 1 r a 
atenção da Sudene, do DNOCS e 
- na parte _do crédi t_o -_do 
BNB, para que tais órgãos, sob 
a coor_denação do_ Secretá_r i o de 
DesenVOlvimento Regional, Dr. 
Egbertci Bat_tsta· adotas_sem me­
didas emergenciais que ate­
nuassem, Pelo menos, a falta 
d'água no meio rural. 

A imprensa _dO tear.á;· nos úT­
tirnos dias, vem dedicando àm­
plos. espa"Ço_s à problemática da 
-seca, reclamando um es_fOrço 
permanente de nossas lideran­
ças pol_íttcas em Brasil1a para 
i nsta_r o E?<e_c_ut i v o __ a oferecer 
a ajudq _indispensável ao s_o­
corro das popu 1 ações mais s_e­
r_iamente alca_nç;:adas pela cala-
midadé. - -

Hoje, por exempio, o ~ornal O 
Povo, em longo edltoria1, 
transcrito aqu;- parcia:lme_nte, 
assim_ se manifesta e respeito 
do oportuno tema:. · 

~"C~ASA OIVIOIOA 

* dramáticp si_tuação das 
populações at_ingid~s pel.;: 
estiagem, no Ceara, esta 
chegando ao paroxi.smo dian-

~~ i o~8 de e~~~ê~ç ~~~o~~~a-1~~~ 
ge está de se encont·rar a 
caminho. 

_Agora. é o _Governo .do Es­
tado que _ põe a bo.ca no 
trombone e aprovei--ta_ a reu­
ni_ão do Cons_el ho .Delibera­
tivo da su_dene para revelar 
o quadro real no.qual está 
mergulha do o Cearã. 

A inda no mês de s-etembro 
O POVO, inconformado com a 
visão oficial acerca dOs 
rt!ais efeitO.s da estiagem, 
já então em pleno_ andamen­
to, resolveu verific~r in 
I oco as d_enúncJaS que 1 he. -
chegavam através de _lide­
ranças cómu_n i tári as angus­
tfadas diante dos sinais 
claros de uma crise em 
grande proporção. Na oca­
sião. a nossa reportagem 
percorreu m~is de 2.000 
quilômetros de estrada, vi­
s_itando os 12 munic_fptos 
mais atingidos_. o. 
i-;:inerári_o_ iniçiou-se pelo 
lest.e, em.Russas e t~rmi.rio_u 
em Can_i rtdé, depo i s de in­
cl ui r Crateús no __ Oeste__, 
Quixadá, Quixera·mcbiril e ou­
tras regiões. 

O _quadroo encontrado por 
nossa equipe er-a o da mais 
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completa desolação, reunin­
do no mesmo clamor: _ agri­
cultores. ass~ciaç6es co­
mercla1s, prefei~os, sindi­
catos e o clero, Tornava-se 
evidente que nos 
encaminhávamos para uma 
nova tragédia, numa repeti­
ção Das tantas presenciadas 
pelo sertanejo a _cada ciclo 
de seca. ?a_ra _o habitante 
do- sertão a Chamada moder­
nidade é" uma d_essas pala­
vras sonoras que enfeitam 
os d1scursos dos "homes". 
nos palanques de campanha 
sem nunca conseguir se ma-
terializar em algo 
palpável, capaz de ser 
decifrado. Tem a_. mesma tex­
tura diâfana e inapreensí­
vel dos castelos encantados 
com que se depara, vez por 
outra, algum vaqueiro em 
busca de novilha 
desgarrada. Na verdade, não 
chega sequer a se apresen­
tar como "vtsagem". gerando 
uma ma i o r frustação .- _ 

Ainda não- deu o ar de sua 
graça para o sertanejo,_por 
isso ele fica suspirando de 
resignação ao· constatar oue 
só o "doutor da cidade 
grande" tem o pri v1 1 ég i o de 
enxergar essa tal 
modern1dade. 

Mas agora é o_ próprio go­
verno do Estado que resol_-:_ 
veu expor a rea 1 idade de­
sesperadora existente no 
sertão: nada menos de 148 
municípios, ou seja, 85% 
dos existentes no estado, 
estão em situação 
ca 1 ami nosa-. o contingente 
de alistados só abarca 142 
mil pessoas e o tesouro- do 
Estado não. tem condiçõ~s de 
amp,liar esse leque, vez que 
o Governo Federal não está­
despendendo_ um centavo com 
a assistência aos. 
flagelados. O relato . do 
Secretário do P.l anej amento 
do Ceará, na reunião da Su~ 
der, e, f a 1 a ·do agravamento 
das tensões soei a i s, no· in­
terior, em decorrência do 
abastecimento d'.?gua "são 

~~~ees de prbg~ em;-~ dag~s á~~~ 
potável para o consumo 
humano. E [TI _a 1 gumas 1 oca 1 i­
dades a situação é tão 
dramática que a água consu­
mi da chega --~ ser quase 
1 ama" 1 amenta ·o 
secretário. 

Não podia ser mais paté­
tico ~apelo do Governo do 
Estado."~-

Sr. Presidente, se é certo 
que o Ceará vive, uma vez 
mais, o drama da seca", com_ t_o­
das as evidências do desespero 
sofrido em situações anterio­
res, não se entende que o Go­
verno Federal se omita na ado­
ção de soluções urgentes, como 

as que vêm sendo pleiteadas 
po_r: _ entidades o f i c i a l s. e 
Comu~itáriaS no ·me~ estado. 

-~ minha presença, agora, na 
tribuna, objetiva sensib_ilízár 
o Próprio Presidente Fernando 
C_ol lo·r de_ Melo- para que orle_n­
te _os setores competentes "de 
sua_ administração .com o· obj_e­
t i vo _dj; _ a_cl)d_1 r mi 1 haras de 
bras i 1 ~i ros; . qu~ padecem "da 
angust, ante f a 1 ta _de chuva em 
seu própr_io h_abitat. 

A ação goVernamental ceve 
fazer-se senti r. sem tarda"nça, 
pois a sede e fome dos nordes­
t.inos pão podem. mais "esperar 
por pro_vidência que, lament.a­
vel mente, nunca CfiEigam coru - ;3. 
presteza exigida pela crueza 
da difícil situaÇão, testemu­
nhada por autoridades, de to­
dos _os __ níveis. solidárias com 
o an~ustiante quadro de m1sé~ 
ri a e abandqn_o que _a 1 i se 1 ns­
'ta 1 ou, áesáe junho passado. 

Ê o nOsso- ãpelo, S_r._ Presi-:_ 
dente, veemente, p~tético e 
solidário em favor dos_nossos 
irmãos do Nordeste. brasileirO. 

E_"fa ·o que ti nn_a a _cU zer, sr_. 
Presidente. (Mu_ito bem!) --

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiró)- CõncédO a·palavra ão 
nobre Senador Março Maciel. 

Õ SR.~MÀRCO MACIEL (PFL- PE. 

Américas", proposto pelo Pre­
sidente ._!:)l.l_:S_~_ e_m_ junl}q ~lt_imo. 

o "Plano-_ Bush" abrange medi­
das nas áreas de comércio, de 
f i nanças e de i nvest·i mentes. 
No p1an.o_ comercial. trata-se 
de construir um mercado comum 
co_nt i nerjta 1 e, no aspecto f i­
nane-e i ro •. i nova ao_ propor umá 
reç:iução da dí\1 f da exte·rha _o f i:­
.ç:ia1, de .governo a goVernQ. 
Propõe. tambem, um programa de 
inv.~stimentos pera incentivar 
fluxos de capital em- direção 
aos Pafses l"atino-americanos. 
Os Estados Unidos se d-ispõem a 
co.ntrH:;:HJir com ~S$ iDO !llilhões 
anuais, por um prazo de 5 a­
nos, para um fundo mu1 ti_ 1 ate­
r~áLdé -i.nv~~-1_;1mento, para . o 
qual contribuiriam, ainda, c 
0i:lpâo e à Europa Ocident-al, E. 
como s_e vê. Ull"l prog-rama tími­
do, pois, come salientou um 
estUdo· ç:IO_ Sistema ~conômico 
Latino-America.no ·(sELA).· Que 
reúne 26 países, a quantia de 
US$ 1 o o_ m; Thôes equ i v_a_re ao 
pp.gamento de um 01a do·-serviço 
da dívida externa daS naçõês 
latino-árnericanas. 

Até o momenfo, a "Iniciativa 
par é. as· _Atnér i cas _;, é fna fs uma 
declaração de intenções do que 
um programa consistente. 
Frustr_ou-nos o fato de que--o 
Presidente Bush, ao visitar­
nos; não tenha apresentado 
propostas-concretas. As neces­
sidades do- con_t i nente detrlandam 
qu~, com··út-Qêr'lcia. os -~s~ado~ 
Unldos passem da retor1ca a 
práti_ca,- nO sentido de. Tnoder.:. 
nJz6r suas ·relações cpm o Br~-
S i 1 e cotn · -o ·resto _da. 
cont·i nente. 

o conteúdo. de plano propost9 
pe 1 o !=lr_es i dente Bush, deve re­
SU1tar_f1&P de ur:na·visão unila.­
terál norte~americana, mas, 
s _i m, de ___ u"ma amp 1 a negbc i ação 
entre _os···pa í s_es --; n_teressadoS. 
como __ bem sinteti:z;ou o Deputado 
Ricardo ·Fiúza, na sessão sole­
rie -em que o c.ongresso- Na c i ona 1 
reCebeu -o Presidente Bush, em 
lugar de uma 11 lniciativa para 
as Américas" trata-se, sim, de 
construir. uma "Iniciativa das 
Américas". 

Pr:.onunci a · -· -o · Segui ri te 
diScurso. ) Sr ... Presidente. 
Srs._ S.enado_r_~~.- ó~. _pronuncia~ 
meni;o_s que o Pre$ident~. B~sh_ 
fez em Bras í 1 i a - no Congrt:fsSO 
Nacional e~ Poster;_-of'r'nente, no 
j ãntar em su-â homenagem ofere­
C1 . ..0o . pe 1 o Pres f dente Co 1 i o r, 
ao. ariunç__iar -o·· "Alvorecer do 
Novo Mundo,-, referindo-se ao 
nosso cóht i nen.te - c r i aram ?­
nitn6 novo n·c País, ·a Presiden­
te ·norte-ariiericario :teceu_ pala­
vras . e1ogiosas. reconhecendo 
os _ ~nossos . esfor_Ços em 
mQOe::.rni_;z:ar-n.os e nossa impor­
tãnc-i a. _ no · qüadro 
i n_ternaci ona 1 . Embora animado­
ras, ficou a sensação. contU­
do. de que a tais palavras' 
'faltou . um c_omplemento 
concreto.-- O cenáriO mundial 
hoje é muito difer~n1;_f? daquele É fundamental que o plano 
em. __ gue ____ a_ c:Hnãmica principal horte-aniericano, --ao-· criar me-
d.as _relações i nternac i ona i s Caní smos que integrem as eco-:­
era dada pela guerra_ fria. nomias na_ciona1s, evíte que 
Formam-sé blOcos econômico_s aquelas mais fortes inviabili­
reg_i o na i s oue tendem a reorde- zem os setores em mo_dern i zação 
nar as re_lações multilaterais das mais fracas. No_caso bra­
é alijáhl dSsSes- merCados õ-s s·ileiro, ·a liberali-zação em 
produtos norte-americanos, busca do mercado comum conti-:­
pouco competit_ivos em relação nental impõe certos cuidados, 
a s_eus_ eQuivãientes europeus· a saber: o caráter gradual do 
e, pr i nc i p~ 1 m~ry-~~-! _ j apQ_ry~ses-. proce:sso, cptn necessidade de 
Como resposta, os E·slados 001_- acompanhamento V1g1 i ante, s1-
dos buscam uma reconversãc in~ multaneam~nte à rap1da_ rees~ 
-dustriaJ, p;:,ra a qual o merca- truturação da indústr:-1a nacfO-­
do consümldor latino-americano nal: a criação, no Pais, de 
adquire importância. Tal_ fato m_ecaniSmos _de defesa contra 
exp1 ica, . c•m gran_de ·parte, o p_rát1cas ·desleais de comérc.ió 
p1_ano 11 lni.ciãtiv·a para. as internaci.onal .. e, ainda, pro .. 

· · · · ·' · ~ porc-ionar íncentivos fiscais 
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ao desenvo 1 v i menta tecno-1 ó- Sr.- P"re-s i dente, é de se es­
gico. Como -bem salientou --o ex- tranhar 'e ·lamentar a atitude 
Ministro·_ Uoão Paulo dos. Re.i s recente do· Governo- "horte­
yell os_o-,- nenhuma naçàc:r ·chegou arner i cario de ·apoio aos bancos 
a vanguarda tecno1og1ca sem o __ cr:edores. Em Brasília, =o 
1nstrumento· d·os incentivos. A Secretário· -do Tes·ou.ro Nicholas 
"Iniciativa oas Americas" não· _er.açjy aO falar à imprens:a so...o~ 
pode significar, para u Bra- bre- o assunto co-ndicionou o 
si 1. uma ·con:corrência predató- recebimento, pelo Brasíl. de 
ria que leve à d.estrui-çã·a---·ge ''Dinheiro Novo", _o·u seja, de 
seu parque industrial. emprést1mos. a um acordo pré-

vi·o ·do Pa f s com os bancos 
Uma prop-os-ta atraente do Pla- privados-. T.ais· atitudes do Go­

no Bush é a comerc·i a·l , do 1 a do ver·no nor•te-=amen··can·o não con­
norte-americçmo-, en"tre 1981 e t.ribuem pé;!ra busca de uma so-
1985, as tl":'"oc,as. comerci";;ti-s c·om 1 ução de f in·; ti v a para questão 
a América Latina Passararif de dé nos·sa-_]:lívida .exterha. "" · -·· 
um superávit .deUS$ 1,3 bilhão 
para um déficit de US$ 18 ComO salientaram o Depütado 
bilhões. A .. 1 fberal ;·zação -do Ricardo Fiúza e o Senador Ro­
comérc·i o con·t i nenta l permiti r á nan Ti to, na sessão -d"O Co-h-'. 
aos Es.tados u.n i dos v.ender mais gresso Na c i o na 1 que homenageou 
aos paises latinos.-americanos·. o P"resi"dente Bush, a dívida 
Estes, por sua vez, deverão externa é um p~oblema vital 
ter garantias de ampliar suas para o.. Bras i 1. pois somente 
exportações para o -mer--cado equacfooando-o poderá o País 
norte-arn.er i cano. desenvo-1 ver-se.· O l.ucro dos 

bencoS c.redor-es não se pdde 
Para isso ·os Es.tados. Uni dos. sobrepor· ao di ~e i to a cOndi­

contudo, deveriam abri r ··mão :de ções. dignas ae· vida das p"opu­
práti·cas protecionistas eni fa- · lações dos paise:s devedores .. O 
vor de ~setores·· nã-o,_o ?t"'esidente". COl_lor situou bem a 
campet·Ttivos de sua economia, questãO a·o· afírmar, em ·drsC:Ur~-· 
prej ud l.Ci a i s ._a. . produt"Os so no I tamara ty. que "não pc­
latinos-americanos: e el ,minar demos permitir ·que ao celebra­
o sist.ema de cotas_.rnéx·imas ···de· do. fim c;:lo bipolari_smo ideo·lô-
11!"JPOrtação, -que distor.ce· o co-· g1co~ __ suceda um. bi_po1aFi.smo 
merc1o,-prejudicando produtos ainda mais profuhdo eritre ri­
brasileiros como "OS têxt.eis e c·os .S! po~~e"s"·. 
os prod.utos si derúr9i·Cos. 

Enfim, a questão da dívida 
A "iniciativa para .. as externa_dos palses da América 

vo_l ta r a cres·c;ér, pai'ã vi abi-
1 i zar um Simu 1 tâneo de·senVo 1..: 
vime.nto so·ciai. Ei.s, p propó­
s5t.O, ·o que a:tz o . Preside"nte 
COllor" - · 

~ ~--:~:_Q_ev~c? :aksin~la"r a. preoÇi..t-: 
paçao. do B.ras1 1 com a ~fn(Jl­
tipl i caçãO ·dOs-~ obStáCUlos 
tfUS! b 1 oque iam o - acess·o-· ao 
co'nhecimento cientTfico e 
tecnológico·:. Num momento em 
que as · conside~ações 

, _estratégico-mi ·n t·ares per­
-dem ---peso relàtivo, .e-ss·es 

obst.àcUfos .s~ó. pôdefn s'erVi r 
·-ao· ~aumen·ta _·da· dist.ã_nç_fa- que 

·separa pafses desenvolvidos 
e er:n desenvolvimento.: .. Não 
·são um-com caminho 1iara a. 
constru-ção e um rnundc .. segu­
ro e podem, ao Cón~~ârio, 
torná-lo mais instáV.el·, à 
medi da q1.re a· rtíà i.or· ·pa·r.té da 
Humanidade vê ao ló~ge, mas 
nã.o __ alcanç.a .·os benefícios 

· do prog·ress_o. _" 

O Bras i 1 ·precisa ter acesso a 
Computadores de grande porte; 
a 1;ecno·1:og i as · de_ P.r'Odução de 
novos tnat·é·ra i s; 8.'a.·s· avanços .na 
área nUCHfar·. fra·r-a-··nns· pací­
ficos: ao uso das . tecnõ rog-i'as 
avâhça:das na -âr·ea ·-r5fb"Tãrma~CêU"" 
tice; a técnicas. de fjr--eserva­
ção~-óo meib-----ambi ente; .a i rjfor­
mações visando aõ ·apérfeiço~­
mento industrial e agrícola. o 
acess·o· a ·esses e· OUtros l tens 
de tecnol.o_9i_ª_ avançada b~t1e:fi­
c i a ri a não apenas ao Bras·; 1, 
mas tambêm aos Estados Uni cios, 
na med i:da em ~que auhle'ntar 1 a 
súas vendas a ho~SS15" Pa ts. .,...-

Américas" in·ova, ·r·econhecemos,- Latina ·deixou· de ser .Quest~p 
ao pr-opor cr - carrcel amento de me~ramente f"i nancei r a e a "dou·;­
parte da ·dívid~ .Pe governos riu uma di"mensão, p·ol ític:::a·. -
latinos-americanos para co.m o 
Governo nor-te-a1}leri-cano e suas -6· ··- Uov'erno norte-america-no Regi_stre-se, -pois, ·éomb,.. rato 
instituições. E lOuváVel ·e" o- POde s1nal_i-.z.ar ·de forma 'd.ec'i'- po"s-itivo,·.ss.. ç:_r_iação-.·-por- oca:­
portuna seme 1 hante propos.ta, si v a aos bancos cre·dores; -ar-·_. si ão da. Vis íla· do Pres i den"te 
mas insuficiente para atender gani smos f i nance·i r·os mul t __ n a- BUsH ·a,~·.sr~~i 1, de~ urn _·g··rupo 
nossas necessidades, pois os .. terais e, rne.smo,-a outroS go- bílaterar- de trabi:l.lho· pãr'a <;1-
crê.di tos. ·o f i c f a·t s referem-se a ver no~ dos países r i cos, ' em c:e 1 era r a transfe:rêtici <:;~ dl:! 
pequena parcela Oa dívida ex- faovor do cancelamento da par--· tecnologia ao ·arasil: E. essa 
te·rna bras-ileira. Para que cela cta citada_ divida, pode! uma iniciativa que, esperamos, 
esta dei x-e· de· representar um põr exêrilp 1 a·, mod f ·f f car sua 1 e- gere "resul tacos ,:;m1 c.urto 
empecilho à expansão da econô'- gislação_Bancária para que os pr~_zo. 
mia nacional é indfspensáve·l banc.os, _em ·seus balanços, ab-
que também oçor_ra uma negocia-·- s·orvam suaS perdas em dez" anos Sr. ·Presidente, Srs. Sena_d?­
ção inovadora da C!fv i da para e -nâo apena.s no per 'Í o do de um r·e§; creio represen~ta.r ~-. o_p1-
com os bancos particulare~ .. ano. o·esse mOdo"', os -dir-etor-es niao ela _Cas.a_ ao afirmar qu-e a 
reponsáve 1 pe 1 a ma i o r parte de des·sas · f ns·t i tu i ções f i na"nce·;- vis f ta do- Pre·s; den-te Bush · hão 
nosso end1Vidamento externo. ras sofr-eriam menor preSsão d_el?('ov. ··_ "p~rêm,_-___ :de . ger-a'r 

dos aci-onistas e seriam m-aJs- espe_rahças. O_e_Se_Jamo.s qlJS" · as 
ma1·iáveis n-c·et:;Lfacionamenro-·da intenções por ele expr·essas se. 
questão·· d8 díVida brasileira.· conv-er·tam em ações concr~t.as. 

A. dívida, em seu a-tual _mqn­
tante e dentro da metodologia 
de pagamentos ate a·gora _ap·l i­
cada pelos· bancos -credores. .é 
impagável. com as· prât"icas a­
dotadas nos úJ~t·; mos o"i to .q."no"s. 
o- Bras i 1 pagou ao·s cred.ores 
US$ 80 b i 1 hões. St:l.m que Se re-­
duzisse um centava do.princi­
pal da div.ida. Portanto, é 
co.rreta a proposta fei·ta pelo 
Governo Collor· ao sfstema fi­
nancei r·o i nternaci ona 1 para 
qtle ·se··u·t·t1ize-·o ---sooE:e-itc._..:..de 
capacidade . ·de pagamentO ·como 
soJ ução Para esse.. prob 1 ema. 
Essa proposta tem o respaldo 
desta Casa e· ·amp1o apoio da 
soc..i edade, não podendo· o Bra­
sil dela abrir mão. 

de modo a possibilitar à me-
Por. último, Sr. Presidente, lho-ria ·oe nossas r_elaç6es bi­

atf -c-oncluir meus comentárH::~s .lati;!ri:dS:,_ dentro .d? .. co.nte.xto 
sObre· a- visita do Presidente .contihental e das _novas exi­

-Bush,_ .deSejo di·:?er ser· funda- gências mUndiais ne-Sta· vCrada 
mer:rta1 _ aos .·três pilares do do século .. _ 
Plano·- comêrci·o·.· dívida e in-· 
vestimentas ~· .. adicionar~-s·e ·com ·Era 6 qUe tihha. a dizer, Sr, 
a mesma-·énfase, um qua~to; o Presidente: (Muito bem!) 
acesso à tecno 1 ogi a. Ass i st·e­
se., · .em rea.l i d~fde, a unia nova 
.rEfVo--=iu.ç.ão i'ndu~trial, caract:e­
r i z.ada pe 1? ut.i l i zaçã:o de n-o""' 
vas tecriol·ogias, bem c·amo de 
formas mais avançadas de ge­
renciamento-·-- dO processo 
produtivo. o acess·o · a ··eS"Sa.s 
tecnologi-as é vital· a palses 
como o Brasil, que necessitam 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os. SR!;. 

Nabo r J.ún i ar - Áureo Me 1 1 o: -
Amir LandoJ. Almir Gabriel -
Ney Maranhão -Carlos Lyra ~ 
A_1b1mo Fra-nco_:·- HyPel<~l-·· Frei-· 
tas - Nelson Carneiro - Mata.­
Machado Iran sa·ra l v"a --... 
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Márcio Lacerda 
Bornhausen. 

Jorge 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobr-e a mesa, redação 
final que, nos termos do art. 
3~0 do Regimento Interno, se 
nao houver objeção do 
Plenário, será lida Pelo Sr. 
1~ Secretário. (Pausa.) 

É lido o·seQOihte 

PARECER NQ 412, DE 1990 

Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado nQ 88, de 
1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~ 88, de 1990, 
de autoria do Senador Odacir 
Soares, que dispõe sobre a ex­
ploração dos serviços de 
telecomunicações. 

Sa 1 a· de Reuniões da Comissão, 
5 de deze_mbro · de 1990. 
-Nelson Carneiro, Presidente 
- Pompeu de Sousa, Relator 
- Antônio Luiz Maya - Mendes 
Canale - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER 
NQ 412, DE 1990 

Dispõe sobre a exploração 
dos_serviços de telecomuni­
caçoes. 

O Cór-i9resSõ f';Jaci o na 1 çiecreta: 
CAPITULO I 

Da Exploração do Serviço 

Art. 1.ll. Os serviços públicos 
de telecomunicações serão ex­
plorados por empresas sob con­
trole acionário estatal, fede­
ral. estadual ou municipal. 

§ 1.ll. As concessões em vigor 
em 5 de _outubro de 1988 são 
mantidas nos termos do art. -66 
do· Ato das Disposições Consti­
tucionais Transit6ria"s. · ~ 

§ 2~ É de trinta anos, co-nta­
dos a partir da publ1cação 
desta Lei, o prazo das conces­
sões para exploração ·dos ser­
viços públicos de telecomuni­
cações. 

Art. -2-.D. Os serviços limitados 
e privados de teleGomunicações 
serão explorados pela União, 
diretamente ou mediante auto­
rização ou permissão. 

CAPÍTULO 11 

Do Serviço Público de 
Telecomunicações 

Art. 3.D. É assegurado a todos 
o direito de haver a prestação 
de serviço público de teleco­
municações. atendidas as con­
dições legais e 
regulamentares. 

Art. 4.D. As concessionárias de 
serviço_ público de _telecomuni­
cações são obrigadas a insta­
lar e a manter postos e ~qui­
pamentos para uso do público 
em geral, nos locais onde seja 
socialmente necessário e ope­
racionalmente vi~vel. 

~rt: -S.ll. A prestação de se~vi­
ço público de telecomunicações 
em caráter permanente, a pes­
soa determinada, em instala­
ções de uso privativo, se faz 
mediante aquisição de assina­
tura pelo interessado junto à 
concessionária exploradora do 
serviço na localidaOe em que 
se situem as instalações, ou 
por transferência de 
assinatura. 

_Art. _ 6~ o -.re"ul amento do. ser­
viço público de te1eComunica­
ções estabeleCérá.ãs condições 
d~ aquisição e transferência 
de assinatura, podendo a aqui­
sição ser condicionada à par­
ticipação financeira dos inte­
ressãdos nos -; nvest i mentos da 
conC:essi óná~·; a exploradora do 
serviço, na local idade de 
prestação do serviço. 

Art. 7~ Os recursos da parti­
cipação financeira somente po­
dem ser utflizados em investi­
mentos da concessionária res­
pectiva, sendo vedado seu uso 
para cobertura de despesas de 
custeio do -serviço ou para 
quaisquer outros f1ns. 

• §. _ 1.D. Os recursos da parti é i­
pação financeira devem ser es­
criturados em rubrica especial 
na contabi 1 i da de da 
concessionária, como patrimô­
nio e capital da concessão, 
distintos do património e ca­
pital da concessionária. 

§ 2~ A remuneração do.capital 
e do patrimônio da concessão 
deve reverter para a mesma 
conta e finalidaOe. 

§ -·~.ll. O.s reclirso_$ da partici­
pação f_i nancei r a e a remunera­
ção deles ~ão estão sujeitos à 
tributação. 

Art. 8.D. É facultada a trans­
ferência da assinatura a qual­
quer tempo, desde que forma 1 i-­
zada perante a concesionária, 
podendo a transferência ser 
condicionada à qui tªção do_~ va­
lor da particiRação 
financeira. 

p_·a.iágrafo único. A transfe­
rência de assinatura sem sua 
forma·l 1 zação perante _ a 
concessionária sujeita aqueles 
que a efetuem à perda da asSf­
natura e do valor da partici­
pação financeira, a qualquer 
temRo em que se tome conheci­
mento da -transferência. 

-Art. 9~ ·o i_nsti tuto ~a partf­
cipação financeira poderá ser 
adotado para cobertura de in-
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talaç6es especiais, na forma 
definid~ em regulamento. 

CAPÍTULO III 

Da Remuneração dos ServiÇoS 

Art. 10. A exploração de ser­
VTÇOs-Públicos de. telecomuni­
cações ê .rem~nerada medi_{!f)'~e 
tarifa aprovada pelo. pOO~r 
concedente. 

Art. 11. As ta ri f as 
proporcionar. 
obrigatoriamente: 

qevem 

I - a Cob_ertura -doS· cUStoS ·da 
exploração dos serviçOS. ·ass~ 
sim reconhecidos; 

II a justa remuneração-dO 
capi_tal do capital investido 
em função dos serviços; 

III a expatiSão e ·meThofa~ 
menta dos serviços_. 

·§ 1.ll. Os custos da exploração 
dos serviços. ne1es incluídos 
a deorec_i ação e a amortização 
dos i nVest fmemtos·; ~-são ca 1 cu-
1ados de acordo com os crité­
rios estabe1ecidos pelo poder 
concedente. · -

§ . 2~ ·~ J U~t~ .~e1J!une~~ção .. 5:io 
cap1tal e de doze por cento-ao 
ano, incidindo, inclusí_ve, so­
bre o patrimônio e o .capital 
da concessão. 

§ 3.D. A expansãO ·e Cl-iTi9:lhóf-a.:: 
menta dos servfços 'São ateridi­
do.s por _r:-ecursos decorrentes 
de aplicação de um percentual 
de quinze por Cento sobre os 
v a 1 ores previ s_tos, para cus­
teio dos serviços.e remunera­
ção do capital. 

Ãrt. 12. É assegurada a rea~ 
lidade tarifária, Senao Vedà~ 
d_as quaisquer medi_das que con­
trariem o dis_põSto neste 
artigo. 

§ 1.2. · -o -.~iOdêr concederite 
fixará critérios de rep~i"t,iÇão 
de receita de serviÇo público 
realizados entre emp~esas, vi­
sando ao eqUilíbrio ecOnômfco 
e f i nance i r o dos ·_re!Spect 1võS 
contra tos de · cóficéásão .- · --

§ 2.D. o poder cõncedélite 
f i xará critérios_ par:-a comP9n_­
sação de eventuais éXcessos_ ou 
insuficiência de remuneraÇão 
das empre-sas expT_ó_rado,ra·s çle 
serviços. públicos " de 
telecomunicações. -

§ 3~ Nã .. f i Xação das ta r 1 f as 
podem _ser feitas dist1nções 
tendo"erri vfSta·a c1assí:f1Cação 
dos serviços, a ocupaçao dos 
c i r cu i tos e a -di stãnci a entre 
os pon t·os de co·mun i Caç6es, 
sendo vedada a concessao de 
isenção ou ·redução ~subjêtiva 
da tarifa. 
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§ 4~ As tarifas cobraoas em 
conta serão as Vlgentes na 
data da apresentação das 
contas. 

Art. 13. As ta~ifas dos ser­
viços públicos de" t_el ecomuni­
cações. i nternaci onai s são. es­
tabelecidas mediante ajustes 
com as administrações QU em­
presas envolvidas aprovados 
pelo poder concedente. 

Art. 14. Esta lei entra em 
vigor na data de .sua 
pub 1 i cação. 

Art. 15. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) O parecer v a i à 
pub 1 i cação. 

Sobre ~ mesa, requerimento 
oue sera lido pelo Sr. 1,g. 
Secretário. 

É 1 i do e aprovado o 
seguinte: 

REQUERIMENTO NO 480, OE 1990 

Nos termos do art. 321, do 
Reg 1 menta Interno, r e que i r o 
d1spensa de publicação, para 
imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~ sa, de- 1990,_ 
de autoria dõ Sen~dor Odacir 
Soares. que dispõe Sobre a ex­
ploração dos serviços de 
telecomunicações. 

Sala das SeSSões. 5 de dezem~ 
bro de 1990 , Senador 

Antônio Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE 
neiro)- Aprovado 
mente, passa-se 
da redação final. 

(Nelson car­
o requer·;­

à discurssão 

Em discussãO. (Pausa.) 

Não .havendo quem peça a Pala­
vra, encerro a discussão. 

em votação. 

Os srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

o projeto vaj à C$mara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) -Antes de passar à 
Ordem do Dia, a Presidência 
irá responder à questão de or­
dem levantada pelo nobre Sena­
dor Maurício Co_rréa, sobre a 
competência do Senado Fed_era_l 
para apreciar veto do Sr. Go­
vernador do Distrito Federal. 

A Mesa fará publicar a fntê­
gra do seu despacho, que inse­
re uma parte histórica, para, 
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depois, concluir da _seguinte 
maneirà. 

"Assegurando a Constitui­
ção _ Federa 1 autonomia 
político-administrativa ao 

-_Distrito_ Federal, _art. 
18, caput , ·e .atribuindo­
lhe a competência legisla­
tiva reservada aos êstados. 
l,Jma v~z i_nst?llac;la a sua .câ­
~ara Legislativa. cessa por 
completo a competência )e­
giferante do Senado para 
com o Distrito FeOeral, in­
clusive quanto à decisão 
sobre vetos, mesmo que es­
ses recaiam sobre projetos 
por ele votaçjos. 

É este o nosso entendi_­
menta, que é também o en­

~~tendimento manifestado pélQ 
--Plenário desta Casa.__ ao a­
provar o projeto que deu 
origem à Resolução · n~ 49, 
de 23 de novembro último, _e 

. qUe seu art-. _12 assim 
__ prescreyeu, 

-· õ- SenadQ Federa 1 elicam1-
nhará à Câmara Legislativa 
do D1s:trit-o_o feClera1, 1çgo 
após- a sua insta 1 ação. as 
mat_ér i as que, em v i rtude do 
Qisposto no§ 1~- do~. art. 
206 do Ato das Disposiyões 
Constitucionais Trans1tó­
rJas. -·- estejam ali em 
t~~~1tação~.__ · · 

Acredito qúe assim estará re­
so-lvida a ·questáo de or:--dem ao· 
nobre Senador Maurício Corr.êã, 
salvo melhor juízo._. · 

A Mesa esclarece que não há. 
no Senado Federal , nenhum veto 
do Sr. Governador a ser 
a~;;~reci ado, A Mes_a tomará pro-
0Pê!Ícla.s. se algum chegar. 
para que seja apreciado pelo­
Senado antes do encerramento 
da seSsão legislativa. 

Assim, estarão também atendi­
das as preocupações do nobre 
representantes do Distrito 
Federa 1 • 

o Sr. MaurlciO Corréã - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem._ 

O SR. PRESIDENTE 
Carneiro)- Conce·do a 
a V. ExA. 

(Nelson 
palavra 

. O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -
DF. Pe)a ordem. Sem revisão do· 
orador.)- Sr.· Presidente, le­
vantei esta questão de ordem 
porque me parece envolver si­
tuação jurí_ctica complexa e, 
como _v. __ ExA salientou, 
histórica. Foi uma questão de 
ordem susci taçla _em tese,. pois 
na __ verdade. do ponto de vista 
práfiéo, sei que não há, pelo 
menos neste exato momento. ne­
nhum veto a depender de apre­
ciação nossa ou da própria Câ­
mara Legislativa. 

Pelo Regimento Interno, posso 
recorrer à Comissão- de Consti: 
tuição. Justiça e CiCadania .. E 
o que faço neste momento, não 
por discordar oa solução arbi­
trada pela Presidência, apenas 
pe 1 o prazer de aprofundar o 
exame sobre ·esta. questão, _ do 
ponto de vista- repito - aca-
dêmico, ·naaa mã·'is. · , - -· 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Pe~o Regimento In­
terno, o recurso·de _v, ExA PO':" 
deria ser formulado para ·o 
Plenário. A Presidência ·pape·; 
de ofício, recor-rei- à a.Udiêri­
cia da Comissão _de ConStitui­
ção1 Justiça e· Cjdadãnia. As­
sim, a P~esidência pede á au­
diência da ComisSão de cOnsti­
tuição,. Justiça e· c·idSê:lahia, 
suprindo a imppssibi 1 idade "re~ 
gi menta 1 ao· reQuer-i mente de V~ 
Ex~_ .. - . · ~ -.. -· -- . "' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -·Está' eSgotado o· tempo 
~es t i nado a~·_ E_xped i et:~~e. 

-~stã9. p_r~sentes . nª. Ç,~sa 1?3 
Srs. Senadores. 

PS.ssa-se à 

ORCEM DO DIA 

·Sobre .a.-.- mesa;·- reqtler-;fflehto 
que será- lido· 'Pelo s·r. 1~ 
se-cretário. 

É ,l_ido. e 
seQUi_nt~: 

ãproVado · o 

REQUERIMENTO 
NO 481, OE 1990 

N9s termos. do. art. 175, 
al1nea d, do. Regimento_ Inter­
no, requeiro" ihversão·da ordem 
do-n_ia, a fim oe· QUé as - matê­
r1as constantes dos ttens 1 e 
2 sejam submeti das ao P-1 enár i o 
após a ~pr~ciação do último 
item da pauta. ·J 

Sala das sessõeS, 5 de dézem­
bro de 1 990. _ · _ Senador Mauro 
Benevides - Senador Ney Maran-
hão. _ -

O SR: PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i r o)_ - Aprovado o reCluer i -
mente~ -será feita a inversão. 
As matériaS cantantes dos i­
tens 1 e 2 s·erão apreciádas 
após o i:tem 5, o- último da 
pauta . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Item 3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~- 5, DE í989 . 

(Em regfme de·urgência, nos 
termos do art. 336; c 

do Reg_imento- It:~ter:_no~ 

---~ofscusSãC?-· em turno Çrni :..~ 
co, do ProJeto de L~j do 
Senado n~ 5, de 1989, de 
autoria do Senador Pomeeu 
de Sousa, que institu1'o 
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Conselho de CoiJlvtti.çação. So­
ei a 1, na for:-ma do. art. ~_24 
da Const i tt.Hção, e dá oU""' 
tras . . . --. providEmcil=lS 
(dependendo de parecer _d.a 
Comissão de· Constltuiçã_o_, 
Justjça .e Cidadania). .: 

A Presidência' esclãrece ao 
Plen'ario que' a com-lSSão Oe 
Constitu.iç:ão, Justiça e C_idç:~-· 
dania aprovou-parecer:, conclu:­
indo favorayelme_nte à_ m~tér.ia~ 
na forma de'substitutiv.o~ 

Na referi-da. comissão. foi a­
presentada emende ao s1,.1bst i tu::­
tivo, . que não foi apre.c_1ada, 
em função da ·_aprovaç~_o .do re:­
querimento. de. urgência par_a. a 
matéria. O parecer S.obre 9 . ?­
menda se,râ sol i c; tado _~o Rela­
tor oportuname_nte. 

Sobre a mesa. par_ecer _da Co­
mi S.'iâO de CO-nst i tU iÇá o, JUSt i_;. 
ça e_Cidadania, Que Será lido 
pelo Sr. 1~ Secr_e_tá_r-jp. 

É lido o seguinte 

PARECER NO 413, DE 1990 

Oa Comissão de constitui~ 
ção e Uustiç~. ~obre o Pro~ 
Jeto de Let do senado nQ 5, 
de 1989, QUe . 11 institui O 
Conselho de Comunicação so~ 
c i a 1 . na forma do art. --_--224 
da Constituição, e dá ou~ 
tras . pro v i dênc i as 11 • 

Relator: Senador Edson 
Lobão. 

Chega e esta Comissão. para 
parecer, o Projeto de . L e i .P.o 
Senado n.ll; 5-. de - 1989, que. 
"i nst i tpi o Cons.e 1 ho df?' ____ çomu-
nicação Sccfa1; tia forma .do 
art·. 2-24 da C.ons"Cituj_ção, e.dá 
outras providêt')ci_as~-· "fl.. pre­
sente propositura, de autoria 
do eminente Senador _ P_Ompeu de 
Souza. tem por obj_etivo prover 
o.- País. de_ um c.onse 1 h9 _c;:le C:omU­
nicação So.cia1, como órgão au .... 
xi 1 i ar do Congresso Nacional .• 
com as atribuições mínimas de 
oferecer àquela Casa suporte 
em suas atribuições. de. 1 ~gi s• 
lar s.obre o _assunto e acompa-­
nhar as açõ_es._do- Pod_er Execu-­
tivo,--- _na execução _das metas 
físicas e ___ orçarnentáriaS' Pre-
vistas no_Orçamento da União e 
em outros p 1 anos desagregad.os 
de ação setorial. Reprodu~em~ 
se aba1xo algumas __ d;;ts princi·­
pais atribuiçõeS .O.es?e conse:­
lho, conforme previstas pelo 
aut_or ~ · 

I -subsidiar -Q -congresso Na.:. 
cional em suas furyçQ~s_de ge­
tectar e .denunciar o d_e_scum­
primento . dos disposjt,ivos 
consti_tucjonats f3Xai"'adçs _ nos 
arts. 220 a -224.--dã. · Const'ffu f;_ 
ção; 

I-I "'":' auxi 1 lar o CongreS_so __ Na­
cionai na. elabpração f? atu~Ji-

4fição. ge __ l ~g1 sl ?ção. comp1 emery­
tar necessar_ja_ a _plena çompre­
ensão, aplica~o e cumprimento 
dos dispositivos coAstitucio-:­
n.ais que se referem à Comuni­
dí_çãéL So_c i a 1 ; 

IÍI - oTerecer suporte-- técni-­
co e Pol ft_ico ao Congresso Na­
C.iQJia 1 em sua_~ .tarefac const i t!J.­
ci·Qna 1 ~e apreciar,. em prazo 
háb.i 1 , os a tos do POder Execu-
tivo; -

í'V'- rêcom"endar e.ó é6ngresso 
Naci_onal medi,das .e. atitudes_, 
de_ caráter legislativo ou po-
1 f ti co, ·que tont r f.buam para 
com uma· melhor. compreensão, 
aplicação e cumprimento das 
no_rmas .const i ti,.!. c i q_na i s c;::ont.i:: 
das no capitulo referente a 
C9~u!)fcação ~oc'ial. · 

~~ sua justificação, o emi­
n~nte auto_r. ar_gument~ _qu~ as 
funções ess~~ncia_i s. recla_rn_?da,_$ 
P.e)os_ setores env.olvidos com a 
éOmun.fcã:ção·_- soCi'al ·ser_i_am su­
pridas pelo presente projeto 
de . 1 e i .. "uma vez que se c r i a 
um Conselho de ·comunicação So­
~ial que atende aos requísítas 
m-ínimos contidos ___ na ma.ioria 
dãs pautas de reivindicações. 
qua 1 s sejam.: 

a) que seja d~mocraticamente 
composto; 

b) qUe tenha poderes para in­
terv~r no processo de outorga 
e r_enovaçã.o d_e .con.ce.ssões ,_ 
permi s,sões e au.tor i zações para 
o serviço de radiodifusão so­
nora_ e __ .de. son:;; e_ imagens; o 
que_ fará indiretamente, atra­
vés- do Congresso Na-c i o na 1 ; 

-~J __ que_,._possa ___ -inf_luir na el.::-
b9r~ç._ãq. de. po 11 ti cas nacJ o na 1 s 
de Cq!l}unJ.çaçã,o Soci9l; 

d) ou"e seja 
fisc;a} i+:adqr. __ 

.um órgão 

:s-~_s_i=~n.t_à a inda_ 9_ a·ut_or que, 
conquanto_ seja verdad_e que _o 
CgnseJ hç de CoiTlL!"_icaç~o ~oc)_?ll 
nao ter a _os poderes imag1 nados_ 
por seus- i dea 1 i zadores, uma 
Vêz que __ s_e s_ubordi na __ ao c:_on­
gresso Nac1ona_1, no entanto, 
cótno seu ·órgão aux i 1 i ar, terá 
a_- _f"_\.mçãó e- _a~ p.r'~rrogat iva de 
co l_ocar ao-_ alcance os . e 1 emen:­
tõs necessários ao exe~cfcio 
da função 1 egí s_l ativa e de 
f isca_) izaçãQ dos ato_s do Poder 
~x-~c.u.t l v o_. -

:o ----~senaóo~r:· P-;,-mp~_u de Souza a­
credita, assim, que o presente 
projeto: -de lei, efetjvamente. 
"d.ota o País do órgão, das 
fl,l.Qções __ e _das· qtividad_es há 
tanto requeridas, no senti~o 
da Oemocr_at.ização :Ops_ meios_ de 
ç:Om\,Jn_i cação_ d,e ~_!Tiã.ssa_" ._ . -. 

Conquánto -.-?e:· concorde com o 
nobre __ autor em_ grande parte de 
SJ,Ja ,_ p~rc_epção_- da .matéria, 
entenCie-se, t-ambém, que e for-:-
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ma. que deu ao-_te;_xj;_o~ legislati­
vo em_muito limita~ autonomia 
~ue esse órgão deva ter para. 
pode_r~ se -_pes_i ncu:rnb_i r de_ sua:;; 
~arefas ft_ competências. O Se­
hador Pompeu, ao: expressar em 
texto juridic_o, __ o c.anceito 
Consti_tp_çj_onal .. de ~·órgão 
auxi ljar" o_pta .por de_ixar de 
atrib_ulr ao ,Çonsé_lhQ_L álgumas 
funções_ executivas que em m~i­
t,Çl a_Ji_viaripr:n. 9 çiesn~cessá,ria 
sobreca~ga imposta as Casas_ 
~egislativas. 

Assim é _que, no intuito de:_ 
aprimorar os conceitos_ por. ele 
esposado_s-. opinamos' pela pros,.. 
per idade _do Proje:to de Lei do 
senado ..,_ n~- 5/_e,s, na_ f .. orma do 
su_bs~ti ~L.!~i VQ que se segue. 

SUBSTITUTJ VO 

_Ao:_ Projeto de Lei do Se­
nado ~g 5, de 1989, Que 
" i n~ft i tu 1 o Conse 1 ho de Co­
munl_C3.r;:ão SoC-i a 1 , na for-ma 

__ d_o art. -224 da Constitui­
ç~o_, e _dá outras provi dên-

;_cia_?u ... ~ · · · 

Art. 1r Fic-á insbtui_do. na 
fo.rma desta J e i. o ·coilSel-ho de 
Comun1cação Soe~ a~, qué atuará 
como orgão _ aux111 ar: __ do Con-, 
gresso _.Nacional nas_ questões 
referept~s- aos se.rviç.os de re~_:­
di odi fuSã_o sonorã. ou~d_e: _sot1s e 
1magens. 

Ar;t. 2:r.. b ê;onseiho de .. Conu:rn-1-~ 
cação Socj e 1 compõ~C"Se _·de: 

f trê-s. ~eprese6tantes õe 
empresas. conCes§ i Ofl:é_r i as de. 
serviços de r_ac;li oai fusão sono-
ra _ou de sons e ___ ima_gens; 

I I --_um r-epresentante- ôa ca­
tegoria-pr.ofiSs:ronai--aos- ra-~ 
d1al istas: 

Il! - um cepresentán.te da ca­
tegor la pro f i ss_i oha 1 dos ar­
tistas; __ 

IV -_um· rePrese_ritante dã Ci':­
tego"ria dos Jórna1 fStas espe.;.­
cial izados_ e_m raçli_o_difusão: 

V ...;. um re'pre~Sen·t-ante dos en-· 
genhei r os de te 1 ev_i sã9; 

Vl - - um representante. d_o M i­
nistéi--io dâ.s_.Comünlca_ç=Ç>_es:_ 

VI I - Um representante. da í n­
dústri"a- nac1onal _de equlpamen-· 
tos para raáldOifUsão. 

§ 151. Ci~.da-membro do Conselho 
terá um. sup 1 ente. 

§ 2_Q Os_-- membrOs do "Conse.l ho_ e 
os respe{;;_tjy.os.suplentes serão 
desjgnados.em ato-conjunto dOs 
presidentes da Câmara dos De­
putados e do Senado Federal. 

§" 3~ A dui=-açãci_ do mandato dõS 
membrOs do Conselho_será de 2 
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(dois) anos, permitida uma 
recondução. 

§ 41:! o mandato dos membros d_O 
Conselho e)(tinguir-se-á, em 
qualqu.er hipótese, com o tér-. 
mino da legislatura em que 
houverem sido design~dos. 

§ s.s~. o Canse 1 ho será pres'i di---­
do por um de seus membros, es-­
colhido, para esse fim, pela 
Comissão Mista do Congresso 
Nacional a que estiverem.afe­
tos, na forma regimen.t.~l, os 
assuntos concernentes-a comu­
n i cação Soe i ã 1 . 

§ 5.2. A presidênCia ·ao ·canse--· 
lho terá voz, mas não terá di-_­
reito de voto nas suas 
deliberações. 

§ 7~ As designações de conse­
lheiros não governamentais po­
derão ser feitas, ,a_ critér-io 
dos presidentes das Casas que 
compõem o Congresso· Nac1onal. 
com fundamen~o em listas ~rí­
pl ices. e 1 aborada_s, medi ante 
solicitação,- Pelas C_Onfede!ra­
ções si nd i ca t s. soe i.edad_es_. 
associações ou entida_des 
interessadas. 

Art. 3>1. Compe-te a-o Canse 1 h o 
de Comunicação s·oci_al: 

I assessorar o Congresso 
Nac1 ona l . na. fortnul ação da pp-_ 
titica Nacional de Comunicação 
S6cial; · .~ 

I I -opina r, noS . proCessos 
enCaminhados pelo PoO~r Execu­
tivo ao Congresso Nacional, 
sobre a outorga, a renovação­
ou a não - renovação de con~ 
cessão, permissão e autoriza­
ção para o serviço de radiodi_­
fusão sonora e de __ sons e imP:: .. 
gens; 

III ~-propor .? .Pr:_estdên_c__ia 
das Casas-que compõem o Con­
gresso. Nactonal o ·encarni,.,ha­
rnento das medidas l~gislativas 
necessárias ao aperfeiçoamento 
e execução·das normas_ const1-
tucionals referentes aos ser­
viços de radiodifusão sonora 
ou de sons e imagens; 

IV estlmular a introdução 
de_ noyas. tecnologias de comu­
nicação,_ em função_- das neces­
sidades soctai.s, com 9 obje1:i­
vo de buscar, na área de ra­
diodifusão. a plena capacita-. 
ção tecnológica nacional; e 

v -executar outras atribui­
ções que lhe forem cometidas 
pelo Congresso Nacional. 

Parágrafo único.-Será nulo o 
processo a que se refere o in­
ciso I1 deste artigo.- se hou­
ver preterição da audiência do 
Conselho de Comunicação Soei--:~ 
al. 

Art. _4.2 O Corlsél ho de Comuni­
cação Social, em raZão da ma-
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téria de sua competência, e 
para a co-nsecução dos objeti­
vos para os quais foi insti-
tuído, poderá: - --

I rea)izar audiências pú­
blicas com entidades_da soçi~­
dade c i vi 1; 

Il -·solicitar depoimento de 
qualquer ~utoridade ou cida­
dão; 

II~ receber petições, re-
clamações, representações ·ou 
queixas de qualquer pessoa 
contra-atps .ou omissões das 
aut.or i dadas ou ent i dadE;!S pú-
bl"iCas;_· - -

IV - nomear per i tos e deter·-· 
rrii na r a rea 1 i zaçãO. quando r=or 
o caso. de exames, per ;-c·i as ou 
inspeções; 

V- ce_lebrar cOntratos e con:­
v~nioS com ehtidades púb1.icas 
e p·r i v a das, para r e-a 1 i za!j=ãO de. 
e$tudos, pesqu·i_sas e ana·l i se:_s 
relativos aos assuntos de sua 
Ç_Qm_petênc i a. 

Art·. 5.2 O ê_Qi-lSerho-,- p-resc::m:(e 
a maior1a absoluta ·dos -seus 
membros, reuni r-se-á, o r di na-­
r· i amente, Urn vez por--- mês,-- na 
s~_de do Congresso Naci o.na 1 ou 
em lugar que lhe for indicado 
pelos Presiden~es das Casas 
oue o compõem. 

Pa~rágr.af0_ ún_i i::o. · A-
extraordinária dcr 
far-se-á: 

êon"VoCação 
Conselho 

í---,;... -p'=êlbs· PresiáenleS da Câ­
mara dos Deou·tados e do. SenadO 
Federa 1 ; ·ou 

II-- óel_o. seU PreS-idEmte.- ex 
~_fficio ou a __ requerimento de 
1/3 (um terç;O) _dos memb-rOs que 
o ~~mpõem;. 

Art. 6.c; A~ d.e.l i beracões do 
Conselho serao tomadas sob a 
fC?.rma de r~solução_ e_ por ma·i_o-
r 1 a _çl_e votos, obse_ry~do 
o- quorum- a que _ se refere 
o, c:;:aput dp art i 9o ante r i o r. 

Art ·. 7.2 o Cons-!3_1 ho di Soará de 
uma secretar i a _Executiva,_ com 
atribui çõ~s de suporte' admi­
nistrativo e assessoramento· 
técnicO .. 

Fi~-rãgrãfo ú~i Co. A .SeC:re.ta~ ra 
Executiva_ será dirigi dâ: por um 
Secretário LT-DAS ... , nomeado 
pelos presidentes da Câmara 
dos Deputados e do ?enado 
Federal. 

Art. s.c; Esta lei entra em vi­
gor na data_ da sua publiCação. 

A:rt. 9.2 Revogam-se- as d1 s·po-
si ções em c;·ont~ári_o, , 

JuStjficação 
1 _. ESta _proposlçâo Objetiva 

cqnfer i r efet i vi.dade e concre-

ção a norma i nscr,i ta nq art 1 go 
224 da nova C_onstituição bra­
sileira, que determinou a ihs­
t:L_t_~ __ tção do, Cons~l h'? de Comu:­
mcaçao _S_oclal, orgao destina­
do,- em sua pr~cípUa função, a 
auxiliar o Congresso Nacional 
no exercfcio de _sua competên­
cia ·na área áe comu--nicação 
Social. 

2. Trata-se de precei .. fo cons­
titucional de eficácia limita­
da e de car~ter-- i nst--j tut i v o ~ 
impositivo. cuja_ normatividade 
neces_sita_ de l_ei para ser in­
t-effr"aline_nte _desenvolvida. - -

Daí o magistério de José A-
fonso da Silvà (V_. 
••A-Pl i cãb-11 idade das Nor-mas 
Constitucfonais'', p. - 115, 
117/118 e 119/120, 1968, RT), 

"ora, _as normas de que se 
trata- aqu-i Sã_o. as t'lâo-­
prCgra·mát i cã.s dependet'lte_s 
de legislação. --São_ de 
eficácia l_imitada, porque 
é o legiSlador --o'rd.inário 
que lhes vai conferir e­
xecutoriedade plena, -me­
d.iante leis complementa-

.- .r~. QU ord_i_n,;§.r"i a~ i nt~-
__ grativas. - - · 

~-I' -• _·-~·-.,• 4 • • ._":,! -' •- ~ ~-:?'".:::: .·""•- •.-• ~ • 

A __ car~ç:t~j- j,z_açã_o _ funda­
mentar das n_ormas .consti_tu-:­
-c-ionais de princfplo' insti­
·tut i YQ_ eS:t~ iiQ f a. to: de- in­
dic_aretll uma Jegislação fu­
tura que lhes comp,ete a 
e.f i cá c i a e _1 hes dé esfe-t.i v a 
ap 1 i c_açãc . · 

As de prin~i~io institu­
'tiVo_ têm _conte:údb- Organi;:z:a­
t-fvo er _re'gula_tivo ·de-·õrgã"Os 

·------e:- __ entidades, respectivas 
atribuiyões e relações. 
Têm, po1s, natureza or~ani­
za:t i va; ~ sua. função pr 1 mor-_­
dial é a de esquematizar a 
O_rgahfZáÇãO, ·_ cri~ü;ão- Oú 
lrist'itufção .dessas ehtida­
de~oü-ôr-gãos_.- -

.... ,-_. .. '.- ._. 

.. __ . AS- norrri_ãs i mpos 1 :t .i vas 
~~ estatUem a obrigatoriedade 
-de o~ legislador _emitir uma 
iei, · _compl'ementar ou 

ordihária-. na -forma. condi­
~-ções e para· os- ·- fins 
previstos .. 

.... '.' .. •.•. 

3. _o destinatário do comando 
emergente da norma cons~ i t_u­
cional referida é o propr1o 
legislador, ·a que -se ii-npôs um 
víncu19 -de. natureza pol í.t1co­
jUr-í dica traduz_ i do no dever 
coriS't'itLiCfonal de le9'fslar_.· ~~-

Pretende--se, por 1 sso mesmo, 
com _a _Rropos_iç_ão em tela. a­
dimp1ir a o-bri9EfçãO constitu-
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ci ona 1 mente ·; .tliJOSt~ ao Con­
gresso. 

4. Este substitutivo -limlta­
se,· de modo objetivo, a insti-· 
tuir o- Conselho de Comunicação 
Social, prescrevendo-lhe a 
composição e o modo de seo 
funcionamento, além de estipu­
lar regras de competência que 
de 1 i m1 tem o campo· de sua a 'tua·.:... 
ção material. 

EinerQe~ nít-rcto:--desta Própo~ 
sição,·ocaráter auxiliar do 
Conselho, inVestido de atri­
buições.-opinativas e de asses­
soramento técnico do Poder 
Legislativo. Resume-se ele, em 
sua função competencial, _a a­
tuar como ór-gão aux i 1 i ar do 
Conºresso Nac1onal. Não d1SPõe 
de podeN:fs deCisórioS". embora 
seja necessária a sua prév1a 
audiência, sob pena de nulida­
de, , nos processos de outorga, 
renovação de concessões, per­
missões e autori~ações para o 
serviço de radiodifusão sonora 
ou de sons e imagens. 

5. o , substi tut i V6 prove o 
Consel~o de Comunicação Social 
de me1os e recursos que lhe 
permitam exercer, em toda a 
sua_ latitude, a competência:

1 que agora lhe é deferida. 

Sem . esses poder és de ·caráter 
i nstrumenta 1 . · reduz i r-se.~ 1 am a 
nada as atribuições·de ordem 
institucional outorgadas ao 
Conselho. -··-· · · 

Poderá· ele. assim, no desem­
penho de sua competência. e 
para a plena cõnsecução tios 
seus ObJetivos insti1uc1onais, 
promover audiê_n_c1as públicas, 
receber petições e reclamações 
contra atos ou omissões dopo­
der pública e solicit.ar o de­
poimento de qualquer autorida­
de ou cidadão, na área·- dos 
serviços de radiodifusão so_no­
ra ou de sons e -imagens. 

6. o sUbS-titutivo não inclui, 
na composição· do Conselho, 
esta ou aquela entidade pro­
fissional ou eclesiáStic~. eis 
que, sobre estar privilegian­
do, inconstitucionalmente, 
certos setores da sociedade, 
essa inclusão estaria subtra­
indo ao Congresso Na c i O na 1, 
esse, sim, o . legítimo repre­
sentante de toda a sociedade, 
afunçãopolfiica que lhe é 
inerente. De outro lado, o in-­
ciso 1 _do art. 4~ do substitu­
tivo ora apresentado convoca o 
Conselho a ouvir as entidades 
civis 1nteressadas, assim como 
o inciso li! insta-o a receber 
e exam1nar petições, reclama­
ções e _demais manifestações de 
cidadão sobre a matéria. Sem 
privilégio"s a este ou aquele 
grupo, consagra-se, assim, o 
Conselho como uma verdadeira 
arma democrática, à disposição 
de toda a cidadania. 

ESta Propos~ÇãO:,_ finalmente---:­
dota o Conselho de uma lnf·ra­
estrutura técnlco-administra­
tiva, representada por sua Sé­
cretarja_ -Executiva, que lhe 
permrt--f rã desempenhar, em pl e­
nitude, as funções para as 
quais foi instituído- -

-sa·l i daS Cofiii ssões, 24 -de a­
gõsto_de 1989.- Cid Sabóia de 
carvalho, Presidente - Edson 
Lobão, Relator -Meira Filho -
Hygo Napoleão - ~oão Menezes -
~amil Haddad- Mareie Lacerda 
~ (Abstenção) -Marco Maciel -
Ronaldo Aragão -Odacir So"ares 
- Maurício cor·rêa (Abstenção) 
- -Car·l os Patrocfni o. -

O SR PRESIDENTE (Nelson Car­
neir•õ)- Passa-s_e à discussão 
do projeto. e do substitutivo 
em turno único.-

O Sr. Cid Sabóia de Car­
valho- Sr. Presidente, peço a 
pa-lavra para·- discuti r. 

O SR. PRESIDENTE ( Ne 1 son Car·­
neiro) -Com a palavrá·o·nobre 
senado·r - c i d ' s'abô i a de 
Carvalho. 

O SR. CID SABÔIA DE CARVA-
LHO ( PMDB CE. Para 
dtscut1r.) Sr. Pr8siderite. 
Se !i~- Sen-adores, quero ;-nfor­
ma-r. inic'ialtnE!hte; ··que este 
projeto do Senador Pompeu de 
Sousa· tramitou na Comissao de 
Constituição, Just·;·ça- e· Cida­
dania e f6i aprovado com 
substi_tut i vo _ Como houve subs­
titutivo, logicamente a vota­
ç_~o t~r i a um ~egundo. t~rn:'?. 

En-i:ãõ, veja bem v_. Ex .a-. a vo­
tàção estava ·ao me i o, port:~ue 
já havia a votação do substi­
tvt·; v o, prec_i sando somente de 
ser renbVàda. 'Quando O· Senador 
Edison Lobão, ----comâ re·lator, 
1 e vou o pr-ocessado do projeto 
de le-i e,· -n-a campanha "éleito­
ra'l e-m que Tritérve i o. não mais 
te\le tempo de_ comparecer:_, nem 
o proces-so",- nem os acrtos do 
projeto de lei __ fOram devida­
IT]ente encontnfdos_ _ 

Assim, a _votação já se consu­
mara termi nat i vamente_ em 50%, 
f a 1 ta v a a confirmação_ do se­
gundo turno. 

Quero indagar ~ v. Exa, _sr. 
Pre_Sidente~ em que pé estamos 
aqui~ agora; quando a urgénci a 
é-- requerida: Desfaz-se a vota­
ção ·do primeir_o _turno da co­
missão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania? 

Acho_ que surgiu agora um pro­
blema de Ordem regimental e eu 
gostaria, entãc, de ter, antes 
de discutir a _matéria, uma po­
si-ção da Mesa relativamente a 
esta questão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A .Mesa -esc1 arece a V. 
Ex~ que, estando·a matéria em 
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re~·rme de urgêncfa-. a· parecer 
dado, ainda, como V. E~a dis­
se, em primeiro turno, conclu­
indo -pór~ ~--um·-subst ftut i_~o. é o 
Que s_erá aprecia do i n i c i a 1 men­
te pelO Plen-ário, _salvo pedld6 
de preferência para o _projeto 
inicial. 

De modo q-ue vamos examina r o 
subs_:t i tut i vo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida­
dania, nos termos em que foi 
elaborado e depois·, então, se 
houver pedido de inversão- _e 
esse pedido _for aprovado, se 
comei;:ãrá_ a examinar o· projeto, 
porque está em regime de ur­
gência; n·orma 1 mente- tião_ ser i a 
assim. 

o Sr. Ronan Tito- Sr. Presi~ 
dente, peço_ a :Pal_avra pela o_r­
dem Para um ·esclarecimento. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) ~, Q nobre Séhádor le­
vantou uma ·questão de _ordem ·a 
qoe·eu respondo. Tem V. Ex~ 
uma que~~ão _de ordem? 

·o Sr. RÓnci~ Ti to - NãO, quer9_ 
um esclarecimento. --

O SR._ PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Pois não. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Pela ordàm. Sem reviSão do 
orador:) - -~~ __ sr. ~ PresJdente, 
está n·este momento em regime 
de. u_rgêncf a a votação do­
sunstitutivo. Pergunto se po­
deríamos pedir inverSão: em 
vez-do subs.t.itutivo, votaria­
mos o pr_9j'eto ._ _ ' · · - · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i r o) -- Po_de _ Depende do re­
quer i menta de V_ Ex .a, _ formu 1 a­
do por escrito e aprOvado pelo 
Plenilr:io. _ _ - -~-- ---

0 SR. RONAN TITO- Sr. Presi­
dente, envfarei à Mesa, ·neste 

-inSta-nte;· '-o __ r9querfmento de 
f h_verSão, pedindo _q-ue se co 1 ç,:..­
qllé em vota_ção o projeto e nãb 
o substitutJvo. --- · -- -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa a_guarda_o re­
qu-er i mente _de v. Ex A 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- sr _ Pres Ldente_, eu havia pe­
dido a -palaVra para·dlscl,liir. 
mas, nesta . h i pÕtese, vo.u a­
guardar o resu1 tado, ·para sa­
ber o oue vamos votar, se o 
substitutivo ou o prõ}etó 
origínal _ 

O Sr. Marco Maciel - Sr'-
· Pres 1 dente, peço a pa 1 avra 

para discut1r o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) -_Temos Que votãr, -pri­
meiro, o requerimento, ~oroue. 
se prevalecer o projeto, V. 
Ex~ discutirá o_ projeto ou se 
insurgirá contra o requeri­menta.- - - ----- - -
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O Sr. Marco Maciel Sr. 
Pr'esidente,_ Cómo õ ·suStitutf­
vo,- _obviame_n::te, c!i:z: res_pe'i to à 
matér1a, que" é igualmente ver.:. 
sada no projeL~. tenho a im­
pressão de que ~a dísCussão 
pode _operar :-s_e_._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Não. Temos um_ requer_i­
mente para saber _sobre qua 1_ 
texto o Senado vai __ decidir .. os 
textos são di versos. Preferen~_ 
temente tem-.se que decidir a 
preliminar, -·qual· deles ~o Se-na-
do i rã apcec i ar. se. ___ reJeitado 
o projeto, passar-se-_áA ·então, 
ao ·subst t tut_i vo. v. E_~ pod_erá 
a_té impugnar o requ_errmento.na 
hora em que for posto a 
votos ... 

o sr.- Marco Mac i e 1 - Eu go_s_-
tar i a de_ ___ s_abe_r:_ __ Qe ___ v _, Ex~ s.e o 
requer i menta_ Já cheÇoü- à Mesa-. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)---·J.á.está aqui e. vai 
ser 1 i do. 

o Sr. Marco Maciel Então. 
gostaria de encaminhar a vc~a­
ção--do requeri'me_f11:Q_,_--_-

O SR. PRESIDENTE (Ne1s_on 
neiro·) - Oepoi_s_que _ f_or 
darei a palavra a v. 
(Pausa. ) 

Car-
1 ido 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)_ - Antes_ de __ .cQnceder -- .a 
palavra a v. _E.x>r, nobre Sena­
dor Marco Mac1el, para discu­
ti r a ma tér ta. eu a concedere i 
ao no.br:-e Senador C i á Sabê" i a Qe 
Carvalho, que tem_pr_eferénc1a; 
S. Ex"- deixou de_ falar, por 
ter a Mesa i nfor_ma_do errac;l_o. 

O requer i menta, pe_l a forma 
regi menta 1, _só será examinaOo 
ao termo da _di_scussão, r_ã.z_ão_ 
por que v. Ex-"" tem ·a pa 1 avra, 
para discuti r . _ tod.a rna tér i a, 
assim que o no_bre Sen<;lidor Sa_­
bóia de _Car:va1ho_;- o fi~er-. Xte-:. 
pois que toda _ruat~ri_a {ar _d_is­
cut i da por_ V, Ex s, será su_b­
met i do a votos o re·quer_i menta 
do nobre Senador Ronan T.i to. 

Concedo a pa 1 avr·a ao hobr_e 
Senador c i d Sabóia__ d_e C_a r:_ v _a­
lho, para discutir o projeto e 
o _subst_i tut 1 vo. 

O SR . CID SABÓIA DE ·cARVALHO 
( PMDB - CE ._ Parã _dTscit 1 r.) . ~­
Sr . Pres i óen-te, Srs. Sena-do­
res, estamos -di a_nt_e__ de ma t_ér_ia_ 
da maior r_elevância. 

Esse Conselho dé Comunil;:;.ç!çãó 
Social, previsto·_no art. 2.24 
da Constituição, ·é dp maio_r_ 
importâncta. e é u_ma_ exigência 
da sociedade brasil_ejra. 

O Senador Ponipe\J de SbüSa_ 
preocupou -se, s_obrema_ne i r a,_ a 
respeito deste as_s_unto e fez 
uma propositura que, na Comis­
são de Const i t_u_i çã_O, Jus_t__i çr;~ e 
Cidadania, "teve um Substitut-i-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sec;iio I!) Quinta-feira 6 

v o, __ de __ au_tor i a do Se_nador Ed f­
son Lobão , . aprovado -em prime i -
c.o -tur.no. Depois; vem. não 
mãi.s ___ s_e_ con.sümai1d6 a Segunda 
votação, o segundo turno. 

· Q pr_ói~.t9 or.i g:i na l çl i z: 

''Art. 1 2 Fica institufdo 
õ Conselho de Comunicac;:ão 
S-OClal. como órgão auxi l1ar 
ao-cor;gres·so Nacional __ , na_ 
forma do art. 2.24 da 
~o-~st i _tu i ção. " 

-É .bom· C!ue_ fiQue bem patente 
que esse Conselho funcionará 
na mesma condição do Tribunal 
de Contas da -União, isto é, 
atinente ao Poder Legislativo 
Federal. Ele _fica_rá comq, um 
órgão pertencente ao Congresso 
Nacional, segundo a propositu~ 
r a do Senador Pompeu de _Sousa. 

§ 1 2 O ConseJho de Comu­
nicação Soe i a_l terá as se­
guintes atribuições 
min1mas: 

~Note_m "que se procura aqui , de 
pr-incípio, determinar o mínimo 
e nã_o o máximo. 

"a) .subsidi.ar_, o-Con-
gresso Na c i o na 1 er:n su.as 
f.unções_ de detectar e Cle­
nunci ar _ o de __ s_cu_mpr i menta 
d_os diSpositivos constitu­
t'i afia ;-s exarados nos a_rts. 
220 a 22_4 da_ Cons i: i tu i ção; 

_p_) aux1 i 1ar o Congresso 
__ Nac1ona1 _na elaboração e 
at.ualizaçãQ da leg1s1açãp 
complementar necessar1a a 
plena compreensão, aplica­

_ção_e cumprimento dos dis­
p_o_s_i ti vos cons ti 'ti,JC i o na i s 
que se referem à Cornun i ·ca-

.. ção.-SPci,a 1; 

'c) ote·recer suporte 
_ técDJç_p__ ·e_ po1 ítrc·o ao Con­
--gres-scr--:-:_: N:ãci ona 1_ em sua t~­
_L'.efa constitucional de a-­
Pre_ç-i ar, em pr.;~._zo háb i 1 ,_ õs 
a_t.os __ dQ Poder Exeç_vt i v o; 

d) reç.omenOar;- ao Çon..;.--
gresso Nac1ona·1 medidas e 
atitu.des, de caráter l_egis­
latiyo, ou __ :-~Jõl_itico, que 

.,.._con_tribuam para uma _melho_r 
--comPreensão, aplicaÇão e 

cumprimento das normas 
constitucionais contid_as no 

___ _capítU1Q referente à Comu-
--- r1ica_ção_- Social.;- -

e) elaborar os pressu­
pÕstos .e subsídio.s técn1cos 
·e-operacionats para o est·a­
_pelecimento ·- e as 
JJ_ec~;ssãri as revi ;sões _per i õ_­
dicas _dos _UmLt;es e crité­

_r_ i os _,regu 1 adores da apre­
ciação peno _ Congresso Na­
ci ona 1 (;toS a.tos do Execut i­
vo relativos à _outorga e 
reno~ação de_ concessão, 
permissão e. autorização de 

_ ser:,v tços -de rad i o~i.i. f!Jsão 
--sono _r a e de so_ns e imagens. 

na forma do art _. 223 ~ §§ 
1~. 2 2 e 3~. exercendo, 
subseqüentemente, a super­
visão- e fiscal ização,_de _sua 
exe61,Jção. 1' _ = · ç"-

Traça ainda o projetO, sr. 
Pr:-esidente, as outras funções 
m1n1mas desse Conselho. Mas o 
principal é notar as di_ficul­
dades em que, d_e qú_ando em 
quando, está-se ~ncontr_a_n_do ·a 
Câmara dos DeputadoS, como 
também o Senado da _Repúb 1 i c a, 
no exame dessas projetos que 
v1sam autorlzar_a renovação Oa 
concessã_o de canais __ de rádio 
e televisão, princfpafmente nõ 
momento em qu_e· isso está Cor-­
rendo à sol ta, sem que o -con- _ 
gresso Nãcional tenha um orga­
nismo capaz de ãmiudar o exa­
me. de ter _.;ls i_nformações de­
vidas, de di_ligenciar. enfim, 
de apurar aquílo que é alta­
mente necesSário para- um ato 
administrátiVo de tanta impor­
tânci~,- d_~ perfnissão, autcirf­
zaç?o ou co_nce_s_são. 

Já disse aqui, em outras o­
portunidades, sobre a gravida­
de disso que estamos fazendo, 
por força da ConStituiÇão Fe-· 
dera 1 • mas sem contarmos com _o 
6rgão · a_uxfl i ar, como_ este que 
está sendo proposto pe 1 o_. ?ro-:­
jeto de Lei do Senado Federal 
n.il:_ 5, .de._1.989. 

_Na justific-ação. o sen.i:idór 
Pompeu de_ SoUsa explicou algu­
mas das raz-ões bás féas Par_a. a 
constltU_ição desse Çons.ell}o. 

Diz S. ExA: .. 

:•rmaQin.;I:V_a-se. Q_ pr_incf­
pi o. um Conse1 ho Naci.ona1 

.: de ___ _çomutii cação. que" ti_ v_esse· 
autonoml a para exercer _ as 

·-:tarefa·s ácima. nos rfió1deS 
--da "FC_C" -ame r i cana. o·~· que 

·se. obteve, do __ j ego de for_­
-caS ·nã Assembléia_ Nacional 
- êonst i tu i nte, - no_ ent;;it'lto, 
_ foi a pr·evi são de um órgão 
auxi 1 i_ar Qo Congr_e:Sso Na­
c-1onal, C!ue riãó teria fun­
ções e_':(E}CIJtivaS, m~~Ld~ _as­
ses.sorament.o ao P6Qer 
Legislativo." 

t __ -bein 'eS.-te -o eSpii'~it"O do pro-
j e. to d_o SenÇJ:dor .. ~ort:~peu c;ie 
SOusa. 

o s·enadOr Edfson Lobãq aPr:ti...; 
-s·entóü um substitutivo e esse. 
parecer foi relido, ágora, 
di_.ante do -P-l.enáriçl, ROrql,!e. 
iriicialm.ente, isso __ já fora 
fe.i to _perante a Comissão de 
Cons.tf·tui-ção, ~ustiça e Cida­
dania. 

O S:ubcstftuí:i\16 -"do sen_!:lábr E­
dison -Lobão- - a·dvfrto aqui o 
Plenário ·- ... muda substancial­
mente a intenção · dO-- SetJadpr 
Pompeu de Soüsa ._ o subst i tut i­
v o é· di am-etr.al iit:êil"fe. oposto- - ao 
projeto original, muito embora 
o art. 1 2 não traga grandes 
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diferenças no que se refere·ao 
texto original. 

É na composição do ConselhO 
de Comunicação social que vem 
a grande divergência do Subs­
titutivo do Senador Edison Lo­
bão relativamente ao projeto 
de lei do Senador Po~p?U de 
Sousa. -

O art. diz, Sr. 
Presidente: 

O Canse 1 ho. de Comun i caçá_ o 
Sociãl compõe-se de: 

I três representantes 
de empresas concessionárjas 
de serviços de radiodifusão 
sonora ou ele sons e i me: 
gens: 

II - um representante dg 
categoria profissional dos 
radialistas; 

I 11 - um representante da 
categoria profissional dos 
art1stas; 

IV - um representante da 
categoria dos jor~plistas 
especializados em rad1odi­
fusão; 

v --- um representante dos 
engenheiros de televisão; 

VI - um representante do 
Ministério das Comunica-
ções; 

VI I -- um retfre-sentante da 
indústria nacional de equí­
pamentos -- para 
radiod1fusão." 

Este. ~Sr. Presidente. é o 
ponto crítico do substltutivo, 
porque deixa o _Conselho intei~ 
ramente localiZado no universo 
em que ele existe. 

Entehdõ que· o·-c-onse1 ho deve­
ria ser formado pelos mais di­
veross segmen~os da sociedade, 
pessoas das mais diversas ati­
vidades que viessem aqui ·as-: 
sessorar o Senado, não com a 
visão do meio,· não Com a visão 
do empresário, não com a visão 
do empre~ado da empresa, não 
com a visao do construtor dos 
equipamentos da empreSa. ESSa 
composição dev~ria_ sair_ int~í: 
ramente do universo da teleco­
municação, para ter o segmentO 
da sociedade, _a dona-de-casa, 
o operário; enfim. ~~família 
brasileira, Sr. Presidente, é 
que precisa ter _voz nessas 
concessões de televisão, prin­
cipalmente agora quando não há 
mais censura. 

Não adianta discutir. A Cons­
tituição não autoriza ce.nSura 
alguma. A única censura qUe 
pode ser exercida é a censura 
pragmática do televiSor des1í.: 
gado, do aparelha de rádio 
desligado. E a censura direta 
da sociedade brasileira. 

E essa s9ciedade, que liga ~u 
eles 1 i ga o· apare 1 ho, é que deve 
vir opinar, aqui, nesse Conse­
lho ~a_R~pública., 

Discõ:rdO fr·ontalmente_ do 
S1,Jb$tit\.JtJvà, po-r -cons1o'e-rá-lo 
rest.r_Lto ao univerSo d,;3. tere­
comunicação, i inpeà-i ndo qUe-~ o 
S~n~g_o _e __ -=--ª_CiLm~ra colham uma 
v1sao da socledade quando dq 
exame do ;;3.SSUr'l1.9. --

--po-r·-- i 550-, -Sr. Presi.dente_, ·a 
se votar uma coisa ou outra, 
_não-·tendo outro caminl1o, _quer·o 
cns-cütir _e_ me posicionar· con­
tra o ~ubstitutivo e, nessaS 
dUa$ ___ UniCá.s biPôteseS, effi prol 
do-Pr_o.)eto original dõ_ Senador 
Pg1J1Peu __ a~_ sousa. 

--o Sr. Edison Lobão- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE ( Ne 1 son Ccú_;; __ 
heíro) ---Com a·palªyra o nobr~ 
Senªdor Marco Maciel, que Ja 
havía pedido an-tes._ · · · 

o Sr. Marco Maciel- Sr. Pre­
sidente, cedo minha y_ez ao Se;: 
nadar EdisOn LobaO. 

O SR~ PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) ~V. ~xA abre mão da 
pala v .r a _em_ favor do Sen?~dor 
Edison Lobão. 

O Sr. Edison L..obão - Sr-. Pre­
s1 c;len"te,- peçó a pa 1 avra CO-'n_';> 
Relator d'? projet-o. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -.tem-a p_a~avra V. Exa __ 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-' MJ.. 
Para diScutir. Sem revisão do 
orador.) __ ~ Sr. Pre§idente, 
srs:-~~Sénáõore$ ~ -- a in i c i a t í v a 
óo- --senadOr POmP,eU de Sousa dé 
régú i"_amentaçãô tiO dispositiVO 
6onsti_tuciona·1 que -trata_ da 
-criação do CoflsélÍ'h) de C"Õmun-;­
cação Soei a 1- é - 1 ouyáVel . ú' 
projeto_ foi ~xª~}nado ~a _Co~ 
misSã_o de constituiçãg, Just.í­
ça e Cidadania exaustivamente. 

-A 1 i permaneceu por mui tas e 
muitas semanas e, afinal, ·a 
comissão aprovou, p_enso _ que 
por ~:-rnan_l mi dá de. ó _ subst i tut i-
v o ·_que __ apresentamos. -

''O~ S"!:JõS.t'"i'üffTVQ. 81 ter a o:---Pr9~ 
jé1:.ó enr fnuito_s pontos. notada­
mente n~ ------. cç>ITJpos i ção _do 
cons-e1h6-. E __ que_ o projeto _;n·;­
ciã~ atribyiçj".-_ao Co[lselho p·o·~ 
deres quase que_ superiores-·aos 
do _ Congr:--~sso Na c i _o na 1 _no exame 
deSsa.s qu-es tõ~S ~-Çjê -- co,nçes~ãq 
de r''ádio·e téleVisão.-0 Su_b_s_~ 
~1-futivo ~P~o_cpra 1 imitar_-- o 
Conselho aquílo que_ deve ser, 
ou seja: um órgão auxiliar do 
Congresso Naciona_1. Pelo subs­
titutivo~ ·a CónSéThb não ·vai 
s06fepor-...::·se -às f!Jnçõe~ e atri-: 
I;?~ i c;<?.es :do cç-!1gr$~.sp- N~C i onQ. 1 _. 

AprovaDo 
tftuição, 
que tem 

na-COmisSãO de Cons­
JUstiça e _C-idadanià,­
efeito terminativo, 

Dezembro de 19c.:.9,_0 _ __, __ 7"7-"8"'3 

acabou senO o conduz_i __ do ___ _,__ao 
plenário do Senado-,- ã-p~dido 
dos serJadores, _cte acordo com_o 
dispositivo 'regim~~tal. Aqui, 
no· plenário 66 S.!;m:ado, fPT :_a-: 
presentada uma emenda pejo Se­
n·ador Vll:l"so_r;('Mãrt'iris., "introdu­
"? indo _ _=-ttra 1-s- -~um _ÇomJ::mn~-nte nõ 
Coflsel_ho-.- fa·; _ tudo _.Q'Ul~rnt_o '"o 
P-1 eflár-1 o dº-~~- seità_dq, __ ._áçhà-ú que 
dever-1ã fazer ·e·m-r'~li3.Ç-~P, j_?_ ~~o 
subst 1 tu to e nao .ma ís ao 
projeto. 

O projeto, _pelâ.-Próprlã-'09-
si gnac;ão _ dâ -~ _ni_ã t~.r i a, 
tranSformOu-se,- flum- ·sut?s-t_i~tu'!: i-­
v,o, que o Senado ---ace1tou, em 
princ."ipio, ·apef\as ·acf-e!s"êentan­
d_o _ uma errrenda . 

Então. penso ·que se trata. a­
gora de examina r á emend"a do 
Senador v.r; lson _Mar-tinS, porque 
aprovado está o -$UbS,t i tutj v.o. 

Acredito, Portanto, que não 
se trata nem se permite a in­
v_er~ão da- pauta ou dã ot'àem Oe 
votação _er:ftre __ · projeto e subs_­
t i tUt i v o__. __ 

o Sr. Cid Sabóia de carvalho 
--Permite-me v:_ Ex~_ vm _?l,par __ tet 

CP SR. EDI~ON LOBÃO - Pois 
nao. 
ô Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Já lev;3.n"!;g_i uma -.-~e~:-~~.o ·- de 
ôl""dem ---não sei se V, E:xt: es~ 
taYa_' preús·ent-ê '-=:--- exa't~rrrente _ ~?­
bordando- este- ãSpecto, como 
dever-íamos-- proce-der, _porqUe 
i nformeL_ à Cas-Í qu_e .. o ·subSt_i­
tutivo_oe __ v. _;:~. J.á._e!?tQ.'(a ?~ 
provado;_, _ _ern prime_lr_Q_ turno, 
pela Comissão_de Const"ituição. 
Justiça e Cidadani·á. Ind<;l.g_Uei 

g~b--~~~~-~e~n~,~ aR~~-mifT~~- ~~;~g~~ 
cOmo- eSSa -·-matéi'-ía c Chegãva·_-~,_a 
Plenário -:nesse _r~gime de_-ur­
gência, porque. pata mim, ha­
vfa um-.--. ·ç.onfl i to d~ .. ordem 
regimenta'f .. Antes de _e_rj_tr:-_ªr i}o 
mérito,-- que foi objetO-da mi­
nha c:liscus·sã_o. preocupei-me e 
J evan_te'f. r- 9s..Sa __ que-Stão __ de or­
dem, que f:oi ·devi-Çlãmente re_s_­
pbfi'd]da pela_ Pr~_Sidência, en""'" 
tend.~J)do -"Ciu·e estã-- tudo r9aber_­
to, tanto o projeto _çomo o 
substit.ut1vo. e foi. pE;!-dida a 
rnver_são, para_ se vot~r. pf'i­
iileiro, o prOjeto ... origihal e, 
depot~. o subst_itutivo_._ 

O SR. - -EO!-S1!N LOBÃO - Eu não 
estava pres:entB, Sen'aóor 'Cj,d 
Sabóia-·- Çle--c·arvalh_o,- mas tenho a- impressão Cf9."oue·: ·com aS -_i-n­
formações novas que eStou tra­
zendo, .a Mesa poder i a _ _ceyer __ .a 
sua_ -posiÇão. RQ~que. o-··subs·ti­
tut f võ_ aprovado está nà comi-~­
SãO c;le Con$títuiç_ão. --JúStiça_·e 
Cidad~hia; -~1e veio a plénario 
apena~, por __ requer-i me·ntp_ de 1 O'% 
(çl~z _por cento) -_-dos srs. 
Senãdores ~ _ . E Q que aconteceu 
no _r;üê_nário: 'foj -r~j~itªdo_, 
f-oi aprovado? Não,- recebeu_ umã 
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emenda, 
emenda. 

exclt.Jsivamente uma 

Assim, o que devemos examinar 
é esta emenda, e mais nada. 
Nenhuma outra restrição o 
Plenário apOs ao r;,-rojeto; ape­
nas apresentou- uma- eme-nda-. o 
que vamos discutir e votar é a 
emenda do _Sen~dor Wilson Mar­
tins, porque aprovado está o 
substitutivo. 

Desta forma Sr. Presidente, 
peço a v. ExA reexamine esta 
questão e ponha em exame e vo­
tação apenas a emenda do Sena­
dor Wi 1son Martins e o pa-r-ecer 
do Relator sobre a emenda. Já 
não se co~ita de parecer sobre 
o projeto ou sobre o substitu­
ttvo e sim o parecer do Rela­
tor sobre a emenda do Senador 
Wilson Martins. 

O SR. 
ne1ro) 
Ex• 

PRESIDENTE (Nelson Car~ 
-A Mesa responde a V. 

examinaremos a Emenda Wilson 
Martins, oferecida ao substi­
tutivo, porque era o Projeto 
que vinha ao exame do 
Plenário. Mas isso, com a ur­
gência e com a presença_ -em 
pl~nário, não impe_de que tam­
bém o_ texto tnicial seja 
exam 1 nado. -

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. 
P'resldente, não devo, não de­
se_j o nem posso debater com a 
Mesa. mas me permita apenas 
aduzir um argumento. 

Quando o projeto veio ao 
plenáriO, -cofn ele' poderia ter 
acontecido três coisas: pri­
meira, ser rejeitado; segunda. 
ser rejeitado o substitutivo; 
terceira, serem apresentadas, 
uma ou ma1s emendas. o 
Plenário optoU por uma eme-nda. 

_O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -O. Plenário recebeu a 
emenda, mas não optou. O 
Plenário não decidiU, não hou­
ve votação. o .pedido de urQência, para 

que a matéria fosse examinada. 
traz ao exame do Pl~nário toda õ SR. EDISON LOBÃo - Optou 
a matéria, e não exclui desse por receber. 
exame a contrib~J.içâo da Com_is_-
são, atr.avés do seU- -o SR. PRESIDENTE (Nelson_ Car­
subst t tut i v o. _ _Não houvesse nei r o) - V indo a matéria ao 
substitutivo, discutir-se-ia exame do plenário o_nobre Se­
apenas o projeto. Exatamente nado r 1.<.1 i 1 son. Mart i n.s. o_fereceu 
porque há uma contribuição d.f:l uma emenda ao_ subst_i t_utivo, 
comissão de Const.ituição, Jus- mas não houve __ uma decisão en­
ti ça e Cidadania ClUe sugere um tre os ao1S_ teXtos-·pa_ra que se 
substitutivo, esse substituti- declarasse oue_estava derrota­
va e a matéria são_ examinados do ou vencido o pr-ojeto fnl­
pelo Plenário, e não mais pela cial e 56 _ preva1eci_a o 
Comissão em caráter_ term1nati-:- _sut;::>sti_tutivo. Esta foi a deci­
vo, sob pene de o P 1 enár i o f i- são. da Comi-ssão e, por isso 
car com a sua competénci a res- mesmo, houve recurso ao 
trita, porque foi apreciado em Plenário,_ 
primeiro turno, pela com-issão. 

o Plenário deve dizer se man­
tém cu não a posiçãO assumida 
pe 1 a Com_i ssão. Como se pode 
examinar isso? Tomando conhe­
cimento de que existe um subs­
titutivo. apr-ovado pela 
com.i ssão. 

Finalmente, o Que néSse mo­
mento se poderia discutir, se 
por acaso for acei to ___ o substi-
tutivo, é a apreciação da e-
menda do senador Wilson 
Martins. No momento, o 
PlenáriO vaí decidir qual dos 
dois textos prefer·e: pode a­
ceitar o substitutivo da co­
missão ou o projeto inic1a1,­
sob pena de submetermos o jul~ 
gamento do Plenário à _decisão 
da ·comissão, --o que seria uma. 
inversão de toda _a· ordem 
regimental. -

De modo q~~· V. Ex~ não tem 
razão, com a devida v.ênia, na 
sua a 1 egação .. _A inda bem que é 
só_ nisto que V. Ex..: nã_o tem 
razão. V.- Ex~ não tem razão 
nesse episódio, mas estamos 
certos de que o Plenário, de­
vidament_e esclarecido, optará 
seja por um_ ou por_ outro. Se 
optar pelo substituttvo, então 

O---Plenário está eXca.minando o 
recurso, porque foi por força 
desse recurs.o _ QUe a matéria 
_deixou 'de ser term-inativa na 
Co-missão, pa-ra ser de decisão 
do Plenár1q do Se_nado .. - , 

Foí ó rêquerlmento de urgên­
cia - nem fo1 o recurso que 
tr_ouxe o pr-ojeto ao e_xame do 
Plenário. 

O SR. EDISON LOBÂO -Termino 
meu racfocínio, Sr." Presiden­
te, dizendo o seguinte:. o 
Plenário optou por receber uma 
emenda ao substitutivo, por­
tanto, já d_i sse que nada tem 
itiãis a·-ver com o projçoto e sim 
com o substitutivo. E. o _meu 
entendimento. O que vamos exa­
minar, penso eu, é_ a emenda ao 
subst 1 tut i vo. Se. a emenda fo_r 
aprovada, será acrescida ao 
substitutivo; se não for apro­
vaçja, preva 1 ece o 
substitutivo. 

ó~-S"R.--PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esta é ·a segunda par­
te, __ no.bre Senador. A pr 1.me i r a 
é indagar qual dos-dois textos 
é da preferência do Plenário 
dó_ Senado. Se o PlenáFio pre­
terir o exame do subst_itut_ivo, 

examinará tamb8m a Emenda Wil­
son Martins;_ se pref_ef'i r f i car 
com a· texto origina 1 , não terá 
razão de examinar emenda ofe­
recida a um Substitu_tivo que 
deixa de eXistir. 

O Sr. Hugo Napoleão Sr. 
Presidente, peço q palavra 
para discuti r. 

O SR. PRESIDENTE. C.om a pa­
lavra o nobre senador. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL -
-P-I. Para discuti r.)-- Sr. Pre­
sidente, não desejo, de manei­
ra nenhuma, à semelhança Qo 
que declarou "o- nobre Senador 
Edison Lobão. discut.ir ou pro­
curar alterar qualquer tipo de 
decisão que a Mes~. sobretudo 
cõm sua notáVel PresidêncJa, 
tenha trazido à consideração 
dos pares desta Casa. 
Permitir-me-ia apenas ater-me 
a dois argumentos: um, de na­
tureza pr_ocessua 1 e regi men~ 
tal; outro, de natureza fac~ 
tual, quanto ao mérito. 

Sr. Pre_s i dente, entendo ;-~ 
gua 1 me_nte que a emenda do nS'~ 
bre Sehador Wilson Martins nao 
foi oferecida ao projeto ori­
ginal, de autoria do ilustre 
senador Pompeu de Sousa_. 'E l.a 
teve sua direção norteada, 
teve o seu rumo dest-inado ao 
subst i tut i_v_o _do em.i nente_ Sena­
dÕr' Ed i so_n Lobão, e, como ta 1 
deve ser aprecia da e_ deve i­
gualmente ser apreciado em 
primeiro, lugar o _substitutivo. 

. Q.Uahto-~_à observação de_ méri­
to, _tenho_ a impressãO de -que, 
ao mesmo tempo em gue o SUbs­
t1tutivo Edison Lobao abre um 
leque maior de atribu1ções, 
também defere, Como deve defe-: 
r i r~ . ao . cong_r-ess-o Nã.ci o na 1 -
c~rnara dos~Deputados e Senado 
da Repúbl1ca -matéria que é 
de sua competência, não lhe 
ret1 rando os p_ooer:-es, não 1 he 
re""t:-; r ando a grandeza de, sobe­
·ra:namente, decídir sobre as 
1 eis. 

ouando -digo aue abre um 1e­
que, abre um leque. na oportu­
nidade de dar acesso. de fazer 
com que_ pesso_as representantes 
dos majs diversos segmentos 
soe i a f s 1 i gadoS ao setor _ de 
comunicações passem a partici­
par do Conselho. 

E:t-.am estas·; sr·. PFes i dente-. 
as duas observações que gosta­
ria _de, discut1ndo a matéria, 
trazer a_o conhec1mento desta 
casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) .... A_ Mesa esclarece que 
a emenda do nobre Senador Wil­
son Martins pode ser dêStaca­
da, no caso de ser aCéitó o 
projeto .do ílustre _ Senador 
Pompeu de Sousa. Se tiver a 
preferência, pode ser destaca­
da, e, se houver pertinência, 
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1ncluída ou -não naquele 
projeto. O exame da emenda não 
é que condlciona a decisão do 
Plenário. A decisão preliminar 
é se o Plenário -p-re-fere o tex­
to original ou prefere o texto 
substitutivo. Esta é a decisão 
inicial. Passa a ser 
secundária a Emenda Wilson 
Martins, que cairá se não hou­
ver um destaque p~ra que ~la 
possa ser aprec1ada, tambem, 
depois de aprovado, se o for, 
o projeto inicial. · 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presi­
dente, peço a .apalavra. 

o Sr. Pomp~u de Spusa - sr. 
Presidente, peçO a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro)- Estou de-ixando para o 
Senador Pompeu de Sousa. como 
aut:or do projeto., _a oportuni­
da de de ser o ú1 ti mo orador·, 
para que S. ExA possa rebater 
as criticas que estão sendo 
feitas à sua propos 1 ção .- o ve­
lho advogado está pensando no 
advogado de defesa. _que é o 
último que fala. Por isso é 
que a Mesa está retardando em 
dar a palavra ao nobre Senã­
dor, ao inquieto Senador Pom­
peu de Sousa. que já" gostaria 
de ter falado. Estou deixando 
que s. Ex~ reco_l ha todas as 
critlcas. para que. com maior 
compreensão, possa fazer a sua 
impugnação f1nal. S. Ex~ é o 
advogado de defesa do projeto. 
Por este motivo estou retar­
dando em dar-lhe a palavra. 
Estou deixando prfmeiro as 
críticas. para que S. ~xã se 
pronuncie ao final. 

Concedo a palavra ao Senador 
Marco Maci e 1 • 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 
-sem revi são do orador.) - Sr. 
Presidente, gostaria. em face 
das considerações que_ v. ExA 
expendeu, de levantar uma 
questão de ordem. Pelo que me 
conste, o que estamos_discu­
tindo é o requerimento ... 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Car­
neiro) -Não. Ainda não esta­
mos discutindo o "requerimento. 
Pelo Regimento, será votado ao 
f i n;a 1 . Depois de encer_rada a 
discussão, será votado o 
requerlmento. Se for aprovado, 
permitirá que se -comece a vo­
tação pelo projet-o.-_ s~ for re­
jeitado, começar-se-á a vota­
ção pelo substitutivo. 

Por enquanto, 
dormindo aqui na 
requerimento do 
Ronan Tito. 

apenas está 
Secretar i a o 
nobre Senador 

V.. Ex .A tem a pa 1 avra, para 
discutir o projeto. 

O SR. MARCO MACIE~- Sr. Pre­
sidente, se o S_enador Pompeu 
de Sousa qu1ser usar da 
pa 1 avra. , . 

·o Sr. Po~qJeu de 
pois de ouvir V. 
ser_ i 1 um i nado 

_depoimento. 

So_usa 
Ex.:. 
pelo 

De.­
Ouero 

seu 

_p SR. MARCO MAéiE~ (PFL PE. 
Para ~iscutir, Sem revisão dO 
qrador. ) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, inicio minhas 
pa 1 avras agradecendo, ent_re 
desvanecido e sensibtl izado, a 
gent11eza do Senador Pompeu de 
Sousa em ceder a_ oportunidade 
para' que eu pudesse f a 1 ar, 
discutindo a matéria antes de 
ouvir S. ExJ:. 

Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, é inegável que o problema 

-da comunicação social no Bra­
sil e no Myndo adquire vita1 
i mportân_c_ia para a vi da das 
modernas sociedades. 

- Não- .fof por outra razão que 
já se disse que_graças ao pro­
gresso da microe1etr6ntcá per­
mitiu, por sua vez, -O grande 
progresso da informática. gsse 
progresso. de alguma forma, 
transformou a faCe do Mundo. 
Vemos hpje que a sociedade da 
com~nicação provocou ·uma revo­
lução multo_ mais intensa do 
oue a revolução comandada por 
Gutemberg, a revolução de na-
t.ureza gráfica. --· 

:Hoje, estamos assistindo no 
Mun~Q à reVolução de natureza 
eletrônica. que está produzin­
do, em termo~ qual 1ficativos, 
repercussões infinitamente su­
perior·es àquela da revolução 
gutemberguiana. 

Dentro desse _quadro, Sr. Pre­
sidente, e no· bojo · dal nova 
Constituição que acabamos de 
pro.mulgar, veio, como disposi­
tivo constitlJ.cíonal, o art. 
2:24, qúe dispõe sobre a cr"ia­
ção de um Conselho_de Comuni-­
·cação_Soci_al. Esse dispositi­
vo, cóm·o se sabe, não ê _auto­
aplicável, é carente de regu­
lamentação, pois é o que se 
depreende da leitura do refe­
rido -prece1to cita o art. 
224 -ao dizer: 

"Para os efeitos do_dis­
posto _neste capftulo, o 
Cqngress_o · . Na c i o na 1 
i nst.i tu i r á._ como órgão au­
xi 1 i ar. _o canse 1 ho de Comu­
~icação Social. na fOrma da 
lei·--" 

_\!'ê-:se, Sr-. Presidente, C!Ue 
esta regra, este precei~o. 
esta norma constitucional 
pressupõe uma lei, embora não 
formalmente complementar. que 
o regulamente, parã QUe venha 
a ter vida plena. 

Sobre o assunto, o Senador 
Pompeu de Sousa, como sabemds, 

l)ezerohro de !99Q .778$ 

apresentou· _ pro_j e to de 1 e i . re­
gulaffientando a matéria. Subme­
tida à Comissão especffica, a 
propos i çã_o t:eve, por __ i ntermé­
dio do Senador .Edis-on Lobão, o 
-oferecimento de Um substituti­
vo, que foi acolhido pela res­
pect 1 va comissão técn1 ca-. Esse 
substitutivo, a meu ver, por 
re-presentar o tratamento mais 
abrangente da questão, mereceu 
a apr'o'voção do _Co 1 egi a do que 
anal i_soú. a __ questão. antes de a 
matéria ser sUbmetida, portan­
to. à discussão e_ de 1 i beração 
do senado. · 

É evidente, sr._.Presi.__Qente. 
conquanto se _concorde que o 
nobre autor, SenadOr Pompeu de 
Sousa. teve os melhores propó­
s1 tOs ao ofiirece·r b projeto à 
con::fi de ração do Senado, .a ma­
téria~_ pela sua complexidade, 
deve despertar, como está 9es­
pertando, amplo debate, ampla 
discussão. Era proposição até. 
assim penso. Sr. Presidente-. 
que deveria ser d1scutida não 
sob pra:zos _eXfguos de matéria 
em regime de urgência; era ma­
téria para ser discutida, ·quem 
sabe, sem as limitações que o 
Regimento impõe. por: _se tratar 
de proposição já em reg.i me de 
tramitação especial. 

~Senador Edison Lobão, autor 
do substitutivo, ao justificá­
lo, faz uma afirmação, que 
gostaria _de lê-la, para qu_e o 
Plenário sobre ela pudess~ 
refletir. Diz o Senador Edison 
Lobão. Relator d9 
substitutivo: 

"Conquanto se con-corde 
c_om o nobre Autor_ em grande 
parte de sua percepçAo da 
matéria, entende-se, ___ tam-
bém, Que â forma que -deu ao 
-texto -ler;jislativo em multo 
limita a autortomü3.-que este 
órgão deva ter para _ pbd.er 
desi ncumb1r--se · de süa's ta­
refas e cotnpetênci as. ·o Se­
nador Pompeu de Sousa -ao 
expressar. em texto j urí d_i­
co--, o" conceito cOnsti tU c to­
nal de "órgão auxiliar", 
opta por de-ixar de atribui r 
ao Conselho algumas funções 
executivas que- em muito a:.. 
1 iviariam a desnecessár5ã 
sobrecarga imposta às casaS 
Leg-islativa_s." _ 

Sabe V. Ex .a, Sr. Pr.es i ctEú1te. 
sabe_ o . PlenáriO_ que .. em 
conseoüênCià · dà nova Cõhst 1-
tuição, novas atribu-ições fo­
ram comet i'das ao" Congr·e-sso 
Nacional. Isso está· fazendo 
co·m que o Congresso- Naci o na 1 
_se depare freqüentemente com 
enorme · ·quaht i da de de 'propos i­
ções, sobre cuja de 1'i oeração 
tem que se manifestar em prazo 
relat1vamehte- exíguo. 

E o que· C::b-1 1ma o Senador Edi.­
soh-- L.obão - ao propor - o 
substitutivo? Me1~or discipli­
nar a matéria ·e estabeleCer 
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melhores condições para o fun­
cionamento desse Conselho,~ fa­
zend_o também com que, de a 1 gu­
ma forma. este Plenária, já 
tão sobrecarreQado, não tenha 
que examinar a matéria em toda 
a sua extensão, em toda a _sua 
inteireza. 

De mais a mais, Sr. Presfden­
te. sabemos que um Conselho 
dessa natureza, como um Conse­
lho técnico, \li"sto que~ deli­
beração é poli ti ca ,_ portant·o o 
Plenário, esse ~onselho deve 
ser, obviamente, provido de_ 
especialistas, ou seja, de 
pessoas que conheçam em pro­
fundidade as ,_ questões_ 
suscitadas. Uma das marcas dos 
novos___ tempos, por força da 
complexidade que hoje o Mundo 
conhece, é-a especialização, e 
dentro desse campo ninguém 
pode deixar de reconhecer que 
O- especialista é extremamente 
necessário.~· "'" 

o Plenário,- -Cansei ente destas 
razões. não se negará a dar 

-preferência ao suostitutfvo, 
mesmo porque está no nosso Re­
gimento que_' a_ matéria obJ·eto 
do substitutivo e, por sso 
mesmo, por ter sido-objeto de 

_melhor análise; deve ter pre-
ferência regimental, deve -ser, 
Po-rtanto. votada antes do 
projeto. Se ___ ,d--SUbSfítütiVO não 
fot a-COlhido, o projeto. que 
continua tendo Vida própria, 

-se-rá pos·teri ormente aprovado. 

Por isso, Sr :· Pres i dei"lte, ao 
discuti r_ a matéria, já gostá­
ria, de plano, antes da vo;-ta­
ção da proposição, fixar nos­
sas posfções em relação à pre­
fe-rência pelo substitutivo, _e 
em relação também à necessida­
De de aprovarmos a matéri_a _que 
fOi oferecida· à Consideração 
ão senado pe1a ComissãO que 
estudou a questão e que teve 
como Rélator o Senador ~dison 
Lobão. 

grande profeta desse estudo 
Macluhan, que foi ch~mado de 
profeta, porque, no_infcio dO 
funcionamento da te l.evi são, .. 
e.le cheQõU a adivinhar:-_ alQumas 
coisas CIUe ir:_iam. __ .aconteç_er. 
Tcrdos esses estudiosos mostra­
ram, de maneira sobeja, a in­
fluência ·que os meí os.' de comu­

.nicaçªo teriam na for~ação da 
opiniao. na forrnaçao -do 
imagi"l'lário-coletivo. -- :-_ 

Sou f~voráve1 ao projeto-do 
i 1 us t r e senador::_ __ Porm:::~eu __ de _SQu­
sa, pelas rãzées que o autor 
dp _Sl,Jbstítutivo exPendeu ,na 
sua jus ti f i caçã_o. .Ou ando s. 
Ex~ elabora.a sua justifica­
ção. diz o quê? Que ·gastaria 
que houvesse nessa Comtssão, 
que é de~asseeysoramento, aPe­
nas, tao-s_omen"!;e . pessoas 
espec i_ a 1_ i 7àdas. ._Qy_~m é e:sQe­
cial i:Zado-- ·em'- analisar -uma 
novela? ·Quem a fez., qaen'l"-ii! 
veiculou ou que-rn--a assfstiu? E 
evl dente, -quem sof~:e os efe i-

o pr-eblema de comunicaçã:o so­
C1a1 é, por _conseguinte,_ques- -
tão que demanda uma análise 
por .um conselho que efetiva­
mente seja _composto por espe­
"cial 1stas, Por pessoas que co·­
nheçam. friso, etn_ Ç)rofundidade 

.. :tos (ja nove'ie é Justamente 
Durante .o dfscu,.so- do quém a· aSsistiú. Entao,_este é 

Sr. Marco: Maciel, o Sr_ o es_peçiê;11 i_sta._par:-a anal_is_ar a 
-Neiscm ·carnéif'o, Prei;fden- no\(ela. - --
te, defxa a cadeira da p~~-

------s i dênc i a, aue é ocupada Conversando Com o riobre s€na-

a matéria. Ao alterar também a 
composição do Conselho, o se­

pe/o·Sr. Iram saraiva, 1Q dor José Fogaça. o oue lasti-
. Vfc~~Pres(dente. mamos -nesse proj~to _é que há 

nador Edl son Lobão o fez tendo o· SR. PRESIDENTE ( rr:am:Sara i­
em vista esse objetivo, ou se-_ va) - _Go_nceoo ~palavra. par_a 
Ja, fazer .. com que o_ Colegiado -discutlr, áO r'iobre Sénaôor Ro­
seja -~realmente.de especial1s~ oa-r1 Tito ... 
tas, -de experts na_matéria. 

O SR. RONAN TITO (PMDB ~ MG. 
Por i.s~so; sr_. Presidente,- a·o, Para discutir. ·sem revisão do 

disCutir a.matéria. -inclinou- -õrador.)_ Sr. Presidente, 
me, _ em meu . nome pessoa 1 , e. srs. --SênádOreS. venho i ris i s­
ereia que expressando c senti- ti"ndo,- -há mui to 1;empo, num 
menta do Partldo que tenho ~ tema que parece ficou como um 
honra de liderar. incli-no-me disco ·--quebrado:· a influência 
por acqlher o substitutivo do do~ meiQs de _ comuniCação, 
Relator, _Tal substitutívo é principalmente da teleVisão, 
mais. compieto, mais adequado na formação .do. -imaginãrio 
aos objetiv-os traçados. em 1 i- Cal et i vo. 
nhas gerais, Pelo·art. 224 da 
c.onsti.;tuição. em V1gor .- tOõôS~ -'de Certa .mane~--rã. Sen-

a~enas_sete representantes da 
comunf.dade.. Gostaríam9s que a 
grande ma i ar 1 a fos_se de repre­
sentante~ dã comunidade, por­
que __ a comuni-dade é que sdfre 
diretamente os efeitqs da vei­
cUlação das notícias ê da 
novela. 

s·r. PreSfdente e S_r-s -,-· Senado­
res, sinceramente, e falo com 
ãlguma-aatOFidade neste assun­
to, a_nossa Constitui.ção não 
só foi muito casuística. mas 
foi também reativa, reagiu a 
todo um tempo. que a antecedeu, 
que foi .o terl)po_do regirlle __ mi­
l_.itar . .,r Qo.,regime forte. A 
constituição passou a -rea:Qir a 
~udo-e também passou a tentar, 
a ·prever tudo aqui 1 o que 
achávamos estava errado no re­
gime anterior. 

timos i~so nessa eleição e, 
.sr: .. p_fesi,dénte, ·por Se tratar_ quem nao -sentiu na pele é só 

de .matéri_a complexa_~ outros pegar o resultado da apuraçãÇl 
CompànheiroS- 9ostarão de ofe- e -ver-ificará que houve uma 
recer a sua contr1buição·, mas, .. cgndução, por parte dã. ·te1evi­
de plano, não _quero deixar de sao. no -processo. A meu_ ver, Quando sent1 isso, apresentei 
f i xar essas preocupações, f i cou mais evide-nte essa con- emenda tió senti do ae qüe a 
preoc_upaç-ões da nossa Bancada, dução ou _essa formação do Const l tu i ção bras 11 e i r a _deve­
com relação ao projeto que ore imaginário coletivo na eleicão ria ser ~evista dentro do pra-
se dtscute em reg1me de para Presj.dente ·da Repúbl iéa, zo de Cinco anos. ,. · 
urgência. em Que foi criada imagem de 

:determ.i nado- -candidato que f a---= Se pegarmos a nossa Const i-
São ·e.stá.s, _portanto ... sr. Pre-· lava. contra o~ pol lticos-. con- tuição, no que tange a melo de 

sidente, as-·corts;_.derações C!Ue tra a-Política e ele é.um ho- coman1cação so-c1al, nos _arts. 
gostariõ de tecer sobre a mem que ·não só _é um Po1Ítico 22"0, 221, 2.22 e 223 verifica-
matéria. típiéo- como_ também filho de remos_ qUe a imprensa está aci-

.-PQl ftico, netq . de·- político ma do bem e do- mal, está acima 
b_esôê já·;-.--·fa"ço . _ _quest5~ de etc_. No final. o_p·ovo acãtou a ç:la lei. 

fris.ar que·a Bancada_ do .-PFL sua- menSagem.- _par·Que queria 
com assento nesta Casa opta Pr-otestar contra os pol fticos. Ora, num regl_me democrá"ti.co.­
por dar a preferência, que já Issq foi_ poss.lvel, prim~1ro, aí é o 1n:teressante - não pode 
é regimental, ao subst-itutivo _com os meios .de_comunicaçao de existir a ditadura da 
do Relator, .ali ás, sufragado ruas.sa fa~endo a formaçao do informal idade. Todos têm· que 
na ,Comi'sS"ão .a·:oue toi -.Submeti- 1maginár.~_o-_colet·1vo._- · estar Sob' o domínio da lei. a 
do, jus·tamer1te a Coniissão que lei tem que prever, tem que 
tecnicament-e opina ·sobre a ma- Já, disse também que france- 1 imi_tar. 
tér i a e, - ·conseqUErntemente. Ses ._ ·~a 1 émãés :~ nor-:te-
pode melhor enriquecer .a dis- amerfc-anos estuda!T) essa· ques- !::1;1.tão .• a5§_1st1mos, pela nossa 
cus são no p 1 enár1 o. tãÕ. e o· Canadá · tenl o seu Con.st i tu içao. a _uma aberrac;ão. 
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Desculpem-me, mas não tenho 
outro termo. O ma i o r pOder ho­
je. segundo os estudiosos~ é 
justamente a·telev1são; ela é 
a formadora de op5 ni ão. ~ No 
Brasil, ela tem vma influêncja 
muito maior ~do que em outros 
pai ses. por a 1 gurilas rp.zões. · e 
vou citar só a erimeira: o a­
nalfabeto, que nao sáôe ler, 
que não pode estudar o ques­
tionamento das notícias, que 
não pode fazer cotéjo~ ele 
sabe ver e ouvir. Tambem 05 
formadores de opi 11_1 õés. os 
psicólogos, todos esses eSpe­
cialistas que vão bOmbardear o 
nosso consciente, o subcons~ 
ciente e até O inconsciente 
das pessoas, eles, é clã.ro, 
saberão usar mui to bem essas 
ciências nas quais se espec·i ã-
11zaram, e terão muito mais 
êxito exatamente junto àqueles 
que têm menor defesa. Quem tem 
menor defesa? Os que menos pu­
deram estudar, por culpa nos­
sa,_ por culpa das elites, por 
culpa dos governos. Nós é que 
produzimos os analfabetos, ou 
os semi-alfabetizados, mas es­
tes é que são as maiores viti­
mas _da televisão. Até. para 
sermos justos, teríamos que 
colocar aqui que esse Conselho 
deveria ter, na sua maioria, 
constituído por ouvintes e as­
sistentes de televisão, mas, 
principalmente, que não saibam 
ler nem escrever, porque estes 
são as maiores vítimas da 
televisão .. 

Às vezes, aqui queremos me­
nosc_abar, menosprezar o poder 
que tem a televisão na forma­
ção das mentalidades, na for­
mação do imaginário. Mas ~ão 
há como. · 

Na A 1 emanha, Sr. -Pres i _dente, 
existe u~ Conselho, é um Con­
selho ttipart1te -um Conselho 
do Governo,· um Canse 1 h o da co­
munidade e um Conselho da im­
prensa -, que rege, permanen­
temente, até onde a imprensa 
pode ou não pode i r . · 

Sr. Presidente, na verdade, 
os arts. 220, 2:2"1 , !422 · e- 2'23 
da Constituição. ni:).da fazem, a 
não s_er . abri r toda a 
possib11 idade. 

O Conselho não é deliberati-· 
vo, é consultivo; e .. deve. ser 
consu 1 ti v o. pr,i nc-i pá 1 mente do 
Congresso Nacional. 

Sou francamente favorável à 
criação desse conselho,: até 
que em 1993 posSamos, a1 sim, 
~ão criar:-- ·gualque·r p~n~l idade 
a telev1sao ou ao rad1o mas. 
pelo menos, não proibir que 
esta casa possa 1 egi s 1 ar. 

Sr. Presidente, sou favorável 
e encaminho pelo projeto· dp 
i 1 ustre Senador Pompeu. de Sou­
sa, até pelas justificações 
apresentadas pelo autor da e­
menda, o ilustre Governador, 

ainda Senador. meu amigo Edi­
sqn Lot;J.ão. 

o ,Sr. Jutahy Magalhães - sr. 
Pt:'és_iden1:.é .. peço a_ palavra: 

Dilrãnté o di s·curso Oo Si'_; 
Ronan Tito, -o Sr. Iram· Sa~ 
raiva, 1Q Vfce-Prés_fdente, 
deixa ~J cadeira da presi~ 
-dênc f a, - que é ocupada pe To 
Sr. Nelson carneiro. 
Pf'esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i ro) -- o nobre Sen-aaor José 
Fogaça já a ·navia pé-di do._ Da-
rei a palavra a V. Ex.a assim 
que S. Ex .c. termine a 
d rscus-sãc::;-. 

O SR. uOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. 
Para discuti r .---s-em revi são do 
orador.') __ Sr. Presidente, 
Srs. senador~s. dé uma rorma 
ou de outra. o Senador Ronan 
Tito tbcoo. feriu os· pontos 
que gc1staria também de tOcar e 
de ferir nesta tarde, no mo­
mento em_ que se Aíscu_te pro_je_­
to de ta 1 enverga-dura, de ta 1 
i mpór:-tãnc i a. 

Antes de mais nada, registro 
ineu maior e mais - enfáti_co _a­
plaus_o à "i'riiCiativ_a do Se_n~a_Çfor 
Pompeu__ _ ___ __d_~ So_usa. 
CO_n_seqDe_nternehte, registro_ o 
não menos entus i ást i c.o_. .e ry~o 
menos enfático aplaUso ao Se­
nador E.dison _L_ob_ão, que logrou 
_pr~por um SL!!=_tstitutivo._ 

sr. Presidente, é p_r~ctso se 
fá.-ç:? j:iqUr uma análise e al_gu­
mas consiciéraÇões. __ O _c~p_ítul_p 
V d? constituição, ·cujo título 
trata da Comunicação Sociàl, 
estabe 1 ece um conjunto ~.nor!lle 
de jjrerrogativas que são atr-;­
buídas ao chamado Conselho" Na­
cional Oe ComunicaÇão'. 

-Caber cá_ aó COhse_l h o ~aciona 1 
'de Comunicação controlar a 
questão relativa_ a 1 iber·dade 
de imprensa e ao di r e i t'o · de 
irifÇirmação. 

Dispõem os a_rts. _220, Z~! e 
22.3 a:a Constituição: 

CAPÍTULO V 

Da comunicação Sccta1 

A-rt. - -2:20, A manifestação 
.dq:;:-pensamentb, a criação. a 
expressão· e a infoCniação, 

··s-ob ·qu.a 1 quer forma, Proces­
so ou veículo que não so-

-frerão qualquer. res"trlç~o. 
observado o disposto nesta 
Constituição. -

§ 1.1). _Nenhuma 1 e i conterá 
di spos·t i v o que possa .cons­
tituir- embaraço à plena l.f-

-- berdade de i_nformação Jór-
-na 1 í sti ca em qua 1 quer ver-
· cul o de comt,.~_ni cação soei a_1, 
observado o· disposto no 
art. 5Q, IV; V; X, XIIl e· 
XlV .-
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§ __ 2Q É vedada -toda e 
Quãlquer censura· de nãture­
Za pól ítica. ideológ'ica e 
àrtfst,ica. 

§ 3~ 
fe~er:-a 1 ; 

Compf?!:~e_ à_ lei 

I ~- regU1 a·r as d1 versões 
e espetáculos pVbn cos~-·_ca­
bendo 90 poder púb1 i co ih­
formar--sobre a riatUrEi:Za ae­
les, as faixas e:tãriEls a 
que não se recomendem. 1 o-: 
cais e horários_ em que sua 
apresentação se mostre 'i na­
dequade3::; 

II - estabelecer Os meios 
1 ega i s- que garantam-·? ·c_·~pes­
sóa e à famiíia~ a-PoSS1bi­
lidade de se defenderem de 
pr:ogramas óu -P"r0gr2ilnã"'ções 
de _r_ád i o _e t~ l_ev i~são que 
CÇ>n'Crar,ie.m O __ -dispó~to ___ ·]1_0 
ar-:t. 221, be"m tonro·d?.. prb­
pa·~;~anda de ~· pr_odutos, 
pr;;rticas e serviços··· -que 
po_s·s_~m - ser noc·Í\/05 _à ;;;~úde 
e ao meio amtlieríte_._ · ·· 

--

§ 4 Q A propaganaa·- comer-­
c181 dé_ tabaco, bebidas ai­
coó1 icas, _ag'i-otOxicos·.- me-

- di camentos e terapias 
"estárá _sujeita" a· f':é_~:t_ri_s:qes 
1 ega i s; nos termos -do ;-t1c-i­

xso II_. do. parágrafo an·t_e­
r i o r; _e- con't~râ_:.- sempre- que 

. ne-Cê's;s"ário .: -~dverténc_i_a_ J~q_­
bre os mál~f1CióS decorren-
"!:es de Seu uso'·:~· - - -..-;;· 

- -~ 

§ _5 2 os me-ios -de coffiLin_r.: 
êaÇão so-cial _-nã_c;i-i:fód'em, -q_;­
reta ou i ndi retame·n-te, sé r 

---Objeto de - -monopó1 i' o __ --ou 
o 1; gopól ro:. · ----.- ---

-§_ 6s;. A PL!blicação de veí­
cül o nnp-re-sso -ae_ _comuntce;­

-ção -_1 noepenae de ri ceriça de 
aUto r i da de. · 

·' A_r·t~-- 221. A produção e a 
pr()'grãitl2rc;ão das . 4i!m_i S$.,9ras 
de ·rát:fió e televis,âo .aten­

. derão, aos ·segui_ntes .J?.rin_cT-
Pios: · _-:_·~·-~- __ 

· · ·.~:t · ~:·ptéfef.ênGt:a ·á. ~fi ha_l i­
Oades _educativas. art-ísti­
cas, culturé!iS~e fnfOr:mªTi-
va~;"; -· -

__ _Il .:- promqção Q.a _cul_'l;ura 
na_ci_onal_ e r_~~gional e éstl­
mu 1 o à -pré>duçao i ndepend.~n.­
te que objetive sua divU1-
_gaç:ão; • · ~- ···-

--!I I"_ ·regi ónãl i za~_o da 
Pr.9dUÇão CL!ltur:--a.l .. art{sti­
ca e jornalfst1ca, conforme 
:Percentua:rs . est-abe 1 eci dos 
em 1 e i;· 

; ' 

_.-O,·~ O o • •.N ~ • , __ , _ _.:_":.O •• :-_..;,. 
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Art. 223. Compete ao Po­
der EX9cut 1 vo- -outorgar e 
renovar concessão, permis­
são e autorização para o. 
serviço de radiodifusão so­
nora e de sons e imagens, 
observado o principio da 
complementaridade dos sis­
temas privado, público e 
esta ta 1 . 

§ 1~ o Congresso- Nacional 
apreciará o_ ato np Qrazo do 
art. ___ 64 , ___ §§ 2.rJ. e 4,$1., a con-
tar do recebimento da 
mensagem. 

§ 2A A não-renovação da 
concessão ___ ou permissão 
dependerá de aprovação de, 
no mínimo, dois qujn~os do 
Coh~tresS:o Na_ci anal. em vo­
taçao nomi na 1 • 

Sr. Presidente, _ao ler estes 
artigos da'Constituição -F=_ede­
ral, procurei mostrar o quanto 
a questáo da comuni_cação so­
cial interessa aos bras i lei­
ros, em gera 1 . Interessa a 
toda cidadania, a todos os ci­
dadãos, i ndi st 1 ntamente, ho­
mens, mulheres, pobres, ricos, 
cultos, incultos, analfabetos 
e alfabetizados. Ela diz res­
peito, de perto, a toda socie­
dade brasileira. 

ora. Sr._ Presidente, fico 
muito preocupado, porque sei 
que os obj e,t i vos_ que m_o~eram o 
Senador Pompeu de Sousa a a­
presentar o projeto original e 
os mot_i vos que moveram o Sena­
dor édison Lobão a apresentar 
um substitutivo são. todos e­
les, absoluta~ente legítimos e 
respeitáveis, baseados. segu­
ramente. nas ma 1 s elevadas 
intenções. Porém, percebo aqui 
que ambos os projetos são es­
trita e rigorosamente corpora­
tivos. 

Ora, Sr._ Presidente, se o Po­
der Executivo já participou, 
por outros caminhos, por ou­
tras vias, do processo de ou­
to_rga e de concessão de em1 s­
soras de rádio e televisão, 
não há porque contrabandear um 
representante do.Poder Execu­
tivo para dentro de um Conse-
1 h o Na c i o na 1 de Comun 1 cação, 
que é órgão auxiliar do Poder 
_Legislativo. 

Há uma absoluta incongruên­
cj_a, não há senso a 1 gum que 
possa explicar --a razão de -se 
ver um representante db Minis­ter i o dâ.s ComUnicações ; nte­
grando um Consel~o Nac1onal_de 
Comunicação. que é auxi_l i ar do 
Poder Legislativo. 

A- m·eu--ver, essa contradição é 
i nsanáve 1 no subs:t i tu-ti v o do 
Sena_dor_ Edison ~obão. 

E adiante: Um repre~e"nt~mte 
da indústria_ nacional de equi­
pamentos para radiodifusão, 
pessoa também ligada aos inte­
re_sses do me i o. 

Sr. Presidente. i nfe 1 ;·zmente, 
não foram apresentadas as e­
mendas, por aquelas razões que 
conhecemos nesta Casa; os pro­
jetos entram na Ordem do Dia, 
muitas vezes, sem que haja_ um 
·prévio conhecimento por parte 
do_s Membros desta Casa. 

De modo_ que TOmos surpreend:i­
dos com a pr-esença desse pro­
jeto_ na Ordem do D 1 a e,_ agora, 
temos que levantar _essas ques­
tões, _ porque aChainos .qüe es-se 
é o momento derrade 1 r o e _mais 
opor'tuno. 

O Sr. Edison Lobão - Senador 
José Fogaça, permife-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA - Com todo 
Sr. Presidente, propõe o Se- o prazer ouço V. Ex~ 

nador Edison Lobão, no seu 
substitutivo, na constituição o Sr. Edison Lobão- v. Ex-~ 
do Conselho Nacional de Comu- arrola os representantes do 
ni cação, um conjunto de três Canse 1 ho, por mim indicados no· 
representantes de empresas su_bst i ti.,Jt i vo, c.omo send_o- pes­
concessi.onár1as de serviços de soas 1 igadas ao_ meio. Exato. A 
radiodifusão, portanto, repre- intenção foi precisamente es­
sentantes de empresários do ta, ou seja, a de colocar no 
setor de comunicação; por ou- --conselho pessoas que entendam 
'tro· lado, um representante da do assunto. De nada adiantaria 
categoria profissional dos ra- colocar no Conselho represen­
dialistas, homem ligado corpo- tantes alheios a essa questão. 
rativamente ao meio; um repre-- Pro-curou-Se dar ao Cons_e1ho a 
sentante da catego-ria profis- competência que deve ter para 
s_ional dos artistas, também do assessorar o Congresso Nacio­
mei o, pof'.tanto .. corpo r a 'ti v a- _na 1 nas dec·i sões que deverá 
mente 1 i gado ao me_io; um re- tomar a resp~i to das conces­
presentante da .categoria dos sões. de rádio e televisão. Foi 
jornalistas especializados em este! a 1ntenção. 
radiodifusão, gente· ligada à 
área necessariamente, com os O SR. JOSÉ FOGAÇA- Eu já ti­
seus interesses corporativos; nha ouvido_ da parte do Senador 
um representante dos ens;~enhei- Marco_ Maciel essa mesma argu­
ros de televisão, tambem cor- mentação que v 1 ExA está agora 
porativamente ligado aos inte- repisando. V. ExA está recolo­
resses do meio; um represen- cando os argumentos já expos­
tante do Ministério das tos pelo Senador Marco Maciel. 
Comunicações. 

'~: ~- ... - . 

Sem dúvida, esta é uma tese. 
Trata-se_de um ConSelho de es­
pecialistas que fornecerá os 
elementos em cima dos quais se 
vai basear o CongreSso Nac1o~ 
nal para tomar as sua~ 
decisôes. 

Todos- sab_emOs qu_e_ Urrl:.:-cof1Se160 
dessa natureza terá, pela. sua 
força, pe 1 a sua a_brang_êncj_ã_, 
_enorme~--~ poder de opinião 
pública. 

Temos aqu1 ~periência É 
mu1to d1fíc11 ao Congresso Na­
cional ç_ontrar•ar as posições 
que virão desse Conselho Na­
ciQnal de Comunicação. -embora 
t~nha, quem Si?be, a poss i b i 1 i_­
_dade de fazê_~ 1 o; terá certa­
mente, porque a Constituição o 
assegura. Imagino que necessa­
riamente o Congresso tenha que 
estar em -permanente confl_1 to 
com a··-consel ho, que é seu ór­
gão -auxi 1 i ar, porque sempre 
virá desse Conselho uma visão 
estreita, uma visão particula­
rizada,_ uma _vi-são corporati­
vi_sta, uma visão a partir dos 
interesses próprios, específi­
cos_ do me i o. 

Se a 1 guém é representante do_s 
j orna 1 i stas, cer:tamen:te esta_ r á 
1 á para defender os 
jornalistas._ S_e_ ãlguém é rere­
sentante das _ empresas de 
rádiodifusão, estará lá para 
.defender as empresas. E cada 
Uele~ado ~om assento nesse 
Conselho estará ma1s Ou menos 
ou quase tota_l mente c.o_mpro_me­
t i do com a de 1 egação expr_essa 
que 1 he _foi_ dada para defenc;ter 
os interesses que ele ali re­
presenta,- que ele ali 
expressa. 

O Sr. Edison Lobão - Perdão, 
Excelência. Não foi esta a in­
tenção cta c r 1 ação do 
Conselho_. 

O SR. ~Os~ FOGAÇA - Mas est€ 
será o resuLtado. Esta será a 
conseqüénc i_a , - · 

o Sr. Edison Lobao 
Ex .c. me permite,- .. 

Se V. 

O SR._ UOS~ FOGAÇA- ~u disse 
a V. Ex~ _no comeÇo. que louva­
va as suas intenções. Não as 
estou analisando, pois são as 
melhores possíveis -conheço 
v. Ex~ Estou analisando os re­
sultados daquilo que pretende 
V. Ex~ A meu ver, os resulta­
dos __ se-rão_ desastr-o_sos para o 
Congresso · Na c i ona 1 , que vai 
est_ar em permanen-te conf_l i _to 
com o órgão, s_Upostamente 
a,ux 11 i ar, Na verdade. será um 
órgão que lhe dará uma visão, 
1 he dará uma óptica constante­
mente vinculada o·u dependente 
dos interesses _em questão, no 

_meio oa no interior da corpo­
ração que rêpresenta. 

O Sr. Edison Lobão Não, 
esta é uma interpretação_ que 
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V. Ex.a ti_ra da formação do 
Conselho. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA 
me permite, farei 
pretação pessoal. 

- Se V, ExA 
uma i_nter-

o Sr. Edison Lobão - -É 
natura 1. Mas, se V. Ex.a. me 
permite, também não posso 
concordar. O .Conse_1 ho- de Medi­
cina, por exerilP1o, ~e foNÍlado 
por médico, e não por enge­
nheiros .ou ?Pvog_ados. o_uando 
se cria um iribunal de. J_usti­
ça, ele é constituídO QOr ho­
mens formados em DireitO. ~~­
tão. assim há de s·er o Conse_­
lho de Comuhicaçãq Socia_l. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex' há 
de convi r ql,.!_e o Con~resso Na_­
c i o na 1 não tem UrD_ orgão ·aux í­
liar para questões médicas. 
Então, teremos que instituir 
aqui um Conselho Nacional d~? 
Medicina, como ór_gão aüx'f1 i \::ir 
do Congresso Nacion-al , para 
todas as questões médicas, e 
V. Ex.a verá __ ÇJI.i~ os médicos_ só, 
trar-ão para cá .os seus "Lr:"~te_.: 
resses, e o Congresso estar-a 
permanentemente em conf 1 i _to 
com e 1 es. Não 'é poss íVe 1 ! Não 
tem lógica! Desobedece .a 
razão. 

O Sr. Edison Lobão - Desde 
que a Constituição reçomend_e a 
criação de _um Conse1 tio _de. Me­
d1cína, vamos ter que fazer 
isso. Mas. não recomendo"U. Re­
co_mendou a c r i ação_ do- Conse 1 ho' 
de Comunica-ção Social e."e Çj;s­
so que estamos tr~tand0"._- - · 

O SR. JOSÉ FOGA~A - Mas não 
recomendou que esse Co.nse lllo 
de Comunicação Soci_a1 foss_~ 
constituído _inteiramente pór 
representanteS da- área.- -· 

o Sr. Edison Lobão - senado~ 
José Fogaça, temos que procu~ 
rar pes_soas entendi das na ma­
téria para nos ajudar·~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Pre­
sidente, estou procurando s~r. 
cortês com o Senâdor Edisoh 
Lobão, mas -não ~s_tou t;_endo. 
dele a reciproca. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson 'Car­
neiro) -Peço ao Senador Eqj­
son Lobão se _sent~ um po~_co .--;: -, . 

O Sr. Edison Lobão - Quero 
ser cortês com V. Ex~. se~ador 
José Fogaça. -·Portant-o, -·ae;xo 
de aparteá-lo, se é isso. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Eu gos:ta-~ 
ri a que v. Ex .a, quando me _a:-:-. 
pa~teasse. pedisse a palavra, 
como é costume nesta Cas·a. 

O Sr. Edison Lobão - Eu petfi 
o aparte a v. ExA _ _ ' __ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Terá que 
pedi-lo sempre, quero di~er­
lhe que terà sempre ·que pedi~ 
lo. -

Sr. Presidente, se fui obri-
gado a· faz·er essa einá li se dura 
do subst_itutivo do Sena_dor E­
diso_n __ Lobão, não posso. deixar 
de reg_ i strar que sou o.br i gado 
a fazer a .mesma restri_ção __ ao 
projeto ·o_r 1-gi na 1_. lri'fel 1"Zmente 
o· __ projeto d9 _Sen_.eyg_or Pompeu de 
S~ousa contem --:-~ e verdade_ que 
de f"D"r'ma ãbr-áhdãda - esta mes­
mé;l dif-icul_P.ade;·' oü'- se'ja, n·o 
p'r'ojéto orfgina-1 o Conselho .. _é 
formado por 19 membros. dos 
qu_a i s é}penas- sete representam 
a _soe i ed.Pd'e c:; v .i 1 

Ota; sr::·:·Presidente, se a 
inél i o_r-j a_ v a i. representar. os_ i ri­
t.eresses Yj QadoS à~ cqrporação~ 
aos j orna 1 1 stas Ou dos 
proprietários. de __ empr_esas de 
rac:l i o di fusão, teremos di_ f i cu 1-
dadés para faz"er cumprfr- tudo 
E!qU_il9 _quê é prerr-ogativa d_o 
CoríSeT'tio , ___ Co.nfor:tne o t_e;>::.to da 
CÇ>n~t.í tu fção. o art. ~224 · d,f:t;_,~ 

!='·ara o"s-- eFeitos do- dis-
p_ô·s-to. TteSt_e_ .i:ápftu1o·,-... " ... 

'P-Ortanto, o C6nSe1 ho _terâ 
prerr-ogé'"t 1Vas··-para-· Vet"sar so·-"· 
bre _matéria atinente a todo o· 
cap·~_tulo' V.. ó~_Ste 1:-i_t-ul_o v;x. .-. ' __ -

0"68.n.d0 -~e, tratar- de liestabé--
1 ecer os_ me_1 os 1 ega i s que'- ga-::· 
rantam _à_ pessoa e.·à -fàin"il ia a 
possib1_U dade_ de. se "defenderem 
àe __ programas- ·ou pt"bÇri3maçã"o de 
r-ádiO _e "dE: -te:revi são que con-
trar_iam o ___ dt's-pbstO_ nO art .. 
~2!, .P!?m cOtno,~da· _p"rop_aganda de 
produtos. _práticas e serviços 
afUe· ·poss-am se~ · noç.·; _Vos -à 
saüde"·, perç'lunto: como_ a _maio-. 
ri a que se expressa na s_oci e_-: 
dade realisticamente, vai_ 
exP.res_sar-s_e ne.?te Cons~ lho d_e 
Ç_Q_rhuni.c~~âo;;~o-c:i a 1 ~-.~-e _a-._.rria_ i.9-
r_"la, a11, e pro;:rrletar1a ãe 
râdio e teleVisão ou ~çrna1~s-
t~s_empregados ___ ,O os _dpnQ.s ___ de 
radio e -t_el_evisão?~ ,- --

O SR. PRESIDENTE ( Ne:úion .CÚ­
ne·iroL-.Per;:nit.a V. Ex~ a in­
teirferénci a da M~sa ~. para· dJ.~­
ze_r gue"",.o projetg· es·tá em _di.s­
CL!.ssao e -v. -Ex~ _tem a qportu­
n1(jaQê dé. _ aprE~.-senü~:r __ .alguma 
e.n:iE!hda .---- nioê:l_ \:T'n:ando: ~sse. tex­
to, se _a_Ss 1 tr\. o e.ntel!d~r. 

d ~SR. :JOSÉ FOGAÇA - É o que 
prS'téfltrf a faZer, sr- ... 
p-residente. Vou- apre"sentà_r !,ltna 
emenda. por·que o projeto do 
Se_rtador P_ompêu de Sousa eS::tá 
corri ___ ÇJ._ di J _i_çu_1 da_ de que acabo_ ~de 
r-i;i,p_fstrar-.- . " · · -

O SR. PRESIDENTE (Nelsoh car­
ne~ro) ,..:-""_Cé_r':fi!ménte O Re,l.ª!or: 
o_p1nar_a. Estqu -~ert.o. de qüe o 
Senador Pqmpeu de Sousa 
aC.D'J'her-â a~ sugé"Stao de,~ .... · _E~~_, 
no sentido de inel hora r o_ 
p_rpjet.._o._.. · · · 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Vou apro­
veitar esta oportunidade. 
v_.}:._)5~ modific_ou __ a orientação 
da-Mesã, 9ue era a de que 
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es.táva:mo_s ct,. n; vsec~stal-ond .. o o __ req(de_-
rfmei')-tQ __ c?e , 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
nej_i ró )_ -----:o -·reciüer i menta __ s_ó 
será apreciado qua"nQo terniina 
a discussão, que é amPla;· so­
br:-_e .t.'?..d~;_,a matéria .. ·. : 

O~SR. JOSÉ FOGAÇA- Então. se 
a discussã_ó.é_· amp_ia, ainda te­
mQ_s t-empo- é e.spaÇo para ~apre­
sentação dé ·.em.endas, __ e P~""_eten­
do apt"esen_t_á-las. ·- ~-: . _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car~ 
n~fro) -- Para ine1 h,orar, _p·orque 
esta _ê a· pr:;meira __ Ve:Z -que o 
pr--ojeto é discú-tído" no 
plená_r1o~ 

0 ·sR. .JOSÉ FOGA~A - Seni duv i -
d~ __ n~_nhuma L _ tu elo aqui 1 o que_ a 
Constitui~o estabelece, tudo 
aqui 1 o q-ue· ·a-_cónSti"1;\J_i_<ráQ, ex i­
g_e pa'ra o·-colise_1ho Nac1onal de 

- Comun i cação Soe i a l é ·que es_se 
C;onsel hO sej_a compost_o por -Uma 
ma: i or·i a de ~C i cta:dãos_. dês4ompro­
met fdos .com uma vi são_ corpo~_á­
tiva, com a visão do meio~- e 
á_QUr · -n~o fi~--· lien.huma c r f f(Ca 
aqS :~_, jo':'ri~l1 stas ne'!l ___ -aas· 
prop·ri eta,n os de radi d -e 
televisão. o que há. aQWi é a 
necess i da_de de_ que a __ _ma i Qr ta 
socià1, -a maioria cidad;ã _ S!'!ja 
assegurada, __ seja garanti da no 
interior do .COJl§e_lhQ _Ç,orn.unJca·. 
ção Social'. _ N~ô v~jo . outr-_.2!. 
}Qrma, nao_ .vejo~_outro caminl")o, 
não vejo pJJtfa._V.ia P~la- _Q4,Pl 
se poss_a-- ap"rovpr .. f~ora_ de.:;:sas 
condições_. sr·._ p;~es·;_c;lel\t13, e!J-. 
me veria na QbrigaÇãO de v_otar: 
c.ontr.a . .,.~moos. -._e_ con·d_i c;Lonaqo 
tarilo contra o __ suQsti tütivo 
ccimq __ ,C_o.Q-otr:~~-9: -profeta oi'-,igiría1-
do _Sena.d_or Pompe,u de Sous.a_: 

Mais adiante. a Cqnstituiç6.0 
trata da _ques~tão r'e1at·i~"à :EJ 
propag·anda comercial de taba-
co, bebi dq_s· a·l co6-\.i cas e 
agrotóx_i co:s . __ .- _ - ·· ,, 

S-r. Pre~ i dént.e-, já_ ex_tste __ u_m 
cqn~-~1 h_p _Na.~fona.l __ de ·.,.-'_.,..<\.u.to­
Reglfl amentação Publ i c.i tªr.i.a __ ~~- .O 
Con-selhO _Çie--c_oro.un.içaçao, So_­
ciaJ. órgão aüxi l_i_ar:,;,..do .. Cori:­
gre·sso Nacional • v a i agora 
s·oprep6r-se a esse CoftSe lho· 
Naclona1 ·· _de_, Auto­
Regulamentaçãq Pub1icitária­
órgão criado P:el_o set~r. _d_e pu-:­
bl ic;idaO~-- no _ Pa.fs, "não t'ém 
caráter pOb! i Co _ ...... e e_V1.dente:­
rnente .vai ingeri r-, Vai inter"' 
fer.ir_nes:ta ?rea·. yq:i .opinar, 
va: i -c_r i t 1 c;ar,- -vai . apresentar 
todo um •. .cqnjunto de f.orm,cll_a_"' 
ções_ c r í_;t i Cas ... 'a _ r:-"esp·e i to~ ·da 
propag_ancfa co~r:ctaJ ___ d~ a_gro~-
tóxié.os; tabaCo, beb..id.a$ alcó;-: 
ó-1 ícas,- mêdicametitO,s _e tera-
pi_as_no·. Pp.fs .... - ~ 

É __ '1 mpo,r_i:ante. _ch8.mar a aten_ção 
pa-ra o tema_, para qlje. po_ssa-

~e~' ne;i~ ~~:~~~~~a é:~-~~-rg~ ~~cá~ 
nós, a 1 terar a c·omp651 ção do 
conselho, dàndo à soçiedade, 
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aos representantes do conjunto 
amplo e inespecffico da socie­
dade. a maioria ho Conselho, 
para a tomada das graves decf­
sões. das importantes decisões 
que, por certo, haverá de 
tomar. 

Dito 1sto, Sr. Presidente, 
mais uma vez, registro, com a 
mesma ênfase, com o mesmo en­
tusiasmo e com o mesmo aplau­
so. a louvável iniciativa d_o 
Senador Pompeu de SOusa aO re­
gul2tmentar arti-go da Consti­
tuição, para dar provimento a 
essa norma constitucional, 
criando o Conselho de Comuni­
cação Soei a 1 . 

Durante o discurso do Si. 
José Fogaça, a Sr~. __ Nelson 
Carneiro, Presi_dente. def.Ka 
a cadeira da pres i dénc f ti; 
que é ocupadã pelo Sr. _lram 
Saratva, 1Q ViCe­
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram sarai­
va) - Antes de passar-a pala~ 
vra ao_ nobre Senador PQmpe~ de 
SoüSa; último Senador inscrito 
para discutir. concedo a pala­
vra ao nobre Sen-ador Má r 1 o 
Covas. 

O Sr. ~utahy Magalhães- Ain­
da estou por· aqu 1 também. 

OS~. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidênc1a pede des­
cuJ pas a v. Ex~ V. Ex_.>~ a inda 
não· f a 1 ou? Então. eu sO 1 i c i ta­
ria ao Senador Mário Covas que 
perdoasse, .. 

o Sr. ~utahy Magalhães­
Absolutamente. Até por hierar­
quia. primeiro o Senador Mário 
Covas. · 

O SR. PRESIDENTE. (Iram Sarai­
va) - Então, já Que há -uma 
hierarquia,_ primeirõ falará o_ 
Senador Mário CovaS, 

O Sr. Mário Covas- Sr. Pre~ 
sidente, para que nenhum de 
nós seja obrigado a gentilezas 
a que estamos obr_iQados, quan­
t·o - ma_i s não seja ~or demons­
tração de amizade, melhor se­
ria V. Ex.l. __ chamar segundo a 
ordem de inscrição. Se o Sena­
dor Jutahy Magalhães está na 
frente·, eu, com muito prazer, 
com muita honra, o ouviria 
primeiro, antes de poder adi­
tar os meus argumentos. 

O SR. PR.ESIOENTE (Iram. Sarai­
va}- Ve_jam V_,_Exas que até· a 
Mesa tumultua os trabalhos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador JUtahy_Magalhães. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Para di_scut i r.) Sr. 
Presidente, srs. Senadore_s. 
serei muito breve. Aquilo que 
eu gostaria de dizer já afir­
maram.com _moita proficiência· 

~-,.. -.. :-'"'~~ ....... "'~--c1.c Sabóii:i" 

PIÁRIQ DO ÇONGRESSO NACIONAl. (Seçao U) 

de carva 1 ho, Ronan T 1 to_ e José 
Fogaça. 

FaÇO--breve referêricia ao art.­
.2.2 do su_bstitutivo e, também, 
à fOrmação do Conselho na par­
te do projeto inicial do Sena­
dor P_ompeu de Sousa, a quem 
p-a-rabenizo pela_ idéia que a­
prese-ntou, através de_sse 
projeto. Ouãnto à data em que 
foi apresentado, fevereiro de 
1989, ~ivemOs bastante tempo 
para tratar desse assunto, 
pa~a discutir a matéria. Não 
estamos sendo levados para uma 
decisão às pressas, _ porque 
essa matéria já está em trami­
tação no Senado prai: icamente 
há dois anos. 

·.s_r: F?:rBsi"denÚ;!-, n-a ciuestãc da 
Tormação_ do Conselho e~ i stem 
dois __ ):jr-opósitos: um. e o dé 
dar à sociedad-e civil a possi­
bilidade de Participar do Con­
selho; é a idéia do Senador 
Pompeu de Sousa, através da 
sua proposta no projeto 
inicial. o outro, segundo os 
~~9umentos do Senador Edison 
Lob§o. _é o ~e reduzir a parti­
cipação no ConSel_hÕ aos técni­
cos da matéria àquela área ex­
clusivamente ligada à comuni­
cação social; ,o que. no meu 
ent_.endimento,_ e uma Vlsão 
equ i voca_da . A _soe i edade deve, 
como um todo, participar e ter 
ampla 1 ib,E;!rd;:,de de_ pe~rti_ci"pc;t­
Ç:.-ão na formação desse 
Con_se U:ro. E__ -~aí:;:; a inda. no 
substit_utiv:o há a idéia de que 
se vincule, de uma ve~ por to­
das, aquelaS entidades que fa­
rão parte do Conselho, ou se­
ja, representantes tais, tais 
e ta1s. 

E na pi-op_ostà do Senado_r Pom­
peu de Sousa: "Ao Congresso 
Caberá, dizer quais as entida­
deS que pe~rticiparão do 
Canse 1 h o.~· Então, f i cará res­
trito, apenas. a escolher 
como está .no substitutivo_-, 
os nomes dessas entidades, dos 
representantes dessas entida­
des, o que seria, no meu en­
tendimento, de certa maneira.­
u_m pouco a"bsurdo. porque os­
nomes O~s representantes deve­
rão ser apr_esentados pe1 as_ en­
tidades em vez de serem esco­
lhidos-=-· --pelo congresso 
Naciona1. No_ meu entender, 
esse é o ponto crUc i a 1 da 
questão da formação do 
Conselho. 

_O~rei vez·ao meu Li'der,· Sena-­
dor Mário ,Covas, pessoa a quem 
respeito e admiro. Não quero 
dizer _que_é ao PSOB C1Ué peço, 
por~ue $ 0

,_ 'Ex.a. falará pelo 
PSDB. É uma manifestação de 
sal i dar i edade _ao companheiro_ 
de partido Pompeu de Sousa. 
Mais do que isso, entendo que 
a proposta ct_e S. Ex a __ interessa 
mais à _soe 1.edade. porque 1 he 
permite.uma participação maior 
e mais ampla, numa diScussão 
que não interes-Sa apenas aos 

técnicOs do setor, m~s também 
a -todos nós brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)_ -- Concedo ·a_ pa 1 aVr'ã ao_ nO­
bre Senador Má ri o _Covas;_··-·· 

~O SR. MÁRIO COVAS ( PSDB - SP_. 
Para discuti r. _Sem revi são do 
orador. ) ____ Sr. Presidente, 
SrS.- SenadoreS, o-- que nià1 s rflé 
su~preendeu ao longo da minha 
vi_Q_?_ pol íti·ca,· não apenas no 
Par 1 amento como em todos. o_s 
meus contatos com a sociedade, 
nos mais diferentes ramos de 
atividaDe, foi a facilidade 
com que- _$é usá-- a palavra 
"democracia" e a extrema difi­
culdade, os desVãos, os desca­
m_j_nhos, as ten;;;ri versaç6es, a_s 
buscas perifé_r1cas que se aca­
bam adotando para evita r a 
prática da _democracia. 

N§.o chego -a erit"Elnde_r . .Para 
mim consti_tui um processo qua­
se inacessível de entendimento 
que, às_ vezes.- se apo~ste na 
decisão individual,_ supondo 
que essa de c i são será_ m_a, o r .. 
melhor- ou provavelmente ma1s 
contornável do que uma decisão 
que, sendo coletiva, necessa­
riamente - a não ser que não 
se acredite no géner-o-tiumano -
deve ser melhor provida de bom 
senso ou, pelo menos, corre 
menos risco de não o ser~ 

Durante a discussão_dos temas 
na c-onstituinte, a idéia ini­
cial que preValecia, a respei­
to _da comunicação, era exata­
mente esta: a comun1cação, ho­
~ e, n·ão é apenas um fenômeno 
1mportante. não é apenas um 
mecanismo de multiplicação -do 
conhec1_me-ri'to; é. mais do que 
isto, é um ·me i o de se penetrar 
na e:onsc=i~n_ci~. na _intimidade, 
no domfnio ~o inconsciente do 
indivJduo_. 

Lembro-me que. outro ~dia, ao 
co-nve·rsar com um artista de 
televisão, muito famoso. ex­
cepcional artista, -que, no seu 
entusiasmo, enquanto ator, ele 
se transmudava e diz1a o 
segu 1 nte: "quando represento·, 
quero ganhar alma do cidadão 
que me está vendo, quero 
ganhá-la por inteiro''._ 

Realmente, hoje, os meios de 
comuntcação_ conseguem lsso. 
eles atingem uma profundidade 
qUe _só determinados ·para 1 e1 o_s 
nos permitem co.nhec.e.r. 

Há dois anos. na campanha 
para Presidente da República, 
estive, em Alagoas _ _, num lugar 
chamado Cidade de Lona. Algu­
mas p_essoas, cujas casas ti_­
nham sido derrubadas durante 
uma enchente, acabavam de ser 
transferidas para .. um local 
onde habitações provisórias. 
feitas de lona, eram cubos de 
lona, e ali estavam à espera 
de alguma soll.,Jçâo possível 
para o seu problema 



P!ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Dezembro de 199Ó 7791 

habi taci ona l . No di a em que 1 á 
estive ch9~ia.torrencialm~ote, 
as casas J a t 1 nham um ano _e 
meio de _uso - ~e ~_-que pOdía­
mos chamar aqui lo de casas --;·­
quatro paus a pique e 
cobrindo-as, em toda dimens~o. 
uma lona; algumas já apresen­
tavam furos, de forma que eram 
muito comum, dentro de cada 
uma de.ssas barracas, sobre 
terra batida. acumular-se a 
água que penetrava por aqueles 
furos. Lembro-me de ter visi­
tado uma casa ali moravam 
uma mulher e 7 crianças -e a 
única co.i_sa que era objeto de 
cuidado excepcional era ~xata­
mente um aparelho de televi­
são, colorida, de 24 polega­
das. colocada sobre duas ca­
deiras, provavelmente rio ú'nico 
lugar inacessfvel à água qué 
pingava do furo, e me lembro 
oue essa mulher:-, em pat-i:fCú..:;; 
1 ar, ouando eu sa f , conv-ersan­
do, dizia o seguinte: "-·Aqui, 
no "Reino de Avilã". E eu não 
tinha a menor idéia .99 _que 
significava ou do que ela que­
ria dizer com a. história_ do 
"Reino de Avilã"; estava en: 
volvido numa campanha eleito~ 
ral e, portanto, o tempo todo 
voltado p21ra aquele ObJetiv_o. 
Depois de sa1r,~muito sem gra­
ça, pergunte1 para um dos a­
comoanhantes o que aquela se-

~~graequ~Tqe~rers;g:ndpe~e~~s~ 
época. existia uma novela Qnde 
havia um tal de "Reino _Çi§: 
Avilã", onde os politicos ei""'àm 
tradicionalmente corruptos, 
corrompiveis ou corrompiaõs. 
e. portanto. um epíteto que 
servia muito bem para a Clr­
cunstância que a senhora que­
ria citar. 

A verdade é que. no me i o dà_: 
quela chuva, sob uma capa_ d~ 
lona, sob.uma cobe~1ura~de lO~ 
na, um ve 1 cu 1 o de comun 1 caçaQ ,_ 
diariamente, transmitia para 
aquela senhora e para as suãs 
sete crianças um conhecimento 
aplicado, às veZes subl-imlnar, 
de certas coisas oue penetre-= 
vem nas suas_almas e que ~S 
tomavam po!" Jnteiro. 

Dizia, antes da ~mpanha e~ 
1 e i toral, quando fÕtnos çªndí"~ 
dato, em 1986, para a Consti­
tuinte, em um_ programa de te­
levisão. que se~uramente um 
dos ma i s dramáticos prob 1_ emas 
Que a Constituinte teria oue 
enfrentar era como, limitar de~ 
mocrat1camente o poder de QUem 
seja proprietário de. um ins­
trumento desses, como se iam 
estabelecer controles 
democráticos, meCdànte Os 
quais a cidadania não fosse 
violentada no seu livre andar, 
por intermédio de 1i_ç6eS .. - de 
orientações ou de desori~ntª­
ções, que, às vezeS, se inse: 
riam na intimidade da pessoa 
sem que ela percebesse? 

Fui __ d~queles QUe, já na. _çons- tJJ.a subl i minar a percepção do 
tituinte.·-ca.sou-se ·coro uma f- fato. 
déle QUe vigorava ~ época, Se-
gundO a qua1 a melhor maneira Certamente eê~~s # f!ão 9ão 1 ae e-nfr_éntar esse_ problema se- té-cniCos. Não sao tecn1 cos em 
ria a criação ·de um_ ConSelho Quê? Não são técnicos em- e-le­
de Coi"fiuril_Cação Socta.(-f;!livql...;: trõnica; não São técniCoS_ effi_ 
vendo o Legislativo, -O Exetu- imprensa, mas são~técnicos em 
tive; ~- So~iedad~ civil, o cidadania, e, afinal, a comu­
q!,.la1 irfa multO longe, incl.u- nicaÇã"o· ·social te'm que ter 
siVé-- em -termos de_ formulação como pr:-i_mei ro preSsuposto a 
da política-de _comunicação so- não elimirlação da c-l.dac::!ania. 
ciaJ_. alsjo que eStivess~ até 
mesmo a c i ma da di me·nsão do. qué A fi na 1 se conSeguiu na Cons­
ti"'~d1Cio_rla1rii~nte _ r·êpi"'eseni:a o tituiÇ:ão criar um Conselho de 
mecãn"fSmõ dé ~labOração legiS- Comunicação Social, CÇ)mo. ,órgão 
1 atiVa, que, a-índa. ·_ ~ss "f m: man..:. de assessoramento do Congresso 
te~r1a·a_ sUa função. Isso a Nacíona1. E é_este_o disposf­
p~r ti r de um órgão cuja impor- ti vo que o projeto dÕ S.enador 
tânCi8, cuja integraçao na so- Pompeu de Sousa busca 
cfêdade fosse de tal ordem ClUe d_.tsc_ip1 fria_r. 

')J.U(jessé -ser --~Sl;..lf"i Ç: i entementé 
iSento· par-a· disCH:)linar uma _Aceito.Os_arg·l,Ir-rientos do'.Senat­
á_r-ea de _táL _di__mensão, de tal dor .. José i="ogaça, e crEdo qve o 
~ign-ifíCado e detal -írilportãn- Senador . Pompeu _de Sousa 
cia·_. _ ·-· · também. S. EX~ colocou o ~.oro-

jet_o exatamente para que pu;. 
:Ess~ ·;déla não prevaleceu, desse_ ser enriquecido çom cer­
porque,- par:--a rriim, íncompreen- tas con·trrbuíçõeS: não ·o aCho 
si ve_l mente, as pessoas acabaftl per f e i to. mas, n·a sua essên­
por ·preferir subordinar-se a cia, na süa eSpinha dor·sal, na 
urtià"ü"i-\_íca·fig~ira....;.; no·_-cª:i;o_es- sua sfiitese; o projetO_ ãponta 
pec_í f i co da Com1.,1_n i caçãO, ao numa ct_i reção me 1 hor do que o 
M1o_i_s_tro da,s Com~.;micaçoes- em sUbstitutivo. Neste sentido,_-ê 
vez_ de um Conselho que, envo1~ este o diVis_or. de águás que· 
vendÔ Exec\-ltfvõ, LegiSlativo e deve .st:-dimentar as hb:!fsàS 
Soe i e_dade c i vi! , teor i c21ment~. convi c_ções. 
era menos capaz dé um discri-_ 
cionªrismo do que, figura indi_- o Senàãor Pompeu de· sow.Sa 
_yi ãua 1 , s-eja ela- qua 1 for. propõe _ _u_rn _ cons_e 1 ho d_e assesso­

ria, defíhe uma série Qe atri-
Ec~-muito rria"íS 1ógico que num bu1_ç:ões ~-a su~ composição, ou 

cal et, v_ o ·-o ·bom _senso_ acabe por s_~"J a: c 1 nco f 1 guras sa 1 das da 
pt'edom1 na r.' t\fo lnstan-te em q~e área emprésari<:il, ·par escOlha 
não 'ãt:éítarrrios essa idéi_a. nao dó _Congr_esso. cinco figuras 
l"'â nenhuma necessidade da e- 1 _t_9ê"das· ãos .- pr-o f i se~ ona 1_s da 
xistência.de Congre~sc. não há comv.n.t_çp.ç~o _-na área empresa­
nenhuma necesS í da de --de _ex i s- r.i a 1. !ião precf sam ser neceSSo:f­
~ência d_e __ Sf;madQ_nem d~" Câma; rjamente _ da comunH;:ação .. 
ra, porque, entao, de1xamos a sete entidades dé cl~sse, sen­
discríção d_e um .E~ecuti'?o _a do d!JaS de __ mov1rnentos J'.)opula­
ta!'efa __ ~a__ d~ç~ sao. No9_----- a ·r e~-_ e "'doi 5 : t-êPresenta')tes_ de 
transfer1mos a um co·1eg1ado instituiçõ~s un_iversi~arias .. 
é:í<àtãméhte'- nb ·p·ressuptisto de 
que. sendo ele escolhjdo· pela A despeito dé .certo conteúdo 
PoQulação~ -o_ bom senSo deverá téco,icQ, há o· predomfn1o da 
préva1et:ér' com uma. fntensidade soC1edac:!e. .Civil nesSe 
ma_1 ar do Que. quando fica à conselho. à Cófise1.hQ·_-~-pr~Coni­
ais_c_riÇã_o_ --oe~ uma-- vontade zado pelO substitutivo é~_for'-
1 hdT_vi duã] ·, - Iffi.press i ona-rile ma do por _:três -representantes 
comO as -pessoaS ·têm dificulda- de· empresa-s .concession?,rias p_o 
de ·em áceitar esse mecanismo-. serv1ço d9 radfodl fUsão; um 
E ·séQUramente a idéia d6 Cofl- rej::lre"sentante do Ministério 
.?.~1 f:l_Q, _Q_e;!: Co!)luni cação Social· das· CofnurilcaçOes ;.. ·e -esseS 
ÇJ.cabou __ caindQ, _ porqué hó!.J_ve quatro· · __ Já répreSentam ~f n'laio­
uÍliã- Emõrme r-esistência na área ria dos sete ...... mais Um répre­
par~a.- qUe· i ssci ócorr-esse. - sentante . da categoria pro f i s-

sional dos· radialistas; um re-
Fi .Dª 1 m~r1te, ~r-esguardou-se _ou · presentante da _categor 1 a pro­

salvou-::;e. 'de alguma maneira, fissionar dos artistas e um 
Uma i nterveni ênci a dos di reta- ~epresentante dOs engEmhei "r os 
mente interessados na Comun i- de te1 ev_;_s·ão, 
ca_ção _soé'ial! que não são ape-
nas os donos dos meios de co- Realmente, é um _conselho emi­
rnunica·çã6,- nãc. ~âo apenas os nent~ménte técnico.;. Nem h~ ne­
engenheiros_que trabalham nos cess1dade de forma-lo: a cada 
~E! i os cié comuni c;aç~o. São, di- instante que ti vermos _que .. ou­
g:amos,-·o estuário. o fruto, a vir um técnico,_ convoca-sé o 
conseQOéncid-- _da comunicação prof"issioria1. Se ele tem a1gu­
àqi,.JeTês que, aflnál às VezeS ma Ori~ntaç§o, esta necessa­
sem saber, estão sendo i !lJPreg- ri amente passa, paradox·a 1 men­
nados de d~. terminadas idélaS- te. por um comando novamente 
voltõ ã insiStir- até de for-· do ministériO. Porque o conse-

lho de um representante do 
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ministéf'"·io e_três donos d_e ern.­
presas de radiodifusão, que 
são concessões.dadas pelo -Mi­
nistéri-o ":" __ ____:_necessariamente 
passa a ter uma maioria e, pa­
radoxa 1 mente, _ aparece no 
parágrafo_ único_do_-art. 3_~ __ --0 
segu_tnte dispas i t_i_vo: 

"Será ou 1 o_ o processo a 
que se_r-efere __ o _ inci_so _li 
deste_artigo se houver_pre­
teri·ç:ão_ ·aa _ audiêncl a do 
Cons_elho. _ de Comunj_cação 
Social_." 

O que __ há no ttem_ II? __ 

"Opinar nos processos en­
caminhados pelo Pooer E~e­
cutivo, ao Congresso Nacio­
na 1 ,_ ;sob a outorga, renova-
çã·o. o_u _____ .não- renovação. de 
concessão. p·ermi ssão. auto-
r i zação, para o serv_;_ço ___ de 
radi od1 fusão sonora e .... Oe 
sons e imagens. " 

-de fisjonomiã ~. o ~ubstituti­
vo e.stá mais. bem-elaborado, 
mas. do pon_to de.vi_sta concei~ 
tual, do ponto de vista- de 

-como direcionar, do ponto de 
V).-S-tt::J. .da esp1 nha dorsa 1 ~ um 
quer dizer uma coisa, o outro 
quer dizer outra completament_e 
di fer_ente. 

O Sr. Edison Lobão - Permife­me- S; ._ Ex A um aparte? 

:o SR. MÁRIO COVAS Com o 
maior prazer. O presidente já 
me a v i sou que meu tempo está 
esgotado, mas Ouço com o maior 
prazer a·· aparte de V. Ex.il. 

O Sr. EdisOn· Lobão - 0 conse-
1 ho _.,é imposto pe1a 
_Corls_t i tu i ção. o..lâ que a Cot1s.t i_­
tv1ção impõe, teríamos que 
criar _o conselho e artlcular a 
sua composição.- Para que serve 
ess_e _conselho? -Pâra aSSessorar 
o Congresso Nacional. Minha 
preocupação. _e creio também a 

Ou seja, exatamente ~a con- preocupação do autor do proje-
cessão, ou --n-a renovação- de to, foi a de· compor o ·conselho 
concessão, é_que_é _proibido ao com fêCnJ"co·s _. pci as.sL.irito. _O 
Congresso examl.nar :esse _pro- _CongresSo ·nãO- ·está obrigã.dÓ ·-a 
cesso~._se.não_ouvir p Conselho _aceitar a op_it')i.~o dq__con;5elhQ, 
de Comunicação_ Soei. a 1 • que --é - mas o Cong·r-es_So v a i ouvi r um 
cons:t i_t_u í do, na sua ma i O!:' .i a, aconse 1 hamento .:té.cn i co d~ a.l­
pelo próp-rio minis_tério_ e por: guém que conhece a matéria. 
três representantes p~oprietá- Entã_o, quando se diz te_rá que 
rios "d'e instrumentos de--ouvir o conselho_, sim, ouvir o 
rad i od i Tusã.o_. __ E __ não . v a _i _ _nenhu- co_nse 1 ho, n6 ~.ntanto o Con~ 
ma c_r í t ica . ao__ _ au_tor dO g_resso · não 'i obr l gado a acei­
substitutivo_L_Ab_s.o_lJJ.tamente:~. E tara opinião desse conselho. 
uma questão_de vi são __ dq pro_- Realmente entendi ·que esse 
b 1 ema, é uma questão ___ de ro_oQ_Q _c_onse 1 h o prElci sa ser compos.to 
de en.ca.rar o problema. s 1m- por quem ·entende -do assunto, 
plesrnente .... susten.:to .. _ a posição para poder assessorar bem o 
que defendj_a ao temoo_ da .Cons- c_ongresso Nacional. 
titu1nte, para m~m ela não 
mudou-. Fui_ d_errotado naquele --ó ·-SR.· MÃR.IO COVAS_- Não veio 
instante, a minha visâo __ era por quê. AQul d_iz-tScnlCos, üm 
diferente daquela que foi _y_j-- _engenheiro dé cOtnufdcp.çõ.es, um 
torio_sa perfeito_. Entendo art.1sta, que é_ um téCnico mui­
que !Jma ConstitLfição se f&Z to es~ecffico, um jornalista 
me_smo por nego_cley._ção e essa especializado-em radtodi fusão. 
negoo:;;iação .. -acaba .. por ocorr-er O dono.

7

do_.méio-·d.e-áífusão não 
através __ .da presença. _daqueles é o_brigatoriamentj3 um técnico. 
que o povo e 1 egeu, A r 1 gor, a E 1 e pode_ não entender absol u­
se fQrmar um_ ór.~ão de assesso-::- tament_e nada daq_u i 1 o. a não 
ria do LegislatlYo,- e.esse.ór- será pa_rte comercial, a não 
gão vai, inclusive, opinar so- ser a parte financeira. Que 
brea _renovação de _.concessão, t_éçnico, é- o prdpf i etár f o de 
ele_tem que ser o mais Oistan- vma .televisão, propri_etário de 
te possível. seja de quem con- uma rádio --em relação .. à 
cede, seJ.a de quem possu_i : r a di o di fusão? 
porque ambos são partes pre~ 
vi amente _i n:teressadas, ter tam ";JãQ . ~ .. Q~r1 ga_tO.r i amente UfTI 
que se _declara_r em _cada 1ns- teçnico! .Por_.ovt.ro .ladq, q_ue 
tante desses_co!:no .impedidos. t_1po de aconselhamento ou de 

op1n1ão, o Congresso Nacional 
.ouer __ O!.JYir-.? Uma opinião que, 
tenha em y_ista. afinal e 
vo1to a insistir.-~- não apenas 

-o_aspecto _técnico, formal. da 
elaboração- do trabalho do con­
selho, mas que se volte para o 
re~ultado da comunicação, 

Invoco aqui o Senador ~osé 
Paulo Bisol, pois é um pouco a 
repetição. elo _cas_o_de __ os juizes 
comprarem os apartamentos_ onde 
moram. Como é que alguém, que 
é proprietário de _uma ~mpresa 
de comunicação, opina sobre a 
renovação de conces_são ou .so-: 
bre nova .concessão_ de outra 
empresa do_mesmo tipo? Parece­
me pouco lógico-

Portanto, -do ponto de vista 
da espinha dorsal,da concei­
tuação- até do ponto de vista 
redacional, do_ ponto de vista 

Ã~cõ01UriicaÇão ·e- -seguramente o 
problema mais profundo enfren­
-tado neste sécu.lo;_ Ati_nge-se a 
int_imidade, a alma das pessoas 
sem .que elas percebam. De re­
pente passam _a __ consumi r como 
lhes _mandam._ -paSsªm ª falar 
como lhes falam, passam a re-

petir f fases como elas -são 
feitas; usam modismos que se 
acostumaram a ver. Enfim, as 
pessoas são_dominadas por u~ 
processo do qual não têm se­
quer consciência. E eu, que 
sou objeto- disso, não tenho 
direito a dar palpite nesse 
mecanismo? _Só quem tem direito 
a dar palpite são aqueles que 
usam o -_mecanismo para efeito 
desse objetivo? Ou âinda,qúe, 
com a __ melhor boa-fé, sejã.m 
pessoas abSo 1 utamente _ lserit~s 
e dêem o --melhor trãta.mento·-- à 
co_municação? Não_ se discute 
isso .. 

Pa_rto do pr-incipi-o-_de que to­
das essas afirmações são fei­
tas com a -ma i o r_ boa;..fé. Não 
tenho oenhuma-Oúvida em afir­
ma_r que V, Exl!. buscou_, na sua 
visão, u que melhor lhe pare­
ceu ser um bom assessoramento, 
d_o. Co_ngresso, em termos de co­
mut)i cação so.cia 1 • 

Penso, se não formos capazes 
de captar a-ldéia de que cada 
vez _mais a -cidadania é iD­
fluenciada pela comunfcac;ão __ e, 
portanto, como contrapartida. 
a comun i ca"ção tem que ser in­
fluenciada pela cidadania. en~ 
tão, a rigor, deixãremos- na 
mão de uma pequena casta, a­
que 1 es qu~ es_tão v o 1 ta dos ex­
clusivamente para o comando O.o 
setor·- não os seus consumido~ 
r_es -, a_ tarefa de fazer isso. 
.Si.Jponhamps que _amanhã qui sés­
_semos estabelecer alguma co-isa 
aqui a respeito de moda de ca­
mi•sa, e disséssemos: vamos 
convocar para· assessorar o 
Congresso três do_nos de 
fábricas produtores de camisa. 
um produtor de indústria têx­
til um engenheiro que trabalha 
máquinas ·têxteis. E o conSumi­
dor, que. afinal_. é quem usa a 
camisa,-- este não qá Ralpite? 
Supostamente a camfsa é feila 
para ele, tem uma finalidade. 
e1n r e 1 açã_o à qua 1 sem que 
e 1 e seja __ u_m mero obj etõ. mãs 
um agente do seu destino- ele 
é parte, na qual ele é 
interessado. Uma camisa é a 1 g·o 
para cobri r o corpo, pa_ra_ co­
prir __ o peito, mais 
especi f_i camente. A co muni cação 
é um invasor que entr~ na in­
timidade_ da consciência das 
pessoas,· sem que· as m"eSmas -·te­
nham defesa. · 

o Sr. Edison Lobão 
me v. _Exll. uma 
intervenção! 

Permite·­
últimE! 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não. 

Q Sr. Edison Lobão -v. Ex~ 
t"em toda razão em relação às 
sUã.s preocupações . Não quer.o 
entrar nessa matérla, mas f_ui 
vítima de uma série de fatos 
neste senti do. v i m do meu _ e.s­
tado muito preocupado com esse 
problema de comunicação; fui 
vitima da comunicação, 
pessoalmente Também estou de-
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sejo.so de obter o que v. Ex~ 
deseja, que tenhamos .uma i ns­
tituição que representa a So­
ciedade, e uma que dê palpite. 
Qual é a instituição que _vai 
decidirT-Somos nós. o Congres­
so Nacional. o Conselho vai 
dar o palpite _a que V. ExA s9 
refere. Então·, -6 canse 1 ho, QI.Jê 
é técnico, dá o palpite, mas a 
decisão é do Cong~esso Nacio­
na 1 , que representa a 
sociedade. Alguns de nós en­
tendemos de comunicação, ou­
tros. não, mas representamos a 
sociedade. oe·ntro do Congresso 
Nacional, estão engenheiros. 
advogados, médicos, comunica­
dores. Nós representamos de 
fato. Então, nós é QUe temos ~o 
poder da decisão. Portant6; as 
preocupações de v. Exl: desapa­
recem na medida em que esse 
conselho não decide: ele opina 
e nada mais. 

O SR. MÁRIO COVAS- Perfeito. 
Em rlenlium instante pretendi 
que o Conselho substituísse o 
Congresso. As_ minhas .. palavras 
não dizem isto. Diziam· lá na 
Constituicão. O ConSelho ôe 
Comun_i caçá o S_oci a-1 que sus_tel"'!: 
tei na Consti't_uição era mu_ito 
mais amplo. Era um fixador da 
po1_ítica, como existe em cer­
tos países. E·ra um forrMUlador 
da po 1 i ti ca ,.de comun 1 cação. 
Mas este _ e um fenômeno 
u 1 trapassado ._ 

Hoje o Conselho que podemos 
ter é um órgão dé asses·sora·­
mento pelo Congresso. A não 
ser que haJa uma revisão cons­
titucional e sejam mudado. Até 
que haja, é ass1m. POrtanto, 
estamos· falando disto. -o Con­
gresso tem - e eu mais do - qUe 
n i ngúem a hab i 1 i tação 
necessária, a representativi­
dade necessária, a dimensão 
necess4ria para decidir. --

0 que pergunto é o seguint~: 
se alguém tem que fornecer 
subsídios para essa decisão, 
porque i rei ex_çJJ.lir:._~._§.oci eda­
de civil, que, afinal, éa 
grande atingida pelo fenômeno 
de Comunicação __ Social .. para 
1sso? Por que-deVO excluir o 
diretamente i nteress<;i_çto; o c i:­
da dão, tendo em vista que o 
processo de comunicação mexe 
profundamente na cidadania? 
Por que deve excluir? Por que 
essa comissão, além de ter a 
dimensão de natureza técnica, 
não deve ter a dimensão 
principal? Até a .técnica eVo­
lui, até a técnica muda e tem 
de ser permanentemente 
atualizada. A rigor. o de que 
preciso examinar é_como o ci­
dadão se ressente ou é fruto, 
e objeto dessa ·mecânfca. 

Por ~t sso, entendo que rea 1-
mente o projeto~.do SenaOor 
Pompeu de Sousa poderia rece­
ber a riqueza com que trad_i-: 
cionalmente esta Casa ofereCe 
as suas proposições a uma. pro-

poste de projeto, e o fará a-­
través dé emendaS. Ouvi o Se­
nador_ Uosé i=oga_ça já afirmar 
c;ue o fará. Certamente S, ·Ex.D 
enriquecerá o -projeto. Neste 
instantes estamos definindo se 
esco l_hemos u_ma 1 i nha básica, 
em que a sociedade civll --é a 
f orça ma i o r desse canse 1 ho. 
cuja_ tarefª é fornecer suPsí­
d i o ao _ co·ngresso; ou se esse 
conselho tem-apenas um_conteú­
do técnico e, a ·rfgor, _o Con­
gresso Na c i Ona 1 , _corri a sua re­
presentatividade, só usará o 
conhecimento técnico. -

Se~á -que-este Conselho, sendo 
_ex 1 us i vamente técri i co, pode 
Õfer~'cer-nos subs f di os _pará 
ce_rtos ~aspe·ctos fUndamenta i s, 
como a inCidência do meio de 
comunicação na vTda d6 h1àiví­
duo, as conseqüé~cias dlsso? 

Por i 556 .~ sE{- eu"- i i ver de· vo­
tar hoje, opino por um_método, 
por uma direção, o _projeito 
o_r_i gi na 1 ._ Reconfteço que él e 
térri de-f e i tos e que- pode ser 
enriqUeci do. ~ Certamente,__ · :há 
_muita coisa _no_ .substituti"vô de 
v_. Ex.&:. Que p0d6 ·ser a co 1 h i da 
n-o p_r:-ojeto Oc-lginal. Como mâr­
ca;-como hQrfzontt3, como dire..;· 
tri_z __ ,_ a di rei;riz __ dê -f_azer a 
socí_edade ·c i Vi 1 _â __ gerent-e opi­
ria'f'iVã- a reSpeTto de Que ma­
neira a comunicação deve i ri­
f1uir na sua vida, parece-me 
ser fundamenta 1 . · · 

Sr:_. ~r~s_iderite. --deScu1 pe-me e 
mui "to._obri gado. 

o Sr. Maurfc;o Corrêa - Sr. 
Pr•eSfdente,' _QOstàfla de saoe·r 
se_ t1á __ ~cond1ções de V. __ Ex.a 
conceOer-me a palavra, para 
que também-éu pOSsa diSCutir ã 
m~tér. i a. 

O SR, PRESIDE-NTE (I ram . sara f­
va) - Após a leitura da emen­
da, a discussão continuará. 
~nt?o! COncederei a palavra a 
V. Ex 

O SR: PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sob-re a mesã, emenda que 
s-er·a~· lida P~lo sr:~ 1S! 
SeCretár_ío~ --

É lida a s'eguinte·: 

EMENDA N0~2-PLEN. 

-AO ~PrOJé'fO de L e i do . Seoado 
n-2: 5, dê Hf89 

~-õe=s:e- ·-ao § :r.ll ao a:rt .- --1:SI. a 
seguinte redação:· -

___ -" _ o c00~e1 ho- cte ·que 
trata _o _presente arti!f!O 

-~será composto"por 19 brasl-
------'= -te i r os natoS, ~m _ PH!ho e-

xercício de seus direttos 
civis, sendo 3 representan­
tes de ent i_dades empresa r i­
a 1 s, 3 rePreS:entantes _de 
entidades repreSentattvas 
de prOfissionais-da área de 
comunfCâção; --11 de ·entida-
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-des de categorias_ profis­
sion-ais e .de setores popu-
1 are-s e- -z_-r·e~rresentantes dé­
inst1tuições universitá-rias-." - · - ~ --·-...o....- ~-

O SR. PRESIDENTE (lram Sar.af-~ 
Va} - Concedo a palavra ao no­
bre S'énador··ciêl Sabóia de Car­
valh_o, pêira··r_E!llatar- a e-metida 
que acaba ge ~er lida. 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (?MOS- ..,;. ·cE. Para em i__. 
ti r parecé"r.. Sem revi sãõ dp 
orador. ) _ -- S_t:'_, Pres i de_nte, 
srs .- ·_Sen"a'dor·es·.-~ a erile-nàa in te­
r a o§ 2.1l Qo art. 1~ do_ gro~e­
to or:--i.gína1 ,_ t:~ue tem ·a S'éguln-
te r:ectaçã.o ~ ·~ . 

~,·o- ··conselho de que --t_rata 
o -pres·e-nt-e ar 'f 1 9o será· com­
Po-s·t_CCde f9 Or_ªsíl~i ros na­
tos. -enf pleriO éxer-cfcio d_e 
seus direitOS civis, sendo 
5 representantes de ·e-nt i da_­
des _empresariais. 5 de en­
t i dad~s-- representatiVas de 
profiSsiona_i_s dá _áre-a .dé 

· côr'iiuri·;-caçãô~ 7 de ~n't i da_des 
~- ae cafegõriâS PrOfissionais 
---e 'de ·setores p_opul·ares e 2 

rét::ir<es·e-nta:ntes de inst i t1.,1i­
ç<;>.~s uniVersitár1as,..-

Como se vê, --6 ··sen~fdor- Jo"sé 
Fogaça pretende uma .a 1 ter_ ação 
substancial, reduZindo os nW­
merOS de 5- par-a 3; 'SefTam · ··-3 
representantes de entidadéS 
empreSa r fá i Si,- . 3 ·ret:ir"êSEfn'téiiifé"s 
de entidades representativas 
de-profisSionais dã _ãrea· ·qe 
·comunicação, _1 i_-·- de __ en.tiçiades 
de categorias _profissi6nans e 
de -:-~-etore!l~--: .POPI:Jl ar~s e 2_ re­
presentantes.- _de i nsti_ tufções 
un 'f vers·ltâr i as-:- ---- ~·-

Vi sã 6 -enlenda rêfor'çar a·-pr_e­
Sênça mais ma:ci çã d~ .-soe~ eda.c;l_e 
nos setores menores em 1 mpor­
tância social e mã-iore.s 
nUmericamente. Â emenda tém~o 
sentido de ampliar· o conteúdO 
social ___ d_o_ projeto qo senador 
Pomp~~ ~~ Sous~. · 

Nosso parece· r. ·sr. Pres i den­
te: por lSsQ., é favorável _ à 
eme~dã. _de -ye:Z ~':Je_el._a ap~r-: 
f~içoa o proJeto ·do Senador 
Pompeu-de Sousa. dando-lhe uma 
dimensão mais popular. uma __ di­
mensão mais social, abrindo o 
ângulo de abragência da- Cons­
t i tu i ç~';l dó Conse_l t:to . 

·o -~Pé'reCer ,- pbrtanto,---é pela 
legalidade e cons_tituci_ç:n~li: 
dade da emenda; no mer1 to,­
também é....,. favoráve 1 ._ 

É o par~cer,. Si-. P_r~sfder!t~~-

0 SR. PRESIDENTE (I ram Sa_r'_a i­
V?J) - -o~_pçi_r~c~r é fãvo_fãve;iT à 
emenda. - · · 

Continua_ em d i_scussâo do pro­
Jeto. o- sobst ttut i v o e a --~_men-
d8 do ·nobre SenadOr -José 
Fcigà:ça. ·· 
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A Presidê~cia lamenta comuni­
car aos Srs. Senãd_ores que, em 
razão- de haver sessão d_o Con­
gresso Nacional marcada para 
as 18 horas e 30 -minutos, uma 
sessão extraordinária, e ainda 
dois grandes orad_ores que com­
põem esta Casa inscritos para 
discutir, solicitaria aos no­
bres Senadores reduzissem mais 
suas intervençães, em razão 
dos prazos que temos. 

Con_cedo a palavra ao nobre 
Senador U.osé Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO.BISOL (PSB­
RS. Para discutir. sem revisãO 
do orador. ) - sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a ext"ensão. a 
dimensão e a profundidade des­
te assunto_ é tão relevante. 
tão grave, que me recuso_ a uma 
sintese que torne incapaz o 
meu pronunciamento sobre ques­
tões fundamentais. 

Ne.sta discussão há um equfvo­
co, provavelmente não percebi­
do pelo nobre Senadór Edison 
Lobão- sequer pelo autor da 
emenda que aperfeiçoa a maté~ 
ria, mas não. attnge o_ nível 
1ndispensável -. e vou susten~ 
ta r que os me i os d_e comunica­
ção de massa não podem ter 1 u-­
gar nesse Conselho. 

COmo o tempO está reduZido -
vou contar, creio, com o_apoio 
dos demais _-SenadO-res q1.ie pre­
tendem discutir a matéri.a "":'. a 
meu ver devemos adiar a dls­
cussã~ para a próxima- sesSãO. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A P~esidénc_ia comunica a 
V. Ex~ que a matéria está em 
regime de urgência. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - E o 
tempo, Sr. Presidente? São _a~ 
penas 3 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (lyam Sarai­
va) -O tempo flui contra nós. 

Às 18 horas e 30 mihutos. 
encerra-se o prazo regimental 
da sessão, salvo se houver 
prorrogação. Além disso. temos 
sessão do Congresso. cuja pri­
meira votação ini_cla-se pelo 
Senado. por tratar-se de veto. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Per­
gunto a V. Exa: se fosse re­
querida a prorrogação. qua1 
seria a decisão de v. EX 4 ? Não 
é _o ·problema de se encerrar a 
sessão, e sim ,de adiar. a 
discussão .. 

o Sr. Maurfcic Corrêa.- Sr. 
Presidente, peço .a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­val- Concedo a palavra a V. 
Ex 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -
DF. Pela ordem. Sem revisão do 
orador . ) São 1 8 horas e 28 
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minutos. ou v. Ex~ determina a 
prQrrogação d~sta sessão ... 

ó--S-r .. Cid Sabóia de carvalho 
;.... Sr. Presidente, g·ostaria de 
prestar um esclarecimento. 

o· SR. MAURÍCIO CORRÊA - Só um 
-minuto, dei x_e-me termina r. 

Se--v. Ex a_, -Sr. Presidente, às 
-18 horas se 30 minutos, 
encerrará esta sessão~ porque 
temos o .comprem isso do __ con­
gresso, evidentemente que não 
vamos voltar a matéria. 

Portanto, por um imperativo 
de ""na tu reza tra.nscendenta 1 , 
que é exatamente o término do 
horârio, temos que prorrogar a 
discussão para depois .. Por uma 
solução raciona1, não haverá 
outra alternativa. -

O SR. PRESIDENTE (!ram Sarai­
va) -A Presidência esclarece 
que às 18 horas e _30 minutos a 
sessão se encerra. Automatica­
mente, ·a Presidência não en­
cerra a di seus são. porque é 
impossível que a Presidência O 

.fàçã, jamais a P_residência fa-
ria isso. Encerfãndo dentro dO 
prazo, automaticamente encer­
rada a sessão, e a Presidência 
não prorrogará a sessão, por­
que haverá sessã_o do Cotigr'eSSo_ 
às 18 horas e_ _30 minutos. -a 
Presidênci-a Convocarà uma -ses­
são extraor.di n.ár i a do- Sena-do. 
e não uma sessão para conti­
nuar a discussão. Amanhã,­
prossegue-se normalmente a 
discussão.-

O Sr. C~d Sabóia 
~ sr. Presidente, 
pela ordem, 
esclarecimento. 

de Carvalho 
gostaria de, 
prestar um 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­val- ConcedO a palaVra a V. 
Ex ___ _ · 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. é para es­
clar~cer ao Senador José Paulo 
Bisol que a emenda do Senador 
José Fogaça atende ao seu pen-

·samento, porque diz. assim: 

"O Conselho_de que trata 
o presente ·artigo- será com­
posto por 19 (dezenove) 
brasiJeir_os __ natos,, em pleno 
exercfcio de seus direitos 
civis, sendo 3 (três) re­
presentantes de _ ent i.dades 
empresat-ia.is. - aqUi é ge­
nérico, não é empresa de 
comunicação, não 3 (três) 

----representantes de entidades 
_____ representat í v as de pro f i s-

sionais da área de 
---comUrilcaC;_ão:_._," - · 

Aqui nã~ são os empresários. 
Aqui são locutores. apresenta­
dores, art i s ta_s, j orna 1 i stas, 
na áréa pro f i s_s 1 ona 1 . na área 
dos empregados, e não na área 

dos- e~resárlos, como deseja 
S. Exa, dando-se apenas melhor 
redação à emenda·. porque há 
pa 1 avra_s repet í ti v as, como. 
por exemplo·: " . . . três repre­
sentantes de entidades 
representatiVas"J Ffca feia a 
redação. que a comissão de r_e-:­
dação final consertará. Na 
verdade. a linha de pensamento 
de s" Ex.a está pl ~namente a­
tendi da e é a minha 1 ;-nha de 
pensamento, que foi express~ 
exatamente quanóo c;lebati aqui. 
esta questão, logo nas primei­
ras .. oportunidades da tarde de 
hoje. 

P.or i_sso, o Senador José Pau­
l o Biso 1 tem toda razão, não 
po"d_em_os pôr os empresários de 
co.mun i Cação_ para reso 1 ver .os 
p~oblemas de1es e aconselhar o 
CongréSs·o_ · · quã:nt_o a eles 
própriOs .. :. · 

Era_ o- esc·l ar_ei::i mente que ti­
nha a· Pre's"tar. re1 ativamente ao 
parecer que-proferi oralmente, 
com r~sP~.i to à emençta _do Se-na­
dor José Fogaç_a: qu~. como de­
seja o senador José Paulo BT­
so1. não inclu'i_-~QS.ehlpresáriõ"s_ 
de tel ê_cci~u':"i cação. · 

Er_a o que tinha a dizer.Sr. 
Pf'eSide~tt?. 

O SR. PRESIO~NTE (Ir~m S~rai­
va) -A -p"res1_dênc1a consulta o 
nobre Sendor úosé Paulo Bisol, 
e também em respei_to, porque 
se i da szrahde peça óratór 1 a 
que V. Ex nos brindará, se S. 
Ex.i;i p-retende s_er o prime i ro 
orador de amahhã, uma vez que 
já estamos ?ls. 18 horas-~ .::!1_ 
minutos, senão S. ExA ficaria 
com o discurso· interrompido. 

Então.· a-· Mesa sugere a ·s.---'E-x~­
seja o primeiro orador amanhã, 
nesta questão. · 

O Sr. ~osé Paulo Bisol In-
teiramente de acordo. _Sr. 
Presidente. 

Q SR. PRESIOEN)E (Iram Sarai­
va)- A Presidência agradece. 

O SR. PRESIDENTE -(Iram Sara i~ 
va) - Desta ~erma. ficam- adia­
dos todos ·os i tens co_n~tantes 
da Ordem· do Dia. 

São'--Ps se;gu i ntes os i tenS 
adiados.\. 

' .,. 4 -

PROJETO D_E LEI DO SENADÓ 
N• 180, DE 1990 

(Em regime de urgênclã., nOS 
termos cto art. 336, c 

do Regjmento.Interno~ 

Discussão. em turno úri_i co. do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
180.. çl,e ·1990, de autoria do 
Ser:1ador Marco-_ Maciel,_ que res­
tabelece o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e 
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TecnQlógico (dE!I?endendo de pa­
recer da Comissao de Assuntos 
Econômicos)_. - · ·- · · 

- 5-

Redação Final 

PROJETO 01; RESoLUÇÃO 
N" se; DE 1990 

Discussãq, em turno único, d~ 
redação f,inal (oferecid8 peTa 
Comissão Diretora em seu Pare~ 
cer n,g. 378_ •. de 19SõJ 1 _ go -,Pro:_ 
j e to çle_ Reso l.uç.ão n 58, de 
1990, de in'iCii:l.tlya da Comis­
são de Constituição, Justiça·_·e 
Cidadania, que revoga a· art. 
370 do :Regi ment'o Interno do 
Senado Fede_:al. --

1 -

PROJETO. 0E. RESOLUÇÃO 

Ns... 45: DE 1.990 

( lncl,uído ~m p;-_Çiem d_o Dia nos 
termos do art 172. II. b 

do. R'eg·Ü!'IEú:.,to_<I nt_ernó) 

Votação .. em_ tur_no único, d9 
ProjetO de ResJilus;.ão n~ 4_5, de. 
1990, de a\,.! to-r la d·o Senador 
Fernand_o H~nr_i_que _carctóso; que 
altera a redaÇão do·art. 16 cta 
Resolução do ~enad_q F~derp.l n 2 

94 , de 1 989 , que d, spõ~. so_bre 
1 imites . gl oQa i s ~ co_nd_i ções 
para as operãções d~ crédi~o 
interno e e.Xtefno 'dos. muni"cl'..:. 
pios e .d.e. sg~s. rt;t$P~?c"f:iv'as at.!­
tarquias e estabelece_ limites 
e .condi çõe:s p_ara a .c.oncessãCl · 
de gararn i ªs, 'l;e;:ndo · 

PAR.ACER FAVORAVI::L., sob nR-
32'3, .de .1990, dà c~m.i s.Sã9 

·7 de Assuntos Ecanómicos. 

- 2 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 62,' OE.!9Séi- . 

.·· (Ioclu_ido em Ordem_ do .Dia 
. nos termos Qq art. 172.. _ 

JT, b, do" Regimen"to Interno) 

vo'taç:ão, em .turno úr:l.ico, do 
Proj et,q 0~, Reso 1 ução. ng,_ 62, de 
1990, de autor i a - d_o Senador 
Ney Maranhão_, que, Qá nova re­
dação à Resolução_ n~ 94. de 
f~_B9_, -t-e_ndo 

PAREC'ER. proferido em plená­
r i~;: d.a Com_i s:s.ã.c:> 

de Assuntos Econômi-
cos·, "favorâvêl ao prOjeto com 
as Emendas que apresenta de 
n.Q.s 1. a .4 .. 

O SR. PRESIDENTE (!cam Sacai· 
va) ~ Vou encerrar a presente 
sesSão, _ -convoCando uma 
extraordinária a rea 1 izar-se 
hoje. às 18 horas e 3:3.minu­
tqs. com a seguihte_ 

. ORDEM DO DIA 

~ 1 -

corrente ano, pela qual c Se­
nhor Presidente __ da Répúbl iCa 
su_bmete à d~l_'iiJel"ação do_-sena­
do. a. escp-1-\ié._ dõc .. ;;~nho,r: - ~uj­
lherme Lwiz. Belford Roxo Leite 
Rib_ei'iro, Minist'r·o ·de.· primeira· 
classe, da carreirá de diplo­
mata, para exercer_ a função de 
Embaixador __ d_p_. BraS i 1 j_unto -à 
Repúb 1 i c.a do Çh i 1 e . -

.~ 3-

Discussão. em turno únít..o; __ do 
Pãrecer cta c6hifSs.ãO Oe. Re.la;.. 
ções ExterloreS e DefeSà Na.: 
c i ona 1 s,obr.e. a .Men~ag.em· .- nR-. 
213 •. de 1990 Cn.>!. s2g;eo. na 

.on9ern)·, de 20 oé'-nóVemtiro -·do 
cor·rer.te Pt1.0, Pe l_a qual 'o Se-· 

, nhqr Preê. i den:tJ;! dª .. RepÇib ll Ca 
submete,~_ qel i_beraçao .. do s~na-_ 
do a escolha dQ_ .;s_enhof Fernan­
do 'SilVa Ãlve"S. ~-M,_ni's·t-r'o ti~ 
Segurida _ClasSe,_- da Cãfore.ira' de. 
Diplomata, para exe'rcer a fun- · 
ção de Embaixador dO ~rasi1 

.jun.to_,à __ RepúQ_Uca ~o Jr:.aQ._L,!e . 

. - 4 -

Di_$CUs5ã-~t· --~m tLn:·nb úi1ico; do' Dn:;-caSsãO; ·em turt'lo ún'lc·o.- ct·o 
Parecer da comissão de .. Rela;.. Parecer da Coliús_s.ão · _Oe- "Relé­
ções EXf.erfores e,-- Defesa _N<;t.- ções Ex_teri_ores ·_e Defêsa'· Nã.: 
ci or1a;1 __ sob.re · .".· Mensagem JiR- c_ i on-ª 7 sobre · a Me.·nsag·ê·.·m ~-.' nR 
1 97' de 1990 ( n.Q. 732/90 •. na 220;- o-ae 1990 (ri~ '87'2"/90', na 

i ) d 15 d t b d origem), de 3 do _cbrr-ente·, 
or gem • e - e .O:L! u ro 0 -pela qua1 o Se.nhO.r- Pl"é5id9hte. corrente ano, pela qual o se-
nhor Pres1dente dâ Repúbllca '-Cia,_'3epúbl íca subme-te à--.9~1 i_!:?e_:_ 
subm$_te" à de11 beração do Se na- raça o do .Sef!_?-$1?_,!? •. ~.sc,ql f,í~ O:..o .. 
dó'â ·esCoJra do ~sennor Félix·.S~nt:or Jor-ge_ Çar:-l.o~. B1b~~r9.-_,, ~ 
Bapt,ista de _Faria,· Ministro d.e. Mlmstro. 'de- Pt.~_trie1ra Clªss~--~ _ 
primeira _classe, ·aa' carreira da Carre;r-a __ g~_.q,_pl_om~a_t_a_~ E8_f.? · 
de diPlomata, para exe·rcer 8 · exercer _a Fynçao d~ Emba!xaSJor 
fl.irlç'ão de Embaixador_ do B_rasi 1 do .Bras1l JUnto ~ ~epubl 1.,ca 
jU_nto à.Repúblic:~ __ do S"e~egal. 0r1enta1 do Urugua:1·.· · _____:_~ .... 

- 2-

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão ·de ~e1a­
ções -_ C.xter: i_or_es ~ ê oe;f'esa· !{~-· 
c i o na 1 s~oê)r'e ·a ~ Mensagem n,g, · 
212. de 1990 (n~ 828/90.na­
·or-l gem) , de 20 d~ novernQro do, 

O SR. PRESIDENTE"( Iram Sarai·-
va) Está encerrada a 
sessão. 

( Lev:.;:~n.t . .a- s.e .. .a. s:t?-~;são, às 
18 ryo.r;a:s.. _·,e 32 _rili n.p_r_o:s .: ) ~· 

Ata da 203!!: Sessão, em 5 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48!!: Legislatura 

cE xtraordinária) 
Presfdência do Sr.lramSaraiva 

À$ 18 HORA$ E 33 MINUTOS, Alexandl"e Costa- Edi-son Lobão val Baptlsta-,._ l::U'iz Viana Neto 
-_.-uuta·hy' Ma§-a l'rtãe)S -:- _ Rüy- Bace·.: 
_lar_ -Jose Ignáciõ- f:e-rre·ira­
Gersotl. _Catnªta· -. J.oão C.eJ rnon . -
Hydekl:'l Frei tas -'"'---iJari"li ·1 ··Haddad 

ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. -- J.oão lóbo --Chagas· ROdrigues 
SENADORES: --Hugo Napoleão .... Afo"ns·o Sacho 

Cid Sa',bóia de. Carvalh-o-
Aluizio Bezerra Nabor JU:.. MaurO _Benevides- ·car-lô·s Al-

niol" -·-car'los De'Car1i _- Aureo berto _-_LavoiSJer Maia·- Mar-
Mello :- Odac1 r So~res_ -~Renal- c_ontles~ ... Gadell:la --- Humbert'o- Lu-
do Aragão - Arilir Lando :-: J'o_ão Cél'là _ ..... .Mar"co- Maciel ~Ney Ma-
Menezes Almir'· Gabriel .... o-:-- · rantiâo- M.;iflsueto d~ __ La:v:,qr ._ 
zi.el ·carneiro- Ca-rlos Patr·a- _Car·l~s LYr.?-" 'Albano Franco­
c_ínio Antohio. LUiz Ma'ya --Jra:nc1_sct> R~-11·em~erg- · ··Louri-''' 

Nelsoh' ·c·arnen··o ··,....;:-·--Mata-· 
Machado Ronari Tito --M_aurí­
ci o· _Co_r:-rê,a .. -., .• ?e'~~-~:P .. · _Gpme,s_ .... 

-Fern·ando_ Hl:mr1_que C8flde:s-c> -· 
Mário covas_"'-"· Iram sa·ra;va· 
An'fon-10"--ÃlVes'.·-,.p·omp.eu de ·sõ:u- · 



77% Dezembro de 1990 

sa - Me i r a F i 1 ho Roberto­
Campos - LouremberQ Nunes Ro-­
cha- Mareio Lacerda - Mendes 
Canale - Rachid Saldanha DerZi 
-Wilson Martins- Le1te Cha­
ves - Affonso Camargo - Jorge 
Bornhausen _. Márcío Berezoski 

Nelson Wedekin- José Paulo 
Bisol -JOsé FogaÇa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- A lista de presença acu­
sa o comparecimento de 63 _Srs_. 
Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a 
sessão~ 

Sob a proteção de Deus. ini­
ci_amos nossos traba 1 hos. 

o Sr-. 1 .~< Secretário procederá 
à leitura do Expediente.-- -

t lido o seguin<e: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafo de 
projeto de lei sancionado: 

N.c. 147 /90-DF ( n.ll. 1 20/90, na 
origem), de 29 de novembro- ú1~ 
ttmo, reJativa ao Projeto de 
L e i do DF n~ 48, o e 1990,. de 
iniciativa do Governador do 
Distrito Federa1, que modifica 
dispositivos das Leis n~s. 43, 
de 19 _de se:tembro. de_ 1989. coro 
alterações posterjores, 78- e 
80, amba·s· de ~9 .ae· ê:ié:Zémbro de 
1989. . e dá ot.rt;ras provi dê,n.­
cias. 

cProjeto que se tr~nsform9u_~a 
Lei n~ 135. de 29 de novembro 
de 1990). 

PARECERES 

PARECER NO 414, DE 1990 

Parecer da ·co·mi ssão dO· 
Distrito Federal sobre o 
Pr-ojeto· de L.ei ·do Distrito 
Federal nQ 61, de 1990, 
Mensagem no 136" de 1990-DF 
(Mensagem nQ 10~, de 12-11-
90, na origem), que 11 dispõe 
sobre a alteração da deno­
minação dos cargos de As­
sistente ~urídico, de que 
trata a Lei nQ 64, de 14 de 
dezembro de 1989, para De­
fensor Público do Distrito 
Federal". 

Relator: Senador Ctd Sabôia 
de Carvalho 

Originário do Governo' do Dis­
tr1to Fe_deral, vem a exame 
desta Casa. nos termos do § 1~ 
do _ar_t. 16 do. Ato das Disposi­
ções Const-itucionais e TranSi­
tórias, combinado com o art. 
2"" da Reso 1 ução n-_g_ 157, de 
1988, o presente projeto de 
lei que "dispõe sobre a alte­
ração da denominação dos _car­
QOS de Ass1stente Jurídico, de 
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qu·e trata a Lei 
de dezembro de 
fensor Público 
Federa 1 ". 

n.ll 54, de i 4 
1989, para De­

do Distrito 

o presente ·orojeto" v1sa a dar 
nova denominação ·aos cargos de 
Assisten_t.e \Jurídico Especia1 e 
Assistente Jurídico de 1~ e 2~ 
Categorias, que passam a 
denominar-se Defensor Público 
do Distrito Federal Especial e 
Oefens_or do Distrito" Federal 
de 1:C. e 211. Categorias, 
respect i vament·e. 

"Nã mensagem que acompanha 
esta propos 1 ção o Senh-or Go-­
vernador j_ustifica que os 1n­
tegrantes dessa cater;}"or i a fun­
cional desempenham, exclusiva­
mente, as ativldades de pres­
tação de assistência 
judiciária aos necessitados. 

Assim sendo, até que lei com­
plementar de i.nicitiva .do Ex­
celentíssimo S~nhor Presidente 
da Repúb1ica venha dispor so­
bre a orc_ani zação da Defenso­
ria Púb1ica do Distri.to Fede­
ral e dos Territór_tos,. em a­
tendimento.~o disposto no_art. 
134_, _ earágrafo único da Cons-­
t i t.uJ çao Federa 1 . mi s_ter se 
faz a 1 terar_ a d!3nomi nação_ do_s 
cargos de Assistente Juríd1co. 
com fundamento no_s arts. 24. 
XIII, da Lei Maior, a fim de 
ad_e_quar a_ nomenclatura da ca""­
tegoria às -atividades de-sempe­
nhadas pOr seus_ 1 nt_egora_ntes ~ 

. F.ina-1 izS. a men's'agem,_ sói i ci­
tando caráter de urgência na 
apreciação deste projeto de 
lei, de acordo c_om o art. 4.2, 
~a Resolução n~ 157, de _19~8. 
desta Casa. 

Diante do exposto e analisan­
do a matéria. _qu.ant.o_ ao seu mé-
rito, constitucionalidade, ju­
ridicidade e técnica legisla­
t 1 va, não vemos 6b_1 ces à sua 
aprovação. 

Somos. portanto, no âmbito 
desta comissão, de parecer 
favorável à aprovação-do pre­
sente projeto de lei do Dis­
trito Federal 

Sala das Sessões. 4 de dezem-
bro de 1990. Mauro 
Benevides, Presidente - Cid 
Sabóia de Carvalho~ Relator 
- Mauricio Corrêa ~ranctsco 
Rollemberg- ~oão Lobo- Antô­
nio Alves - Ronaldo Aragão -
Pompeu de Sousa- Odacir Soa-

- re.s~_ -::- Meira · F i 1 hc - Jutahy 
M~g~Thães~ 

PARECER NO 415, De 1990 

Da ··comissão do Dtstri1:0 
Federal sobre o Projeto de 

-Lei do Distrito Federal nQ 
62, de 1990, que 11 regula o 
reconhecimento da imunuida­
de tributária pelo GDF, em 
relação aos tribut9s de su~ 
competência, das entidades 

e 1nst:ltUfÇões vtliculadas a 
governos estrange; ros u • 

Relator: Senador 
~o11emberg -

Franc;sco 

De autoria do Senador Meira 
n rno' o_ projeto de lei que 
ora se examina propõe modifi­
cações na sistemática de reco­
nhecimento por parte do Gover­
no do Distrito Fede"ra1 da imu­
nidade re1ativa- aos tmpostos 
de_ sua competên::_i_a consti t:.;­
c~ Ona 1, quando O~E!"I1Cargo one­
rar entidades e instituições 
vincuJad_as a governos estran­
geH"'oS, 

Ta í S moa; f i CE!ções __ são no sen­
tido de oue só se reconheçam 
imunidades do gênero. se o 
Pais beneficiário conceder, em 
s1tuações aná1ogas, beneficios 
idênticos a entidades e tnsti­
t~ições v1nculadas ao Governo 
br-as i 1eiro ··estabelecidas em 
seu territórfo~ 

É o princípio da reciprocida­
de que o· Bras i 1 defende tenaz­
mente, incluindo-o como ·nor~ma 
e pre-Cel to de seu relacioHa­
mento com o exterior. 

Da COnstit~ciona1idade 

-o ~:;-rCrjê9:o de·· lei esté ampara­
do pela Constituição. A igual­
dade entre _os Estados é pr"i n­
cípio que rege as relações in­
terHac1onais do Brasil. Efeti­
vamente, assim diSpõe o art . 
4~ da Constituição: 

"Art. 4~- A Repúb-1 i CS: Fe­
derativa do Bras i 1 rege-se 
nas __ suas_ relações interna­
cionais pelos seguintes 
princfpios: 

.......... -~- ......... -.- ....... . 
V- _i gua_l dade entre os 

Estados." 

Por sua vez. estabelece o 
art. 24: 

"Art. 24. Compete à Un­
ião, aos Estados e ao Dis­
trito Federal legislar con~ 
correntemente saber: 

I Qireito tributário, 
financeiro, penitenciário. 
econômico e urbanlstico; 

§ 3~ Inexistindo lei fe­
deral. sobre normas gerais, 
os Estados exercerão a com­
petência 16giSlativa plena. 
para atender a · suas 
peculiaridades." 

Não há 1 e _i fe_dera 1 que verse 
o assunto. ·enr· c·ará ter gera 1 . A 
legislação existente cobre _ca­
sos espec1ficos. ~ sya t~oica, 
porém, é a de que- nas· rêl a.Ç:ões 
internacionais, especialmente 
na área tributária, deve pre-: 
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velecer a reciprocíoade de 
tratamento. Esta é t~mbém a 
diretr1z que têm segu1cto os 
nossos nego c 1 adores nas ce·l e·­
brações de acordo~ 1 nternaci_o:: 
nals de nature~a tributária. E 
justo, portanto, que o Distri­
to Federal siga essas p_e!;iadas 
e, "exercençio a competenclq 
legislativa plena", eleja a 
reciprocidade de _ tratamento 
como condição essencial à _con­
cessão de beneficios fiscais a 
entidades ou i.ns.titUições vin­
culadas a governos estranQel­
ros. 

Do Mérito 

Também quanto.ao mérito é_de 
louyar a iniciat1va do autor 
da proposição-, Se _a re~iproçi­
dade d!= tratamento_ tem.si,do ,.a 
constante dos_ªcQrdos lnterna­
cionais firmados pelo Brasil 
em matéria .. d_e _ nai;ur:eza 
tributária e a diretriz esta­
belecida pela·· su·a legislaéãC 
específica, não, pode c O i str i_-; 
to Federa_l ªçl_otar a~ política 
de apenas. , conceder fav"ores, 
sem na_d,a. , r.eceber em troca. E 
i s.so vem ocorrencto, &egul'ldo 
denuncia_ o ~wtqr dq _projeto d~ 
lei em exame, que afirmou ~m 
sua jus ti f i ca.ção.: 

"De tal sor1,~ QUEl _alguns 
governos estranQ~lros co7 
bram de ~ntidades sem fins 
lucrativo.s _yinculadªS aQ 
Governo .br.asileiro, exis­
tentes em s~us territórios. 
tributos de _qu~ es.tão. i-sen­
tos' em aras :i 1 ia; i nst i tu i~; 
çõe~ estrangefras $emelhan­
tes e até com as mesmas 
f i. na 1 idades . " - · 

L arremata, incisivo: 

_ -~·Trata.:.se de U_ma s_i tuaçãO 
inconcebível e i nace1 tável ~ 
que coloca o Bras i 1 --em ·ní­
·vel de inferiorídade em re­
lação a ta_i_s países e 
governos. ·~ 

E:ssaS as ratões que ·nos an i­
mam a propor · a _aprovação do 
proj'e"to. de _l-ei de que se 
t·ra t? _.,-=-
Sala das Co.rriissões, 4 de de­

zembro de 1990. - Mauro Bene­
vides, Presidente -- Frarlci s;_­
co R.o 11 emberg, R e 1 a t.or -

João Lobo - Antônio - Alves -
Mauricio Corrêa - Ronaldo Ara­
gão- Pompeu de Sousa - Odacir 
Soares - Cid Sabóia de Carva­
lho --Meira Filho, Sem Voto-
~utahy Magalhães. 

PARECER NO 416, DE 1990 

--oa Comissâo do Distrito 
Fedet'ãl_, sobre o Projeto de 
1-e i_ do _ Senado nt;!" _191 • de 

~~- :(9~!), ~ue- ~~aut-OriZa o Poder 
~ EXecyt i VÇ> a abri r ao orça-· 
- men'1:o do .Estado de R.ora 1 ma 
crédttOS. adiCionais até o 
1jmite de~· ........ -.-._·-.·-~~---._ 
Cr$ 1.544.000.000,00 e dá 
out.ras provl dênci as". 

Relator: Senador" 
Soares 

Odacir 

· o. .s.erinór ·Gch,ernad'or ·cto" Estado 
de Ror_aima ;eflcamH'lhoU e apre­
CJ ação do Senado· Federa 1 • nos 
te-rmo·s do §' 2.2, ·do ·art. 58, da 
Lei n-2 7.800, d,e _iQ_ de_ julho 
dê 1989 e· na observância Oo 
di~posto no 3rt. 3.2 da Resolu­
ção nll I 57, _de 1 .~< de novembro 
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de 1988. projete de le1 que 
autoriza c Poder Execu~ivo a 
abri r ao ·orÇamento do -t:stad6 
de.Rorairna creditas adici.ona.is 
a te o 1 1 mi te de Cr$ 
1 :s44~ooQ"'=----oào.oo ·rum_ bilhão. 
quinhentos e quarenta e quatro 
m1lhões de cruzeiros) e dá qu-:_ 
tras providénciçs. 

O pedido de autorização enca­
minhado a esta Casa do Con­
gresso Nac1ona1 tem o ObjetiV9 
de "promover os necessár f oS 
ajustes na d~sgesa, em furiçãQ 
da efetiva eVolução da arréca~ 
d~ção de ~ecursos ordinário~ 
do Tesouro~ e das ouotas da 
contri_buição do·-- Salárlo..:. 
educação, bem como adequar o 
Orçamento- Vigente e respecti­
vas alterações aO disposto- no 
art. 212 dêi Constituição Fede­
rál, em cumprimento a_o previs­
to no art_. 4!< da Lei Estadual 
n~ 3 de 3 de julho de 1990 e, 
bem co_mo possibi 1 i ta r o refor""' 
ço de dotações .consdgnaaàs na 
lei 'Orçamentárla do .Estado 
para o ·exercício financeiro em 
curso". · · · · ' · " 

·O pr:--ojetq_ __ em questão visa in­
corporar à Lei n~ 1, de 8 de 
j ane i r. o de __ 1_990, ·o excesso de 
arreca_dação proven·l ente da ar-
recadação dos. recursos 
ordinários__ Receita 
Tributária, Receita Patrimo­
fi.ia_l_, Receita de sei--Viç-os; oú­
tras Recei ta's COrrenteS e A-
1ienação de Bens, e arrecadá~ 
çãO 'àã_ ·-·co.ntribuiÇão -·do 
salário-educação. em Conformi­
dade com_, o.-. pr~ví si; o nq art. 
43, § 3~. da Lei _n~ 4.320, dé 
1 T de marçt;! de 1 964 . · -

Em Cr$ 1,00 

·créditos Adicionais (Preços de setembro de f990) 

I - c·RÉPITO SUPLEMENJAR __ 

Outras despesas correntes 

DespeSas de capital 

II - CRÉDITO ESP~CIAL 

Pessoa-l e encargos soe i a 1 s 

Total 

Como mostra o·quadro acima, O 
projeto sob exame inclui cré­
dito süp-lementar até _o -1 i_mi te 
de Cr$ 1.226.000.000,00 (um 
bilhão, duzentos e vinte_ e 
St?iS milhões de cruzeiros)' e 

de créd _ _i_tp e_speci a 1 até o l_i­
m"íte de Cr$ 318.000.000,00 
( trezent.os - e _ dezoito mi 1 hões 
de. cruze; r os):· r-epresent-ando 
os per_centuai.s, respectivamen­
te_,_ de 79,40%_ . .e 20,60% eln re-

' . 
.,. 226 :óoo.ooo. 
-~~-=,:.. __ :,:.. __ .,;; ... ,"!;] • 

955. 400 -DOO ~ 

270.600.000. 

•318.000~000 _ __;.;..~_ .... ..:,:.,.;_~--

1. 544.000.000 
r -'- • -

lação ___ ao Valor total. dp crédi --
to SollCitàdo. 

t5esse m-oâCl~ fêVaiiOo em cons i -
deração a premente necessidade 
de recursos orçamentários co~ 
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que se defronta o Estado de 
RorQlma, par6 atender à opera-
Cl o na 1 i zaçã_o ____ de Sua -má ou i nà 
administrativa e de um progra­
ma min1mo de invest1mentos, e 
considerando, a i n-d_a. que o 
proJeto está __ de acor-do com a 
legi"slação v1~ente,_ somos pela 
sua aprovaçao na _ forma 
or1ginâria apresentada. 

Sala das Comissões, 4 de de­
zembro de 1990. --Mauro 
Benevides, Presidente - Odacir 
Soares, Relator - ~cão Lobo -
Francisco Rollemberg- António 
Alves - Mauricio Corrêa - Ro­
naldo Aragão - Pompeu de Sousa 
--Cid Sabôia de Carvalho -
Meira Filho Uutahy 
Magalhães. 

PARECER NO 417, DE 1990 

Da COmissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacio­
nal, sobre o Projeto de De­
creto ~eQislativo nQ 91, de 
1990 {n~ 241/90, na Câmara 
dos Deputados) que _ 11 aprova 
o texto da Convençao cele­
brada entre o Governo da 
Repúb 1 i ca Federa t t v a do 
Brasil e o Governo do Reino 
dos Países Baixos, destjna­
da a evitar a dupla tribu­
tação e prevenir a evasão 
fiscal em matéria de impos­
tos sobre a renda, firmada 
em Brasil ia, a 8 de março 
de 1990n. 

Relator: Sen~dor 
Campos 

Roberto 

Tendo sido_designado relator 
da matéria em referência, _já 
aprovada na Câmara dos Depu­
tados, passo a emitir o res-

--- pect i v o parecer, em v1 s ta do 
di'Sposto no art. 103,- I. do 
regimento Interno do Senaáo 
Federal. e para os fins assi­
nalados_ oo_ .art. _49, I, da 
Constituição Federar.-

Relatório 

A Convenção ·celebrada entre o 
Governo Brasileiro o do Reino 
dos Países Baixos, em 8 de 
março deste ano, vem atender a 
uma antiga aspiração de ambas 
as nações, especialmente da 
comunidade empresar1al, que 
carecia de que fossem re~ula­
dos os aspectos tributarias 
pertinentes ao imposte sobre a 
renda, 1nerentes às transações 
entre residentes (pessoas fi­
sicas ou jurídicas) .oos palseS 
respectivos. - - -

Com o tra~amento ora acordado 
entre as. parte.s, _evitando-se a 
dupla tributação e prevenindo­
se a evasão fiscal, lnaucur.::­
se nova etapa no c-ampo do~ 1 n­
vestiment·o_s_ de capital e dos 
fluxos financeiros, entre os 
dois pe í ses, pela redução oo_s 
gravames- f i se a i s. atravês do 
sistem~ de compensações e ~ 
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mitações, que propiciará o in­
cremento __ dessas transações. 
tão necessárias ao comercio 
b i 1 a ter a 1 e ao nosso 
desenvolvi~ento. 

Conforme salientado na expo­
sição de motivos que acompanha 
o texto da Convenção "os Pai­
ses--D.:::ixos s.3o um dos quatro 
grandes parceiros C.QJnerc_i a i s 
do. B~asi 1, com .os quais seme­
lhante acordo ainda não havia 
sido assinado". ou seja, 
trata-se sobretudo do preen­
ch-i mente de uma 1 acuna em nos­
sas relações internacionais, 
em especial com os pafses com 
quem temos maior intercâmb1o 
comerc1 a 1 . 

Voto 

Pelas razões apontadas somos 
pela aerovação do texto da 
convençao, confor~e se- acha 
redigido. 

Sala das Co~issões, 5 _de de­
zembrd de 1 990. - - -Humberto 
Lucena, Presiden~e -Roberto 
Campos, Re-lator -_Chagas Ro­
drigues - Nabor Júnior - Edi­
son Lobão --Aluizio Bezerra 
Uutahy Magalhães- Uosé Fogaça 
---Lourival Baptista - Uoao 
Lôbo - Afonso Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (!ram Sa­
raiva)_- o expediente lido"vai 
à puol i cação. 

Sobre a mesa. ofício que será 
lido_pelo Sr. 1-D. --secretárlo 

É lioo o seguinte 

Oficio n.D. 227/90-DF 

Brasília, 4 de dezembro de 
19SO 

Nos termos do § 3.D. do artigo 
91 do Regimento Interno, comu­
nlCO a Vossa Excelê_!"\CiZ!. que 
esta Comissão aprovou o Proje­
to_ de Lei do Distrito Federal 
n.D. 62, de 1990, que "regUla o 
reconhecimento da imunidade 
tributária pelo Governo do 
Distrito Federal, em relação 
aos tributos de sua competen­
cia, das entidades e institui­
ções vinculadas a _G.overnos 
Estrangeiros", de autoria do 
senador Meira Filho, na reu­
nião de 4 de dezembro de 1990-. 

Na oportunidade'renovo·ZI Vos­
sa ExCeJ ênci a meus protestos 
de elevada estima e considera­
ção. 

Atenciosamente. Senador Mauro 
Benevides, Presidente da Co­
missão do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (I ram Sa-­
rai_va) - Com relação ao expe­
diente que acaba de ser lido, 
a -Prãsidéncia comunica ao 
_Ple-nário que, nos termos _do 

art. 91, §§ 3~ a 6~. do- R~gi­
mento Inte_rno, abr1 r-se-a o 
p-razo de 5 (cinco) dias p"ara 
interposição de recurso, por 
1/1 O da --composição- da Casa. 
para que o Projeto_ de Lei do 
DF n~ 62, de 1990, seja ãpre­
c_i a do em_ P 1 enár i o. Esgotado 
esse prazo_, sem a interposição 
de recurso, a matéria será 
despachada ã sanção do Gover­
nador do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram sa­
rafvt~)- A-- -Presidência rece­
beu; do Governador de Estadr:o 
do Rio de Janeiro, o offc1o nA 
s/62. de í9Bd ( n~ _ 1 . 107/90, na 
origem), soliCitando, nos ter­
mos do art. 52. incis_o_V, da 
constituição. autorização para 
que aquele estado possa con.­
tratar operação de crédito ex-
terno no ____ va 1 ar de US$ 
2o.ooa,-ooo.oo (vinte· milhões 
de dólares__ americanos). para 
6~ f i ns que _ esp~c i f i C:a . -

--A - matéi--•a serii despachada à 
comissão - de assuntos 
e_conômi cos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) ~--A _Presidência rece­
beu, do Governador do Estado 
de São_ Paulo. o ·ofício f1.D. 
S/63. de 1990 (n.D. 27/90, na 
oc_i_gem). de 3 ___ dc corrente, so-
l i cttando, _nos termos __ da reso-
1 Lição- n.D. 94-_,_ de 1989, do Sena­
do Federal, autorlzação para 
proceder à emissão de ___ Bônus do 
Tãsour·o do Estado de São Paul o 
- sêrie especial,_ em montante 
equivalente_ a 462.197.349 
BTNF, que corresponde às le­
tras fina_ncei ras do _tesouro 
da que 1 e estado, resgata das 
jUnto ao Banco central do 
Bras i 1. 

A mat·erra será _despachada à 
comissão de assuntos 
económicos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Foi encaminhado à pu­
blicação o parecer da Comissão 
do Distrito Federal que col­
clui favoravelmente ao P~ojeto 
de Leí do Senado n~ 191, de 
1990. 

A matéria ficará sobre a mesa 
ourante cinco sessões ordiná­
rias para recebimento de emen­
das. nos termos no dísposto_do 
art. 235. inciso II, letra 
"b", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Iram-Sarai­
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Nâo há quorum, em plenário. 
para o prosseguimento da 
sessão. 

Nestas condições. to-da a ma­
téria da Ordem do-Dia fica a­
diada para outra oportun-i_dade. 

São as seguintes as- maté-
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rias que deixam de ser 
apreciadas: 

- 1 -

D,scussão, em turno único, dQ 
parecer da Com1ssão de Relà­
cões Exterlor·es e Defesa Na­
é i ona 1 sobre-- a __ Mensagem ri~ 
197, de 1990 (13.~;: 732/90, na 
o~igem), de 15 de outubro -do 
corrente ano, pela qual o se~ 
nhor Presidente da República 
submete à~deliberação do Sena­
do a_ escolhe do Senhor Félix 
Bapti~ta ae Farí~. -Ministro d~ 
primeira classe, da Cãrre1ra 
de diplomata, para exercer a 
função de Emb.aixador cto Br-a-s i 1 
junto ? ~epública do Senegal. 

- 2-

Discussão, em turno único, do 
parecer- da Cofuissão de ~ela­
ções Exteriore_$ e D~fesa Na~ 
cional sobre- a_ Mensagem -r,.o. 
212, de 1990 (n,g.,828/90, na 
origem), de 20 de novembro do 
corrente ano_, pe_·1 a qual o se­
nhor Presidente da RepúbliCa 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Guí~ 
lherme Luiz B9lford Roxo Leite 
Ribeiro, Ministro de primeira 
classe, da carreira de diplo­
mata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à 
República dÕ Chile. 

- 3 -

O i scussão, em turno único,- do 
parecer da Comissão de "Rela­
ções Exíer1ores e Defesa Na­
ci o_na 1 sobre a Me-nSagem hg_ 
213, -de 1990 (n~ 829/90, na 
origem), de 20 de novembro do 
corrente ano, pela qual o ~e­
nhor Presidente da República 
submete à de 1 i bB·r·ação do Seri.à"" 
do a escolha do Senhor Fernan­
do Silva Alves, Ministro de 
segunda classe, da carreira de 
diplóma~. para exercer a fun­
ção de ~mba i xador do Bras i 1 
junto à República do Iraque. 

4 

Discussão, em turno único, do 
parecer da Comis$ão de Relà­
ções Exteriore·s -~e_:·Def~sa Na­
cional sobre a Mensagem ·n~ 
220. de 1990 · (N~ 812/90, na 
origem), de 3 do cor~ente, 
pela qual o Senhor Presidente 
da Repútil ica submete à d_el ibe­
ração do Senado_ a e~ç6lha 00 
Senhor .,Jorge Cacl()~. __ R_ibeí r o, 
Ministro de prí"me1ra Ci'àsSe," 
da car~eira de d1plomata, para 
exercer a função de Emb81Xador 
do Brasil junto à R9Pública 
Oriental do Ui'-uguai. -- -

O SR. PRESIDENTE {Iram Sarai­
va) - Nada mais havendo a tra­
tar, vou encerrar a presenfe 
sessão, d9s 1 gnando- para a 
ordinária de amanhã a 
seguinte. .. -

. ORDEM DO DIA 

~- 1 -

PRoJETo DE RESOLUçÃo · 
N,g. 45, DE.~1~~0_ 

(Incluído em Or_çiejTl-_do Dia nos 
termos do art. 17'2. II, b, 

-_do _R9gímet1tq Interno) 

Votação. em t_u_r:no ún í co, db 
Projeto de ResoluçãO -n-.Q_ 45, de 
1990, de autor_ i a do Senador 
Fernahdo_H~nrique Cardoso. que 
altera a redaç~õ--dõ_ar:t. 16 da 
Re~olução 00 Sénado Fe9eral n~ 
9~. _ de 198S. que dispoe sobre 
1-i mi teS -·· 91 õba i s e condições 
para as operaç_Qes de _cr-édito 
interno e êXterno C1õS. Tn.vnic_f­
pi os e de suas __ respect_i V?.~'? au­
tarqulas -~ estabelece . _1 imites 
e condi ç6es para _ç conce_~.são 
de garantias, tendo-_ · 

PARECER·-- FAVORÁVEL, sob'· n~ 
323~- ae t9_so·, da Comi,ssão 

de Assuntos Econômicos. 

.,. 2 --

. PROJETO DE; RESOLUÇÃO 
- N,g. 62, DE 1 999_ - -~ 

(In~Juíao ein of-.-dém-ctó Dia noS 
_:tefmOS ão-.áf't .. 172, Il, .b, 

-do Reg_;mento_ Interno) 

Votação, em turnÔ útÍ i co, · dQ 
Projeto de Reso_1 ução n,g. 62, de 
19so-.~ ae autor i a do Serii:i.dor 
Ney MaranhãO, q_Ue· ·dá nova r:::~­
dação à RésolWção _ rg_ 94, de 
198~ .. -t:ençJC? -

-_ PARECÉR: profe'r'i é:fo ·em 
p-1 enáf"' i o, da Conlfssão", 

- de Assuntos Econômi-
cos, favorãve 1 -ao ~projetO-- com 
as emendas que ~present~--de 
n&.s 1 a 4. 

- 3 -

PROJUO DE LEI DO SENADO 
N.l:! 5; ·o:: 1989 __ _ 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art, 33-6, c 

--- do .,Regi m_ento l_n1;erno ~ 

continuaçãO da discUSsão, em 
turno único, ãO Projeto de Lei 
do Senado- n_g_ 5, de 1989, .de 
éiútOr i a do -Sel"'iãdor- Pompeu_ _de 
Sous9. que ihStitui_a·corlSeJho 
_de Comun5cação Socia_1, na for­
ma~-- do art. --2.24 da Constitui­
Çã6~ e dá OUtras proVidênCias, 
tendo 

PARÉcÊR. Sob :51r 413,- -de isso, 
dE! Com'fSsãO de 1 Constituí cão,. 
Just1ça .e -.., ,_ Cid.a:dania, 
favoravel, nos termos do s~bÃ­
titutivo que apresenta,_e 

PAREcER .ORAL, profer1do pelo 
S.enador Cid Sabóia de carva-
1 ho, favo-rável- à emê"nda de 
PlenáriO· aO ·projeto. 

Dezembro de 1990 7799 

-4-

-'PROJETO DE" R-tSOL"'LJÇÃCl-
Ns;: 66. DE '1990 

-=-- _._ --=-----=,-

(Em regí!Tie de urgência. nos 
termos do ar--t. _ 3.36, e 

_é:!_~:?_ Regi mente Interno) 

Di s·cussão, ··em t.urrro úm co. do 
Prõjeto "de Resoluçã-o n_.Q 66. de 
199o;--·- de aut-oria do Senador 
Ney Maranhã~o-;---que-'"di Spõe -s·obre 
limites globais e condições 
pãt"a a:s· ope~ações ·de _ cr-éól tos 
iliternas e exter·nas rios esta­
dos, do Distrito Federal, dos 
municfpios e -de s1,.1a~ re~_~_ecti..:. 
v as autar-quias e estabe 1 ece 
limites e co~dições para a 
concessãcr - --:-:--ele garanti as 
(dependendo dê pàrecer da co-· 
missão d~ Assuntos 
EconQmicos). 

5 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- Ng_ 1_80, DE 199.0 -· 

(Em regime de uFgência, nos 
termas do art. 336, 

c, do Regi~er:~C? -~'2_ter:-n~J-

Di scussãq, em turno-único, -do­
Projete de Le1 do----serlado nR 
~80, de 1990. de aUtoria dó' 
Sena-dor MarCo-Macíe;1, 'que-r'é's­
tabe 1 ece ·c Fundo Nací ona 1 de 
DesenVolvimento Científiêo e 
Tecno 1 ógi co-- (dependendo _-de ~pa­
recer da Corri i ssãcr '"de -As_suntos 
Ecoriôf'nicos)_. 

~ '-.---, 

6 -

MENSAGEM N-" -132, DE "1!::190-DF 

(Em regíme de u~gência, nos 
termos do art. 336, c, ao Re­
gi menta I-nterno) 

MenSagem h-~ ·f3'2. ·áe 1990-0F 
(n.l:! 104/90, na origem), rela-· 
ti va à:_ pr-oposta de. a1 ter ação 
da Resolução- ~ri.ll. 186;' _de _1987 
que -rerrat_i fica a· ReSol uçãc nk 
264 ,' de -19:86., do- 'Se'haâo - .Fé6e-:. 
r a 1 (dependendo de par-eCér_ da 
comissão de Ás-SuhtóS 
Econô_miêõsr. - ---

< ~ 7 -~ 

o>"icm· N" s;s1, DE 199o 

(Em regime de urgencia, nos 
termos -do art. 336, c 

do Regimento_ Interno~ 

-ofício- n.~:!. S/5-1 .-'"de 19-90 Cn.~:!_ 
17.944/90, na ori_gem), réla_t_1-
vo a pleito do -uoverno _d_o Es­
tado ao · __ Ri o Gr-anae ~dO su_l pará· 
que.. possa em i t (r' _ _é '"C01 o_car ·no~ 
mercado, a través -qe ___ -o~rer·-tas 
públicas, cento e deZoito mi­
lhões, duz~ntaÃ e vinte mil e 
cento e cí nqüE!:iita e _se i s Le­
tras Financeiras do.,. Tesou~p 
dàquélé- estado_ (dependendo d"e 
parecer da ConHs~são -~ê A-sSün~­
tos -EconômiCos) . --
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- s -
OFÍCIO N" S/52, DE 1990 

(Em regime de urgência. nos 
termos ao art. 336~ e 
do Regimento Interno~ 

Ofício n~ S/52, de 1990 (n~ 
17.945/90, ha origem), relati­
vo a pleito da Prefeitura Mu­
nicipal de São Paulo. Estado 
de São Pau 1 o, para que p-ossa 
emit1~ e colocar no ~ercado, 
atraves de ofertas publicas, 
seis bilhões, cento e noventa 
e um milhões, auatrocentos e 
dezessete mi 1 ,· se i scentos e 
noventa e duas Letras Finan­
ceiras do Tesouro daquele mu­
nicíplo (depedendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econô_­
mico_s). 

- 9 -

OFÍCIO N" S/55, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno~ 

Ofício n~ S/55. de 1990 (n~ 
515/90, na origem), relativo à 
proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de 
Minas Gerais a emitir 
8. 982 ~5_16. 993 (oi to bi 1 hões, 
novecentos e oitenta e dois 
milhões. quinhentos e dezes­
seis mil, novecentos e noventa 
e três) Letras Financeiras do 
Tesouro daquele estado 
(dependendo de parecer da Co­
missão de Assuntos 
Econõmi cos) . 

- 10 

OFÍCIO N• S/58, DE 1990 

(Em ~egime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 
do Regimento Interno) 

Oficio n~ S/58, de 1990 
(18.053/SO,~_na origem), rela­
tivo a pleito da Prefeitura 
Mun1cipa1 de Maringá, Estado 
do Paraná, para que possa con­
tratar operação de créditO.­
junto à Caixa Econômica Fede­
ral, no valor equivalente a 
19.279.193,89 Bõnus do Tesouro 
Nacional - BTN (dependendo de 
parecer da Comissão de Assun­
tos Econômicos). 

- 11 -

Votação, em· turno ú~1co, do 
Projeto de Reso1ução n 55, de 
1§190, de iniCiativa ,da 'Comis­
sao de Assuntos Econômicos, 
que estabelece condições para 
a renegociação da dívida ex­
terna bras i 1 ·e i r a. 

- 12 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela 
Comissão Diretora em s-eu Paré-

J:)JÁRIQ DQ ÇONGRESSO NACIONAL [Seção II) Quinta-feira 6 

cer n~ 378. de 1990), do- Pro­
jeto de ResOlução n~ 58. de 
1990, -·de ín1ciativa da Comis­
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que revoga o art. 
370 ao-· ReQime"nt_o __ Interno do 
Senado Fe_dera l . 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai-
va) Está encerrada a 
sessão, 

n .. evãnt'a-s& a ses"s_áQ -as 
18 horas e 45 mf.nutos.) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
NO_ 119, DE 1989 

O Pres ;-dente do Senado- Fedé,;.­
r-a-1. no uso das atribu1çóes 
que-· lhe conferem os arts. 52. 
item 38, e 97, inciso IV, do 
Regimento Inte~no, em confor­
midade -com a Oé-legacão de co"m­
peténc1a que lhe fel outorgada 
pelo Ato da Comissão Diretora 
n.s::.- 2, de 4 de abri 1 de _1973. e 
tehdo em vista o que consta do 
Processo n~ 004.387/89-9. 

Reso 1 v e -aposentar. por i nva­
lidez, Bráz Elias de Araújo; 
Agente de Transporte Legisla­
tivo, Classe EsPecial, Refe­
rência NM 35, do Quadro perma­
nente--do Senado Federa 1, nos 
termos do art. 40, inciso I, 
da Constitui_ção da República 
FederatiVa dC araS i 1_, combina­
do com os arts. 428, 1nciso 
1-II, § 2~. 429, inciso III, e 
414, § 4~ da Resolução SF n~ 
58, de 1972; art~ 3~ da _Reso­
lução SF n.w 13, d€ 1985-. -_art." 
2~ da Resolução SF n~ 18~. de 
H'l87, art. !;i.2 __ p_a _ResoluçãQ n.S! 

·1-55,--ae-1988, e art_ 1,g,_da Lei_ 
n.S! 1 .050, de 1950, com proven­
tos iotegrais, observado_ o 
disposto _no art. 37. inciso 
XI, da Constituição Federal-. 

Senado Feder:al. 25 de abrjl 
de 1989. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

(*) Repúbl'Ícado por haver 
saldo Com incorreção no DCN, 
Seçã. o _I I. de 2.6-4-8,9, _ 12-5-90 
e 31-10-90. · • _ . , -

(*) ATO DO PRESIOENTE 
NQ _218, DE 1990 

o PreSidente dÕ .SEH=iado Fede­
ra 1 , -no uso de sua cbmpetêncl a 
regimental e regulamentar, em 
conf_orm1 da de com a de 1 egação 
de competêncl'a que lhe foi_ ou­
tqr-gada Pelo. Ato da Com-issão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
000.277/90~8~ resolve alterar 
o Ato desta Presidência n..2. 
234, de 1989, publicado no 

DCN, Seção I I, de 16-9;.,.89, 
para manter aposentado o ser­
vidor Orlando Olívera, no car­
go de Têcnico Legislativo, 
Area de Processo Legislativo, 
C-lasse Especial, Padrão _I I I. 

do- quadro permanen.t.e do ,Senado 
Federal, nos termos do artigo 
52j. inciso I. com6i riãdo com 
os artigos 515, inciso- II, 
516, inC-iso re 488. § 4;;;., do 
Regulamento_ _Administrativo do 
Senado Federal, bem como o 
d i __ Spostc ·na ResOl uçã6 SF ~--hi!: 
21. de 1980, a parur de 9 .. de 
jane1ro de 19$0, co~ proventos 
integrais, observado o dispos­
t_o no art i !iJO 37, 1 nci_so XI_, da 
Constitufçao Federal. _ . 

Ser1Zld0 Federa 1 , 7 de: novembro 
de 1990. _-_:·senador -~el~on 
Car~eiro, Presidente, 

( . ) 
saldo 
Seção 

Repub 1 i c a do por 
com incorreção no 
I I, de 9-11 -90. 

haver 
DCN, 

PORTARIA ND 28, DE 199D 

o Di re-to r - G-era 1 do" senado 
Feder_al_~_ no "uso das ~J:_ribu.i­
ç6es que lhe confere ã artigo 
283 do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federa_l, e ten­
do em vista o disposto no ar­
tigo 574, parágrafo 1~. do 
mesmo Regulamento, Resolve: 

Oes i gna_r GOITJ~.CAZ BRASÔNIO 
PEDROSO DE ALBUOUEROUÇ; Ana­
lista Legislativo,- JOSE AUGUS­
TO ARCOVERDE _DE MELO, Anal is_ta 
Legislativo. e TANIA MARA CA­
MARGO FA_LBO ALVES DA CRUZ, A­
na.l ista Legislativo, para, sob 
a_ presidência do primeiro, in­
tegrarem Comissão de::.Sindicãn:­
cia )ncumbida d_e_ apurar os fa­
tos constantes _dos Proc_essos 
n.S!.s 014803/90 e Oi 506-3/90-!;1_ .. 

Senado Federal, 4 de dezembro 
de 1990. . . José . Pas~os 
Po~to, Diretor- Geral. 

1~ REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DA COMISSÃO DIRETORA 

REALIZADA E~. 18_DE 
OUTUBRO DE 19!1:0 

Às onze horas e trinta minu­
tos do dia dezoito de outubro 
de hum mil novecentos e noven­
ta, reúni-se a Comissão Dire­
tora .do Senado Fed15!ral, na sa 1 a de Reuniões da "PreS i dên­
cla, com a presença dos Exce­
lentíssimos Senhores Senadores 
NELSON" ~CARNEIRO, Pres-idente, 
IRAM SARAIVA-. Pr"imeiro Vice­
Pres i dent_e, ALEXANDRE __ CÕST Ã ~ 
Segundo Vice-PresidentE(, ____ POM-
PEU . DE SOUSA, Terceiro 
Secr:-etáriQ, ANTONIO LUIZ MAYA 
é NA-B"OR JUNI_OR, Suplentes. 

Deixam de cómparecer, por mO­
tivo~ ju~tific~dos, -OS .-E.xce­
lentlssimos Senhores SenadOres 
MENDES _ CANAlE, Prime! i ro 
Secretário, DIVALDO SURUAGY, 
Segunc;io Secretár i_o, e LOUREM­
BERG _ NUNE_S S:OC.HA, _Quarto 
Secretári.o. -

o Senfio·r Presidente dá jn1c1o 
à reunião e_ submete à a_preci a-
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ção dos presentes os seguintes 
assuntos: 

a) Processo.s n~s 009357/90--4, 
011120/90·8 e 010294/90~2 de 
1nteresse de _MARTIM PEREIRA 
GOMES. servi_dor do _E_stado . cto 
R i o Grande elo _S~u 1 , à di spos:t­
ção do Senado Federal . 

É des 1 gnado o Senhor Senador 
ANTONIO LUIZ MAYA, Suplente da 
Comissão Di retqra_, para re1 a-
tar a matér-ia: ~ 

b) Expediente do S~nhor Sena­
dor JORGE KONDER SORNHAU.SEN a 
respeito da 1 mpressão, pei"l o 
Cegraf, de 1 tvro sobre a vida 
parlamentar do ex-Senador CAR~ 
LOS GOMES D~ OLtVEIB:A. . 

É designado o 
Vice-Presidente 
matéria; 

Senhor Segundo 
para relatar ~ 

.)\,.mto a ser-·reallz.ado pela 
Sub!;>~cretaria de-- Arquivo. e o 
Centro de Pesquisa, dei ··Funêla­
ç;~Q Çasa-· de Rui Bp.rbos·a. - --. 

Ds pr:~s_entes, S. Pós 
matéria, àutorJ··;zarn a 
hã: f_b_t'!!l~~ proposto:;_; 

·exãme da 
revi sãO 

1 )" Processo n.s::. 01 0751/90-4, 
da. i ntereMSse de ~ser v i dor _GE­
RALDO D~ ROCHA MORAES. 

;_Os . presentes .consideram pre­
Judicada -a sol icitª·ção _contJda 
no proc.esso_, tendo em: si~s"ta 
_q~e a d_ata ali espe_c_lf'ic'ada 
fo.i u_l trap_assada; 

J) .Pro.cess_o nA- Ç!Q6.66.8/9.0-9, 
de i fltere:?S,e d.e_ F_l.,_AVl.A S. -VERA 
CAVALCANTE e_ oLr~_!OS .. sef'Yido­
r:es: 

-~Os prese·nteS -exami'harif-a_ m:at_é;.. 
ria e a _incfe-fer;·em, à vfstã- do 

c) Processo n.s::. 003616/89-4, P.~t~éYJ;1ã __ C9_ns~rl_tO\.i.~--ç;;,er .• ~J; 
que contém a Prestação de Con· - -
tas da Assoc1ação !nterparl a- ----KT -~ro_Cesso-- _-n.c. obo8"02/S<r-S­
menta~ de Tur1smo, relat1va ao q_u-e trat·a _da_ ~_[rTI.Pt'essãQ- -p·êl·a 
exerc1 c1 o de 1 gss. CEGRAF ;-- de - db; s· núme~o"s da 

~-,~-é-vista Brasileira de Ciência 
Senador Po 1 i ti ca ~', da _Furidação Uni ver_­
da Co:- .si da de de Bras í 1 i a - FUB. con­
relatar forme convênio existente. 

É destgnado o Senhor 
NABOR JUNIOR, .Suplente 
m1ssão Diretora, para 
a materia; 

d) A~teprojeto de Resolução 
que "acrescenta § 5A ao art. 
2A, da Resolução nA 2~. de 
1980, e altera o disposto em 
seu inciso ll. 

Os presentes examinam a maté­
ria, a aprovam e assinam o 
respectivo projeto. que é en­
caminhado à Secretaria-Geral 
da Mesa para apresentação ao 
Plenário do Senado Federal; 

A Comi~s§o D,retora, ap6s e­
xame da matéria, autoriza a_ 
i mpressã_o; 

1) PrOcesso n~ 001390/90-2, 
ae interesse do serv 1 dor apo--­
sentàdà ANTONIO AGILDO CAVA_L­
CANT_E. _ 

A matéria é encaminhada à 
consultoria-Geral para exame e 
parecer; 

_ ml ProCessõ n~ 009504/90-7, 
de intereSse de NEUZA RITA PE­
RÁCIO MONTEIRO ·e· outros 
ser v i dores . -

e) Processo ·n.s::. 012280/90-9, 
em que o Sindilegis soliCita o 
pagamento aos servidores do 
Senado Federal do reajuste de 
84,34%. relativos ao I?C de 
março de 1990; 

Os presentes, após exame, in­
deferem a matérfa, à vista do 
parecer· -da Consu I to r i a -Gera 1; 

Os presentes tomam conheci-
mento da matéria e determinam n) Proçessos ··n.~<.s 005918/88-0 
o seu arquivame~to; - ~-oo2S75/89-6, de interesse da 

-serVidora ·aposehtada ADALIZIA 
f) Processo n 2 001847/90-2. DE SOUZA CUNHA. 

contendo ~eivindicações aPre­
sentadas pelo Sindi1egis. -

Os presentes tomam conheci­
mento da matéria e determinam 
o seu arquivamento; 

-os Presentes. após exame, i r.­
deferem a matéria, à vista do 
parecer do Conselho de Admi­
n i s·tt'ãÇão; 

o) Proc~sso nA 006075/$_0:--8, 
g) Processo· nA 010561/90-0, que Contem proposta, apresen­

em que a se_rvidora MARIA DO· tada pelo- Cec;lesen, para assi­
CARMO SANTOS FERREIRA sol i cita natura de convên_io entre o Se-
1 icença para trato de intere-s- nado .Federal e a Fundação Ge­
ses part1culares. t"úl_io \largas pa'ra real_ização 
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Científica_ _em Ciênçias 
Agrárias~ da _Escola de Argro­
noml a dê Cruz das. 4.1 mas ~BA. 
solicitando seja ·-autor_iz~da ·_a 
-confecção~--~ pelo c-egraf, aos 
An~~ s d~~:u_: l_e Congresso. 

A sol ici t.ação 
ao·Cegraf para 
oçç_amenj:o; 

é_~ enca,rni nhaçla 
e 1 aboração dE;= 

q) Processos n~s 004202/BS~O 
e 00"3_5S9/.80-:9- de interesse da 
servidora aposenl:áda· ADELIA 
!:-,~1 TE --coE LH9 .. -- - -

-A ··matéria é e~caminhada ~ 
ConsUltoria-Geral para ~xame e 
pat:'ecer~ face em da nõv~ Cbns~­

~_:!_t~'i.çã.?.i 

t')" Processo n"'- 007034/86-5_, 
éle T~ter·esse dá. servidor apo­
-sentado LISÂNIO. T.EIXE!RA ÕE 
ALBUQUERQUE. 

A ma tér f à e en·ca·m i nhada à 
Cohst)l"tcr.ia-Geral_ para ex8riie -e 
p'arete-r-:--_~:-·em faCe_ Ca-- noVa 
c-onstitvis;ffi_o. _- -- __ -~ 

A seguir, o Senhor Presidente 
concede a ·palavra ao Senhor 
Terceiro- Secretá.ri.o, que Sub-­
mete à Comissão Diretora o·s· 
seguintes assuntos: 

a) Parecer FAVORÁVEL; NA FOR­
MÁ DE SUA CONCLUSÃO á so T"i ;_; 
citação, do Magn1ficio Reitor 
da Universidade de Brasília, 
prOfessor ANTONIO IBANEZ RUIZ, 
no. sent 1 do de_ ser co 1 oca do à 
diSp_osição dã.ql)ela instituição 
o servidor ANTONIO JOSE BARBO­
SA, do Senª-O_o Federa 1 . 

Os presentes, após 
matéria, autcrlzam a 
ção na forma proposta 
cer; 

exame da 
disposi­
nó P?re-

b) Parecer favorável, com 
substitutivo, ao Projeto d~ 
Resolução n~ 7/69-CN que 
"introduz modíffcação na-Reso­
lução n~ 1, de 1970 (CN)- Re­
gímento Comum~ para védar o 
uso- ·do fumo no reei nto do 
plenário". · 

Os presentes, após debates, 
aprovam o parecer e encaminham 
a matéria à Secretaria-Geral 
da- Mesa para as -de v·; das 
prdVi.dênci as._ 

O Senhor Pres_i'dente concede a 
palavra, na seqüência dos tra­
ba 1 hos, a c . Senhor S.en~dor _Na­
bor Júnior, Sup1ente da Comis­
·são Diretora~ Cjue-- apresen--ta 
parecer· favoravel ao Processo 
n~ 007592/SD-6. em que o· se­
nha~ SenadOr Saldanha Oerzi 

de programas de capacitação de 
Os presentes examinam a maté- recursos humanos. 

ria e concede, a licença soli-
citada: Os-=- p-resentes, após exame da 

·sol i cita ressarcimento de des­
pesas médi ças. 

materia, autorizam a assinatu-
h) Processo r.~ 011445/90-4, ra do convênio proposto; 

em que a Secretaria de Docu-
mentação e Informação propõe a Expediente da Comissão orga­
revisao do Catálogo Biográfico nizadora do _VIII CBICCA - Con­
~os Senadores em trabalho con---~gressc Brasi_leiro de Ir1iciaÇão 

o·s _ presentes, após exame da 
mpt_~ria, af:jrovam o parecer. 

Nada mais havendo a tratar-, o 
Senhor ~residente declara, en-
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cerrada e reun1ao, às treze 
noras, pelo que eu, José Pas­
sos Porto; O i retor-Ge'râ 1 e 
secretário da Comissão Direto­
rã, lavrei a presente ata ·que. 
depois de ass1nacta pelo Senhor 
Presidente, va; à publicaçâo. 

Salé da Comissão Diretora, 18 
de outubro oe 1990. ~ 
Senador Nelson Carneiro, Pre­
sidente. 

ATA DA 163A REUNIÃO 
Às dezesseis horas Cfo di a 

vinte e dois do mês de junho 
do ano de mil, novecentos e 
noventa, na sala oe réUniõe~ 
da Consultoria-geral do Senado 
Federal. sob a Presidência do 
; 1 ustr i ss i mo senhor consul ter­
geral - Or. PEDRO_ CAVALCANTE 
D'ALBUQUERQUE NETO, _na quali­
dade de Vice-Presidente deste 
ConSelho e devido à impossibi­
lidade de comp9recimento do 
exce 1 ent i ss i mo Senhor Senad_or 
MENDES CANALE, Presidente des­
te Colegi~do, presentes os 
membros: OLIVIA DE .MELO_ SOUZ~_. 
NEY MADEIRA, ELPIDIO VIANNA 

DIÁRIO DO CONGRnSSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira _6. 

NETO e AGACIEL DA SILVA MAIA, 
reuniu-se o CONSELHO DE SUPER­
VISÃO o·o CENTRO GRÁFICO DO SE­
NADO FEDERAL, em sua-centéssi­
ma sexagésima terceira 
.reunião-. Abertos os 'trabalhos. 
ó-_ Senhor Presidente- _em exer­
ci c i o O r. PEDRO CAVALCANTE 
O'ALBUQUEROUE NETO passo~ a 
paTavra- ·ao ConSelheiro ELPID-IO 
VIANNA NETO.que apresentOU pa­
recer fàVóf"âVe 1. $Obre O Pprq­
cesso n 2 746/90.8-Cegraf, re­
ferente ·ao - Ba 1 anço Anua 1 do 

.cegraf, exercicio flnanceiro 
de 1989. Em seu parecer o Con­
selheiro finaliza dizendo que 
"considerando -a manifestação 
da Auditoria do Senado Fede­
ral, consubstanciada no Certf­
f i cada de Auditoria nSt 4/90 - e 
relatório que o acompanha e, 
tendo em vista o resultado do 
exame dos demais e 1 _emen'tos que 
integram os-- autos, opinamos 
pe 1 a -ap_r_ovação das contas do 
terítró~-Grâf i c6 dó. sen-ado Fede­
ra 1 e do Fundo do Centro 
Gi-áfico dO Senado Federal, re-
1a'tiVa$ ao ·exert::íc'io -de- 198a", 

Após a cone lusão da lei LCi~~~~o 
parecer, a matéria foi .co_locà-­
da em di_scussão, sendo am"pn~­
mente comen_tada pe 1 os prese_n­
tes e, ao fln~l, foi aprovada 
por unani m i da"de, devendo s_er 
encamthhada-.à consideração da· 
Egrégia Com__i ssão Diretora _d_o 
Senaoo Federal. Nada mais __ ha_­
véndo a tratar, a!;iradecendo ·a 
presença de todo o- Senhores·, 
President~s. em e_xerc.ic;1o .. _ . 
O r. PEDRO CAVALCANTE_ O '.ALBUQUERQUE NE'ío·,· -- -aec·l ar'ê:iu 
encerrados ao trabafhQs_ ~ i3:, 
para: ·ct;mstar, eu, MAURICI-O­
SILVA, secreiário deste Cons_e-
1 ho de Supervisão 1 avreí a_, 
presente ata que depois 6e 

"1 i da e ªprovada será as si nada 
por todos os presentes. -

Brasil i a, 25 de 
1990. Pedro 
D'Alburqueque Neto, 

junho de 
Cavalcante 
l'"res1dente 

Elpidio 
Ney 
de 

em ex e r-c i c i o 
Vianna Neto, Membro 
Madeira, Membro_, 01 Tvia 
Melo Souza, Membro. 


